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Prefácio

Prefácio

Se há uma ideia que atravessa todo este livro, é a de que a comunicação 
estratégica pode ser estudada e utilizada ao serviço do bem, através das rela‑
ções públicas ativistas. Naíde Müller analisa de forma exemplar a importância 
estruturante das relações públicas na sociedade moderna, enquanto arma, 
tanto conceptual como prática, indispensável à mudança social. O ativismo 
organizado no 3.º sector que defende os Direitos Humanos está no centro da 
sua reflexão, tão atual quanto pertinente.

Muitos serão os cientistas sociais que ainda olham para as relações públi‑
cas como uma mera técnica de comunicação, ou como uma função de gestão 
da imagem e reputação das organizações, em especial na esfera empresarial 
e política. No entanto, elas também podem servir causas públicas, como a 
saúde ou a defesa do meio ambiente, dando voz a organizações não governa‑
mentais, a grupos de pressão, a movimentos sociais e ativistas.

No campo das relações públicas, durante muito tempo, teorizou-se sobre 
os relacionamentos entre as organizações e os seus públicos, em detrimento 
do estudo sobre como se relaciona uma organização com a sociedade, vista 
como um todo. A maioria das teorias desenvolveram-se a partir de perspetivas 
sistémicas, psicológicas ou retóricas de gestão da comunicação, muitas vezes 
com uma visão meramente instrumental das práticas e programas de relações 
públicas. 

É por isso compreensível que a gestão de diferenças, muitas vezes irrecon‑
ciliáveis, entre as empresas e os públicos esteja no cerne da prática e de muita 
da teorização à volta desta ciência social. Numa perspetiva de gestão das 
relações públicas, os ativistas, em concreto, têm sido olhados essencialmente 
como um público problemático, um oponente, com o qual a organização terá 
de lutar para atingir os seus objetivos. Os ativistas podem limitar a autonomia 
e a eficácia das organizações, dificultando a legitimação das suas ações na 
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esfera pública. De um simples boicote à compra, até conseguir mais regulação 
governamental ou legal, muitas serão as repercussões da sua ação coletiva. 

Mas esta não é a perspetiva que este livro nos apresenta. Naíde Müller 
posiciona-se no campo das relações públicas críticas, afastando-se da visão, 
por muito tempo dominante, de que as relações públicas estão ao serviço 
da voz corporativa e dos seus interesses. Com densidade teórica e clareza 
na exposição, debate a mudança epistemológica que nas últimas décadas 
ocorreu na disciplina de relações públicas. Há novas teorias que defendem 
que a comunicação praticada pelas relações públicas é um processo social 
de cocriação, dinâmico e fluído, e não apenas uma forma linear de estímulo‑
-resposta, na gestão da comunicação com os públicos e das suas perceções. 

O foco de interesse da autora são os movimentos ativistas e o ativismo, 
que considera uma forma de trabalho de relações públicas, visível na prática 
da advocacia (advocacy), da assessoria de media, do lóbi ou da gestão de 
assuntos públicos. Seguindo de perto uma das fundadoras do movimento 
crítico, Jacquie L’Etang, defende «as relações públicas como uma arma de in‑
tervenção orientada para a ação coletiva». Desafia-nos, por isso, a olhar para a 
comunicação, para a mudança social e, sobretudo, para a forma como as rela‑
ções públicas ativistas, em especial nas organizações defensoras dos Direitos 
Humanos, podem também contribuir para os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. 

Em 24 de setembro de 2015, os 193 Estados-Membros da Organização 
das Nações Unidas (ONU) assinaram um extenso acordo intergovernamental 
para a prossecução de 17 objetivos de desenvolvimento sustentável (conhe‑
cidos como ODS) que abrangem um vasto leque de questões e exigem a 
colaboração de todos os tipos de organizações do sector público e privado, 
autoridades e agentes da sociedade civil, a fim de encontrar soluções eficazes 
para desafios globais e complexos. 

A implementação da Agenda 2030 e dos ODS requer atividades de comu‑
nicação e sensibilização, tais como campanhas nos meios de comunicação 
social, websites, vídeos ou workshops. Será esta a grande oportunidade das 
relações públicas mostrarem o seu contributo para o interesse público, para 
a sociedade como um todo? Será este o estímulo para as organizações de 
defesa dos Direitos Humanos conquistarem uma voz credível no espaço pú‑
blico e mediático, com potencial para induzir mudanças sociais e influenciar 
decisões políticas? 
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Estas são algumas das questões a que o livro de Naíde Müller tenta dar 
resposta, através de um olhar especial para o caso português. E fá-lo de 
forma exímia, brindando-nos com um estudo etnográfico, com observação 
participante, junto de duas organizações portuguesas de defesa dos Direitos 
Humanos – a UMAR e o GAT –, e com entrevistas aos responsáveis pela 
comunicação e aos ativistas no terreno. A imersão nas dinâmicas de comu‑
nicação destas organizações ativistas foi complementada com entrevistas a 
12 especialistas de agências de comunicação e, ainda, com uma análise à 
representação mediática dos ativistas em Portugal. 

A riqueza dos dados qualitativos é sem dúvida uma das mais valias deste 
livro não só porque nos permite obter um retrato do que existe no terreno, mas 
também perceber quais podem ser as melhores práticas de relações públicas 
e de influência das agendas mediáticas por este tipo de grupos. Tal como o 
tema, a leitura é densa e complexa, mas graças à competência da autora, 
sempre prazerosa.

Destaco uma das conclusões do livro, que soa quase como um apelo: é 
urgente criar o ODS 18 (Comunicação para todos), para envolver os ativistas 
por direitos humanos e outros atores sociais na Agenda 2030. Por isso, as 
organizações ativistas no âmbito dos direitos humanos necessitam de obter 
mais conhecimentos no âmbito da comunicação estratégica para que possam 
disseminar melhor as suas mensagens, promover a sua imagem pública, e 
interferir nas culturas de poder dominantes. Tal como a autora, acredito que 
esse é o caminho. Todos nós, membros de uma sociedade multicultural e plu‑
ral, certamente só ficaremos a ganhar.

Não posso terminar sem agradecer à Naíde Müller a oportunidade de pre‑
faciar uma obra que marca o surgimento de uma nova e robusta área de in‑
vestigação em relações públicas, em Portugal. Com este livro, caros leitores, 
testemunhamos a afirmação do campo de investigação das relações públicas 
ativistas na nossa academia. Oxalá alimente muitos outros trabalhos e provo‑
que novos caminhos de pesquisa para a prática da comunicação estratégica 
e das relações públicas para o bem.

Boa leitura!

Gisela Gonçalves
Professora da Universidade da Beira Interior

Covilhã, 15 de março de 2024.
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Introdução

Introdução

A utopia está lá no horizonte. Aproximo-me dois passos, ela afasta-se dois 
passos. Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos. Por mais que eu 
caminhe, jamais alcançarei. Para que serve a utopia? Serve para isso: para que 
eu não deixe de caminhar.
Fernando Birri, citado por Eduardo Galeano (1994: 310)

A investigação académica que deu origem a este livro foca-se no conceito 
polissémico de ativismo enquanto fenómeno que utiliza diversos métodos e 
ações, fora daquilo que é considerado convencional ou rotineiro, para defen‑
der causas e procurar obter mudanças sociais. Aborda-se, mais especifica‑
mente, o ativismo organizado no terceiro sector que defende direitos humanos 
incluídos na Agenda 2030 das Nações Unidas. 

Os ativistas são os principais atores dos movimentos sociais, desenvolvendo 
um tipo de ação coletiva que implica uma identidade coletiva (crenças e valores 
partilhados) e o envolvimento em conflitos culturais, sociais e/ou políticos (Mar‑
tins, 2003; Millward & Takhar, 2019). O ideal de direitos humanos universais, que 
tem estimulado diversas formas de ativismo, é um dos legados sociais e políti‑
cos mais relevantes do século xx (Clapham, 2015). O fracasso da aplicação de 
utopias políticas anteriores fez com que os direitos humanos, enquanto âncora 
para aspirações sobre justiça global, ocupassem um novo espaço de reivindica‑
ções sociopolíticas. Enquanto movimento social, os direitos humanos têm unido 
várias comunidades que recorrem ao ativismo social e à retórica política, mas 
também têm vindo a ser incorporados por agendas políticas rivais, gerando 
divergências acentuadas. A Declaração Universal dos Direitos Humanos implica 
uma ampla variedade de outros direitos que são muito divisivos e polémicos e 
que exigem envolvimento cívico, político e imaginação (Moyn, 2010).

relações publicas.indb   12relações publicas.indb   12 19/06/24   12:0519/06/24   12:05
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A comunicação surge, no contexto dos movimentos sociais, como um pro‑
cesso complexo com potencial para interferir nas dinâmicas «sobre poder e 
exclusão e esse potencial transformador sempre enfrentou obstáculos» (Lee e 
Vargas, 2020: 6). Um destes obstáculos – e a principal motivação para a reali‑
zação deste trabalho de investigação – tem a ver com a dificuldade que alguns 
grupos ativistas enfrentam para conquistarem uma voz credível no espaço pú‑
blico e mediático português com potencial para induzir mudanças sociais e 
influenciar decisões políticas (Alves, 2013; Alexandre, 2019). Porém, quando 
falamos de ativismo, é importante ter em mente que esta não é uma categoria 
social homogénea, nem necessariamente positiva, uma vez que os ativistas 
estão envolvidos em lutas de poder que variam amplamente em todo o es‑
pectro ideológico, muitas vezes opondo-se de forma competitiva, procurando 
alcançar os melhores resultados para as suas organizações (L’Etang, 2016).

Posto isto, argumenta-se que a comunicação estratégica, enquanto uso in‑
tencional da comunicação pelas organizações e/ou indivíduos para promover a 
sua missão e alcançar os seus objetivos, tem relevantes contributos para a mo‑
bilização e participação ativa dos cidadãos em diversos assuntos de interesse 
público (Frandsen & Johansen 2017; Holtzhausen & Zerfass 2014). No entanto, 
várias áreas da comunicação estratégica, nomeadamente as relações públicas, 
não reconheceram, durante muito tempo, as atividades relacionadas com o ati‑
vismo como parte integrante da disciplina e da prática (Dozier & Lauzen, 2000; 
Dutta 2009). O campo das relações públicas ainda é visto como protetor dos 
interesses de determinadas elites (corporativas, políticas e/ou outras) e, conse‑
quentemente, resistente a vozes externas como ativistas, Organizações Não 
Governamentais (ONG), sindicalistas, manifestantes e denunciantes (Ciszek & 
Logan, 2018; Adi, 2020). Este contexto demonstra a necessidade de visões 
ampliadas sobre as ligações entre o ativismo e as relações públicas e sobre o 
seu potencial na procura de soluções para problemas coletivos. 

No âmbito dos conflitos inerentes às ações dos movimentos sociais, as crí‑
ticas ao projeto de excelência e ao conceito de simetria em relações públicas 
(Grunig et al., 2002) rejeitam perspetivas comunicacionais orientadas exclusi‑
vamente para a obtenção de consensos (L’Etang, 2015; Ciszek, 2016; Ciszek 
& Logan, 2018; Müller, 2022). A centralidade da ação conflituante é visível nos 
movimentos sociais uma vez que visam abolir injustiças e relações de domina‑
ção. No contexto do ativismo, em que as identidades se formam por oposição 
aquilo que é considerado uma injustiça social, é frequente a necessidade de 
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adotar posições intencionais sobre questões controversas para promover um 
envolvimento significativo com os assuntos. O ativismo e os movimentos so‑
ciais podem então ser considerados como uma forma de trabalho de relações 
públicas preocupado com a advocacia (advocacy), envolvimento comunitário, 
atividades promocionais, eventos, relações com os media, lóbi e gestão de 
assuntos públicos. Os ativistas estão claramente orientados para a mudança 
social e para a conquista de objetivos idealizados, envolvendo-se com uma 
gama diversificada de públicos. As relações públicas podem, portanto, ser 
entendidas como uma intervenção orientada para a ação coletiva (L’Etang, 
2016). Perante as intricadas relações entre os desafios climáticos atuais e os 
humanitários, o apelo do secretário-geral das Nações Unidas, António Gu‑
terres, em julho de 2022, reforça precisamente a necessidade de uma «ação 
coletiva» (Harvey, 2022).

«O poder corresponde à capacidade humana não apenas de agir, mas de 
agir em conjunto» (Arendt, 1969: 44). Nesta medida, o poder da comunicação 
corresponde à capacidade de desenvolver e disseminar perspetivas coletivas 
e apelos à ação. Mas os atores sociais que pretendem conquistar os cora‑
ções e mentes dos públicos para avançar na mudança e inovação social não 
operam num campo de igualdade com capacidade de acesso equivalente aos 
meios de comunicação de massa, tecnologias de comunicação e redes de in‑
fluência. Alguns atores sociais enfrentam desafios acrescidos em relação a ou‑
tros, pois é mais fácil reforçar pontos de vista dominantes (e facilmente aceites 
pelas maiorias), do que introduzir perspetivas alternativas ou opostas (Ryan & 
Jeffreys, 2019). Quando os ativistas desenvolvem e implementam estratégias 
de comunicação para a mudança social (como melhorar as competências das 
lideranças, criar e distribuir mensagens, construir relações com aliados), preci‑
sam também de atribuir atenção à construção de um poder de comunicação 
sustentável. Estas práticas são consideradas estratégicas porque, para além 
de serem formas de comunicação persuasiva organizada (Bakir et al., 2019), 
unem grupos sociais com interesses compatíveis para transformar as relações 
de poder e alcançar mudanças (Ryan & Jeffreys, 2019).

Num momento de sucessivas crises e de emergência de novos focos 
de incerteza1, a participação cívica ativa e a cidadania tornam-se práticas 

1	 O declínio das democracias e a ascensão de líderes populistas autoritários (Repucci & 
Slipowitz, 2022; V-Dem, 2022), a tendência de alguns governos para suprimirem vozes críticas e/ 
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fundamentais para a existência de capital social (Bourdieu, 1986; Coleman, 
1988) e para a qualidade e robustez das democracias. Dependendo da sua 
natureza jurídica e das causas que defendem, os grupos de interesse do ter‑
ceiro sector e as organizações que estabelecem para atingir os seus objetivos 
podem variar substancialmente, mostrando territórios onde as organizações 
do terceiro sector se misturam com os movimentos sociais (Ferreira, 2004; 
Hasenfeld & Gidron, 2005; Martins, 2003). Sendo que, o capital social do ter‑
ceiro sector está associado a «valores de espírito cívico, consenso ético e as‑
sociativismo cuja interação social resulta num clima de confiança e capacidade 
de trabalhar em conjunto para um objetivo comum» (Sá & Pequito, 2015: 14). 

A necessidade de aprofundar o conhecimento e a compreensão das es‑
pecificidades dos diferentes grupos de interesse em Portugal é reconhecida. 
A publicação do estudo Os Grupos de Interesse no Sistema Político Português 
(Lisi, 2022) explora as perceções da opinião pública portuguesa acerca dos 
grupos de interesse e sobre as várias estratégias e táticas que utilizam para 
procurar influenciar decisões políticas. É um trabalho que traz luz às ambiva‑
lências e controvérsias existentes sobre os grupos de interesse na literatura 
académica, na história e na experiência direta dos sistemas democráticos. 
Sendo que as estratégias de mobilização e o contributo dos grupos de inte‑
resse que os portugueses consideram mais importantes estão diretamente re‑
lacionadas com competências de comunicação: a) elaborar pareces técnicos 
(79%), b) intervir nos meios de comunicação social (77%) e c) contactar polí‑
ticos (71%) (Lisi, 2022: 64). Para além disso, em Portugal a tendência é para 
se privilegiar o acesso de alguns grupos à arena mediática e aos decisores 
políticos, marginalizando novos atores e grupos com enquadramentos alter‑
nativos dos assuntos, que trazem geralmente perspetivas inovadoras e críticas 
em relação aos paradigmas dominantes (Lisi, 2022: 163). O presente trabalho 
de investigação parte da premissa de que uma abordagem estratégica à área 
da comunicação por parte dos atores sociais ativistas pode ser uma forma de 
procurarem contornar estas e outras dificuldades estruturais.

/ou dissidentes do espaço público no contexto da gestão da pandemia de Covid-19 (Relatório da 
Amnistia Internacional 2021/22), o regresso da guerra à Europa em fevereiro de 2022, devido à 
invasão Russa da Ucrânia e retrocessos em vários indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) (Sachs et al., 2022).
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Para proceder ao mapeamento da realidade e compreender a experiência 
destas pessoas e grupos, foi necessário estudar organizações que se assu‑
missem no espaço público e mediático como ativistas e que fossem reconhe‑
cidas como tal pelos jornalistas nas notícias. Este fator identitário de análise é 
determinante para o estudo das suas práticas de comunicação e dos motivos 
que dificultam ou facilitam a cobertura mediática das suas reivindicações. 

O trabalho de pesquisa recorreu a procedimentos dedutivos e indutivos em 
diferentes fases, combinando métodos quantitativos e qualitativos – enqua‑
drados numa abordagem interpretativista (Burrell & Morgan, 1979; Maxwell, 
2005) – para responder à seguinte questão e subquestões da investigação: 

– De que modo é que as estratégias de comunicação de organizações ati‑
vistas por direitos humanos contribuem, ou podem contribuir, para uma maior 
e melhor representatividade pública e mediática?

a) �De que forma as organizações ativistas por direitos humanos recorrem a es‑
tratégias de comunicação para se posicionarem publicamente e produzirem 
conteúdos que pretendem ver disseminados através das notícias?

b) �Como é que as organizações ativistas por direitos humanos procuram in‑
fluenciar a agenda política para adquirirem legitimidade e visibilidade pública?

c) �Qual é o papel (real e/ou potencial) da Agenda 2030 na aproximação entre as 
organizações ativistas de direitos humanos e os media tradicionais?

Desde o início da investigação que o conceito de ativismo, tão amplamente 
utilizado em diferentes contextos, foi a principal orientação para a seleção do 
objeto de estudo. Nesse sentido, foi desenvolvido um estudo exploratório com 
o único objetivo de auxiliar na identificação e seleção das organizações a es‑
tudar no âmbito desta investigação: a UMAR – União de Mulheres Alternativa 
e Resposta e o GAT – Grupo de Ativistas em Tratamentos VIH/SIDA (Müller, 
2019). 

O contexto inerente à seleção do objeto de estudo aponta para proces‑
sos metodológicos assentes no estudo de caso (Bouma & Atkinson, 1995 
[1987]). Quando o fenómeno em estudo não é «facilmente distinguível do seu 
contexto» o estudo de caso é o método adequado (Yin, 2003: 4). De acordo 
com a classificação dos tipos de estudos de caso de Robert Yin (2003), e 
uma vez que se pretendeu testar empiricamente propostas teóricas a partir da 
exploração de relações causais entre as variáveis, recorremos ao estudo de 
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caso causal e explanatório. Com esta opção metodológica, o autor destaca a 
necessidade de um enquadramento teórico detalhado que fundamente quer 
os conceitos, quer as relações a explorar entre eles. 

Identificadas as organizações objeto de estudo, realizou-se uma análise 
pormenorizada do modo como estas articulam as suas relações com stakehol-
ders e estruturam a produção de conteúdos para disseminação nos media, 
assumindo que as relações com os media e as representações mediáticas são 
influenciadas por outras dinâmicas de comunicação, nomeadamente os esfor‑
ços para influenciar a agenda política e a comunicação digital, que analisámos 
no decorrer da investigação. Para tal, foi desenhado um plano metodológi‑
co, que seguiu uma abordagem etnográfica (Fetterman, 1998; Hammersley & 
Atkinson, 2007), fazendo uso de: i) entrevistas semidiretivas a profissionais en‑
volvidos nos procedimentos de comunicação destas organizações e a ativistas 
a trabalhar no terreno; ii) observação participante das suas rotinas e da produ‑
ção de conteúdos utilizada para influenciar a opinião pública através dos meios 
de comunicação social e iii) análise de documentos relevantes. Pretendeu-se 
conhecer as rotinas de produção e divulgação de conteúdos; práticas de co‑
municação e relação com outras entidades públicas e privadas; processos de 
mobilização; se recorrem aos serviços de agências de comunicação (pro bono 
ou noutro regime); quais as estratégias de negociação do enquadramento das 
notícias e os principais desafios e oportunidades identificados nestes proces‑
sos. Procurámos também perceber qual o seu entendimento sobre as causas 
que defendem; a sua relação com a Agenda 2030; mudanças significativas 
trazidas pelo ambiente digital no âmbito da ação ativista e se são suficientes, 
enquanto canais de comunicação, para alcançar as mudanças sociais que 
pretendem; conhecer as estratégias de comunicação que geram maior cre‑
dibilidade, de modo a possibilitar a reflexão sobre os caminhos possíveis das 
relações públicas no âmbito da comunicação ativista. Pretendeu-se apurar 
de que forma é experienciado o processo de planeamento e posicionamento 
comunicativo, quais as dinâmicas inerentes à identificação e relação com os 
diferentes públicos e assuntos e como são percecionadas as questões rela‑
cionadas com a identidade, cultura, imagem e reputação das organizações. 

A etnografia tem sido apresentada como uma metodologia que traz de‑
senvolvimentos relevantes para a investigação em relações públicas, nomea‑
damente no âmbito das tradições socioculturais (L’Etang, Hodges & Pieczka, 
2012; Everett & Johnston, 2012; James, 2012; Xifra, 2012). Para descrever 
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a cocriação comunicacional como um processo e identificar os seus impac‑
tos cognitivos (nomeadamente ao nível das crenças), existe a necessidade de 
descrever modelos de relacionamentos sociais e organizacionais baseados 
nos atores e nos imperativos axiológicos articulados entre eles. Quando se 
procuram inferências descritivas para identificar as interações entre a cultura 
de uma organização e a sua ecologia social, a etnografia é apontada como 
um imperativo metodológico nas relações públicas (Everett & Johnston, 2012). 
Como se previa a obtenção de um volume de dados e de informação bastante 
elevado pela abordagem etnográfica, orientámos, a priori, o registo e ordena‑
mento dos fenómenos observados de acordo com determinadas categorias 
e indicadores de análise extraídos da revisão de literatura e de estudos empí‑
ricos anteriores. 

Os dados relativos à observação participante na UMAR – União de Mulhe‑
res Alternativa e Resposta foram recolhidos entre 1 de janeiro e 30 de junho de 
2021. A par da observação, e dado o envolvimento da investigadora ao longo 
de seis meses, foram igualmente consultados documentos produzidos pela 
UMAR e foram realizadas nove entrevistas semiestruturadas (online e offline). 
No total foram despendidas cerca de 848 horas com a observação participan‑
te junto desta instituição2, durante as quais foram acompanhados 30 eventos 
e visitas3. Foi igualmente observada a atividade da organização nos media 
sociais, num total de 62 posts do Facebook e 13 no Instagram. Todas as inte‑
rações, registos fotográficos e outras informações relevantes foram registadas 
no diário de campo da UMAR com 196 páginas. 

Os dados relativos à observação participante no GAT – Grupo de Ativistas 
em Tratamentos foram recolhidos entre 1 de janeiro e 30 de junho de 2021. 
A par da observação foram igualmente consultados documentos produzidos 
pelo GAT e foram realizadas 16 entrevistas semiestruturadas (online e offline). 
No total foram também despendidas cerca de 848 horas com a observação 
participante junto desta instituição, durante as quais foram acompanhados 
12 eventos e visitas. Foi igualmente observada a atividade da organização no 
Facebook (medium social onde esteve mais ativa), num total de 30 posts. To‑
das as interações, registos fotográficos e outras informações relevantes foram 

2	 Média de 4 horas/dia (incluindo fins de semana e feriados).
3	 Palestras, conferências, grupos de leitura, formações, apresentação de livros, fóruns temá‑

ticos, manifestações e protestos (online e offline) resumidos e parcialmente transcritos para o diário 
de campo. 
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registadas no diário de campo do GAT com 140 páginas. O papel da investi‑
gadora e os objetivos da investigação foram explicados em detalhe nos do‑
cumentos de consentimento informado, esclarecido e livre para participar do 
estudo, assinados por representantes das duas organizações.

Esta estratégia de imersão etnográfica nas dinâmicas de comunicação das 
organizações ativistas que defendem direitos humanos, foi complementada 
com entrevistas a doze especialistas de agências de comunicação e relações 
públicas associadas da APECOM – Associação Portuguesa das Empresas 
de Conselho em Comunicação e Relações Públicas que aceitaram o convite 
para participar na investigação. Foram entrevistados especialistas experientes 
na implementação de estratégias que coordenem a defesa dos interesses de 
determinados grupos sociais (gestão de assuntos públicos e lóbi) com estra‑
tégias de media delineadas para obter cobertura noticiosa de qualidade que 
contribua para um posicionamento público legítimo e credível por parte das 
entidades que representam. O objetivo foi obter informação adicional sobre 
o papel dos profissionais de RP na sociedade contemporânea em Portugal, 
e compreender como é que a experiência nesta área pode contribuir para 
mudanças sociais significativas na defesa dos direitos humanos e na promo‑
ção da Agenda 2030. Pretendeu-se ainda conhecer a visão dos especialistas 
sobre a imagem mediática atual dos ativistas contemporâneos e a forma como 
adquirem, ou podem adquirir, visibilidade, credibilidade e marcar a agenda pú‑
blica de forma eficaz. Analisámos, também, qual o papel da comunicação es‑
tratégica, nomeadamente na área de relações com a imprensa, na defesa das 
causas sobre direitos humanos. Ao contrário do que ocorreu na abordagem 
etnográfica, cujas categorias de análise foram extraídas da literatura existente 
(concept-driven), no caso das entrevistas aos especialistas em comunicação 
das agências associadas da APECOM, foram os dados a fornecer as cate‑
gorias (data-driven). Após a transcrição das entrevistas pela investigadora, a 
análise começou com a leitura, identificação e classificação de códigos su‑
geridos pelos dados (respostas), em vez de extraídos da literatura (Lansisalmi 
& Kivimake, 2004). Para analisar os dados recorremos ao software Nvivo4. 
A codificação foi operacionalizada através de nós (estruturas de significado), 
seguindo um procedimento dedutivo assistido por computador. O guião das 

4	 QSR International. (2021). NVivo Qualitative Data Analysis Software. https: //www.qsrinter‑
national.com/nvivo-qualitative-data-analysis-software/home.
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12 entrevistas incluiu 12 perguntas abertas sendo que cada pergunta repre‑
sentou uma categoria de análise.

Foi também realizado o levantamento5 de todas as notícias que foram pu‑
blicadas nos meios de comunicação social portugueses, sobre a UMAR e o 
GAT, entre janeiro e dezembro de 2021. Procedeu-se a uma análise categorial 
temática (Neuendorf, 2009) do conteúdo destas 1 080 notícias. As 14 catego‑
rias analisadas foram elaboradas com base num processo indutivo a partir de 
estudos empíricos anteriores. Com recurso à análise de conteúdo, pretendeu‑
-se verificar os assuntos cobertos, o tom adotado, semântica do discurso, o 
enquadramento/framing das notícias e o modo como as organizações ativistas 
e as causas/assuntos são representados nas notícias. 

Através da combinação entre a observação dos processos comunicativos 
e de relações com os media das organizações em estudo e as visões dos 
especialistas em comunicação e relações públicas, pretendeu-se obter um 
retrato detalhado sobre o que existe no terreno e quais poderão ser as melho‑
res práticas inerentes às relações públicas e aos processos de produção de 
notícias e de influência da agenda mediática por estes grupos. A análise multi‑
dimensional das organizações em estudo possibilitou uma compreensão mais 
ampla das dinâmicas comunicativas dos movimentos por direitos humanos 
em Portugal em articulação com a Agenda 2030. A última fase da investigação 
(análise do conteúdo noticioso destas organizações), pretendeu confirmar se 
existem ligações, e, em caso afirmativo, quais são, entre os processos e as 
interações analisadas na primeira fase da investigação (abordagem etnográfica 
e entrevistas a especialistas) e aquilo que foi transmitido nas notícias. 

O principal objetivo deste livro é que possa ser uma ferramenta, conceptual 
e prática, útil para construir pontes que facilitem a cooperação entre diferentes 
atores sociais. A versão revista que agora se publica sistematiza as reflexões e 
os resultados obtidos em quatro capítulos. O primeiro capítulo foca-se na rela‑
ção entre «Comunicação estratégica e mudança social» partindo de uma visão 
panorâmica sobre os fundamentos teóricos da comunicação estratégica e das 
principais perspetivas sobre mudança social, para uma abordagem mais es‑
pecífica sobre as relações públicas na área da comunicação estratégica orien‑
tada para alcançar mudanças sociais. Este capítulo explora os contributos da 

5	 Esta pesquisa foi realizada com o apoio da Cision Portugal.

relações publicas.indb   20relações publicas.indb   20 19/06/24   12:0519/06/24   12:05



Introdução

21

abordagem estratégica em relações públicas para a comunicação de grupos 
ativistas no contexto dos direitos humanos. 

No segundo capítulo, abordamos as questões relacionadas com «A de‑
fesa dos direitos humanos e a Agenda 2030», através de uma reflexão sobre 
o conceito de ativismo e sobre os principais paradigmas teóricos dos movi‑
mentos sociais. Neste capítulo, analisam-se as ligações entre as organizações 
do terceiro sector e os movimentos sociais, considerando especificamente o 
ativismo no contexto português. São também examinadas as dinâmicas de 
comunicação e os grupos de interesse que envolvem, por sua vez, conside‑
rações sobre diferentes abordagens às questões do poder. O terceiro capítulo 
apresenta uma análise sobre os desafios e oportunidades inerentes ao «Plura‑
lismo mediático e direitos humanos». Defende-se a necessidade de uma agen‑
da mediática inclusiva que reafirme a relevância do papel social dos meios de 
comunicação convencionais contemporâneos em ambientes, reais e virtuais, 
cada vez mais fragmentados e expostos a pseudoverdades ou falsidades que 
ameaçam os fundamentos da democracia participativa. 

O quarto capítulo sistematiza as diferentes observações e análises realiza‑
das e apresenta a principal conclusão deste trabalho que também dá o título 
ao livro: as relações públicas ativistas são uma área inexplorada em Portugal, 
seja em termos de investigação académica na área das Ciências da Comuni‑
cação, seja em termos das várias aplicações práticas possíveis. Este capítulo 
procura compreender a realidade portuguesa no contexto da experiência co‑
municativa das organizações ativistas, da visão dos especialistas em comu‑
nicação, com contributos práticos relevantes para a comunicação ativista, e 
na forma como estas organizações são representadas nas notícias. Verificou‑
-se que as organizações ativistas estudadas procuram influenciar a agenda 
política e mediática recorrendo a algumas das ferramentas democráticas dis‑
poníveis e, intuitivamente, a práticas de relações públicas. No entanto, estes 
esforços de comunicação não são enquadrados numa estratégia emergente e 
flexível que consiga articular as dimensões específicas que caracterizam estes 
grupos de interesse. Para além disso, confirmou-se a existência de uma crise 
de representação mediática de ativistas em Portugal. Os media enfrentam o 
desafio de retratar de forma exata as ações dos movimentos sociais e os 
ativistas enfrentam o desafio de conseguir transmitir fielmente as suas men‑
sagens numa cultura jornalística que privilegia as narrativas convencionais e 
institucionais. O enquadramento dado aos assuntos adquire, neste contexto, 
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uma importância redobrada. Concluiu-se ainda que o conflito e a tensão estão 
sempre presentes, de forma direta ou indireta, na comunicação ativista. Pelo 
que a elaboração de argumentos relevantes, a partir de fontes credíveis, adap‑
tados ao tipo de envolvimento cognitivo e emocional dos diferentes públicos 
com as «histórias», é essencial para fazer chegar as mensagens a públicos 
mais amplos e interferir nas perceções sobre a realidade. Nesse sentido, a 
obtenção de legitimidade pública e mediática está relacionada com a capaci‑
dade das organizações ativistas de realizarem diagnósticos e se adaptarem a 
diferentes contextos fazendo escolhas estratégicas em conformidade.

Na síntese conclusiva são apresentadas propostas sobre os contributos 
da comunicação estratégica para que as organizações ativistas no âmbito dos 
direitos humanos possam transmitir as suas mensagens, refletir sobre o tipo 
de imagem pública que pretendem ativar em diferentes momentos, envolver 
aliados, conhecer opositores e interferir nas culturas de poder dominantes. 
A partir de um projeto realizado em parceria com investigadores internacionais, 
defende-se também a necessidade de criação do ODS18 (Comunicação para 
todos) para envolver os ativistas por direitos humanos e outros atores sociais 
na Agenda 2030. 

No livro Thinking Differently, o sociólogo francês e teórico dos novos movi‑
mentos sociais Alain Touraine (2009) defende que é necessário um novo pen‑
samento social que tenha em consideração a autoconsciência das pessoas 
na sua vontade de se libertarem de noções de bem e de mal deterministas 
definidas pelas instituições no passado. Na sua crítica aquilo que chama de 
«discurso interpretativo dominante», o autor argumenta que o princípio que 
permite avaliar o comportamento dos indivíduos e dos grupos é o reconheci‑
mento dos direitos (políticos, sociais e culturais) de todos os seres humanos, 
considerados como livres e iguais. É por este princípio que procurámos orien‑
tar as diferentes etapas deste trabalho, assente numa visão da crítica que não 
rejeita o que está para trás. Pelo contrário, pretende articular o conhecimento 
existente com preocupações sociais atuais, devidamente contextualizadas, 
com o principal objetivo de contribuir para uma melhor compreensão da rea‑
lidade e dos desafios comunicacionais dos grupos ativistas, partindo do mo‑
vimento macrossocial dos direitos humanos. Neste sentido, procuramos tam‑
bém perceber de que forma as práticas de comunicação de grupos ativistas e 
movimentos sociais têm o potencial para estimular mudanças provenientes da 
participação e do envolvimento cívico (Tufte, 2017).
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Capítulo I

Comunicação estratégica e mudança social

1.1. Fundamentos teóricos da comunicação estratégica

1.1.1. O papel da comunicação no contexto da comunicação 
estratégica 

O termo «teoria da comunicação» refere-se ao corpo de teorias que pro‑
curam compreender o processo de comunicação e integra abordagens diver‑
sas e multidimensionais (Littlejohn, 1983: 12). Como conceito, a comunicação 
tem sido extensivamente analisada, sendo possível, no entanto, destacar duas 
perspetivas que têm dominado as discussões, ambas relevantes para os fun‑
damentos teóricos da comunicação estratégica. 

A primeira considera a comunicação como um processo de transmissão 
de informação. São exemplos desta visão: o chamado modelo clássico da 
comunicação, elaborado nos anos 40 por C. Shannon e W. Weaver (Shannon 
& Weaver, 1949), que se foca na transmissão de sinais através de um canal 
com capacidade de feedback limitada, e o modelo do fluxo comunicacional 
em duas etapas (Lazersfeld, Berelson & Gaudet, 1948), que vê a comunica‑
ção como a tentativa de um emissor induzir mudanças no recetor através 
das mensagens que lhe dirige, sendo tais mensagens mediadas por um líder 
de opinião. A crítica a estes modelos argumenta que, devido ao seu carácter 
unidirecional, linear e estático, os mesmos subestimam e ignoram o importan‑
te papel que os recetores têm no processo de comunicação (Hallahan et al., 
2007: 20).

A segunda perspetiva de comunicação é aquela que a encara como um 
processo interativo, argumentando que a comunicação envolve a criação e tro‑
ca de significado entre as partes. Esta abordagem interativa tem as suas raízes 
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no interacionismo simbólico (Blumer, 1969; Mead, 1934), bem como na ciber‑
nética de Wiener (1948), que mostrou como os processos de comunicação 
podem ser vistos em termos de ação e reação. Na mesma linha, Bauer (1964) 
destacou o papel dos públicos como processadores ativos de informação e 
Thayer (1968) propôs uma distinção entre visões sincrónicas e diacrónicas do 
conceito de comunicação. Já Watzlawick, Beavin & Jackson (1967) defende‑
ram que os relacionamentos emergem da interação entre as pessoas, com vá‑
rios e diversos tipos de regras que, sendo estabelecidas e aceites por ambas as 
partes, regulam os seus comportamentos comunicativos. O modelo interativo 
é semelhante ao modelo ritual de comunicação (Carey, 1989), no qual a co‑
municação é um «processo simbólico pelo qual a realidade é criada, mantida, 
reparada e transformada» (Hallahan et al., 2007: 20). No âmbito dos estudos 
das Ciências da Comunicação, os investigadores têm-se dedicado a procurar 
«a compreensão dos processos, dos cenários e dos desafios de comunicar e 
organizar no contexto de uma sociedade global» (Ruão & Kunsch, 2014: 1). 

Os estudos que se debruçam sobre o desenvolvimento, disseminação e 
avaliação de comunicações em nome de organizações e causas, entendido 
aqui de forma ampla, onde se incluem as tradições de pesquisa da Comunica‑
ção Organizacional, das Relações Públicas, da Comunicação Institucional, In‑
terna, Publicitária, Marketing ou Corporativa, entre outras, assumem, de forma 
mais ou menos consensual, que «organizar é essencialmente um fenómeno 
de comunicação» (Ruão & Kunsch, 2014: 1). Nesta linha, é significativo o con‑
tributo de Karl Weick (1995), que recorda que a realidade é constantemente 
reconstruída pelos seres humanos através de mecanismos de atribuição de 
significado que fundamentam cognitivamente o sentido das suas ações, o que 
coloca a comunicação no centro da vida humana e no centro da atividade or‑
ganizacional, seja ela de que natureza for, uma vez que determina o processo 
central de organizar.

Na teoria da comunicação estratégica, a Constituição Comunicativa de 
Organizações (Communicative Constitution of Organisations – CCO) está a 
tornar-se cada vez mais importante enquanto lente através da qual se examina 
a comunicação. A sustentação teórica da perspetiva da CCO tem vindo a ser 
desenvolvida por escolas de pensamento diferenciadas. Por um lado, pelas in‑
terpretações da Escola de Sociologia Urbana de Chicago (Rogers, 1997: 137- 
-202), popularizadas por Berger e Luckmann (1966), na sua explicação da 
realidade não como algo exterior ao humano, mas como algo que os seres 
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humanos constroem. A ideia de que esta construção é conseguida através de 
conversas entre pessoas é característica das abordagens relacionadas à CCO 
(Van Ruler, 2018: 369). 

O papel da objetividade e da subjetividade na compreensão do comporta‑
mento humano foi desenvolvido por Alfred Schutz (1967) e sistematizado por 
Berger e Luckmann com a convicção de que a realidade e a consciência que 
as pessoas dela possuem é um produto da sociedade. Sendo que, enquanto 
as pessoas constroem e moldam a sociedade, são também influenciadas por 
ela (Da Silva, 2014: 66).

No âmbito das preocupações filosóficas clássicas sobre a existência de 
uma «realidade», e tendo em conta a sua relevância nos estudos da comunica‑
ção, importa contrapor esta ideia à perspetiva de John R. Searle (1998), sobre 
a forma como a realidade social é apreendida e construída. Este autor contes‑
ta a ideia subjacente ao pensamento fenomenológico de Alfred Schutz (1979) 
de que as coisas só existem quando entram na corrente de consciência indi‑
vidual onde ocorre a produção dos sentidos (Schutz, 1979: 74), defendendo 
que «há um mundo real que existe independentemente das pessoas» (Searle, 
1998: 8). Existem fenómenos no mundo independentes das representações 
humanas sobre eles, tais como átomos de hidrogénio, placas tectónicas, vírus, 
árvores e galáxias. Por outro lado, a existência de fenómenos como dinhei‑
ro, propriedade, casamento, guerras e jogos de futebol está dependente de 
agentes humanos conscientes e de uma realidade estruturada pela linguagem 
enquanto elemento de mediação entre os indivíduos. Pelo contrário, monta‑
nhas e moléculas não estão dependentes desta apreensão humana (Searle, 
1998: 9-12). O que molda determinada realidade, ou determina a construção 
da realidade social, será então a soma da «intencionalidade coletiva», da «atri‑
buição de funções» e das «regras constitutivas» (Searle, 1998: 110-116).

Já na perspetiva relacional, visível na sociologia da prática de Bourdieu 
(2002), não existe uma realidade total e objetiva que se explique a si própria. 
A construção da realidade ocorre de forma relativa dependendo da posição 
que os indivíduos ocupam no espaço social e simbólico, interligados dialeti‑
camente e com impacto na manutenção da estrutura social de dominação e 
desigualdade. O «conformismo lógico» que gera normas invisíveis que devem 
ser seguidas por todas as pessoas naturaliza a «construção relacional do real 
como se fosse um dado objetivo absoluto natural» do senso comum (Da Silva, 
2014: 83). 
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A dramaturgia social de Goffman (1959) resume a metáfora da interação 
humana enquanto teatro. Ou seja, a interação humana cria, mantém e/ou des‑
trói entendimentos comuns sobre a realidade para que as pessoas envolvidas 
na interação possam apresentar uma imagem unificada dessa realidade. Cada 
situação é como uma nova cena e os indivíduos desempenham papéis dife‑
rentes, dependendo de quem está presente e da forma como esperam ser 
percebidos (Goffman, 1959).

Regressando às várias escolas e modelos que sustentam teoricamente a 
perspetiva da CCO, o modelo da escola de Montreal baseia-se na teoria dis‑
cursiva e olha para a comunicação a partir de uma perspetiva de coorientação. 
Os percussores deste modelo, Taylor & Van Every (2000), concentraram-se 
nas permutas interpessoais quotidianas que fazem com que a organização 
social surja «pela construção de sentidos, infinitamente renegociados, decor‑
rentes das atividades dos seus membros» (Taylor & Van Every, 2000: 33). Des‑
ta forma sugerem que as pessoas se orientam umas para as outras, levando 
a momentos de consenso, mas esse consenso é infinitamente renegociado, 
fazendo da coorientação um processo contínuo e procedente dessas inte‑
rações. Examinando a abordagem da CCO como um todo, o conceito de 
emergência destaca-se uma vez que, no ato comunicativo, as pessoas de 
dentro e da envolvente da organização, estruturam-na constroem-na através 
da negociação dos seus significados repetidas vezes. A interação não será 
tanto uma questão de como os significados convergem, mas antes como os 
significados são continuamente criados desta forma e desenvolvidos neste 
processo de negociação contínuo.

Já pela lente da comunicação enquanto processo diacrónico omnidirecio‑
nal de desenvolvimento de significados, a interação é vista como uma troca 
dinâmica entre atores nos seus papéis enquanto emissores e recetores, o que 
influencia as consequências das transações comunicativas a um nível funda‑
mental (Van Ruler, 2018: 370). Aqui a interação foca-se nos atos sociais de 
todos aqueles envolvidos num relacionamento com o processo comunicativo 
em si e não realça tanto o relacionamento entre os interlocutores. Isto faz da 
comunicação um processo virtual que ocorre ao nível das interpretações reali‑
zadas pelos emissores e pelos recetores, influenciando os significados que es‑
tes atribuem a uma mensagem e consequentemente os efeitos da mensagem. 

Nesta perspetiva os atores do processo de comunicação não são neces‑
sariamente próximos nem se encontram relacionados uns com os outros. Esta 
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visão está alicerçada no construtivismo (Lindlof, 2008) e repercute o «Teorema 
de Thomas» segundo o qual são reais as consequências das situações que 
o ser humano percecionar e definir como reais (Van Ruler, 2018: 370). Esta 
abordagem reflete a visão diacrónica da comunicação, também visível no mo‑
delo ritual de comunicação (Carey, 1989) referido anteriormente, uma vez que 
se concentra na criação contínua de significados ao longo do tempo, em vez 
de se concentrar na transmissão ou na eficácia das mensagens, ou na inte‑
ração entre as pessoas envolvidas na comunicação. A ideia de diacronismo 
foi bastante enfatizada por Dance (1967) na sua proposta helicoidal/espiral 
como metáfora para o processo de comunicação em que os significados se 
desenvolvem num processo bidirecional circular dinâmico. Nesta mesma linha 
de pensamento, as ideias de Berlo (1960), sobre o «significado conotativo ser 
o fator que orienta a cognição e o comportamento», olham para o desenvolvi‑
mento de significado no processo de comunicação a um nível social e cultural 
(Hallahan et al., 2007: 23). 

Sob esta lente, os desafios comunicacionais inerentes às fraquezas e for‑
ças da «irracionalidade humana e das relações sociais» (Wolton, 2016: 16) 
adquirem primazia em relação a visões que têm raízes disciplinares na ges‑
tão estratégica ou nos estudos militares (Thomas & Stephens, 2015: 1). Os 
estudos que levaram ao posicionamento da comunicação enquanto pilar fun‑
damental da gestão estratégica e do processo de tomada de decisão nas 
organizações (Grunig & Repper, 1992; Verčič & Grunig, 2000) conduziram a 
heranças racionalistas ou funcionalistas (Sandhu, 2009). Estas visões têm sido 
contrabalançadas por outras tradições de pensamento (muito ligadas às rela‑
ções públicas), nomeadamente, as perspetivas sociológico-interpretativas (Ih‑
len, 2007; Ihlen, van Ruler & Fredriksson, 2009), críticas (L’Etang, 2008; Tyma, 
2008; Alvesson & Spicer, 2016), pós-modernas (Holtzhausen, 2000; Smith, 
2013) ou retóricas (Hartelius & Browning, 2008; Heath & Frandsen, 2008) que 
se envolvem no debate para contestar visões orientadas apenas para a efi‑
ciência e para provar que a conexão entre estratégia e sucesso vai muito além 
do controlo meramente funcional da gestão. 

Apesar das diferenças culturais sempre terem existido, a globalização tec‑
nológica tem acelerado a sua visibilidade, fazendo com que o «respeito à alte‑
ridade e a construção da coabitação se tornem as chaves da paz e da guerra 
no século xxi» (Wolton, 2016: 14-15). Por outro lado, o espaço cívico tem as‑
sistido à aceleração de protestos globais em massa em latitudes e ambientes 
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culturais muito díspares (Brechenmacher & Carothers, 2019: 2), pelo que, no 
contexto desta investigação, assume-se como fundamental uma visão da co‑
municação enquanto negociação de significados e não como simples trans‑
missão ou partilha de mensagens. 

1.1.2. Definições, tensões e evoluções em comunicação 
estratégica

A comunicação estratégica foi definida como o estudo do uso intencional 
da comunicação pelas organizações para avançarem na sua missão (Frand‑
sen & Johansen, 2017; Holtzhausen & Zerfass, 2014; Hallahan et al., 2007). 
O foco da comunicação estratégica está na análise do modo como a orga‑
nização se apresenta e se promove por meio de atividades intencionais dos 
seus líderes, funcionários e profissionais de comunicação. A organização é 
aqui entendida no seu sentido mais amplo referindo-se às associações, or‑
ganizações com e sem fins lucrativos, grupos ativistas, organizações não‑
-governamentais, organizações para promoção de várias formas de mudan‑
ça social, partidos ou movimentos políticos e organizações governamentais 
(Hallahan et al., 2007: 4).

A noção de comunicação estratégica apresenta a comunicação como 
deliberada, planeada, orientada para objetivos e executada por profissionais 
especializados. Enfatiza também que, ainda que a estratégia e o planeamen‑
to aconteçam nos bastidores, o objetivo final é comunicar na esfera pública6 
(Holtzhausen & Zerfass, 2014: 34). A comunicação estratégica está inevita‑
velmente associada ao exercício do poder nas negociações entre diversos 
atores sociais e a influência deste poder na «sociedade contemporânea é uma 
realidade incontestável» (Kunsch, 2018: 14). Sendo a comunicação estraté‑
gica fundamental para promover a mudança social, a sua aplicabilidade em 
contexto organizacional é relevante para os movimentos ativistas, na medida 
em que facilita a organização da ação coletiva, o apelo à participação cívica e 
a interação com outras instituições sociais (Ciszek, 2017).

6	 Conceito que abrange diversas extensões de definição e análise e que se refere à dimensão 
onde os assuntos públicos são debatidos por atores públicos e privados, representando, nas 
sociedades democráticas contemporâneas, uma estrutura intermediária que faz a mediação entre 
o Estado e a sociedade civil (Habermas, Lennox & Lennox,1974).
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No âmbito dos esforços comunicativos que envolvem organizações, não 
existe uma estrutura conceptual abrangente acerca do trabalho das diversas 
disciplinas relacionadas com a área da comunicação estratégica. Em vez dis‑
so, o foco das várias atividades de comunicação tem sido estritamente ana‑
lisado em torno de problemas de gestão específicos, como a melhoria do 
desempenho, vender mais produtos, motivar doadores ou construir relaciona‑
mentos (Hallahan et al., 2007: 5). Nos últimos dez anos muito se tem debatido 
sobre a necessidade de criação de um corpo de conhecimento rigoroso e 
unificador destas disciplinas orientado para especificidades que vão além do 
uso da comunicação para servir os interesses de uma organização (Nothhaft, 
2016; Nothhaft et al., 2018; Seiffert-Brockmann, 2018; Zerfass et al., 2018; 
Botan, 2018; Hallahan et al., 2007; Van Ruler, 2018), no entanto, continuam a 
conviver diferentes entendimentos sobre comunicação estratégica.

Como explicam Hallahan et al., (2007: 5) as dificuldades e os desafios na 
criação de um corpo de conhecimento para um novo fenómeno social ou um 
«paradigma emergente» estão relacionadas com o facto de a comunicação 
estratégica se encontrar num estádio de conhecimento que a posiciona como 
uma «ciência imatura» (Kuhn, 1970) ou a coloca como uma «tradição pré‑
-científica» (Popper, 1965) no que respeita aos quadros teóricos que definem 
os temas colocados e aos métodos usados ​​para os investigar. 

Uma das causas da problemática em torno do termo «estratégico» é que 
ele tem sido fortemente associado a uma abordagem modernista de gestão, 
coloquialmente utilizado como sinónimo de um plano tático ou operacional de 
ação «bem-sucedido» ou, ainda, como algo de importância elevada (Hallahan 
et al., 2007; Zerfass et al., 2018; Van Ruler, 2018). 

A abordagem da CCO à comunicação estratégica incide sobre o uso diário 
da linguagem, através da qual a organização é constituída e, com base nisso, 
não existe diferença entre comunicação tática e estratégica – tudo é de natu‑
reza estratégica (Torp, 2014). Mas, para que seja possível perspetivar a comu‑
nicação estratégica como uma área única de pesquisa e prática é necessária 
uma abordagem que considere um assunto estratégico apenas quando este 
se torna «substancial» ou «significativo» para o desenvolvimento, crescimento, 
identidade ou sobrevivência de uma organização ou outra entidade. O signi‑
ficado de «estratégico» tem uma dimensão subjetiva, geralmente relaciona‑
da com a importância atribuída à questão da conversação e da interação, e 
uma dimensão objetiva que reflete o verdadeiro impacto de um assunto na 
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configuração atual da entidade ou organização, planos futuros e propósito 
fundamental, sendo que a dimensão subjetiva está muito associada à adapta‑
ção, melhor ou pior sucedida, à mudança. Como o status estratégico é uma 
questão de prestígio, os gestores de topo são muitas vezes pressionados, 
por gestores de outras áreas, a reconhecer um assunto como estratégico, no 
entanto, no assunto estratégico genuíno, o tónus está na expressão «resolver 
este assunto de forma acertada» e não «na resolução acertada deste tipo de 
situação de todas as vezes que ela surgir» (Zerfass et al., 2018: 495).

Comunicação estratégica é um termo usado por muitos atores na socie‑
dade: empresas, organizações não-governamentais, governos, agentes de 
saúde e autoridades públicas, agentes da indústria do entretenimento e mi‑
litares. Isto acontece por vários motivos, em primeiro lugar porque o termo 
tem sido utilizado para substituir a expressão «comunicação integrada» que 
tem agregado todos os tipos de comunicação utilizados para perseguir ob‑
jetivos predeterminados junto dos mais diversos públicos, introduzindo con‑
ceitos multifacetados relacionados com diversas áreas e atividades: marke-
ting, relações públicas, publicidade, comunicação política e campanhas de 
informação/marketing social. Em segundo lugar, devido ao debate crescente 
sobre o novo papel que a comunicação tem vindo a assumir nas empresas de 
grandes dimensões enquanto área estratégica e decisiva, por oposição a uma 
visão da comunicação meramente tática e de suporte. Em terceiro lugar, existe 
um interesse antigo, mas crescente, na comunicação no contexto militar e de 
poder nacional. Neste ponto em particular é relevante recordar a perspetiva de 
Bloom (1991), segundo a qual o apelo da comunicação, quando comparado 
com a força, está na «letalidade e sofisticação das armas» (Bloom, 1991: 708). 
Em quarto lugar, a «comunicação estratégica é usada como uma terminologia 
alternativa para a disciplina de relações públicas», uma vez que as crescentes 
referências à propaganda e manipulação lobista, entre outras, têm vindo a tra‑
zer associações pejorativas ao termo (Zerfass et al., 2018: 488-490). 

No que respeita às frequentes associações entre as disciplinas relativas à 
comunicação estratégica e diferentes formas de manipulação e propaganda, 
continuam a existir zonas cinzentas sobre os limites éticos dos conceitos aplica‑
dos. Um grupo de investigadores propôs recentemente uma nova estrutura con‑
ceptual para as áreas das relações públicas, propaganda e cultura promocional, 
que teorize formas manipulativas de persuasão e que as separe claramente de 
formas de persuasão não manipulativas ou consensuais (Bakir et al., 2019). 
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Na transição de visões conservadoras e racionais, centradas nos resulta‑
dos, para perspetivas interativas complexas, que consideram as incertezas, 
defende-se que é provável que a comunicação estratégica seja melhor su‑
cedida se as motivações e mecanismos psicológicos humanos fundamentais 
forem tidos em consideração (Seiffert-Brockmann, 2018). O apelo à consis‑
tência no campo da comunicação estratégica visa uma integração vertical da 
interdisciplinaridade (Nothhaft, 2016), no sentido de articular a compreensão 
da mente e dos valores humanos com as teorias de comunicação estratégica 
(Fawkes, 2015; Seiffert-Brockmann & Thummes, 2017; Trayner, 2017). A fim 
de alcançar objetivos, a comunicação estratégica apela à natureza humana, 
ativando motivações fundamentais que estão ligados a determinados módulos 
na mente, podendo, por sua vez, acionar diferentes modos de comunicação, 
estimulando, por exemplo, o «diálogo ou uma mentalidade de bunker» (Sei‑
ffert-Brockmann, 2018: 429).

Estas considerações tornam-se particularmente relevantes quando se ana‑
lisa a comunicação estratégica ativista para a mudança social uma vez que os 
papéis sociais, que implicam status e poder, influenciam o «bem-estar sub‑
jetivo» (Yu & Blader, 2020). A teoria e evidências preliminares sugerem que o 
stress associado à identidade das minorias resulta em emoções negativas e 
tentativas de supressão que podem contribuir para o esgotamento das capa‑
cidades de funções executivas (McGarrity, Huebner, Smith, & Suchy, 2019). 
Para além disso, as dinâmicas de construção e desconstrução de significados 
relacionadas com a comunicação estratégica impactam o aumento ou a dimi‑
nuição da ativação de estereótipos influenciando os julgamentos e a perceção 
social de diversas formas (Rivers, Sherman, Rees, Reichardt, & Klauer, 2019).

1.1.3. O processo de planeamento estratégico 

Os «Cinco P’s» da estratégia desenvolvidos por Henry Mintzberg (1987) 
possibilitam uma definição do conceito enquanto: 1) Plano – Conjunto de re‑
gras claras que apontam um caminho a seguir; 2) Padrão – conjunto de ações 
bem-sucedidas que podem ser aplicadas de forma consistente, estratégia 
enquanto processo de aprendizagem; 3) Posição – a estratégia enquadra e 
diferencia a organização no seu ambiente, orientando as posições a adotar; 
4) Perspetiva – a estratégia expressa a visão única da organização sobre si 
própria e sobre os outros; 5) – Estratagema (ploy) – a estratégia revela-se na 
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capacidade da organização para alcançar os seus objetivos de sobrevivência 
e sustentabilidade.

Para se convencer outras pessoas a adotar um entendimento específico 
sobre várias «cenas sociais», na aceção de Goffman, tem de se usar determi‑
nadas ferramentas. É necessário um grande esforço colaborativo para alcan‑
çar uma performance convincente com papéis atribuídos, guiões, trajes e um 
palco. Só quando todos estes elementos são usados para criar um cenário 
coerente, no tempo e no espaço, é que o trabalho de equipa pode ser con‑
siderado bem-sucedido (Goffman, 1959: 47-65). A visão de Goffman pode 
ser aplicada aos processos de planeamento estratégico da comunicação, em 
que é preciso aprender a «a jogar o jogo» (Volk et al., 2017), para minimizar 
as discrepâncias entre as aparências e a realidade ou entre a missão ideal de 
uma organização e dos indivíduos que a integram, e a missão real e os seus 
resultados, conforme são percecionados pelos vários públicos.

Como defendem Hallahan et al., (2007: 14) no seu artigo seminal «Defi‑
ning Strategic Communication», estão a surgir perspetivas alternativas e novas 
direções para estudar o papel da comunicação na formulação e execução 
de estratégias. A noção de prática, como parte do processo estratégico que 
influencia a sociedade ao mesmo tempo que é influenciado por esta, permite 
aos investigadores, «em vez de estudar a prática de comunicação enquanto 
função, analisar como as práticas de comunicação transformam organizações 
e sociedades».

Nas organizações contemporâneas a estratégia deve ser apresentada e 
promovida pela comunicação, mas também reconstruída por ela de uma for‑
ma contínua e reflexiva o que «enfatiza a importância de um modelo estratégi‑
co de aprendizagem contínua» (Van Ruler, 2018: 378). De acordo com Zerfass 
et al., (2018: 499), apesar de os níveis de complexidade poderem variar muito 
entre uma organização com 20 anos de idade, que fatura biliões em qualquer 
moeda, e uma iniciativa de consciencialização da população de seis meses, o 
processo estratégico em cada nível pode ser analiticamente separado em três 
fases distintas ou modos: 

(1) formulação e revisão da estratégia;
(2) apresentação da estratégia;
(3) execução, implementação e operacionalização da estratégia.
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A formulação e revisão da estratégia deve ser entendida no duplo sentido 
de que uma estratégia não é apenas uma alocação de recursos «silencio‑
sa», mas também uma intervenção comunicativa que dá sentido às ações. 
A sua dimensão subjetiva é a mais relevante, uma vez que, se a maioria das 
pessoas, num determinado contexto, discutir seriamente sobre um assunto, 
esse assunto passa a ser de significado estratégico, criando o seu próprio 
significado objetivo. A apresentação da estratégia representa a etapa em 
que os atores envolvidos adquirem consciência da estratégia, das suas exi‑
gências e oportunidades. Execução, implementação e operacionalização da 
estratégia é a decisão de alocação de recursos para processos operacionais 
ou disposições táticas. Um tema que pode ser relevante para os investiga‑
dores de comunicação estratégica é o apuramento sobre em que medida 
os agentes que executam tarefas operacionais, táticas ou rotineiras, estão 
cientes do facto de estarem a executar uma estratégia, ou seja, se estão 
envolvidos com a estratégia definida, os objetivos e os motivos (Zerfass et 
al., 2018: 500). É nesta fase que os maiores esforços de ação são alocados 
como a monitorização do ambiente (social media, media tradicionais, análi‑
se da concorrência, auscultação dos colaboradores, análises de reputação, 
etc.) com o objetivo de apurar sinais de forças e fraquezas nas diferentes 
esferas, reportá-los e impactar os processos de tomada de decisão (Volk et 
al., 2017).

Outra abordagem ao processo de planeamento estratégico caracteriza a 
primeira fase como a da análise da situação, da organização e dos públicos 
envolvidos. A segunda fase, plano de ação, inclui o estabelecimento de metas 
e objetivos, formulação de estratégias de ação e de resposta e desenvolvi‑
mento da estratégia de avaliação. A terceira fase é a de seleção de táticas 
de comunicação seguidas da sua implementação. Já a quarta fase envolve a 
avaliação do plano estratégico de forma global, sendo que as «teorias atuais 
do desenvolvimento de estratégias são muito mais voltadas para a emergência 
do que para o planeamento racional de longo prazo» (Van Ruler, 2018: 376- 
-377). Desenvolver estratégia é «desconfortável uma vez que se trata de correr 
riscos e de enfrentar o desconhecido». Nesta ótica a estratégia é completa‑
mente diferente de um plano, podendo até ser o oposto, uma vez que a maior 
parte das vezes o plano não clarifica os motivos subjacentes às escolhas da 
organização, podendo falhar no envolvimento de todos os atores chave para 
o alcance das metas e dos objetivos (Martin, 2014: 80). Tendo em conta esta 
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visão a «estratégia implica movimento de uma posição atual para uma posição 
futura desejável, mas incerta», num processo cujas variáveis não podem ser 
inteiramente controladas, logo, que necessita de espaço para a integração da 
imperfeição (Van Ruler, 2018: 376-377).

1.2. Principais paradigmas teóricos sobre mudança social

There must exist a paradigm, a practical model for social change that includes 
an understanding of ways to transform consciousness that are linked to efforts 
to transform structures. 
Bell Hooks (1996: 118)

De um ponto de vista sociológico, a mudança social pode ser explicada 
como a «alteração de mecanismos dentro da estrutura social, caracterizada 
por mudanças nos símbolos culturais, regras de comportamento, organiza‑
ções sociais ou sistemas de valores» (Wilterdink & Form, 2021; Dunfey, 2019). 
Para determinar em que medida e de que forma um sistema está em processo 
de mudança, é necessário indicar em que grau há alguma modificação das 
instituições fundamentais durante um período específico. Nenhuma teoria as‑
sente num fator isolado pode explicar a diversidade do desenvolvimento social 
humano. Mas é possível identificar os três fatores principais que influenciam a 
mudança social de forma consistente: o meio físico, a organização política e 
os fatores culturais (Giddens, 2001: 53). 

A literatura sobre mudança social inclui habitualmente três constituintes: a 
revisão das grandes teorias clássicas, a revisão das teorias «intermédias» acer‑
ca de fenómenos de mudança específicos e a análise descritiva de transfor‑
mações sociais nas sociedades contemporâneas ou industriais. Numa tenta‑
tiva de sistematizar a complexa abordagem às várias teorias e autores que, 
ao longo da história, se têm debruçado sobre o tema da mudança social, 
Michael Armer (1983) categorizou as teorias clássicas: equilíbrio vs. conflito, 
estruturalistas vs. idealistas e endógenas vs. exógenas. Atribuiu a designação 
de teorias intermédias aos estudos sobre determinados níveis de organiza‑
ção social como grupos, organizações, coletividades e comunidades, indican‑
do que o foco dos estudos das mudanças sociais contemporâneas está na 
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«modernização» dos países menos desenvolvidos ou nas tendências culturais 
e projeções futuras (Armer, 1983: 925).

Para abordar a complexidade do tópico é necessária uma tipologia da mu‑
dança social, assente numa revisão das diversas perspetivas, teorias e defini‑
ções de mudança social (De la Sablonnière, 2017).

Tabela 1. Tipologia da mudança social – traduzido e adaptado de  
De la Sablonnière, 2017

Teorias Perspetivas sobre 
mudança social Autores chave

Teoria evolucionista A sociedade move-se 
numa direção linear a 
partir de uma estrutura 
simples para outra mais 
complexa

Comte (1853-1929); 
Spencer (1820-1903); 
Pareto (1848-1923)

Teoria do conflito Os indivíduos e os 
seus grupos lutam 
para maximizar os seus 
benefícios. A sociedade 
está num constante 
estado de desequilíbrio 

Marx (1818-1883)
Engels (1820-1895)

Teoria funcionalista A sociedade está num 
constante estado de 
equilíbrio. Quando uma 
mudança ocorre numa 
parte da sociedade, são 
feitos ajustes. A mudança 
social ocorre quando o 
equilíbrio é comprometido 
devido à rapidez com que 
os eventos ocorrem 

Durkheim (1855-1917)
Parsons (1902-1979)

Diferentes autores apresentam diferentes tipologias para a conceptualiza‑
ção da mudança social. Maria de José Resende (2002) fornece-nos um mapa 
sobre as indagações realizadas pelas teorias evolucionistas, neo-evolucionis‑
tas e cíclicas que produziram «férteis debates nas ciências sociais» acerca 
da mudança social (Resende, 2002: 373). Sobre o evolucionismo clássico 
e os processos unilineares, apresenta os legados de Comte (1798-1857) e 
de Spencer (1820-1903) como distintos em muitos aspetos, mas foca-se no 
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modo semelhante que tinham de conceber a história como «seguidora de uma 
trajetória unidirecional» e nos contributos das visões diretivas e unilineares para 
as teorias da mudança social (Resende, 2002). 

Na tendência neo-evolucionista, a mesma autora apresenta-nos as teo‑
rias das mudanças sociais multilineares. Após a década de 50, autores como 
Gerhard Lenski (1924-2015), Leslie White (1900-1975) e Talcott Parsons  
(1902-1979) desenvolveram teorias de mudança social numa perspetiva 
multilinear (Resende, 2002: 352-363). As principais diferenças da transição 
da perspetiva diretiva unilinear para a perspetiva diretiva multilinear são: 1)  
A mudança deixa de ser pensada a partir da ideia generalizada da sociedade 
e passa a ser encarada através de sociedades específicas; 2) Os esquemas 
tipológicos perdem terreno para uma maior procura das justificações causais; 
3) Rejeita-se uma relação automática entre evolução e progresso e afirma-se 
que os efeitos da evolução sociocultural podem ser negativos; 4) Transita-se 
de pressuposições deterministas para pressuposições probabilísticas (Sztom‑
pka, 1998: 202).

Enquanto as «teorias evolucionárias clássicas e novas procuraram encon‑
trar traços de contínua mudança em todos os processos sociais, a teoria dos 
ciclos de Pareto (1848-1923), por exemplo, ao dar destaque aos interesses 
distintos das elites e aos fatores de disputa entre o desejo de inovar e o de 
conservar» não encontrava lugares para nenhum tipo de mudança (Resende, 
2002: 363-368). Os novos evolucionistas, ao problematizarem a seleção so‑
ciocultural a partir da importância da atividade humana autoconsciente e inten‑
cional ajudaram a robustecer, a partir da década de 60, as várias perspetivas 
sociológicas que procuram «encontrar os […] agentes de mudança social nos 
diversos tipos de coletividades» (Sztompka, 1998: 332). A aplicação da teoria 
social cognitiva à mudança pessoal e social pode explicar a causalidade re‑
cíproca entre os papéis desempenhados pelos processos cognitivos, vicários 
(os que ocorrem quando alguém observa o comportamento de terceiros), au‑
torreflexivos e autorregulatórios no funcionamento psicossocial através da in‑
teração de fatores cognitivos, comportamentais e ambientais (Bandura,1986).

Os estudos atuais sobre mudança social abrangem vastos temas e dis‑
ciplinas, com alguns autores a argumentar que a ponte entre os processos 
«macro» de mudança social e os processos «micro» sobre os seus impactos 
psicológicos ainda não foi construída (Sablonnière, 2017; Jaspal, Carriere, & 
Moghaddam, 2016; Goldspink & Kay, 2004; Sanders, 1990) e que a teoria 
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social se está a encaminhar para o nível micro estrutural da realidade social, 
evitando quer o reducionismo psicológico quer o determinismo macro social. 
Neste sentido, alguns investigadores têm assumido o desafio de desenvolver 
uma estrutura para a psicologia da mudança social (De la Sablonnière, Bour‑
geois & Najih, 2013; Wagoner, Moghaddam, & Valsiner, 2018). Sendo que, 
a investigação sobre movimentos sociais tem «simultaneamente promovido 
estas mudanças e sido incentivada por elas» (Eder, 2015: 44). 

Movimentos sociais, ação coletiva e ativismo são conceitos que, conforme 
aprofundaremos mais adiante, envolvem diversos contextos espaciotemporais 
e diferentes paradigmas teóricos. Em comum partilham o facto de serem for‑
mas de organização e intervenção social que procuram alcançar mudanças 
sociais nas mais diversas áreas recorrendo a distintos métodos. 

A abordagem teórica e prática à mudança social não está separada das 
questões da inovação social. Danielle Logue (2019) apresenta três lentes teóri‑
cas para se entender a inovação social que incluem conceptualizar a inovação 
social como criação, captura e distribuição de valor social; inovação social 
como conceito polissémico e inovação social enquanto mudança institucional. 
Sendo que a inovação social representa, na prática, vários constrangimentos 
para as organizações entre «fazer o bem» e «ser bom» (Logue, 2019).

Mesmo assente em ideias fortes sobre cooperação (Ziegler, 2017), para 
que a inovação social seja transformadora ela precisa interferir com as estrutu‑
ras de poder existentes na economia global. Nesta medida estão a surgir, por 
todo o mundo, comunidades criativas com pessoas a inventar e a implemen‑
tar modos de vida sustentáveis, que combinam inovação social com ativismo 
cidadão, desenvolvendo valores e relações sociais alternativos e novas dinâ‑
micas de participação cívica (Manifesto for Transformative Social Innovation, 
2019; Selloni, 2017; Carberry et al., 2017).

1.2.1. A influência da comunicação estratégica na mudança 
social

Embora a comunicação estratégica seja fundamental para influenciar a 
mudança social, historicamente, as tensões teóricas no seio do campo da 
comunicação para o desenvolvimento e mudança social (CDMS) não possibi‑
litaram uma articulação profícua das duas áreas. Desde o final dos anos 1990 
e início dos anos 2000 que os investigadores têm reforçado a necessidade de 
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se aprofundarem as abordagens participativas, num distanciamento das abor‑
dagens prescritivas que dominaram os dois campos nas décadas de 1980 e 
1990. Mais recentemente, tem-se defendido que os contributos da comunica‑
ção estratégica no estabelecimento de pontes entre ação coletiva, comunica‑
ção e política, precisam ser incorporados no trabalho de comunicação para a 
mudança social (Obregon, 2014). Muitas vezes, a definição de comunicação 
estratégica na literatura sobre CDMS é demasiado simplista, reduzindo a prá‑
tica a um «modelo unidirecional» linear destinado a «influenciar o comporta‑
mento voluntário» de um público-alvo (Mefalopulos, 2008: 233). Esta simpli‑
ficação excessiva posiciona disciplinas como as relações públicas enquanto 
opositoras, em vez de potencialmente complementares, à CDMS, sendo que 
quer a comunicação estratégica quer as questões relacionadas com desenvol‑
vimento e mudança social são multidimensionais. Apesar de existirem autores 
a explorar os contributos da comunicação estratégica no âmbito da CDMS 
(Servaes, 2008; Cabanero-Verzosa, 2008; Mozammel & Schechter, 2005), é 
reconhecida a necessidade de mais pesquisa nesta área. Tal tem levado al‑
guns autores a assumir a necessidade de «estudos teoricamente sofistica‑
dos e empiricamente ricos» (Waisbord, 2014: 165) que demonstrem como a 
comunicação estratégica pode impactar a relação entre participação cívica e 
mudança social.

A comunicação estratégica ajuda a estabelecer um entendimento comum 
sobre as iniciativas para a mudança social, criando as bases para a ação co‑
mum. Os planos e atividades de comunicação estratégica capacitam as várias 
partes interessadas nestes projetos com conhecimentos e informações que 
podem ser aplicados para uma tomada de decisão eficaz, gestão responsável, 
mobilização social e política, mudança de comportamento individual e cresci‑
mento coletivo (Mozammel & Schechter, 2005). A comunicação e a utilização 
estratégica dos vários media pelos cidadãos no âmbito das políticas e práticas 
para o desenvolvimento e mudança social, não possibilita apenas a inclusão 
de diversas vozes para uma política pluralista. As aproximações comunicativas 
dos cidadãos aos media contribuem para processos de construção social e 
cultural, redefinindo normas e relações de poder e permitindo que as pessoas 
remodelem os espaços nos quais as suas vozes encontram expressão (Pettit, 
Salazar & Dagron, 2009).

No âmbito das dinâmicas participativas, e apesar dos ativistas fazerem 
uso da comunicação estratégica para influenciar a esfera pública (Greenberg, 
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Knight & Westersund, 2011), várias áreas da comunicação estratégica, no‑
meadamente as relações públicas, não reconheceram durante muito tempo 
as atividades relacionadas com o ativismo como parte integrante da disciplina 
e da prática (Adi, 2020). Ativistas de vários tipos trabalham estrategicamente a 
comunicação para construir discursos e influenciar o interesse público e as po‑
líticas. Tal como acontece nas organizações corporativas, são desenvolvidas 
campanhas em torno de assuntos específicos e de identidades, com o obje‑
tivo de estabelecer significados partilhados com diversos públicos (Somerville 
& Aroussi, 2013). 

O potencial emancipatório, subversivo e transformador das relações pú‑
blicas para a mudança social pode ser observado por diversos prismas (que 
serão abordados no decorrer da presente investigação): 1) Produção de signi‑
ficados sociais e a sua interferência nas relações de poder; 2) Desenvolvimento 
de campanhas de advocacy7 e de ativismo para mudanças sociais e políticas; 
3) Negociação de identidades e de práticas culturais e 4) Gestão da reputação 
e comunicação política e mediática (Daymon & Demetrious, 2013).

Embora investigadores da área da comunicação estratégica tenham advo‑
gado a importância de estudos críticos para examinar o ativismo em relações 
públicas (Dozier & Lauzen, 2000), quase uma década depois, Dutta (2009) 
continuava a perguntar onde estão as vozes dos ativistas na literatura de re‑
lações públicas. Como veremos, Coombs e Holladay (2012a) sugerem que a 
teoria crítica pode preencher a lacuna entre as relações públicas e o ativismo, 
sendo que na última década tem havido um interesse e aumento generalizado 
pela investigação nesta área. 

7	 Conceito original da língua inglesa, que não encontra correspondência exata na língua por‑
tuguesa e que significa «qualquer expressão ou ação a nível individual em defesa e luta por uma 
causa, ideia ou política, procurando influenciar uma tomada de decisão, a formulação de uma 
política ou a alocação de recursos» (Reid, 2000 apud Nunes, 2016: 28).
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1.3. Relações públicas e comunicação estratégica 

1.3.1. Relações Públicas: Prática profissional e disciplina 
científica

É reconhecido o estatuto das relações públicas enquanto prática profissio‑
nal com metodologias específicas e enquanto disciplina científica de comuni‑
cação aplicada com uma agenda de investigação própria, ensino globalmente 
institucionalizado, códigos de ética, publicações especializadas e associações 
profissionais e académicas (Botan & Taylor, 2004; Davis, 2007). 

Edward L. Bernays (1891-1995), um dos fundadores das relações públi‑
cas, era sobrinho de Sigmund Freud (1856-1939) e incorporou na sua defi‑
nição dos objetivos e estratégias das relações públicas elementos da teoria 
psicanalítica sobre os desejos inconscientes e as forças irracionais que mo‑
tivam as pessoas e as multidões a comportar-se de determinada forma (Tye, 
2002; Bernays, 2015). Apesar de a comunicação com o objetivo de influenciar 
ações e pontos de vista existir desde as civilizações mais antigas (Cutlip, Cen‑
ter & Broom, 2001: 200) e dos três princípios da atividade de relações públi‑
cas – «informar, persuadir e estabelecer relações» – serem tão antigos como 
a sociedade (Bernays,1952: 11-17), as definições e redefinições das relações 
públicas continuam a gerar enérgicos debates. 

Com os «usos e apropriações dos media» a penetrarem todos os aspe‑
tos da vida contemporânea (Deuze, 2011: 137), o exponencial crescimento 
dos media online e a presença decisiva de spin doctors na determinação 
das decisões políticas fundamentais8, a atualização da definição de relações 
públicas continua a suscitar um interesse generalizado entre profissionais e 
académicos. Este contexto levou a que várias associações norte-americanas 
abrissem um debate público em 2012 para definir ou redefinir as relações 
públicas. Das 927 definições submetidas foram selecionadas três finalistas 
que destacam o facto de se tratar de «uma função de gestão» e um «proces‑
so estratégico» que «constrói relacionamentos mutuamente benéficos entre 
as organizações e seus públicos» para «alcançar a compreensão mútua e 
atingir metas» (Elliott, 2012). Esta preocupação com a definição da atividade 

8	 Spin doctoring é «conjunto de ações ou técnicas tendentes a moldar a informação dos 
media a determinados interesses políticos» (Ribeiro, 2014: 11).
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acompanha a sua relevância económica cada vez maior, uma vez que o mer‑
cado global de relações públicas valia US $ 88 biliões em 2020, prevendo‑
-se que até ao final de 2025 o sector ultrapasse o valor de US $ 129 biliões 
(Guttmann, 2021). 

Enquanto atividade, as relações públicas surgiram nos Estados Unidos da 
América no início do século passado, sendo que o próprio conceito de «re‑
lações públicas» é «impossível de traduzir noutras línguas sem grandes alte‑
rações no seu significado (Zerfass et al., 2018: 488-490). Por este motivo, a 
investigação europeia tem-se diferenciado da norte americana alegando es‑
tudar relações públicas enquanto fenómeno social que tem um impacto nos 
subsistemas sociais, como o sistema político, o sistema económico, o sistema 
cultural ou o sistema de media (Bentele, 2004). A investigação científica em 
relações públicas é fortemente marcada pela Teoria Geral dos Sistemas que 
enquadra a função da comunicação nas organizações no conceito de interde‑
pendência sistémica, influenciando inquestionavelmente a teoria das relações 
públicas. Os primeiros a abordar esta perspetiva sistémica das relações públi‑
cas foram Scott Cutlip e Alen Center no livro Effective Public Relations publica‑
do em 1952, postulando que a sobrevivência das organizações depende de 
uma adequada adaptação à sua envolvente, cabendo à comunicação a «pro‑
cura de um consenso entre interesses antagónicos», públicos e privados, atra‑
vés do estabelecimento de linhas de negociação (Gonçalves, 2010: 20-21).

Coabitam então, no seio das relações públicas, uma vertente mais reco‑
nhecida que olha a disciplina como uma função de gestão (paradigma do‑
minante) e outra vertente mais crítica que, à semelhança do que foi visto no 
âmbito dos fundamentos teóricos da comunicação estratégica, considera as 
relações públicas como «intervenientes no tecido social, como produtoras de 
significados pela apresentação de assuntos e temas» com recurso à argumen‑
tação e à retórica (paradigmas alternativos) (Spínola, 2017: 43). 

As propostas teóricas convencionais de conceptualização das relações 
públicas incluem a perspetiva da gestão estratégica, de excelência, política 
e funcionalista. A perspetiva da gestão estratégica baseia-se, como veremos 
mais adiante, na identificação de potenciais problemas que possam surgir 
na relação com os stakeholders9 e foca-se na segmentação dos públicos. 

9	 «Pessoas que são afetadas e afetam a organização através das suas ações, decisões, 
políticas, metas ou práticas» (Raposo, 2010: 15; Grunig & Repper, 1992).
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O estudo sobre a excelência em relações públicas realizado por Grunig & Hunt 
([1984], 2000) foi o contributo mais abrangente para a introdução do conceito 
de «simetria» da comunicação em relações públicas, assumindo-as como uma 
função de aconselhamento da gestão e estabelecendo que uma organização 
é eficaz quando atinge os seus objetivos. Na perspetiva política das relações 
públicas, a atividade é vista como o «conhecimento que prevê, explica e con‑
trola o exercício do poder e, ainda, como a atividade que consiste no exercí‑
cio de administração da função política da organização» (Raposo, 2010: 20). 
Já a perspetiva funcionalista procura explicar qual o contributo das relações 
públicas nos diferentes níveis hierárquicos para a definição da estratégia de 
uma organização (Raposo, 2010: 14-23). No âmbito das propostas teóricas 
convencionais, as relações públicas ainda são vistas como defensoras dos in‑
teresses corporativos e capitalistas e, consequentemente, resistentes a vozes 
externas, como ativistas, Organizações não Governamentais (ONG), sindica‑
listas, manifestantes e delatores (Adi, 2020).

Isso deve-se aos quadros históricos dominantes «firmemente enraizados 
nas preocupações do capitalismo norte-americano» (L’Etang, 2009: 84). Com 
modelos históricos baseados no sujeito corporativo, a escola crítica de re‑
lações públicas, que inclui autores como L’Etang (2009, 2015), Demetrious 
(2006, 2013), Coombs e Holladay (2012a, 2012b), Edwards e Hodges (2011), 
Edwards (2016) e O´Brien (2018, 2020), argumenta «que a literatura de rela‑
ções públicas, até recentemente, mostrou uma tendência a privilegiar a voz 
corporativa e ignorar ou marginalizar atores sem fins lucrativos» (OʼBrien, 
2020: 44).

Por entendermos as relações públicas «enquanto função política por ex‑
celência da organização», possibilitando a concretização da ideia de que co‑
municação é ação (Simão e Da Silva Jorge, 2013: 54), assumimos que pri‑
vilegiamos o paradigma alternativo e as perspetivas críticas para analisar as 
dinâmicas de comunicação dos movimentos ativistas de direitos humanos. 
Esta investigação segue a linha de Holtzhausen (2000, 2002, 2012), que afir‑
ma que, embora as relações públicas possam criar, manter e reproduzir po‑
derosos discursos dominantes, elas também podem resistir e suspender tais 
discursos. Argumentamos que a comprovada eficácia das relações públicas 
na defesa dos interesses e das agendas de algumas elites corporativas e polí‑
ticas pode ser aplicada à defesa dos direitos humanos e da Agenda 2030 por 
parte de movimentos ativistas. Neste sentido, são necessárias lentes teóricas 
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autorreflexivas e autocríticas sobre os impactos sociais da profissão que vão 
além das visões funcionalistas centradas em relações de causa efeito e entre 
eficácia e resultados. 

No âmbito das várias visões de comunicação estratégica, consideramos 
ser a abordagem cocriadora das relações públicas – que vê os públicos como 
interlocutores cocriadores de significado e a comunicação como aquilo que 
torna possível alcançar significados partilhados (Botan & Taylor, 2004) – a que 
melhor se adequa aos propósitos deste trabalho. A teoria social e os estu‑
dos socioculturais em relações públicas têm sido apresentados como a abor‑
dagem teórica mais adequada para problematizar as ligações entre relações 
públicas, mudança social e movimentos sociais (Edwards & Hodges, 2011; 
L’Etang, 2016). Investigações orientadas para abordagens críticas e sociocul‑
turais de relações públicas tendem a privilegiar a abordagem cocriadora, re‑
lacionando-a com as abordagens funcionais e recorrendo a enquadramentos 
metodológicos etnográficos (Everett & Johnston, 2012). 

1.3.1.1. O pensamento crítico e as tensões em relações públicas

Desde as suas origens na Escola de Frankfurt nas décadas de 1920 e 
1930 – liderada por Horkheimer (1895-1973), Adorno (1903-1969) e Marcuse 
(1898-1979) – a Teoria Crítica apresenta um amplo e diverso desenvolvimen‑
to. Surgiu do marxismo ocidental, mas as suas preocupações são amplas 
(epistemologia, metodologia, ética) e orientadas para o esclarecimento dos 
processos de transformação na sociedade. A Teoria Crítica não é, portanto, 
uma teoria única, mas uma abordagem interdisciplinar que procura desafiar a 
legitimidade de pressupostos que são considerados como certos. Tem como 
objetivo transformar as estruturas sociais, políticas e económicas que limitam 
o potencial humano (Pereira, 2017: 131). As novas escolas de pensamento da 
teoria crítica têm rejeitado amplamente a influência marxista, que esteve na ori‑
gem dos trabalhos da Escola de Frankfurt desde os anos 30, mas continuam a 
«perseguir o objetivo de promover a emancipação e o esclarecimento», contra‑
riando as tendências ideológicas que perpetuam a opressão social (Littlejohn 
& Foss, 2009: 962).

No contexto contemporâneo de agitação política, acentuada desigualdade, 
mudanças climáticas severas e falta de confiança generalizada em fontes de 
informação anteriormente consideradas credíveis, fala-se da necessidade de 
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uma «reavaliação sistemática do pensamento crítico» de acordo com o princí‑
pio de que a «crítica só pode começar com a autocrítica» (Fassin & Harcourt, 
2019: 3). Mais do que questionar a condição da crítica através do rótulo de 
«pós-crítica», enquanto forma de renúncia direta à crítica, defende-se um re‑
juvenescimento da crítica enquanto corpo teórico heterogéneo com diferentes 
abordagens aos desafios intelectuais e políticos atuais (Anker & Felski, 2017). 
Este reposicionamento das teorias críticas situa-se num contexto em que se 
verifica uma apropriação do recurso à crítica como arma de arremesso ideoló‑
gico nas lutas políticas, culturais e mediáticas que tendem a adquirir maior visi‑
bilidade pública (Tebaldi, 2021). A estas apropriações juntam-se as críticas ex‑
cessivamente dependentes de uma retórica de denúncia moral (Phelan, 2021) 
e as, frequentemente referidas, visões «desencantadas» da questão política da 
emancipação (Rancière, 2011). 

Os estudos críticos só chegam às teorias das relações públicas na déca‑
da de 1980 e 1990 e vêm desafiar a perspetiva de que a disciplina é apenas 
uma função de gestão, logo de ciência aplicada, somente orientada para o 
aperfeiçoamento da eficácia organizacional. Procura-se analisar argumentos e 
desconstruir conceitos, recorrendo a abordagens interdisciplinares e analisan‑
do a atividade por diversos pontos de vista, para além do imperialismo cultural 
norte-americano dominante (L’Etang, 1996; Edwards, 2016).

Uma vez que o financiamento da investigação académica nesta época, 
principalmente nos EUA, provinha da indústria e que os docentes eram profis‑
sionais do mercado, foram privilegiados os estudos sobre o modelo de exce‑
lência (Grunig & Hunt [1984], 2000). Este contexto levou à emergência deste 
modelo, também denominado de modelo de comunicação simétrico bidirecio-
nal10, como «pressuposto central normativo da teorização em relações públi‑
cas» (Edwards, 2016: 16-17).

10	Neste modelo, a excelência na atividade de relações públicas ocorre quando o programa de 
comunicação de uma organização consegue conciliar as expectativas dos públicos e os objetivos 
organizacionais. Devido às críticas sobre o idealismo e normatividade do modelo, foi desenvolvida 
uma reconceptualização que deu origem ao modelo de motivação mista em que «o modelo simé‑
trico bidirecional é equacionado como jogos de pura cooperação onde um dos lados tenta sempre 
acomodar os interesses da outra parte», com vista a alcançar o consenso ou entendimento mútuo 
entre as partes (Gonçalves, 2010: 56).
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Não sendo possível falar de uma escola crítica uniforme das relações pú‑
blicas, pelas diferentes latitudes culturais e geográficas que têm influenciado o 
pensamento crítico, as tensões dentro do campo teórico e prático têm acom‑
panhado o desenvolvimento da disciplina e da profissão. Coexistem pontos de 
vista divergentes entre aqueles que acreditam que o ensino das relações públi‑
cas deve servir a prática (com o suporte da epistemologia positivista) e aque‑
les que procuram desconstruir conceitos e trazer para o domínio intelectual 
das relações públicas diversos níveis de análise e enquadramentos teóricos. 
Edwards (2016: 18) afirma mesmo que «infelizmente, enquanto as epistemo‑
logias positivistas forem privilegiadas na academia, a sua capacidade para de‑
senvolver ideias exploratórias é bastante limitada. Ontologias e epistemologias 
interpretativas são muito mais produtivas nesse sentido». 

A preponderância histórica da escola americana de relações públicas foi 
influenciada pelos sociólogos norte-americanos que adotaram o funcionalismo 
estrutural e não uma abordagem sociocultural, para explicar o bom funcio‑
namento da sociedade (Sztompka, 1998). Estas correntes do funcionalismo 
estrutural podem ter moldado a escola de relações públicas americanas e a re‑
jeição de ideias como o comunitarismo, o capital social e as teses da socieda‑
de civil (L’Etang, 2015). Já a Europa, adotou uma abordagem mais integrada 
como uma teoria da práxis sócio-histórica focada em como os agentes huma‑
nos fazem história a partir da dupla dialética: de ações e condições (estruturas 
e situações dentro das quais as pessoas agem) e de ações e conhecimento 
(consciência social) (Sztompka, 1998). O funcionamento das relações públicas 
situa-se na «interação entre os atores, ações e estruturas, e as políticas, co‑
municação simbólica e representação dos atores» (L’Etang, 2015: 31).

 Uma lente mais abrangente e o uso da teoria social podem oferecer novas 
formas de entender as relações públicas como processos macro-históricos, 
de modo a que a história da disciplina e profissão não seja apenas a história 
das atividades de relações (o desenvolvimento ocupacional), mas que se pos‑
sa posicionar de forma mais fundamental dentro do desenvolvimento social 
(L’Etang, 2015: 31). A historicidade considera a história na sociedade como 
um local de luta pela mudança social e padrões culturais, envolvendo essas 
lutas retórica e persuasão. As críticas ao projeto da excelência e ao conceito 
de simetria adotam uma perspetiva conflitual, contrariamente às perspetivas 
consensuais (L’Etang, 2015: 31-32). Estas abordagens estão em linha com a 
centralidade da ação conflituosa na comunicação abordada por Alain Touraine 
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(2000: 92). O autor enfatiza a relevância das diferenças irredutíveis entre os 
participantes do processo de comunicação. Na sua ótica os movimentos so‑
ciais visam abolir relações de dominação. Estão preocupados com a mudança 
social pugnando pela justiça social humana como, por exemplo, a abolição 
da escravidão, a defesa dos direitos dos trabalhadores e igualdade de géne‑
ro. Esta visão sobre os conflitos sociais inerentes ao processo de comunica‑
ção, opõe-se à conceção de Habermas sobre a capacidade da racionalidade 
comunicativa assente «na experiência central da força irrestrita, unificadora e 
consensual do discurso argumentativo» (Habermas, 1984: 10).

Nesta perspetiva, o ativismo e os movimentos sociais podem ser consi‑
derados como uma forma de trabalho de relações públicas preocupada com 
ações de advocacy, promoção, eventos, lobby e assuntos públicos, envolven‑
do-se com uma diversa gama de públicos, claramente orientados para a mu‑
dança social e para a realização de objetivos idealizados. As relações públicas 
podem, desta forma, ser entendidas como uma intervenção direcionada para 
a ação coletiva (L’Etang, 2016).

Algumas correntes críticas ligadas ao pós-modernismo também desafiam 
as teorias de gestão de relações que posicionam as relações simétricas como 
essenciais para sustentar o equilíbrio organizacional (Ciszek, 2016; Ciszek & 
Logan, 2018). O pós-modernismo contempla os desequilíbrios de poder social 
ao analisar os usos do discurso para expressar dominação e/ou resistência 
(Foucault, 1980; Holtzhausen, 2000, 2012; Lyotard, 1984). 

Uma abordagem pós-moderna de Relações Públicas (RP) «permite que se 
considere as RP como uma narrativa, uma forma de falar sobre o mundo, as 
pessoas naquele mundo e a relação das RP com essas pessoas» (Radford, 
2012: 50). Uma compreensão crítica dos signos e símbolos de uma cultura 
permite ver a alocação de poder e a ideologia dominante (Mickey, 1997) e, 
eventualmente, trabalhar para entender os públicos em vez de controlá-los ou 
prever o seu comportamento (Mickey, 1995). 

Grande parte da literatura existente em relações públicas e comunicação 
dialógica tem por base uma abordagem colaborativa (Ciszek & Logan, 2018). 
Isso pode ser problemático porque diminui a atenção do papel crítico que a 
contestação e a tensão podem ter e negligencia outros métodos de mudan‑
ça social ativista que realizam comunicação de confronto (Ganesh & Zoller, 
2012: 73). O agonismo reconhece o «valor da disputa, dissenso e desem‑
penho permanentes em espaços públicos vibrantes que expõem e testam  
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a legitimidade daqueles que detêm poder e privilégio» (Davidson, 2016). A teo‑
ria agonística, particularmente o trabalho de Chantal Mouffe (1998), foi definida 
por Ganesh & Zoller (2012: 77) como as «visões pluralistas dos processos 
democráticos que tratam o conflito social como central».

As abordagens pós-modernistas em relações públicas consideram o dis‑
senso e a diversidade de opiniões em vez de se concentrarem em aborda‑
gens baseadas no consenso. O conceito de dissenso é entendido por Lyotard 
(1988) como o contrário do consenso, onde a unanimidade não é exigida, 
nem é o objetivo das ações de comunicação. O dissenso pode «fomentar a 
pluralidade discursiva e ideológica» (Ciszek & Logan, 2018: 117), opondo-se 
a estruturas ideológicas e desafiando visões de mundo opressivas (Radford, 
2012: 50). 

Noam Chomsky (2015: 1), um crítico acérrimo daquilo a que chama de 
«ideologia pós-moderna» afirma que esta corrente teórica que moldou a cultu‑
ra intelectual francesa do pós-guerra, «permite que as pessoas assumam uma 
postura muito radical…, mas estejam completamente dissociadas de tudo o 
que está a acontecer». Afirma que o pós-modernismo permite que ativistas 
pareçam «apaixonados e comprometidos enquanto jogam jogos de palavras e 
criticam sistemas de poder que eles não têm intenção ou capacidade de real‑
mente mudar». No entanto, o pós-modernismo tem sido apresentado como 
uma abordagem teórica útil para examinar as práticas de relações públicas 
que se concentram em influenciar perceções da realidade e interferir delibera‑
damente com as dinâmicas de poder. 

1.3.1.2. Ativistas como produtores de comunicação estratégica

Vários autores têm explorado o impacto da comunicação estratégica na 
mobilização social que se apresenta como determinante na conquista de 
legitimidade e adesão participativa e democrática (Kunsch & Kunsch, 2007; 
Toro & Werneck, 2004; Negri & Hardt, 2005; Norris, 2002). As redes ativistas 
têm estado a envolver-se de forma transnacional devido a uma crescente 
coordenação da comunicação e da ação assente na proliferação da Internet 
e das culturas digitais11 (Arquilla & Ronfeldt, 2001; Gerlach, 2001; Rheingold, 
2002). 

11	Conceito que descreve como a tecnologia e a Internet estão a moldar a maneira como 
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Ciszek (2017) analisou uma rede ativista transnacional por direitos LGBT 
em 15 países/regiões, concluindo que os ativistas são produtores de comu‑
nicação estratégica para a mudança social e que o ativismo e as relações 
públicas não são antagónicos, ocupando antes um espaço fluido influenciado 
por forças culturais e económicas. A pesquisa demonstra como os ativistas 
funcionam como intermediários culturais, desempenhando um papel media‑
dor preocupado com (re) produzir e desafiar os significados culturais estabele‑
cidos. Já Sebastião e Vila Verde (2018) confirmaram, em Portugal, a importân‑
cia das funções de relações públicas para a ação comunicativa de grupos de 
protesto mesmo sem ser efetivamente desenvolvida por profissionais da área. 

No entanto, as relações públicas e o ativismo têm um relacionamento com‑
plexo, uma vez que, historicamente, o investimento organizacional em servi‑
ços de relações públicas, que deu origem às áreas de gestão de assuntos 
e de crises, surgiu enquanto estratégia de proteção do corporativismo con‑
servador contra as críticas sociais radicais e os movimentos estudantis de 
protesto das décadas de 1960 e 1970. Este legado histórico fez com que 
se formassem identidades bastante rígidas assentes em oposições binárias e 
simplistas, dentro da disciplina, no que respeita à interpretação das dinâmicas 
sociais que envolvem grupos de pressão, ativistas e profissionais de relações 
públicas (L’Etang, 2016; Thompson, 2016), com a análise empírica de Pieczka 
(2006: 288) a concluir que «para os profissionais de relações públicas, os gru‑
pos de pressão são, de certa forma, reflexos retorcidos e assustadores de si 
mesmos». 

Quando falamos de ativismo é importante ter presente que esta não é uma 
categoria social homogénea, nem necessariamente positiva, uma vez que os 
ativistas estão envolvidos em lutas de poder que variam bastante no espec‑
tro ideológico, sendo que se opõem frequentemente entre si de forma com‑
petitiva, para alcançarem os melhores resultados para as suas organizações 
(L’Etang, 2016). É, por isso, necessário questionar se a natureza competitiva 
dos grupos de interesse resulta necessariamente em resultados justos, morais 
ou melhores para o coletivo. É também preciso evitar visões ingénuas sobre os 
ativistas serem sempre o lado mais fraco dos arcos do poder, sendo necessário 
considerar as tensões existentes entre as perspetivas racionais, instrumentais  

interagimos como humanos, impactando as formas de pensar, agir e comunicar dentro das socie‑
dades (Punathambekar & Mohan, 2019).
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e emocionais subjacentes às políticas públicas, ativismo e a ação comunicati‑
va (Thompson, 2016). 

O ativismo tem recebido bastante atenção na teoria e prática das relações 
públicas, com um significativo aumento de autores a escrever sobre protes‑
tos da sociedade civil e formas de subverter a cultura mainstream12 (culture 
jamming) na perspetiva das relações públicas (Adi, 2015; Coombs & Holladay, 
2012a, 2012b; Curtin, 2016; Curtin, Gaither, & Ciszek, 2015; Heath & Waymer, 
2009; Sommerfeldt, Kent & Taylor, 2012; Weaver, 2020). Alguns autores têm 
procurado explicar como os ativistas utilizam as ferramentas das relações pú‑
blicas para se organizarem, ultrapassarem estereótipos e gerarem mudanças 
sociais (Ciszek, 2017; Ali et al., 2016; Müller, 2021), outros têm investigado 
a forma como as organizações respondem ao ativismo (Demetrious, 2013; 
Stokes & Rubin, 2010), e outros ainda defendem que as relações públicas de‑
vem desempenhar o papel de ativistas dentro das organizações (Berger, 2005; 
Holtzhausen, 2012). Franzisca Weder (2021: 191) argumentou que o dever 
ético dos profissionais de relações públicas é serem «rebeldes comunicativos», 
o que significa ser «mais do que a consciência de uma organização, mas um 
agente de mudança para práticas de comunicação estimulantes, inovadoras 
e transformadoras». De acordo com a autora, esta visão cria oportunidades 
e ferramentas para profissionais e académicos problematizarem o processo 
comunicativo, rompendo com o senso comum e entendendo os sistemas de 
poder e as suas normas.

Demetrious (2011: 1) define relações públicas ativistas como: 

Uma visão focada da atividade de comunicação por grupos politizados do 
terceiro sector, como coletivos sociais, grupos de ação comunitária e organi‑
zações não governamentais (ONG) para promover a sua legitimidade pública 
enquanto vozes para a mudança social. […] Estas vozes consistem em ativistas 
que empregam estratégias, táticas e principalmente visões de mundo para de‑
safiar posições dominantes.

As relações públicas ativistas incluem protesto e dissidência, com o primei‑
ro a ser tendencialmente pontual e emocional e o segundo mais estratégico e 
de longo prazo. A distinção entre os dois depende das táticas que os ativistas 

12	Mainstream enquanto corrente ou prática cultural dominante.
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usam. No protesto, os repertórios táticos de relações públicas são baseados 
mais em ações como die-in (forma de protesto em que os participantes simu‑
lam estar mortos), sit-in (forma de protesto em que os manifestantes ocupam 
um lugar, recusando-se a sair até que as suas reivindicações sejam atendidas), 
greves, marchas, comícios. Já os debates públicos, feiras, documentários e 
livros são mais propensos a serem atribuídos às relações públicas dissidentes 
(Adi, 2020: 9).

A forma como se definem as ligações entre relações públicas e ativismo 
«é determinada pelas nossas visões do mundo, posições teóricas e políticas, 
crenças e alianças» (Weaver, 2020: 24). Tendo em conta que o atual ambiente 
digital funciona com base na «economia da atenção», Thomas Stoeckle (2020) 
propõe uma reforma ativista das relações públicas que tenha em considera‑
ção os movimentos de protesto na perspetiva do seu contexto social. Esta 
abordagem permitiria uma remoção das barreiras entre profissionais de rela‑
ções públicas e ativistas uma vez que estão unidos por práticas e ferramentas 
comuns. 

As democracias estão a diminuir em todo o mundo, as restrições à liber‑
dade de expressão aumentam com o crescimento da autocratização, dando 
origem à emergência de movimentos de protesto democráticos sustentáveis 
(V-Dem, 2020). De acordo com o USC Annenberg’s 2020 Global Communica-
tion Report, uma nova geração de ativistas, motivada pela falta de confiança 
nas instituições políticas, vai tornar-se cada vez mais influente nos próximos 
anos. Sendo que estes novos ativistas usam ferramentas modernas de rela‑
ções públicas para aumentar a consciencialização sobre um amplo espectro 
de questões sociais e ambientais.

No debate sobre o papel social da comunicação estratégica, a ideia de 
controlo do diálogo público sempre foi essencial, nomeadamente a perspetiva 
de Habermas (2006) sobre a capacidade de os detentores do poder «con‑
tratarem agentes poderosos para comunicarem em seu nome e influenciar e 
enviesar o debate público» (Holtzhausen & Zerfass, 2014: 5). Numa democra‑
cia funcional, a «capacidade da esfera mediática para agir como um mecanis‑
mo discursivo legítimo precisa de ser construída e reproduzida» (Carpentier, 
2011: 146) numa negociação de significados estratégica, como a que é for‑
necida pelas relações públicas. No entanto, a dinâmica da participação inclui 
sempre questões de poder, conflito e (des)igualdade (Fraser, 1992; Mouffe, 
1999; Wimmer et al., 2017).
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No atual contexto hipermediático, com os graves impactos sociais da dis‑
seminação (deliberada ou não) de notícias falsas e com a Internet a competir 
com a televisão como principal veículo de comunicação política, as questões 
de poder adquirem particular relevância no contexto das relações públicas. 
Sendo as relações de poder e de influência o DNA das relações públicas (Ber‑
ger & Reber, 2013), é reconhecida a necessidade de investigação que procure 
entender os processos comunicativos como base para transformar estruturas 
de poder que criam e sustentam condições opressivas e desequilibradas (Dut‑
ta, 2019: 409-410; Moloney & McGrath, 2020).

 Coombs & Holladay (2012) assinalam que a evolução do modelo de ex‑
celência ou de comunicação simétrico bidirecional em relações públicas tem 
tratado conceitos como poder e ativismo de forma insatisfatória. Ainda assim, 
defendem os autores, a teoria crítica tem-se focado nas perspetivas alterna‑
tivas, outrora marginalizadas, estando preparada para se infiltrar na ortodoxia 
das relações públicas. Como vimos, a teoria crítica realça o papel dos «clientes 
invisíveis» na definição da agenda de investigação em relações públicas e pro‑
move a evolução do domínio intelectual da disciplina articulando os paradoxos 
lógicos que envolvem ativismo e modelos nomotéticos13 de relações públicas 
(Dozier & Lauzen, 2000).

Para enriquecer a compreensão de como as relações públicas funcionam 
em contextos sociais, económicos e políticos mais amplos, nomeadamente 
as complexas questões do ativismo, é necessária uma variedade de perspeti‑
vas teórico-metodológicas. O modelo económico-cultural de relações públicas 
(cultural-economic model of public relations – CEM), baseia-se no circuito da 
cultura em cinco momentos (regulação; representação; produção; consumo; 
identidade). A regulação compreende controlos formais e informais da ativi‑
dade cultural, como as infraestruturas de tecnologia, sistemas educacionais, 
leis e normas. Os processos discursivos pelos quais o significado é construído 
formam representações: espaços culturais partilhados, contextualmente vin‑
culados, definidos pela diferença e pelo poder. A produção ocorre em todos 
os níveis de análise (micro, meso e macro), delineando os limites logísticos e 
ideológicos das representações. Embora a produção ofereça várias possibili‑
dades, o consumo determina que membros do público se vão apropriar das 

13	As ciências nomotéticas têm procurado conceitos e leis universais aplicáveis ​​transversal‑
mente no tempo e no espaço (Kim, 1997).
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produções. A interação da produção e do consumo cria identidades, muitas 
vezes múltiplas, conflituantes e que podem ser assumidas ou impostas, sujei‑
tas a um poder relativo em qualquer contexto (Curtin, 2016). 

A partir da teoria da articulação – que articula a prática das relações públi‑
cas e a teoria crítica/cultural explorando os contributos do discurso, o papel 
da intermediação humana e a centralidade do contexto – o modelo expande 
a noção de profissional de relações públicas para abranger aqueles que arti‑
culam relações para alcançar objetivos de opinião pública e legitimar as suas 
posições, incluindo ativistas. Ao se focar «no processo de construção de re‑
lações para atingir um objetivo, o CEM abrange não apenas o repertório dos 
profissionais ocidentais, mas também, por exemplo, as atividades de ativistas 
que usam a desobediência social para alcançar objetivos de justiça social» 
(Curtin, Gaither, & Ciszek, 2015: 41).

Nesta perspetiva, as mesmas estratégias de comunicação que estabele‑
ceram com sucesso o consumo de massa como um modo de vida podem 
ser usadas para dar voz a movimentos pró-democráticos sustentáveis ​​(Tafra-
Vlahović, 2012; Acaroglu, 2014) e aumentar visões globais partilhadas (como 
a Agenda 2030) para o desenvolvimento sustentável, mas isso requer também 
esforços e compromissos políticos.

No âmbito das lutas de poder e influência social, as relações públicas políti‑
cas (Stromback & Kiousis, 2011; Gonçalves, 2014) ou as relações públicas na 
política (Jorge, 2016) estão a surgir como uma área emergente que pretende 
integrar teoria e pesquisa que preencha a lacuna entre relações públicas, co‑
municação política, ciência política e marketing político, no campo competitivo 
das ideias. Apesar de ir além da política convencional, a ação ativista tem por 
objetivo o alcance de mudanças sociais nas mais diversas áreas, «pretenden‑
do persuadir pessoas que têm poder a se preocuparem com um determi‑
nado assunto» em ações de lóbi, frequentemente referidas como ações de 
advocacy (Alemanno, 2017: 58). Este contexto evidencia o papel das relações 
públicas na defesa de iniciativas ativistas que exigem mudanças políticas (De 
Moya & Bravo, 2016). 

Como vimos anteriormente, as relações públicas nasceram como disciplina 
funcional e prática que pretendia formar estudantes para trabalhar nas indús‑
trias em crescimento, e as suas metodologias tiveram, e continuam a ter, bons 
resultados em contexto corporativo (Pereira, 2017). A reconhecida eficácia das 
atividades de relações públicas neste contexto, pode ser aplicada no âmbito 
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de discussões culturais, sociais, políticas e económicas mais vastas. Por esse 
motivo, abordamos, nos próximos tópicos, os aspetos associados à gestão 
estratégica organizacional (considerada mais eficaz) das relações públicas en‑
quanto conhecimento que pode contribuir para que os ativistas contemporâ‑
neos no âmbito dos direitos humanos e da Agenda 2030 possam conquistar 
uma voz e legitimidade para operar na esfera pública. 

Sendo as relações públicas a «disciplina do campo das ciências sociais 
e humanas que mais se tem interessado pela relação entre as organizações 
modernas e a entidade a que chamamos públicos» (Eiró-Gomes & Duarte, 
2004: 6-7), vamos centrar-nos de seguida em dois aspetos fundamentais para 
o robustecimento de uma «contestação pública vigorosa como a fornecida por 
grupos ativistas» (Müller, 2019: 45). Por um lado, debruçar-nos-emos sobre 
os desenvolvimentos da Teoria Situacional de Públicos introduzida por Grunig 
e Repper (1992) e associada à gestão dos ciclos de vida de problemas ou 
assuntos (Botan & Taylor, 2004: 654-655), e, por outro, focaremos a gestão 
de identidade, imagem e reputação, ou seja, o conjunto dos elementos identi‑
tários de uma organização, do seu relacionamento com os outros e dos seus 
valores (Spínola, 2017: 203). 

Estes conceitos são fundamentais para se entender o papel das relações 
públicas nas atividades de movimentos ativistas, uma vez que, através da ges‑
tão de ativos simbólicos, os profissionais de relações públicas podem auxiliar 
os movimentos ativistas na redefinição de discursos e práticas culturais, uti‑
lizando ferramentas de comunicação estratégica para a mudança social (De‑
metrious, 2013; Ciszek, 2017). 

1.3.1.3 Gestão estratégica de públicos e assuntos

A Teoria Situacional da Resolução de Problemas (STOPS – Situational 
Theory of Problem Solving) é uma teoria da comunicação desenvolvida para 
explicar as motivações subjacentes às ações comunicativas das pessoas 
quando estas se deparam com situações de vida problemáticas (Kim & Gru‑
nig, 2011), tendo sido desenvolvida como continuação da Teoria Situacional de 
Públicos (SPT). Colocamos, desta forma, a gestão das relações no centro da 
investigação e da prática das relações públicas, na medida em que contribui 
para a eficácia organizacional ajudando a reconciliar os objetivos de uma orga‑
nização com as expectativas dos seus constituintes estratégicos, os públicos 
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(Ki, Kim & Ledingham, 2015). Assumindo que as relações públicas lidam com 
«públicos, opinião pública, agentes sociais e a sociedade», enquanto parte 
do subsistema institucional, a questão da dimensão social e estratégica está 
implicitamente presente» (Kunsch, 2018: 21). 

Na Teoria Situacional de Públicos (Grunig & Repper,1992), as variáveis si‑
tuacionais ou independentes – reconhecimento do problema, nível de envolvi‑
mento e perceção dos constrangimentos – são as que possibilitam uma pre‑
visão da ação comunicacional e mudanças de atitudes e de comportamento 
do público. Os indivíduos podem transitar entre diferentes estados – o estado 
de stakeholder, o estado de público e o estado de assuntos – de acordo com 
o seu nível de envolvimento14 num dado momento. Numa fase preliminar, com 
nível de envolvimento passivo, estão os stakeholders. Já o conceito de públi‑
co, introduzido por Dewey em 1927, é determinado pelo facto de um grupo 
de pessoas entender que existe um interesse partilhado, objetivo ou subjetivo, 
num determinado momento e ambiente. Quando essas interpretações fazem 
com que o público se organize para agir de forma consciente e ativa, existe 
um problema ou um «assunto» (Botan & Taylor, 2004: 655). O profissional de 
relações públicas deve identificar os «assuntos» que provocam a transição 
entre os estados através do «rigoroso diagnóstico que faz, tendo em conta as 
variáveis situacionais que influenciam a passagem de um estado para o outro 
e cuja combinação permite definir quatro tipos de público com características 
distintas» (Raposo, 2010: 16). 

Os públicos «apáticos» (apathetic publics) não estão atentos face a qual‑
quer tipo de assunto; os públicos «escaldantes» (hot-issue publics) agem em 
relação a assuntos que afetam quase toda a população e obtêm ampla co‑
bertura mediática; os públicos «seletivos» (single-issue publics) são ativos em 
relação a um assunto ou a um conjunto restrito de assuntos que afetam uma 
pequena parte da população e os públicos «todo-o-terreno» (all-issue publics), 
que se envolvem ativamente em todos os assuntos (Eiró-Gomes & Duarte, 
2004: 456).

Acontece que as pessoas têm de tomar decisões com conhecimento im‑
perfeito ou com falta de informações relevantes tendo de enfrentar os riscos e 
as consequências das suas escolhas. As pessoas motivam-se para procurar 

14	O nível de envolvimento «entendido como a perceção cognitiva de um indivíduo acerca da 
sua conexão com uma dada situação» (Eiró-Gomes & Duarte, 2004: 456).
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mais informações sobre as suas decisões à medida que aumentam os riscos 
ou os custos de oportunidade associados a essas decisões. É, portanto, fa‑
lacioso assumir que os comportamentos acerca do nível de informação e de 
envolvimento nas situações de decisão sejam constantes. Esta foi a razão que 
esteve na origem da transição conceptual entre a SPT (Situational Theory of 
Publics) e a STOPS (Situational Theory of Problem Solving). 

A STOPS não é uma nova teoria uma vez que os pressupostos teóricos 
da SPT se mantêm. A nova abordagem aperfeiçoa as variáveis antecedentes 
para explicar e prever comportamentos comunicativos no âmbito da solução 
de problemas, ou seja, aumenta a abstração – «generalização» – da SPT, para 
obter maior poder explicativo (Kim & Grunig, 2011). 

As alterações conceptuais propostas no âmbito da STOPS redefinem e 
modificam as variáveis independentes da STP e explicam o reconhecimento 
de problemas como um estado com diferentes magnitudes de discrepância 
entre a experiência e a expectativa. Após o reconhecimento do problema, a 
pessoa começa a avaliar a conexão entre o problema e a sua própria realida‑
de, ou seja, o reconhecimento de envolvimento. Avalia também os obstáculos 
internos e externos que limitam os esforços para fazer algo em relação ao 
problema dando-se o reconhecimento de constrangimento. Estas três variá‑
veis ​​podem ser percebidas de forma consciente ou inconsciente e podem ser 
objetivas e/ou subjetivas, refletindo a individualidade. Já a variável critério refe-
rente diz respeito a qualquer conhecimento ou julgamento subjetivo que possa 
afetar os esforços de resolução de problemas cognitivos e os comportamen‑
tos comunicativos. A estas quatro variáveis ​​ sobre perceções situacionais e 
estados cognitivos, a STOPS adiciona uma variável motivacional, motivação 
situacional, definida como um estado de prontidão cognitiva e epistémica es‑
pecífica da situação para realizar esforços de resolução de problemas (Kim & 
Grunig, 2011). 

A STOPS inclui também variáveis dependentes que introduzem vários con‑
ceitos no âmbito da ação comunicativa na resolução de problemas, não se 
baseando apenas na procura e processamento de informação como na SPT. 
Estas variáveis incluem uma dimensão proativa e uma dimensão reativa ou 
passiva. Dividem-se em três domínios, sendo que cada um inclui duas subva‑
riáveis. No domínio da aquisição de informação estão as subvariáveis procura 
ativa de informação sobre um assunto específico que contribua para a reso‑
lução de problemas e a informação permitida, que revela um comportamento 
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passivo, sem procura de informação. No domínio da transmissão de informa-
ção incluem-se as subvariáveis partilha de informação – pessoa que partilha 
informação apenas quando solicitado, num comportamento passivo – e enca-
minhamento da informação, a pessoa que fornece proativamente informação 
a outros para resolver problemas. Nesta situação pretende-se encontrar pes‑
soas que partilhem os mesmos problemas para encontrar soluções conjuntas, 
sendo que os públicos se tornam ativistas quando é aplicada uma solução co‑
letiva resultante de uma transmissão ativa de informação. O domínio seleção 
de informação refere-se à aceitação e rejeição de determinadas informações 
com base na fonte ou no conteúdo. Inclui as subvariáveis defesa da informa-
ção, quando a avaliação crítica do valor e da relevância de uma informação 
conduz à sua rejeição, e permissão de informação, quando se aceita, passi‑
vamente, qualquer informação que diga respeito a uma tarefa de solução de 
problemas (Kim & Grunig, 2011).

Na era digital, já não se pode assumir que quanto mais informação se tem 
sobre um assunto, se não for imprecisa ou falsa, melhor será a tomada de 
decisão na resolução de problemas. Pelo contrário, observa-se, paradoxal‑
mente, que uma quantidade maior de informações causa maior incapacidade 
epistémica em públicos leigos. Os indivíduos resolvem os problemas da vida 
quotidiana através de duas formas de atuação cognitiva distintas: o retrocesso 
cognitivo e a progressão cognitiva.

O retrocesso cognitivo é uma estratégia de retroação que ocorre quan‑
do um solucionador de problemas chega rapidamente a uma conclusão e se 
envolve no trabalho cognitivo depois de chegar a essa conclusão. Ou seja, o 
comportamento precede qualquer elaboração cognitiva e as ações comunica‑
tivas servem para validar conclusões preferidas sobre uma ideia pré-seleciona‑
da. Por outro lado, a progressão cognitiva é uma estratégia de ilação avançada 
que ocorre quando um solucionador de problemas realiza um maior esforço 
cognitivo antes de chegar a uma conclusão, procurando a melhor seleção de 
soluções para um problema e não a melhor justificação para uma decisão an‑
terior como acontece na regressão cognitiva (Kim & Grunig, 2021). 

A investigação recente de Kim & Grunig (2021), neste âmbito, explica os 
processos emergentes de prisão cognitiva e inércia epistémica na era digital 
relacionando-os com a nova ameaça que representa na sociedade civil o pen‑
samento conspiratório de públicos leigos e a sua crescente convicção epis‑
témica (crença de que se tem o conhecimento) sobre conclusões inválidas. 
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Sendo que o conceito de prisão cognitiva se refere ao movimento cognitivo e 
comunicativo em torno de uma conclusão predefinida para se otimizar ideias 
estabelecidas, num «processo interminável de reforços de crenças e garan‑
tias», a menos que seja interrompido por alguma força externa. O resultado 
«infeliz» de tal ciclo repetitivo entre retrocesso e otimização é que, embora 
alguém possa ser diligente e esforçado em ações cognitivas e comunicativas, 
ele ou ela é incapaz de alcançar a evolução epistémica (evolução gradual e 
consistente do conhecimento adquirido). O trabalho cognitivo é «fútil, incapaz 
de influenciar a situação problemática, além de manter a fé na crença ou con‑
clusão predefinida e, como resultado, o solucionador de problemas motivado 
experimenta inércia epistémica» (Kim & Grunig, 2021: 234).

As formas de atuação cognitiva que geram prisão cognitiva e inércia episté-
mica podem relacionar-se com aquilo que Pierre Weil (2000) designou por «as‑
petos normóticos da cultura informacional» referindo-se às consequências pa‑
tológicas do acumular de informações que podem gerar dissonância cognitiva 
entre a aspiração e a capacidade real de absorção da informação. A Normose 
surge então como resultado de um conjunto de crenças, opiniões, atitudes 
e comportamentos em torno dos quais existe um consenso de normalidade, 
mas que apresentam consequências patológicas e/ou letais, como o consumo 
excessivo de açúcar, o uso de agrotóxicos e inseticidas, o consumo de tabaco 
ou álcool, o paradigma Newtoniano-Cartesiano e o consumismo associado à 
destruição da vida no planeta (Weil, 2000: 62).

Magda Pieczka (2019) alerta para as limitações e implicações da teoria 
situacional dos públicos, redefinindo o conceito de público como uma família 
de três termos distintos, mas que, por vezes, se sobrepõem: o público en‑
quanto indivíduos que partilham espaços, o público auto-organizado ao nível 
da atenção partilhada e o público enquanto imaginário político e social. No que 
respeita aos processos de co-criação e circulação de uma ampla variedade de 
narrativas, a autora defende a necessidade de se adotar uma abordagem per‑
formativa do público para se obter uma compreensão mais complexa sobre 
como se forma o «público» em diferentes contextos. 

Nas suas tentativas de introduzir novas crenças, normas e valores nas es‑
truturas sociais, os ativistas podem criar mudanças sociais e institucionais de‑
pendendo dos processos de enquadramento das mensagens, da adequação 
da ação aos vários públicos, das suas estruturas mobilizadoras e das oportu‑
nidades sociais e políticas (Rao, Morrill & Zald, 2000: 239-242). 
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Apesar de nem todos os grupos ou indivíduos terem igual influência nas 
arenas sociais e políticas, sendo que grupos pequenos têm menos recursos 
do que grandes organizações, o recurso à gestão de assuntos ou problemas 
confere maiores possibilidades de sucesso comunicacional para aqueles que 
se encontram em posições inerentemente desiguais. O ciclo de vida de um 
assunto passa por várias fases (Crable & Vibbert, 1985). Se os assuntos são o 
que os públicos decidem ser importantes, os pré-assuntos são ocorrências no 
ambiente às quais os públicos ainda não atribuíram significado, mas às quais 
podem vir a atribuir. Os pré-assuntos tornam-se assuntos potenciais quando 
alguns grupos ou indivíduos influentes lhes atribuem significado. Após a obten‑
ção de apoio de grandes públicos, como grupos de consumidores ou regula‑
dores, os assuntos podem adquirir legitimidade aos olhos de outras pessoas, 
incluindo frequentemente públicos de massa15. O percurso habitual para um 
problema atingir o status de assunto público passa pela exposição mediática, 
o que significa que o problema corresponde à definição de valor notícia por 
parte dos meios de comunicação social. Além disso, uma vez divulgado um 
assunto, é-lhe atribuída legitimidade nas mentes dos públicos – passando a 
fazer parte da sua agenda. Quando as questões se tornam públicas, as po‑
sições das partes geralmente são firmes e o número de opções estratégicas 
diminui rapidamente. A negociação de soluções para os problemas ainda é 
possível, mas frequentemente envolvem uma linguagem cuidadosa para ga‑
rantir que nenhuma parte parece perder. A cobertura mediática não é a única 
forma de um assunto potencial se tornar público. As conversas em comunida‑
des, campanhas porta-a-porta e mediadas, campanhas de petições, envio de 
emails diretos, demonstrações, piquetes, protestos e vários outros métodos 
de comunicação aplicada podem gerar a transição e atrair, por si próprios, 
cobertura mediática, fazendo com que a relação entre cobertura mediática 
e o estatuto de assunto público possa ser uma questão bastante complexa. 
A transição entre um assunto potencial e um assunto público geralmente é o 
resultado de esforços conscientes de órgãos reguladores ou de ativistas. 

15	Nos primórdios da teoria da sociedade de massa existia uma representação pejorativa do 
público mediático de massa como uma coletividade vasta e indiferenciada. As perspetivas con‑
temporâneas académicas e das indústrias de media veem o público em termos muito mais dife‑
renciados. Além disso, a dimensão de audiências ou leitores para o mesmo conteúdo foi bastan‑
te reduzida com a difusão generalizada de desenvolvimentos tecnológicos (Chandler & Munday, 
2011).
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Um assunto atinge um nível crítico quando está pronto para resolução na 
mente da maioria dos públicos. O público pode interpretar como uma falha 
suspeita, o avanço ou recuo em direção a algum tipo de resolução, porque 
está pronto para que algo aconteça. As crises de relações públicas são so‑
bre assuntos que atingiram o estágio crítico e partilham duas características 
distintivas. Em primeiro lugar, uma força externa exige uma resolução num 
prazo muito curto, o que, por sua vez, exige uma alteração no processo ha‑
bitual de tomada de decisão das organizações. Em segundo lugar, uma crise 
representa um ponto de viragem para uma organização, sendo improvável 
que esta retorne totalmente ao seu estado pré-crise, seja para melhor ou 
para pior.

Os assuntos dormentes dizem respeito a problemas inativos ou que foram 
resolvidos, o que não significa necessariamente que desapareceram, podendo 
regressar ao estágio de pré ou potencial. Desta forma, qualquer «resolução» 
de um problema é «melhor entendida como temporária e cada resolução apa‑
rente possui o núcleo de um ou mais problemas novos contidos nela» (Botan 
& Taylor, 2004: 655-657). 

1.3.1.4 Identidade, cultura, imagem e reputação

Sendo o ativismo um processo relacional focado em fazer conexões entre 
componentes económicas, culturais e políticas (Ciszek, 2017), a abordagem 
estratégica da comunicação em contexto organizacional é uma mais-valia 
para reflexões sobre como os ativistas podem sofisticar as suas relações e in‑
terações sociais, com vista ao alcance dos seus objetivos de mudança social. 

Enquanto criadora de narrativas simbólicas que facilitam a interação entre 
as organizações e a sociedade, a abordagem estratégica em relações públicas 
olha para a necessidade de compreensão sobre quem é a organização, e os 
seus aspetos essenciais (estudo da identidade), qual a sua «relação com os 
outros ao longo dos tempos» e qual a forma como os outros veem a organi‑
zação e se relacionam com ela (estudo dos públicos, onde se inclui o estudo 
da imagem e reputação) (Spínola, 2014: 46). Neste âmbito, é relevante consi‑
derar os dois níveis da interação humana: o nível do conteúdo (o que se diz) e 
o nível da relação (a forma como se diz). Como os autores da escola de Palo 
Alto demonstraram, o conteúdo passa principalmente pelos códigos digitais 
da comunicação e a relação pelos analógicos. A comunicação é, desta forma, 
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permanente uma vez que o silêncio e a não ação são analógicos e têm os seus 
significados (Watzlawick, 1998; Soares, 2014: 11). 

Procurando respostas para exigências profissionais, diferentes áreas cientí‑
ficas têm-se ocupado, durante o último século, em encontrar combinações de 
elementos, humanos e organizacionais, que beneficiem a performance organi‑
zacional, principalmente no que à produtividade e ao lucro diz respeito. Estu‑
dos empíricos, no âmbito corporativo, identificaram uma relação entre melhor 
desempenho organizacional e fatores intangíveis como a identidade, a cultu‑
ra, a imagem ou a marca (Deal & Kennedy, 1982; Peters & Waterman,1990). 
Desta forma, a «gestão de impressões» para obter vantagens competitivas 
tem adquirido influência e visibilidade académica e profissional (Balmer & Gray, 
1999). No entanto, este tipo de investigação ainda é frequentemente criticada, 
devido à sua múltipla e confusa compartimentação disciplinar. Com base na 
análise da literatura e após reflexão crítica, Teresa Ruão, (2015: 119) define 
identidade organizacional como: 

o conjunto de atributos centrais, distintivos e relativamente duradouros de uma 
instituição/empresa, que emergem dos vestígios de uma herança histórica, 
como mitos e tradições; de uma cultura partilhada, suas crenças e valores; dos 
traços de personalidade, expressos na filosofia, missão e visão de negócio; de 
um nome distintivo, símbolos visuais e outras formas de comunicação; mas que 
surgem igualmente dos padrões de comportamento organizacional. 

A missão, visão e valores são componentes da identidade de uma orga‑
nização. A missão é uma declaração precisa sobre a sua razão de existir e 
sobre os compromissos que assume com a sociedade. A visão descreve de 
forma aspiracional, mas realista, o futuro desejado de uma organização e deve 
propor atingir determinados resultados no sentido de orientar as ações da 
organização em direção a uma visão partilhada do futuro, seja pelos públicos 
internos (funcionários, voluntários ou sócios), seja pelos públicos externos. Os 
valores representam as crenças ou princípios que contribuem para o envol‑
vimento dos outros com a organização. São a base sobre a qual assentam 
os compromissos éticos e o suporte para o estabelecimento de relações de 
confiança (Grunig & Hunt, 2000). 

Já a cultura organizacional é definida como os «entendimentos organiza‑
cionais tácitos (suposições, crenças e valores) que contextualizam os esforços 
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para criar significado incluindo a autodefinição interna» e a imagem organiza-
cional como o «conjunto de pontos de vista sobre a organização mantidos 
por aqueles que agem como os “outros” da organização» (Hatch & Schultz, 
2002: 996). Sendo que as perceções (imagens) que as pessoas de fora da or‑
ganização têm são trazidas diretamente para os processos de identidade. Na 
teoria da identidade organizacional existe uma noção de «eu», «I» no original 
em inglês, que é a «resposta do organismo às atitudes dos outros» e outra 
noção de «eu», «Me», que é o conjunto organizado de atitudes de outros que 
o próprio assume (Mead, 1934: 175).

Figura 1 – Como o «eu» / «I» e o «Eu» /«Me» são construídos nos processos  
do Modelo de Dinâmica de Identidade Organizacional, traduzido e adaptado  

de Hatch & Schultz (2002: 995).

Uma identidade diferenciada é, potencialmente, uma identidade prestigiada 
por ser capaz de «atrair reconhecimento, apoio e lealdade de membros e não 
membros da organização […] sendo um caminho possível na construção de 
uma imagem positiva» (Ruão, 2015: 97). Desta forma, a cultura, identidade e 
imagem integram formas de representação organizacional que se relacionam 
ininterruptamente. De realçar, no entanto, que os estudos sugerem que as «re‑
presentações identitárias são definidas pelas elites empresarias/institucionais, 
que procuram encontrar e impor a definição interna que mais interessa ao 
projeto organizacional que subscrevem» (Ruão, 2015: 103). 

A teoria da identidade abrange três contextos dominantes: identidade en‑
quanto cultura, que inclui os conceitos de identidade e etnia; identidade asso‑
ciada a categorias coletivas ou sociais, ou seja, a partilha de valores e referên‑
cias comuns e a identidade enquanto uma componente do «eu» (Carter, 2009).
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Um grupo social apresenta características distintas das de uma organi‑
zação, mas em determinados contextos é possível encontrar semelhanças 
de processos, comportamentos e ações entre um grupo denominado «or‑
ganização» ou «empresa» e grupos ou movimentos sociais como os que são 
formados por ativistas, sendo que as questões relacionadas com a identida-
de coletiva remetem para os novos movimentos sociais (NMS – New Social 
Movements) que emergiram na Europa nos anos 80 do século xx (Spínola, 
2014: 91-93). 

Tendências recentes, dentro e fora da academia, reavivaram o interesse 
pela identidade coletiva que, historicamente, tem sido tratada ou de forma 
muito ampla ou muito restrita, por vezes aplicada a muitas dinâmicas, outras 
vezes transformada numa categoria residual dentro de visões estruturalistas 
e racionalistas centradas no estado (Polletta & James, 2001). No seguimen‑
to do modelo que vimos anteriormente no âmbito da Dinâmica de Identi‑
dade Organizacional, Chong (1991: 50) argumenta que as «preocupações 
de interesse próprio com a reputação» motivam a participação. Como «as 
pessoas esperam consistência de nós, tendemos a corresponder forjando e 
cumprindo as nossas reputações. E, como Sócrates aconselhou, a maneira 
mais fácil de manter uma reputação é «tornar-se a pessoa que se deseja 
que os outros pensem que se é» (Chong, 1991: 50). Por exemplo, a partici‑
pação num determinado grupo ativista é uma tentativa racional de obter os 
benefícios advindos daqueles que partilham uma identidade coletiva (Pizzor‑
no, 1986; Friedman & McAdam,1992). Outros autores, mais próximos dos 
modelos de lealdade nos estudos políticos, argumentam que a ação moral 
e o interesse próprio não estão necessariamente em oposição, sendo que o 
«ativismo para muitas pessoas é uma maneira de construir um eu desejável» 
(Teske,1997: 121). A construção da identidade aponta para preocupações 
qualitativas e para os desejos que os ativistas têm de que certas qualida‑
des sejam efetivamente trazidas para as suas ações e vidas (Taylor, 1989; 
Lichterman,1996).

A gestão das identidades coletivas de grupos ativistas precisa articular o 
enquadramento das injustiças sociais e as estruturas de ação, a fim de dis‑
tinguir claramente o «nós» dos oponentes, com recurso a diversas decisões 
estratégicas e táticas (Polletta & James, 2001; Horowitz, 2017), dentro de um 
«campo multiorganizacional» que inclui organizações, autoridades, media, fi‑
nanciadores aliados, concorrentes e oposição (Bernstein, 2008).
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Os ativistas podem definir as suas identidades de maneiras muito diferentes 
dependendo de cada situação e dos seus objetivos estratégicos, sendo que 
identidade ativista e identidade coletiva não devem ser confundidos. Quanto 
melhor definirem e estruturarem as suas identidades, maior será a capacida‑
de de os grupos impactarem o recrutamento de membros e apoiantes, obter 
apoio público, fazer alianças com outros grupos e enfraquecer a oposição 
(Polletta & James, 2001: 294-295).

As identidades coletivas estão em constante interação com as identida‑
des pessoais, mas nunca são simplesmente o agregado das identidades dos 
indivíduos. A cultura tem um papel independente na constituição das identi‑
dades coletivas em torno das quais as pessoas se mobilizam. Ou seja, o que 
emerge como coletivo pode não corresponder às categorias «objetivas» de‑
rivadas de interesses culturalmente estruturados. Por exemplo, rótulos como 
«trabalhador» ou «classe trabalhadora» promoveram movimentos trabalhistas 
antiburgueses mais agressivos do que rótulos como «cidadão» ou «povo», que 
incentivam alianças entre classes (Sewell, 1980). Identidade coletiva não é o 
mesmo que compromisso ideológico comum. Pode-se participar de um mo‑
vimento porque se partilha objetivos sem haver uma identificação com os co‑
legas (podendo-se até, desprezá-los). A identidade coletiva descreve «comu‑
nidades imaginadas e concretas, envolve um ato de perceção e construção, 
bem como a descoberta de laços, interesses e limites preexistentes» (Polletta 
& James, 2001: 298). É fluida e relacional, emergindo das interações com di‑
versos públicos (espectadores, aliados, oponentes, media, autoridades go‑
vernamentais). Dirige palavras e ações, permitindo algumas reivindicações e 
iniciativas, mas deslegitimando outras e fornecendo categorias pelas quais os 
indivíduos se dividem e entendem o mundo social. É, no entanto, necessária 
mais investigação sobre os mecanismos psicológicos por detrás das identi‑
dades coletivas, sobre como os indivíduos classificam e combinam diferentes 
fontes de identidade e sobre as emoções que acompanham e determinam a 
identidade coletiva (Polletta & James, 2001: 299). 

Por sua vez, a reputação decorre da coerência entre a identidade e a imagem, 
do alinhamento entre aquilo que se comunica/diz e as ações efetivas. Sendo um 
ativo de gestão intangível que é construído ao longo do tempo, a reputação é 
condicionada por um contexto e inclui uma dimensão avaliativa, de julgamento 
exterior. Num mundo global, competitivo e com recursos limitados, a identidade 
e a reputação podem representar o «único elemento distintivo da organização 
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e que determina as escolhas dos públicos» (Raposo, 2010: 70; Cornelissen, 
2008) e este ativo é tão valioso para uma organização orientada para o lucro 
como para um grupo ativista que procura implementar mudanças sociais. 

As consequências da perceção de dissonância entre o que os líderes, equi‑
pas e organizações dizem e fazem pode suscitar desconfiança e condenação 
moral pelos vários públicos, que têm efeitos negativos em toda a organização. 
O público tende a reagir negativamente se: a) perceber um alto grau de disso‑
nância (ou seja, perceber baixa «integridade comportamental») e b) interpretar 
essa dissonância como a reivindicação de um benefício moral indevido (ou 
seja, interpretá-lo como hipocrisia). Um estudo realizado por Effron, O’Connor, 
Leroy & Lucas (2018) aponta como mais eficaz a antecipação e gestão estraté‑
gica do desajuste entre o que se diz e o que se faz do que tentar evitá-lo com‑
pletamente, uma vez que, aquilo que é considerado como um desajuste «im‑
perdoável» varia muito de acordo com os padrões culturais e morais de cada 
contexto e dos públicos específicos com os quais se está a comunicar. Na vida 
contemporânea, com excesso de estímulos que dificultam a perceção sobre o 
que é verdadeiro ou falso, a «autenticidade» tem adquirido destaque como um 
novo modelo de comunicação (Hardt, 1993; Molleda & Roberts, 2008), sendo 
que a hipocrisia e a visão de inautenticidade estão ambas relacionadas a falsas 
aparências, mas são conceitos distintos. A falta de autenticidade ocorre quan‑
do as «aparições públicas não refletem o verdadeiro eu», já a hipocrisia não ne‑
cessita de falsas aparências (Effron et al., 2018: 44). Tomemos como exemplo 
a acusação de hipocrisia aos líderes do Congresso americano por apoiarem 
controlos mais rígidos de imigração, embora políticas mais abertas tenham 
permitido aos seus próprios ancestrais imigrar para a América (Hesse, 2018). 
A sua alegada hipocrisia não é sobre a falta de autenticidade, mas sobre uma 
posição moral contra uma política que pessoalmente (embora indiretamente) 
os beneficiou (Effron et al., 2018: 44). 

A par do estudo da identidade da organização e do público e da sua perce‑
ção (imagem e reputação), o estudo dos seus valores e do seu posicionamen‑
to ético nas relações está enquadrado na formulação estratégica em relações 
públicas. Ou seja, as organizações conquistam o direito de existir e intervir 
na sociedade (a sua legitimidade) em virtude do dever de respeitar os valores 
dessa sociedade, através de uma ética prática assente nos princípios de cida‑
dania e de interesse público e assumindo que comunicar é, em si mesmo, um 
ato de responsabilidade social (Carvalho, 2017: 120-125). 
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1.3.2. Comunicação no interesse público 

Apesar de já existir um consenso alargado no que respeita ao reconheci‑
mento das relações públicas enquanto área de gestão estratégica nas orga‑
nizações, o mesmo não acontece no que respeita à definição exata das suas 
funções, nem ao que é do âmbito estratégico ou ao que pode ser conside‑
rado do domínio tático-operacional (Carvalho, 2017: 128). Quando o objeti‑
vo é alcançar mudanças sociais, a comunicação tem, necessariamente, de 
adquirir um carácter estratégico, integrando as «características específicas 
dos públicos», o planeamento das atividades no tempo e no espaço, a «coor‑
denação da comunicação com outras intervenções, o envolvimento de ca‑
nais “alternativos” e a utilização e criação de redes» (Eiró-Gomes & Lourenço, 
2009: 1493).

Com base na revisão de literatura, Tatiana Nunes (2016: 26) elaborou uma 
sistematização dos vários autores que têm apresentado propostas sobre as 
funções do profissional de relações públicas, que não poderemos aprofundar 
aqui por se afastar do foco específico desta investigação. Algumas das prin‑
cipais áreas de atuação/funções das relações públicas incluem: a) Comunica‑
ção Institucional; b) Comunicação Interna / Relações com os Colaboradores; 
c) Gestão de Assuntos; d) Gestão de Crises; e) Gestão de Eventos; f) Relações 
com a Comunidade; g) Relações com Investidores; h) Relações com o Gover‑
no e Assuntos Públicos (Lóbi); i) Relações com os Meios de Comunicação So‑
cial; j) Relações com os Consumidores; l) Responsabilidade Social Corporativa 
(Donativos); m) Patrocínios; n) Advocacy; o) Comunicação para a Mudança 
Social/Comunicação no Interesse Público/ Desenvolvimento.

Apesar do argumento de que a comunicação no interesse público (CIP) é 
uma disciplina autónoma emergente (Fessmann, 2016), no âmbito do presente 
trabalho interessa-nos particularmente o contributo social exponencial que um 
envolvimento mais profundo com o «interesse público» pode trazer à comu‑
nicação estratégica e às relações públicas (Oliveira, Melo & Gonçalves, 2016; 
Johnston, 2017; Johnston & Pieczka, 2018). Considerando que a mediação 
que relaciona e interliga os elementos constituintes de uma sociedade é feita 
através da ação e do discurso (Arendt, 2001: 231-232), assume-se que, acima 
dos interesses específicos de uma organização é cada vez mais necessário 
que a comunicação estratégica se oriente por «um interesse comum que be‑
neficie a sociedade como um todo» (Eiró-Gomes & Nunes, 2013: 1039). 
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Como defende Linda Hon (apud Fessmann, 2016: 13), a comunicação no 
interesse público reflete uma ética que prioriza «valores e direitos humanos 
partilhados acima de interesses individuais adquiridos que deliberadamente 
procurem ofuscar ou que tenham como objetivo a negação de direitos huma‑
nos fundamentais de qualquer indivíduo ou grupo tais como liberdade, igual‑
dade e qualidade de vida, incluindo saúde e segurança». Ou seja, é uma área 
que se foca especificamente na forma «como líderes e grupos podem otimizar 
os seus esforços de mudança social por meio de uma comunicação estratégi‑
ca baseada na ciência que serve ao bem público» (Seyranian, 2017: 1).

O conceito de interesse público é «complexo e contencioso»16 obtendo a 
atenção de muitas disciplinas pela sua omnipresença difusa nos vários dis‑
cursos, nas leis e decisões associadas a instituições políticas, estruturas de 
governação, sistemas jurídicos e práticas sociais (Johnston, 2017: 27). Apesar 
de provir das civilizações antigas, foi no século passado que este conceito 
mais se desenvolveu academicamente. No seio da teoria das relações públi‑
cas é também um conceito amplamente referido, enquanto resultado de uma 
relação axiomática entre as duas áreas (relações públicas e interesse público). 
A abordagem empirista e positivista, que caracterizou o arranque e desenvol‑
vimento inicial da disciplina e da prática nos anos 20, dificultou o alinhamento 
com a natureza complexa e subjetiva da discussão sobre os valores que de‑
vem orientar a regulação entre os interesses públicos e/ou coletivos e os priva‑
dos e/ou pessoais. Desde os anos 80 e 90 que começaram a surgir posições 
diversas sobre a utilidade e viabilidade do conceito para as relações públicas, 
no entanto, o trabalho multidisciplinar e colaborativo nesta área tem vindo a 
renovar as várias possibilidades de abordagem do conceito, do ponto de vista 
teórico e funcional, no âmbito das diversas estruturas culturais, sociais, legais 
e políticas em que o interesse público existe e as relações públicas operam 
(Johnston, 2017; L’Etang et al., 2015).

Enquanto função de relações públicas, a CIP é entendida como o desen‑
volvimento de campanhas que visam o bem comum com a finalidade de al‑
cançar mudanças sociais, seja ao nível dos conhecimentos e das crenças, seja 
ao nível dos comportamentos dos públicos (Dozier et al., 2001; Mefalopulos, 

16	 Esta complexidade pode ser verificada nas várias linhas de pensamento da teoria do inte‑
resse público que, em termos gerais, se refere à regulação que procura a proteção e o benefício 
do que é coletivo/comum (Bozeman, 2007; Cassinelli, 1958; Cochran, 1974; Flathman, 1966; 
Gunn, 1968; Mansbridge, 1998; Meyerson, 2007; Sorauf, 1957). 
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2008). É importante distinguir o interesse público e o interesse «do» público 
(Nunes, 2016: 35), principalmente porque o interesse «do» público se tornou 
um rentável produto da indústria mediática com o objetivo de estimular a aten‑
ção e a curiosidade das audiências e, maioritariamente, incapaz de produzir 
um amplo debate sobre temas críticos para a formação de uma opinião públi‑
ca esclarecida (Brandão, 2006).

Podendo ser desenvolvidas por qualquer organização pública ou privada, 
do sector lucrativo ou não lucrativo, as campanhas de comunicação no inte‑
resse público colocam a tónica nos interesses do «outro» (Dozier et al., 2001), 
atuam na esfera pública da polis17 podendo, por isso, dizer-se que falar de Co‑
municação no Interesse Público, Campanhas de Comunicação Pública, Co‑
municação para o Desenvolvimento ou Comunicação para a Mudança Social é 
«falar de uma única e mesma realidade», no entanto, quando surgem conflitos, 
controvérsias e ideias opostas, característicos da sociedade civil18 no âmbito 
das reivindicações ativistas, «estas campanhas não são vistas como cam‑
panhas de serviço público, mas sim como estratégias de advocacy» (Nu‑
nes: 2016: 36-37). Os grupos ativistas que não estão formalmente organiza‑
dos no Terceiro Sector (Organizações não Governamentais sem fins lucrativos) 
podem enfrentar grandes barreiras no que respeita ao reconhecimento da sua 
legitimidade para promover uma mudança social, uma vez que as organiza‑
ções do Terceiro Sector são as que, regra geral, têm maior legitimidade para 
operar neste âmbito (Paisley, 2001). 

Os conceitos de participação e de envolvimento dos públicos para que, em 
última instância, se tornem agentes de mudança, adquirem maior relevância, 
sobretudo no âmbito da CIP (Nunes, 2016; Mefalopulos, 2008; Paisley, 2001; 
Dozier et al., 2001). Mas, apesar da participação ativa das comunidades ter 
emergido como um princípio-chave em vários projetos e parcerias governa‑
mentais público-privadas, os apelos à participação continuam a ser formu‑
lados no âmbito das agendas do status quo, em vez de se abrirem espaços 
autênticos para o reconhecimento e representação de outras vozes (Dutta, 
2011). A visão crítica de Pieczka (2006) questiona por que razão uma organi‑
zação poderosa adotaria esta estratégia, de envolvimento das comunidades  

17	 «Organização da comunidade que resulta do agir e falar em conjunto» (Arendt, 2001: 248).
18	 «Espaço de comunicação de ideias e projetos que emergem da sociedade e são dirigidos 

aos decisores nas instituições da sociedade» (Castells, 2008).
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e gestão participativa, quando pode alcançar os seus objetivos de formas mais 
rápidas e diretas. As forças de fragmentação, desigualdade e individualização, 
que caracterizam o mundo atual, fazem com que a CIP necessite articular no‑
vas combinações de gestão de conflito, negociação e adaptação, ajustando 
a gestão da comunicação e das relações públicas aos conflitos de interesses 
que um ambiente global que está a experimentar mudanças drásticas exige 
(Johnston & Pieczka, 2018). 

Um exemplo histórico de uma campanha de CIP com a aplicação de diver‑
sas táticas de relações públicas foi a que ocorreu na Copa do Mundo de Ru‑
gby de 1995, realizada na África do Sul. Nelson Mandela e a sua equipa tinham 
uma tarefa aparentemente impossível: reparar décadas de ódio entre duas ra‑
ças, com o objetivo de atingir uma compreensão partilhada do problema pelos 
públicos para alcançar um compromisso partilhado para a ação. A campanha 
«One Nation, One Team» transformou o significado da equipa nacional de râ‑
guebi (Springboks), que antes era símbolo do apartheid, numa identidade para 
a nação acima da cor da pele e da raça. Através de um entendimento apurado 
da perceção pública e do uso de competências de relações públicas, Mandela 
usou a sua influência, uma espécie de «apoio de celebridade» (celebrity endor-
sement) – ele mesmo usava camisolas Springbok –, numa ação anteriormente 
inconcebível para sul africanos de raça negra e fomentou discussões locali‑
zadas nos subgrupos com maior poder de influenciar amplamente a opinião 
pública sobre a necessidade de todos se unirem em torno de um mesmo obje‑
tivo: vencer o campeonato. O alcance desse objetivo contribuiu para estimular 
narrativas e comportamentos em torno da paz e do diálogo, em vez do ódio e 
da violência numa nação profundamente fragmentada e enfurecida. 

A pandemia de Covid-19 e os seus elevados custos humanos, económi‑
cos e sociais à escala global levantaram várias questões relacionadas com o 
interesse público. A comunidade científica enfrentou um desafio sem prece‑
dentes, quer na procura de estratégias para combater o vírus e evitar o co‑
lapso dos sistemas de saúde, quer no auxílio possível às tomadas de decisão 
dos governos para lidar com o desconhecido e proteger as populações. Para 
salvaguardar o bem comum, conter a pandemia e proteger a população, os 
estados impuseram restrições a direitos e liberdades individuais e económicas 
como há muito não se assistia. No entanto, faltaram líderes à humanidade para 
«inspirar, organizar e financiar uma resposta coordenada mundial», uma vez 
que, nos últimos anos, «políticos irresponsáveis prejudicaram deliberadamente  
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a confiança na ciência, nas autoridades públicas e na cooperação internacional» 
(Harari, 2020: 25). Esta crise de liderança e de confiança nas instituições veio 
reforçar a distopia da «modernidade líquida» e a volatilidade das relações hu‑
manas na pós-modernidade (Bauman: 2000). Um cenário de enfraquecimento 
da esfera pública na «era do vazio» em que todos os «sistemas de referência se 
tornaram vagos, insuficientes, descartáveis e opcionais» (Lipovetsky, 2013: 9). 

1.3.3. Mudança de comportamentos e mobilização social

A mudança de atitudes e comportamentos é a finalidade da Comunica‑
ção para o Interesse Público, mas o campo teórico da comunicação para a 
mudança social é vasto e diversificado, o que dificulta, por vezes, a seleção 
da melhor abordagem teórica e prática a implementar nas campanhas. No 
entanto, as principais teorias da persuasão e mudança de comportamento são 
complementares, não competem entre si, sendo úteis na solução de diferen‑
tes tipos de problemas de comunicação e no entendimento dos estágios ou 
fases do processo da mudança de comportamento (Slater,1999). Ativistas de 
diversas causas pedem e procuram inspirar mudanças de comportamentos 
individuais que impactam as sociedades como um todo (por exemplo, aber‑
tura e recetividade à diferença no caso do acolhimento e apoio a refugiados, 
comportamentos socialmente responsáveis e esclarecidos em relação a vá‑
rias formas de discriminação, comportamentos ambientalmente conscientes 
como consumir produtos locais e da época, poupar água, reduzir a utilização 
do plástico e comer menos carne). Neste sentido, é útil compreender como 
se processam as estratégias de comunicação orientadas para a mudança de 
comportamentos. 

As seis etapas da mudança de comportamento, frequentemente referidas 
no âmbito da estratégia de comunicação em saúde, são: 1) Pré-conhecimento 
(não existe conhecimento sobre o problema); 2) Conhecimento (há consciên‑
cia do problema e conhecimento dos comportamentos adequados); 3) Apro‑
vação (o público aprova efetivamente os comportamentos adequados mas 
ainda não os pratica); 4) Intenção (quando se pretende praticar os comporta‑
mentos adequados); 5) Prática (fase em que se atinge a mudança de compor‑
tamentos); 6) Advocacy (para além de os praticar, o indivíduo/público contribui 
ativamente para que outros também mudem os comportamentos, tornando‑
-se um agente de mudança). Atingir a sexta fase – Advocacy – é a principal 
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finalidade de um programa de comunicação para a mudança de comporta‑
mentos (Nunes, 2016: 41).

A cada uma das fases acima enunciadas correspondem sete «C» para uma 
comunicação efetiva e que indicam o tipo de informação e de mensagem ne‑
cessárias em cada etapa da mudança de comportamento: 1) Chamar a aten-
ção (de forma a que o problema fique na memória do público em questão); 
2) Apelar à razão e à emoção (para alcançar a aprovação, é necessário pri‑
meiro apelar à emoção e de seguida introduzir a mensagem racional, 3) Criar 
confiança, para isso é preciso recorrer a fontes de informação credíveis, nas 
quais os públicos em questão, confiem ou com as quais se identifiquem); 4) 
Clarificar a mensagem (transmitir somente uma mensagem, com foco num 
aspeto essencial); 5) Comunicar o benefício (apresentação de uma razão forte 
para mudar o comportamento, regra geral, associada à expectativa de um 
benefício pessoal, direto na vida do indivíduo/elemento do público; 6) Apelar à 
ação (fornecer orientações claras para que os indivíduos saibam o que fazer 
e quais os procedimentos exatos); 7) Conferir consistência (repetição da men‑
sagem, de diferentes formas, em diferentes formatos e canais) (Williams, 1992 
in Nunes, 2016: 42). 

A literatura refere também o Processo P para a mudança de comportamen‑
tos da Johns Hopkins Bloomberg School of Public Health/Center for Commu‑
nication Programs (Health Communication Partnership, 2003) que detalha as 
etapas do processo de um programa de comunicação estratégica aplicado à 
área da saúde. A visão da comunicação enquanto potenciadora de diálogos e 
de pontes entre diversas realidades para alcançar mudanças positivas ao nível 
individual e coletivo está também presente no Modelo Multimodal da Comuni‑
cação para o Desenvolvimento (Mefalopulos, 2008) e no Modelo Integrado de 
Comunicação para a Mudança Social (Figueroa et al., 2002). 

Apesar dos comportamentos representarem escolhas individuais – daí a 
comunicação neste contexto ser frequentemente enquadrada nas áreas da 
saúde – eles são amplamente influenciados pelas convenções sociais, cul‑
turais e por circunstâncias históricas que requerem uma visão estratégica da 
comunicação. No seu quotidiano as pessoas são orientadas por «impulsos, 
hábitos e normas sociais, tanto quanto pela disponibilidade de informações 
e pelo desejo de minimizar custos» (Prendergrast et al., 2008: 6). O «ciclo do 
hábito», no qual os comportamentos são reforçados por meio de ações repeti‑
tivas, envolve uma sugestão que é reforçada via rotina pelo que, para quebrar 
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um hábito, é preciso reescrever o código que o criou, trabalhar significados ao 
nível dos diversos componentes do hábito (Duhigg, 2012). A teoria da estrutu‑
ração de Anthony Giddens (1984) explora a dualidade da estrutura pela qual 
os indivíduos criam e refazem continuamente a «sociedade normal» através 
das suas ações e práticas rotineiras, procurando criar conexões com signi‑
ficado no âmbito de constelações sociais mais vastas e complexas. Neste 
contexto, coloca-se a questão sobre se são as forças individuais ou as sociais 
que mais influenciam a mudança. 

A teoria da prática social (Social Practice Theory) sugere que as normas e 
as estruturas contextuais são os principais impulsionadores da mudança e po‑
siciona os indivíduos como agentes que realizam ativamente práticas que, por 
sua vez, criam convenções coletivas. As convenções ou normas que moldam 
a sociedade representam as rotinas e os rituais que são formados, pelo que, 
se o «alvo» da mudança (e da comunicação) forem estas práticas (normas ou 
convenções), os indivíduos que as realizam serão influenciados, sendo possí‑
vel alcançar mudanças de comportamento em larga escala (Shove, Pantzar 
& Watson, 2012). É, desta forma, necessário integrar as análises que incidem 
sobre a mudança de comportamentos individuais com análises sobre proble‑
mas coletivos, estruturais e ideológicos de raiz mais amplos (Acaroglu, 2014; 
Clover, 2002; Prendergrast et al., 2008; Shove, Pantzar & Watson, 2012; Wri‑
ght, Taylor & Moghaddam,1990).

Conforme vimos anteriormente, no âmbito das dinâmicas da identidade 
e da construção social da realidade, os comportamentos pessoais são am‑
plamente condicionados pelos sistemas sociais nos quais os indivíduos es‑
tão inseridos, pelo que se se tentarem alterar apenas comportamentos indi‑
viduais, não só não se estará a alterar o sistema, como ainda se evidenciam 
os comportamentos indesejáveis de acordo com as normas mais amplas pré‑
-estabelecidas (Shove, Pantzar & Watson, 2012). Por este motivo, os modelos 
racionais, prontos a replicar e a implementar passo a passo, podem indicar 
às organizações que perseguem o bem-estar coletivo como fazer, mas po‑
dem não providenciar pistas úteis sobre como refletirem sobre si próprias e 
se transformarem para que a eficiência comunicacional passe a fazer parte do 
seu ADN de forma orgânica. 

A mobilização social representa o esforço para orientar várias pessoas para 
a realização de comportamentos que impõem um custo líquido a cada indiví‑
duo, mas que só cumprem e fornecem um benefício coletivo efetivo se forem 
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executados por um grande número de pessoas. Exemplos deste cenário são 
comportamentos de envolvimento cívico como votar, fazer voluntariado, doa‑
ções ou práticas de conservação da natureza e reciclagem (Rogers, Goldstein 
& Fox, 2018: 358). Os ativistas são, muitas vezes, portadores de mensagens 
inconvenientes que pretendem mudanças pessoais, sociais e políticas a vários 
níveis, pelo que o papel da paixão (mais harmoniosa ou violenta) (Gousse‑
-Lessard et al., 2013) deve ser tido em consideração nos processos de comu‑
nicação com vista à mobilização social.

Várias campanhas de comunicação têm sido ineficazes no fomento da 
adoção de comportamentos sustentáveis (Geller, 1981; Schultz, 2002; Schultz 
& Kaiser, 2012; McKenzie-Mohr, 2011) por não adotarem uma perspetiva com‑
portamental ou pela utilização desta perspetiva sem considerar o contexto 
político, económico, social e cultural em que as iniciativas se desenvolvem. É 
sugerido que, para aumentar a eficácia destas campanhas, se deve identificar, 
em primeiro lugar, qual é o comportamento específico que se pretende alterar. 
Em segundo lugar, é preciso conhecer quais são as barreiras e os benefícios 
associados a esse comportamento e só depois se podem criar estratégias 
orientadas para os comportamentos e barreiras identificados. Estas estraté‑
gias devem ser, sempre que possível, testadas em grupos piloto dentro das 
comunidades para, por fim, se proceder a uma avaliação da campanha após a 
sua implementação e introduzir retificações se for necessário (McKenzie-Mohr 
& Schultz’s, 2014).

No âmbito da psicologia da ação coletiva existem intervenções que podem 
incentivar vários indivíduos a adotar iniciativas que beneficiem o coletivo, ainda 
que isso possa envolver algum nível de autossacrifício ou consequências pes‑
soais negativas. Esta abordagem exclui táticas como a coerção ou compensa‑
ção – que também constituem uma forma de orientar pessoas para a ação – e 
procura um olhar para além da mera persuasão atitudinal ou da complacência 
e conformidade interpessoal. Sendo que, no contexto da mobilização social, 
para haver impactos efetivos é necessária a mudança de comportamentos a 
nível coletivo (Rogers, Goldstein & Fox, 2018: 359).

Rogers, Goldstein & Fox (2018: 360) organizaram os princípios comporta‑
mentais da mobilização social em cinco elementos de intervenção que prova‑
ram ser robustos na literatura comportamental. 
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Tabela 2. Princípios comportamentais da mobilização social e estratégias  
associadas, traduzido e adaptado de Rogers, Goldstein & Fox (2018: 360-361)

Pessoal Os esforços de mobilização social tendem a ser mais 
eficazes quando envolvem interações e relações 
personalizadas 

Interações  
Pessoais

Os esforços de mobilização autênticos e presenciais são 
mais eficazes do que os esforços de mobilização puramente 
verbais ou escritos

Identificação de  
potenciais 
beneficiários

Os esforços de mobilização social são mais eficazes 
quando os beneficiários são identificados ou determinados 
antecipadamente

Sincronia Comportamentos coordenados entre os participantes 
podem melhorar os laços sociais e as identidades coletivas, 
tornando os esforços de mobilização social mais eficazes

Responsabilização Os esforços de mobilização social tendem a ser mais 
eficazes quando um comportamento relevante à 
reputação é observável para os outros

Comportamento 
social observável 

As pessoas são mais propensas ao envolvimento em 
comportamentos benéficos quando sabem que os seus 
comportamentos são observáveis ​​para os outros

Oportunidades  
de sinalização pós- 
-comportamento

É mais provável que as pessoas se envolvam em 
comportamentos benéficos quando esperam que outras 
pessoas observem e qualifiquem positivamente os seus 
comportamentos após a ação

Pistas de  
observação

Indicações ambientais associadas à observação (por 
exemplo, fotografias dos olhos) podem promover 
comportamentos benéficos

Normativo Os esforços de mobilização social tendem a ser mais 
eficazes quando transmitem o que as pessoas com mais 
responsabilidade e influência fazem ou devem fazer

Saliência normativa 
injuntiva

Recordar as pessoas de valores e crenças partilhadas 
sobre como o grupo espera que elas se comportem pode 
aumentar os esforços de mobilização
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Norma de 
reciprocidade e/ou 
alteridade

Promover a troca de favores incondicionais/desinteressados 
e o hábito de retribuir gestos altruístas entre as pessoas que 
participam em atividades de mobilização social 

Normas descritivas 
benéficas

Divulgar comportamentos (e os seus benefícios) realizados 
por outras pessoas que são semelhantes ou atuam em 
contextos semelhantes às das pessoas visadas à mudança 
de comportamento

Identitariamente 
relevantes

Os esforços de mobilização social tendem a ser mais 
eficazes quando alinham comportamentos com as 
maneiras pelas quais as pessoas realmente se veem  
ou gostariam de se ver

Exibições de 
identidade simbólica

Quando são exibidos comportamentos representativos de 
uma identidade de grupo específica, as pessoas tendem a 
sentir-se mais conectadas a esse grupo e mais dispostas a 
participar de atividades de mobilização

Associações 
identidade- 
-comportamento

Associar um comportamento a uma identidade desejável 
pode transformar o desempenho numa oportunidade de 
afirmar que a identidade desejável é autorrelevante

Caracterização  
de identidade

Reforçar a ideia de que é identitariamente gratificante 
beneficiar o coletivo pode aumentar os comportamentos 
associados a essas identidades

Pequenos passos Solicitações iniciais pequenas para comportamentos 
que beneficiam outros podem promover identidades que 
beneficiam outros e levar as pessoas a estarem abertas a 
solicitações maiores

Consistência As pessoas tendem a acreditar que irão realizar 
comportamentos benéficos que, na verdade, talvez não 
realizem, mas o desejo das pessoas de se comportar de 
forma consistente com o que elas dizem pode fazer com  
que as autoprevisões se realizem

Evitar hipocrisia Quando as pessoas se consciencializam de que os seus 
comportamentos foram inconsistentes com uma identidade 
desejável, é mais provável que elas executem posteriormente 
comportamentos consistentes com essa identidade
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Conexões Os esforços de mobilização social tendem a ser mais 
eficazes quando promovem a estrutura das redes de 
relacionamentos entre as pessoas e com as plataformas 
que mantêm essas redes

Estreitas conexões 
entre indivíduos

Direcionar a mobilização social para pessoas que estão 
bem conectadas com outros indivíduos pode levar a efeitos 
colaterais positivos, na propagação da mobilização 

Indivíduos influentes 
nas redes sociais 
(reais e virtuais)

Focar os apelos em pessoas que têm muitas conexões fortes 
e incorporadas numa rede social pode ajudar a propagar 
apelos de mobilização através de contágio simples

Observação dentro 
das redes

Tornar os comportamentos mais visíveis para outros 
membros de uma rede social pode ampliar a propagação de 
comportamentos desejáveis

Comunidades na 
periferia de uma rede 
social maior

Quando o contágio depende de mensagens repetidas 
entre pessoas semelhantes, a mobilização social pode ser 
aperfeiçoada visando comunidades de indivíduos na periferia 
de uma rede maior

Nos modelos de comunicação simétrica bidirecional, estes princípios com‑
portamentais da mobilização social para o interesse comum pretendem esti‑
mular uma mentalidade orientada para resultados win win, ou seja, em que é 
que encontrada uma solução estratégica que beneficia todas as partes (Dozier 
et al., 2001). 

No âmbito das estratégias de comunicação para a mobilização social é 
ainda fundamental reforçar a perceção de compromisso, de que a presen‑
ça de cada elemento é uma componente fundamental para os resultados de 
longo prazo do coletivo. Na estratégia da normativa de mobilização social as 
mensagens devem ter como objetivo comportamentos positivos, em vez de 
incentivar a prevenção de comportamentos negativos. Isto é, se se comuni‑
car o comportamento ou situação indesejável, pode estar a transmitir-se a 
ideia de que o esforço de alteração do comportamento individual ou de um 
grupo específico é inconsequente e que não trará resultados significativos. As 
mensagens devem ser percetíveis e autoexplicativas, apresentadas em es‑
treita proximidade com os comportamentos e as situações concretas. Se o 
comportamento a alterar for extremamente difícil de executar, o primeiro passo 
crítico para promover a mudança de comportamento é torná-lo mais simples 
e fácil de realizar (McKenzie-Mohr & Schultz’s, 2014).
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Como aprofundaremos mais adiante, os meios de comunicação social têm 
um papel fundamental na construção das crenças coletivas e na mobiliza‑
ção social, moldando o debate público em termos de definição de agendas e 
orientando o foco de interesse público para assuntos específicos, com deter‑
minados enquadramentos (Slater,1999; Traquina, 1999; Johnson, 2001; Ha‑
pper & Philo, 2013; Zelizer, 2011). Alguns indicadores colocam-nos como os 
principais responsáveis, sobretudo a televisão, pelo consumo de informação 
das populações no âmbito da pandemia de Covid-19 (CESOP, 2020; Edelman 
Trust Barometer, 2020; Nova SBE, 2020) reforçando o debate sobre a possível 
restauração da confiança no jornalismo profissional e sobre a relevância das 
suas funções sociais (Ribeiro e Zelizer, 2022). 

1.3.4. Relações com os media 

Os meios de comunicação social são «poderosas agências ideológicas» 
(Curran, 2002: 165) possuindo o jornalismo um poder simbólico capaz de im‑
por como legítimas significações sobre a realidade (Bourdieu, 1989), o que, 
por sua vez, contribui para a construção social da realidade (Berger & Luck‑
mann, 1966; Brandão, 2010) ou para uma construção mediada da realidade 
(Couldry, 2006). João Pissarra Esteves (2007: 30) afirma mesmo que os que 
têm «acesso aos media são investidos de um poder extraordinário (mas não 
ilimitado ou incondicional) – o de criar (e impor) a sua própria realidade perante 
os outros, de acordo com os seus valores e interesses próprios». No entan‑
to, as novas evidências acerca da receção, os desafios relacionados com o 
financiamento e viabilidade económica do sector, as ameaças à legitimidade 
democrática e a instabilidade no cenário político global, estão a obrigar a uma 
revisão e renovação dos paradigmas que dominaram o campo dos media 
desde o início do século xx e à incorporação de formas alternativas de encarar 
a relação entre jornalismo e poder numa cultura de notícias cada vez mais 
globalizada (Thompson,1995; McNair, 2006). 

Como já vimos, no âmbito da mudança de comportamentos e mobilização 
social, os meios de comunicação têm um papel fundamental na construção 
das crenças coletivas e na mobilização social. Sabe-se ainda que entre 50% 
a 75% do conteúdo dos media mainstream19 é fornecido ou significativamente 

19	 Termo utilizado para nos referirmos aos meios de comunicação de massa (televisão, rádio 
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influenciado por profissionais de relações públicas (Macnamara, 2016: 118), 
fenómeno que remete para o termo «churnalism», sem tradução em portu‑
guês. Este é um conceito pejorativo que se refere ao processo passivo de 
reproduzir notícias, com base em narrativas e informações providenciadas por 
profissionais de relações públicas e agências de comunicação, sob a forma 
de comunicados de imprensa ou outros formatos de notícias pré-fabricadas 
(Davies, 2009; Van Hout & Van Leuven, 2016; Johnston & Forde, 2017; Molo‑
ney & McGrath, 2020). A origem da palavra foi creditada ao jornalista da BBC 
Waseem Zakir, para demonstrar como esta prática desgastou e alterou por 
completo os ideais originais subjacentes à produção de notícias, relacionados 
com os valores democráticos e de vigilância da vida pública em nome dos 
cidadãos (Gil de Zúñiga, 2015; Dyck & Zingales, 2002; Serrin e Serrin, 2002), 
deixando os jornalistas mais vulneráveis às pressões crescentes de tempo e 
custo que o imediatismo do online exacerbou, sem poderem realizar pesqui‑
sas ou verificações adicionais (Johnston & Forde, 2017). Este contexto levou 
inclusive o responsável pelas investigações do jornal britânico The Guardian, 
Paul Lewis (2011), a reconhecer que os «profissionais de relações públicas to‑
maram conta dos media» e a procurar soluções para distinguir as notícias que 
resultam de jornalismo de investigação das que resultam de «cópias diretas de 
comunicados de imprensa». 

As relações públicas evoluíram a partir dos esforços iniciais para «alcançar 
cobertura mediática para organizações e indivíduos», numa lógica de propa-
ganda/agência de imprensa (Grunig & Hunt, 2000: 337) que, pela sua asso‑
ciação histórica à «gestão de atitudes coletivas pela manipulação de símbo‑
los com significado» (Lasswell, 1927: 627), está na origem das fortes críticas 
apontadas à disciplina e à profissão. Tal originou igualmente conotações pejo‑
rativas que associam a assessoria de imprensa «com o tráfico de influências e 
manipulação da esfera jornalística» (Gonçalves, 2012: 214). No entanto, esta 
continua a ser uma das áreas mais importantes da atividade no que respeita 
à comunicação com públicos especializados (Shaw & White, 2004), confun‑
dindo-se, por vezes, toda a atividade de relações públicas com a área de as‑
sessoria de imprensa, o que representa um dos problemas de posicionamento 
mais antigos desta área (Raposo, 2010: 54).

e imprensa escrita) que influenciam muitas pessoas e refletem e moldam as correntes de pensa‑
mento predominantes numa sociedade e cultura num determinado momento.
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O acérrimo debate sobre as fronteiras éticas da assessoria de imprensa e 
sobre os interesses ocultos daqueles que financiam a atividade tem gerado 
diferentes abordagens conceptuais sobre as dinâmicas de persuasão e de 
influência e o seu reconhecido impacto na informação veiculada pelos me-
dia. Mas vários autores de referência nesta matéria legitimam a atividade de 
assessoria de imprensa, enquadrando-a como uma mais-valia informativa na 
prática jornalística (Ericson et al., 1989; Castro,1999, Cutlip et al., 2001; Sallot 
& Johnson, 2006; Sherwood et al., 2019), sendo recomendada prudência em 
relação a abordagens maniqueístas sobre o bem e o mal nestas matérias, uma 
vez que, qualquer reflexão sobre o assunto se prende com o impacto social, 
devidamente contextualizado, da tomada de decisões de várias índoles (Ribei‑
ro, 2014). As culturas modernas são permeadas por conteúdos persuasivos 
de todos os tipos (Fawkes, 2007) e as relações públicas regem-se por códigos 
deontológicos específicos que têm procurado consubstanciar a atividade e 
determinar os seus padrões éticos (Gonçalves, 2007, 2019; Grunig & Hunt, 
2000: 141-146). 

No seu modelo de relações públicas estratégicas, Spínola (2017) apresen‑
ta as relações com os media ou assessoria de imprensa enquanto área de 
intervenção tático-operacional, uma vez que, aquilo que se veicula ao público, 
através dos meios de comunicação social, deve fazer parte de uma estratégia 
concertada ao longo do tempo e não de fatores pontuais conjunturais. Ou 
seja, quando as relações com os media são construídas ao longo do tem‑
po, com base na articulação reflexiva das áreas estratégicas já identificadas, 
a probabilidade de se alcançar legitimidade para operar junto deste público 
específico é maior (Sebastião, 2021). No entanto, o poder amplamente reco‑
nhecido das relações públicas para influenciar os valores, conhecimentos e 
perceções da sociedade, direta ou indiretamente através dos media, faz da 
assessoria de imprensa uma área simultaneamente estratégica e operacional 
das relações públicas (Supa, 2014), que pode ser utilizada para promover 
uma participação democrática informada, fundamentada e consciente (Car‑
pentier, 2011).

Apesar de existir vasta literatura sobre «como» praticar relações com os 
media, o mesmo não acontece no que respeita ao papel mais abrangente 
desta área num plano estratégico de relações públicas, nem no que respeita 
aos seus impactos sociais, o que faz com que prevaleçam as teorias pres‑
critivas e o estigma em torno da ideia de que as relações com os media são 
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fundamentalmente uma área operacional dentro das relações públicas (Grunig, 
1990). Por outro lado, a investigação existente, até ao momento, não conse‑
guiu encontrar uma resposta definitiva para a questão do valor dos esforços de 
assessoria de imprensa. O único consenso entre os estudos disponíveis pa‑
rece ser que as ações nesta área têm valor, embora a magnitude desse valor 
possa diferir bastante. A cobertura mediática continua a ser frequentemente 
equiparada aos esforços de relações públicas através da utilização de métri‑
cas complexas e contestáveis para apurar o retorno de investimento nesta 
área, ou seja, a eficácia da assessoria de imprensa continua a ser medida pela 
cobertura mediática de determinado assunto. No entanto, um dos benefícios 
tangíveis das iniciativas de relações públicas pode ser precisamente o oposto, 
não ter atenção nem cobertura mediática, o que é intrinsecamente mais difícil 
de medir (Supa, 2014).

1.3.4.1. Interação entre assessores e jornalistas

Apesar das novas tecnologias possibilitarem aos profissionais de relações 
públicas uma comunicação direta com várias partes interessadas, a credibi‑
lidade e a amplitude da informação jornalística continuam a ser um aspeto 
determinante no desenvolvimento de oportunidades de comunicação. Tal faz 
com que o objetivo da assessoria de imprensa não seja «apenas» obter co‑
bertura mediática, mas desenvolver relações caracterizadas pela compreen‑
são, confiança e respeito (Lattimore et al., 2004), de uma forma contínua no 
tempo e não apenas quando há necessidade e interesse na divulgação de 
informação (Skinner et al., 2010: 8). É hoje reconhecido que o sucesso da 
atividade de assessoria de imprensa está alicerçado nas relações pessoais 
e/ou institucionais que se estabelecem entre assessores e jornalistas (Shin & 
Cameron, 2003; Howard, Mathews & Horsley, 2021) uma vez que o próprio 
«processo de produção de notícias contempla esta relação interprofissional» 
(Ribeiro, 2014: 204).

Uma visão estratégica desta área implica reconhecer que os esforços de 
relações com os media não devem ser um meio para atingir um fim. Isto é, os 
jornalistas não são apenas intermediários para alcançar outras audiências, são 
uma audiência primária com características e necessidades específicas. Nesta 
perspetiva, esta área não se resume a um conjunto de ferramentas e canais 
para se comunicar com jornalistas (Supa, 2014).
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A aplicação dos princípios subjacentes ao modelo de comunicação simé‑
trico bidirecional, de relações públicas «pode facilitar a cooperação entre o 
assessor de imprensa e o jornalista», permitindo a criação de sinergias pro‑
fissionais (Xifra, 2005: 339-347). Este modelo pressupõe que o profissional 
de comunicação, no papel de assessor de imprensa, funcionará como um 
«árbitro» entre a organização e o jornalista, assumindo o papel de conselheiro 
da organização no dever de resposta adequada e verdadeira aos media. E, 
neste sentido, deve facilitar o trabalho do jornalista com informação pertinente 
e credível nos timings adequados. A comunicação bidirecional, na interação 
entre assessor de imprensa e jornalista, consiste, acima de tudo, em «dar e 
receber», sendo que a maioria das tensões na relação dos assessores com os 
jornalistas advêm do uso e aplicação do modelo de propaganda/agência de 
imprensa, que não contempla os requisitos e preocupações profissionais de 
cooperação e pertinência informativa (Grunig & Hunt, 2000: 342-345).

Na perspetiva da comunicação bidirecional, o assessor de imprensa en‑
quanto fonte estará consciente dos benefícios de interagir com uma imprensa 
«livre e independente», assimilando o conceito de «notícias negociadas», que 
reconhece e respeita a liberdade dos jornalistas para avaliar o interesse e valor 
noticioso da informação veiculada pelos assessores de imprensa. Por outro 
lado, o jornalista poderá beneficiar da facilidade no acesso à informação, da 
rapidez na interação e acesso a fontes credíveis e usufruir de conteúdos «grá‑
tis» e livres de direitos de autor (Bailey, 2009: 301-302). Contudo, os jornalis‑
tas adotam, a maior parte das vezes, uma atitude de desconfiança ou até de 
conflito para com os assessores de imprensa (Supa & Zoch, 2009: 2), porque 
assumem que há uma divergência clara dos seus interesses, apesar de re‑
conhecerem que trabalham em áreas profissionais interdependentes (Corne‑
lissen, 2008: 182). Habitualmente a iniciativa de aproximação e os esforços 
para o estabelecimento de relações partem dos assessores e incluem a com‑
preensão das rotinas diárias dos jornais, das rádios e das televisões (Howard, 
2004: 36).

São relativamente consensuais as perspetivas de vários autores sobre as 
atitudes indispensáveis na assessoria de imprensa para promover um bom 
relacionamento entre as duas partes, tal como sobre as técnicas mais eficazes 
para este efeito (Howard, Mathews & Horsley, 2021; Bailey, 2009; Cornelissen, 
2008; Xifra, 2005; Cutlip et al., 2001; Lampreia, 1999; Villafañe, 1998). No 
cenário ideal o assessor de imprensa posiciona-se como capaz de produzir  
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e selecionar informação noticiável no tempo útil dos jornalistas (que pressupõe 
imediatismo). Em simultâneo, o assessor deve apresentar-se como fonte de 
informação credível, adquirindo um capital social, de confiança e proximidade 
com editores e jornalistas, fundamental para a gestão de crises de reputação, 
a negociação dos timings de publicação e de direito de resposta (Johnston, 
2020; Sebastião, 2021). Ao assessor de imprensa compete ainda o planea‑
mento e seleção sistematizado de meios de comunicação e jornalistas de 
acordo com as suas orientações editoriais e respetiva personalização destas 
bases de contactos. Entre as principais técnicas utilizadas na comunicação 
com a imprensa estão o press release ou comunicado de imprensa, que deve 
ser redigido em estilo jornalístico e obedecendo às convenções jornalísticas 
(Kopplin & Ferraretto, 2001; Ribeiro, 2014), os dossiers e as conferências de 
imprensa, as entrevistas e publi-reportagens e o follow up telefónico [que está 
a cair em desuso, porque os jornalistas preferem ser contactados por escri‑
to numa fase inicial (Sallot & Johnson, 2006: 84)]. A assessoria de imprensa 
recorre ainda à construção de eventos ou de «pseudo-eventos»20 (Boorstin, 
1961) e de «meta-acontecimentos»21 (Rodrigues, 1999) para induzir assuntos 
e temas do interesse das entidades que estão a assessorar. O inquérito Estado 
dos Media 2020, realizado pela Cision, revela que 72% dos jornalistas dizem 
que os press releases e os anúncios à imprensa são conteúdos que querem 
receber, no entanto, os dados do relatório indicam que os jornalistas querem 
receber pitches melhores. Ou seja, que a apresentação rápida da ideia, produ‑
to ou negócio por email deve ser melhor enquadrada e de forma mais sucinta. 

Os assessores de imprensa podem também ver-se envolvidos numa com‑
plexa rede que envolve «defender o indefensável e promover o desprezível» 
e ser apanhados por jornalistas mais «ubíquos e agressivos» sedentos de 
sensacionalismo (Elliott & Koper, 2002: 22-29). Por estes motivos um fator de 
distinção da profissão – principalmente no contexto das alterações previstas 
pela introdução de ferramentas de Inteligência Artificial (Zerfass, Hagelstein & 

20	Acontecimentos divulgados pelas fontes que são antecipadamente preparados com o 
objetivo de se enquadrarem nos critérios de noticiabilidade. Daniel Boorstin (1961) assumiu, no 
entanto, que os jornalistas na voragem pelo «furo» jornalístico também podem criar «pseudo‑
-eventos» destacando acontecimentos sem interesse público ou fundamento factual. 

21	Adriano Duarte Rodrigues (1993: 29) explica como alguns acontecimentos captados «em 
direto pelas objetivas das máquinas mediáticas são exemplos de irrupções de meta-acontecimen‑
tos que têm nos próprios dispositivos da informação a fonte e a urgência». 
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Tench, 2020) – será cada vez mais a orientação da ação por questões éticas 
e estratégicas, sem descurar a necessidade contínua de manutenção de boas 
relações com a imprensa e de preparação tática da carreira de assessoria 
(Sebastião & Martins, 2019; Sebastião, 2021). 

Para auxiliar os ativistas e movimentos sociais a enquadrar os assuntos que 
serão veiculados pelos meios de comunicação social, os assessores de im‑
prensa precisam de conhecer a tipologia dos valores-notícia (Galtung & Ruge, 
1999), os processos através dos quais os acontecimentos se tornam notícia 
e os critérios de noticiabilidade (Traquina,1999; Wolf, 2001; Molotch & Lester, 
1999). Precisam também ter em consideração os efeitos e as dinâmicas invi‑
síveis da televisão (Brandão, 2006; Sena, 2011), que continua a ser o meio de 
comunicação privilegiado da grande maioria dos cidadãos, em Portugal e na 
Europa, para ter acesso à informação (Burnay & Ribeiro, 2016; Cardoso et al., 
2017; Comissão Europeia, 2020, 2022). A investigação de Ciszek (2017: 710), 
que analisou uma rede ativista transnacional em 15 países/regiões, chegou a 
uma conclusão semelhante, tendo constatado que as «pessoas em Portugal 
só prestam atenção aos assuntos quando eles estão na televisão». O estudo 
debruçava-se sobre a questão dos direitos LGBT, mas pode ser aplicado a 
outros tipos de temáticas ativistas. 

1.3.4.2. Media e movimentos sociais 

Apesar das tentativas de posicionamento dos media enquanto «quarto po‑
der», equiparando-os às instituições com poderes instituídos – legislativo, exe‑
cutivo e judicial – a «expressão carece de rigor analítico», estando o seu valor 
situado ao nível das perceções (Mesquita, 2003: 71).

Uma abordagem estratégica à área de assessoria de imprensa implica a 
compreensão do papel político do jornalismo nas sociedades. Estas questões 
tornam-se mais complexas e urgentes considerando, em primeiro lugar, as 
ameaças às instituições e práticas democráticas que aumentaram na última 
década (Benkler, Faris & Roberts, 2018; Snyder, 2018; Foa & Mounk, 2016). 
Em segundo lugar, o jornalismo contemporâneo enfrenta uma crise em muitos 
países, com reduções acentuadas nas receitas de publicidade, o encerramen‑
to de jornais, um declínio significativo no número de jornalistas nas organiza‑
ções noticiosas e a diminuição, em muitos países, da confiança do público nos 
media tradicionais (McChesney & Pickard, 2011; McChesney & Nichols, 2010). 
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Em terceiro lugar, o cenário político atual foi transformado pela crescente im‑
portância do ativismo digital como um meio de mobilizar apoios e conquistar 
mudanças (Norris, 2002; Carragee, 2019). 

É também necessário ter em consideração a evidência de que o jornalismo 
tradicional frequentemente apoia o status quo político, seja pela sua depen‑
dência excessiva do governo ou de outras elites e fontes corporativas, seja 
pelas opiniões políticas dos seus proprietários corporativos. Tal faz com que os 
grandes grupos de media deslegitimem frequentemente movimentos sociais 
progressistas22 (Gottlieb, 2015; Carragee, 1991; Gitlin, 1980). Contudo, e ape‑
sar destas limitações significativas dos media corporativos, existem igualmen‑
te evidências de que, quando os movimentos sociais progressistas utilizam 
estratégias de organização criativas aliadas a estratégias de media bem de‑
finidas, conseguem influenciar a cobertura mediática e desta forma mobilizar 
apoios e produzir mudanças. Exemplo disso mesmo são os movimentos am‑
bientais em várias latitudes e organizações civis afro-americanas e de direitos 
humanos nos Estados Unidos. Também movimentos mais recentes, como o 
movimento #MeToo, o movimento Occupy e o movimento Indignados em Es‑
panha demonstraram capacidade semelhante. Neste contexto, «as relações 
entre os media, a mudança política e os movimentos sociais podem ser melhor 
descritas como complexas e contingentes» (Carragee, 2019: 362).

Uma das principais estratégias de media a que os movimentos sociais po‑
dem recorrer para conquistarem uma voz na esfera pública e minimizarem o 
impacto das campanhas de desinformação prende-se com a, ainda fragmen‑
tada, área de investigação das teorias de enquadramento, framing (no seu 
termo original em inglês). Ainda que a conceptualização do termo varie bastan‑
te, devido aos diferentes paradigmas e contextos de investigação, enquadrar 
significa «selecionar alguns aspetos de uma realidade percebida e torná-los 
mais salientes num texto comunicativo, de forma a promover uma definição de 
problema específica, interpretação causal, moral, avaliação e/ou recomenda‑
ção de tratamento para o item descrito» (Entman, 1993: 5). O enquadramen‑
to representa, desta forma, «princípios organizadores socialmente partilhados  

22	O termo é utilizado, neste contexto, na perspetiva da mudança social. Ou seja, são movi‑
mentos sociopolíticos que agem para exigir mudanças e avanços civilizacionais nas áreas ambien‑
tais e de direitos civis e humanos (Carragee, 2019).
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e persistentes ao longo do tempo, que trabalham simbolicamente para estru‑
turar significativamente o mundo social» (Reese, 2001: 11). 

Esta tradição de pesquisa tem sido revitalizada no âmbito da interação en‑
tre movimentos sociais e media noticiosos (Mateu & Domínguez, 2019; Carra‑
gee, 2019), sendo necessária mais investigação que explore as desigualdades 
de poder entre grupos ativistas e grupos das elites políticas e corporativas, nos 
processos de enquadramento de notícias ou outros discursos públicos online 
e offline. É também preciso examinar o enquadramento como um processo 
social vinculado à produção de significado, incluindo as suas dimensões emo‑
cionais e cognitivas.

O enquadramento que é dado aos assuntos deve ser estrategicamente 
articulado para que exista consistência de perspetivas entre as várias plata‑
formas e conteúdos veiculados por uma organização. Neste sentido, a área 
de assessoria de imprensa assume uma dimensão estratégica alicerçada na 
criteriosa seleção do posicionamento discursivo e do que deve ser do conhe‑
cimento público ou não e em que momentos. 

Em maio de 2020, a morte de George Floyd, durante uma detenção vio‑
lenta, reacendeu a tensão sobre racismo e desigualdades nos Estados Unidos 
e deu origem a manifestações de solidariedade em vários países. No entanto, 
o protesto pacífico e ordeiro de milhares de ativistas foi, em algumas circuns‑
tâncias, confundido com os desacatos violentos de criminosos que preten‑
diam instalar o caos. Esta situação é um exemplo de como as estratégias de 
enquadramento mediático e de posicionamento de diferenciação intencional 
por parte dos ativistas pró-direitos humanos podem contribuir para um melhor 
entendimento das suas reivindicações e para um posicionamento público dife‑
renciador. A dimensão global que estas manifestações atingiram, com tempos 
de organização muito reduzidos, de uma forma praticamente orgânica e ime‑
diata, quer ao nível virtual, quer presencial, é também um exemplo da capaci‑
dade destes movimentos gerarem ampla cobertura mediática e debate social. 

A literatura sobre media e movimentos sociais apresenta-se bastante frag‑
mentada, assente em pressupostos que podem gerar vários enviesamentos, 
o que suscita a necessidade de conceitos analíticos mais abrangentes que 
sejam capazes de compreender as múltiplas dimensões que caracterizam a 
interação entre ativistas e os meios de comunicação que estes utilizam em 
diferentes momentos e para diferentes fins (Mattoni & Treré, 2014: 253-255). 
O enquadramento conceptual para estudar os movimentos sociais e os media, 
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proposto por Alice Mattoni e Emiliano Treré (2014: 256), apresenta um modelo 
que relaciona seis conceitos principais, três relacionados com os movimen‑
tos sociais – temporalidade, atores e ações em movimentos sociais – e três 
relacionados com os media – práticas de media, processos de mediação e 
mediatização. 

Figura 2. Enquadramento conceptual para estudar os movimentos sociais  
e os media (traduzido e adaptado de Mattoni & Treré, 2014: 256).

A temporalidade nos movimentos sociais

Os movimentos sociais não são objetos de estudo concretos, são proces‑
sos contínuos e em evolução que afetam e são afetados pelas sociedades ao 
nível político, cultural, económico e social sendo a dimensão do tempo fun‑
damental para os entender. Os autores propõem abordar três temporalidades 
específicas que caracterizam os movimentos sociais. Primeiro, a temporalida‑
de de curto prazo, uma vez que determinados eventos pontuais, durante uma 
mobilização, podem representar uma transformação crucial nos processos. 
Em segundo lugar, a temporalidade de médio prazo, que se refere a determi‑
nados «ciclos» ou «vagas» associados a estágios de mobilização, nuns mo‑
mentos com protestos intensos e noutros em que os ativistas não organizam 
ação coletiva contenciosa. Durante estes «estágios de latência», os atores 
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sociais e políticos que participaram em protestos envolvem-se em práticas 
quotidianas de resistência focadas na continuação das interações entre os 
ativistas e a circulação de informações sobre questões contenciosas que irão 
influenciar outros estágios de mobilização possíveis. A terceira temporalidade 
é a de longo prazo, que se refere a «épocas culturais de contenção» (McAdam 
& Sewell, 2001: 96), nas quais certos modelos para a ação coletiva estão dis‑
poníveis para que os manifestantes selecionem as suas performances con‑
tenciosas dentro de reportórios específicos (Mattoni & Treré, 2014: 256-257).

Atores nos movimentos sociais

Os processos dos movimentos sociais pressupõem a interação entre vá‑
rios atores a três níveis sociais diferentes – micro, meso e macro. No nível 
micro encontramos indivíduos ativistas que podem integrar redes de protesto 
ativadas pela multidão não estando ligados a nenhum tipo de organização de 
movimento social. No nível meso estão os atores coletivos na organização 
das mobilizações, ou seja, formações coletivas em que alguns indivíduos se 
juntam para interagir numa base estável. Os «grupos de movimentos sociais» 
têm, geralmente, ausência de hierarquias formais, adotam processos de to‑
mada de decisão com base na participação e valorizam o compromisso pes‑
soal dos ativistas, muitas vezes porque têm falta de recursos materiais. Já as 
«organizações de movimentos sociais», ainda no nível meso, regulam-se por 
rotinas organizacionais mais rigorosas. Tendem a ter hierarquias formais, apli‑
cam processos de tomada de decisão com base na delegação e valorizam 
várias formas de apoio material para as causas que defendem. Organizações 
de movimentos sociais e/ou grupos de movimentos sociais frequentemente 
coordenam esforços em ações coletivas contenciosas orientadas pelos ob‑
jetivos partilhados, nestes casos, transitam para diferentes níveis de comple‑
xidade. Podem formar-se «redes de movimentos sociais» com fracas rotinas 
organizacionais, canais informais de comunicação e processos descentrali‑
zados de tomada de decisão e/ou «coligações de movimentos sociais» com 
rotinas organizacionais mais estruturadas, canais formais de comunicação 
e processos de tomada de decisão centralizados. Por fim, e de uma pers‑
petiva macrossocial podem agrupar-se os atores do movimento social co‑
letivo de acordo com a sua cultura política, públicos-alvo, causas, objetivos  
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e capacidade de influenciar mobilizações. É possível que se formem «famílias 
de movimentos sociais» ativas no mesmo período e no mesmo país (Mattoni 
& Treré, 2014: 256-257). 

Ações nos movimentos sociais

As práticas sociais, os mecanismos e os processos dos movimentos so‑
ciais são agrupados em quatro categorias: participação, organização, protes‑
to e atividades simbólicas que podem trazer maior ou menor visibilidade aos 
movimentos. As práticas de participação referem-se à capacidade de envol‑
ver outros indivíduos nos projetos de rotina dos ativistas para posteriormente 
atrair participantes para os protestos em manifestações, greves, petições e 
similares durante o auge das mobilizações. A organização diz respeito às prá‑
ticas sociais através das quais os ativistas são capazes de planear reuniões, 
organizar protestos e coordenar ações. As práticas de protesto envolvem o 
desempenho dos atores do movimento para os tornar visíveis publicamente. 
Por fim, as práticas simbólicas incluem também aquelas práticas sociais re‑
lacionadas com o desenvolvimento de discursos, atribuição de significados 
e interpretações sobre questões contenciosas e protestos (Mattoni & Treré, 
2014: 258-259).

Práticas de media

As «práticas de media ativistas» são definidas pelos autores como «práticas 
sociais rotineiras e criativas nas quais os ativistas se envolvem» e que incluem, 
por um lado, interações com suportes de comunicação – como telemóveis, 
computadores ou uma folha de papel – através dos quais podem gerar e/ 
/ou apropriar-se das mensagens agindo como produtores e consumidores de 
media e, por outro, interações com sujeitos dos media – como jornalistas, rela‑
ções públicas e praticantes de ativismo mediático (Mattoni & Treré, 2014: 259). 
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Processos de mediação

A mediação é um processo social em que o fluxo de discursos, significados 
e interpretações nas sociedades são suportados pelos media. O conceito re‑
fere-se, portanto, à «intervenção do processo de comunicação na apreensão 
de significados» (Couldry, 2008: 7). 

No âmbito das práticas de media dos ativistas, o conceito de mediação 
é abrangente e pressupõe a transição de uma análise funcionalista, centrada 
nos media, para a exploração da apropriação quotidiana dos media através da 
qual os ativistas promovem a resistência e a resiliência por oposição à domi‑
nação e hegemonia. Os processos de mediação são circulares, consistem em 
práticas sociais que não se extinguem no simples uso de tecnologias de media 
e/ou na produção de mensagens para media. Pelo contrário, implicam a re‑
configuração das tecnologias de media e a remediação dos seus significados. 
Através da reconfiguração os ativistas adaptam as tecnologias de media aos 
seus objetivos, já através da remediação os atores dos movimentos sociais 
criam novos significados a partir de trabalhos culturais e produtos mediáticos 
já existentes num processo que se aplica tanto aos media mainstream como 
aos alternativos e às tecnologias digitais ou às analógicas (Mattoni & Treré, 
2014: 260-261).

Mediatização

De acordo com a tradição institucionalista, o termo mediatização é usado 
para indicar a adaptação de diferentes campos ou sistemas sociais à lógica 
dos media. Desta forma, a mediatização concentrar-se-ia apenas nos pro‑
cessos através dos quais as instituições sociais e culturais são alteradas pela 
influência dos media. Contudo, a tradição socioconstrutivista indica que o con‑
ceito de mediatização vai além da lógica dos media e refere-se ao «processo 
de construção comunicativa da realidade sociocultural, explorando o papel de 
múltiplos meios» (Mattoni & Treré, 2014: 261). Recentemente as duas tradi‑
ções convergiram e emergiu um entendimento da mediatização enquanto pro‑
cesso de longo prazo «usado para analisar criticamente a inter-relação entre 
as mudanças nos media e nas comunicações, por um lado, e as mudanças na 
cultura e na sociedade pelo outro» (Couldry & Hepp, 2013: 197). 
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Capítulo II

A defesa dos direitos humanos e a Agenda 2030

2.1. As trajetórias das lutas ativistas

2.1.1. Ativismo: Um conceito polissémico

Não existe uma definição universalmente reconhecida de ativismo e, ape‑
sar de ser um conceito amplamente utilizado em vários contextos, é escassa 
a literatura que se refere às suas origens. Etimologicamente a palavra ativismo 
é recente, tendo surgido em 1915, quando «ativistas» suecos fizeram uma 
petição pelo fim da neutralidade do país na Primeira Guerra Mundial. Nos EUA 
o filme «What 80 Million Women Want» de 1913 já continha uma mensagem 
política «ativista» – as mulheres queriam ter direito ao voto (Marchetti, 2016). 
Em 1920, Henry Lane Eno, no seu livro Ativismo, enquadra o termo nos pro‑
blemas históricos da filosofia e indica que «para o ativismo o mundo é “uno” 
enquanto atividade, tal como para a ciência física é “uno” enquanto manifes‑
tação de energia» (Eno,1920: 146). Já na Europa, o termo foi usado para se 
referir ao «mundo físico de nações, poder e política» sendo que, no discurso 
sobre a Primeira Guerra Mundial, o ativismo foi usado por um jornalista britâni‑
co para descrever o apoio ativo à Alemanha. Nos anos 30, o termo continuou 
a denotar um envolvimento com a vida pública, mas não apenas em contextos 
políticos, uma vez que os educadores usaram o termo para se referirem à de‑
fesa de uma nova filosofia pedagógica. Durante os anos da Segunda Guerra 
Mundial a palavra ativismo seria pouco mencionada, mas, na década de 1950, 
surgiu uma definição de que combinou a conotação do início do século xx de 
«crença política apaixonada» e a conotação da era progressiva do envolvi‑
mento pessoal na transformação social (Joyce, 2014: 15). O conceito adquiriu 
então os contornos contemporâneos passando a significar o «envolvimento 
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pessoal em atividades que trazem transformação política e social», sendo que 
os investigadores da década de 60 construíram os seus estudos sobre este 
significado (Joyce, 2014: 16).

A proliferação dos debates sobre como as redes sociais digitais estão a 
mudar as sociedades e sobre o fenómeno da ascensão de líderes populistas, 
atualmente em destaque em muitos países (Inglehart & Norris, 2016), reforça 
a necessidade de uma «renovação da imagem dos movimentos de protesto» 
que traduza consciência social, responsabilidade e exercício da cidadania em 
vez da habitual associação do senso comum à «subversão», «revolução», «ra‑
dicalismo» e «exaltação política» (Assis, 2006; Batista, 2012), pouco relaciona‑
da com o pensamento estratégico. 

A partir dos anos 60, nos Estados Unidos da América, o ativismo começou 
a ser estudado como um fenómeno social no seguimento dos protestos es‑
tudantis sobre questões tão diversas como a administração de instituições de 
ensino superior, lutas por direitos civis e oposição à guerra no Vietname. Estas 
investigações centraram-se mais nas características biográficas dos grupos 
de protesto do que nas causas e nos motivos dos protestos (Fendrich & Tar‑
leau, 1973; Sampson & Korn, 1970; Westby & Braungart, 1966).

Bakke (1966) desenvolveu uma definição de «ativismo estudantil» que in‑
tegra cinco dimensões: idade do participante, tipo de organização, tipo de 
tática, liderança e natureza do problema. No entanto, o autor é cauteloso 
no desenvolvimento de uma definição universal de ativismo estudantil pelas 
variantes culturais significativas no comportamento de ativistas de diferen‑
tes países (Bakke, 1966: 164). Pelo que, «não existe uma definição universal 
de ativismo, apenas definições de ativismo dentro de contextos particulares» 
(Joyce, 2014: 16). Os ativismos contextuais tendem a ser definidos por termos 
compostos em que a palavra ativismo é modificada por um adjetivo, para criar 
termos como ativismo ambiental, ativismo juvenil, ativismo por direitos huma‑
nos ou ativismo de protesto. Embora o novo termo composto seja, por vezes, 
definido, a palavra ativismo não é (Joyce, 2014).

A definição de ativismo da Enciclopédia do Ativismo e da Justiça Social23 
diz-nos que este «é uma ação em nome de uma causa, ação que vai além do 

23	A «justiça social» baseia-se nos valores que visam minimizar a desigualdade social e criar 
um ambiente de igualdade de oportunidades para todos, permitindo que todos os seres humanos 
vivam com dignidade (Rawls,1971).
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que é convencional ou rotineiro» (Martin, 2007: 19). De um ponto de vista his‑
tórico, o ativismo desempenhou um papel importante no fim da escravatura, 
desafiando as ditaduras, protegendo os trabalhadores da exploração, prote‑
gendo o meio ambiente, promovendo a igualdade das mulheres, opondo-se 
ao racismo e defendendo diferentes direitos das pessoas. No entanto, tam‑
bém pode ser usado para outros objetivos como atacar minorias ou promover 
a guerra, pelo que estamos perante um conceito que não é intrinsecamente 
bom ou mau. Tudo depende da causa, das ações e de apreciação de cada 
indivíduo sobre aquilo que «vale a pena» defender (Martin, 2007: 19).

A ação ativista vai, habitualmente, além da política convencional, no en‑
tanto, quando são criados partidos políticos para promover causas especiais, 
como aconteceu com os partidos trabalhistas em muitos países nos séculos 
xix e xx ou partidos verdes a partir da década de 1960, o ativismo transforma‑
-se em política convencional passando os dois a operar «lado a lado». O que 
conta como ativismo depende do que é convencional. Em sociedades nas 
quais a liberdade de expressão é respeitada e protegida, apresentar queixas 
e denúncias sobre o governo é uma ocorrência rotineira. Mas numa ditadura, 
tais queixas podem ser vistas como subversivas podendo os responsáveis ser 
punidos (Martin, 2007: 19-20). 

Tim Jordan (2002) afirma que as batalhas políticas tradicionais estão a ser 
substituídas por práticas coletivas que originam diferentes tipos de um novo 
ativismo político. Nesta perspetiva, as sociedades do século xxi estão a gerar 
novos significados sobre o que é «uma vida boa» e esses novos significados 
estão a ganhar autoridade e a afetar o quotidiano (Jordan, 2002: 8). O que 
separa o ativismo de outros tipos de ação coletiva, como partilhar a mesma 
sala de cinema, é a solidariedade que une os ativistas em torno do objetivo co‑
mum de alcançar mudanças sociais e políticas para as sociedades do futuro. 
Sendo que o próprio conceito de ação política incorpora diversas dimensões, 
estando também a sofrer alterações nas sociedades ocidentais, algumas rela‑
cionadas com a distinção entre esquerda, centro e direita, que se tem revelado 
problemática quando apresentada às novas gerações enquanto separação 
ideológica estanque (Jordan, 2002: 12-26).

O estabelecimento de fronteiras fixas entre o ativismo social e político é 
complexo, porque essas duas formas de envolvimento cívico partilham um 
contínuo e os grupos podem agir de formas diferentes em momentos diferen‑
tes (Baptista & Santana Pereira, 2006; Pointer et al., 2016: 9). Normalmente, 
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o ativismo político está associado à política partidária, a grupos da sociedade 
civil alinhados com partidos políticos ou causas políticas, como desafiar as 
políticas do governo. Por outro lado, o ativismo cultural ou social é posicionado 
como não alinhado à política partidária e focado em apoiar uma variedade de 
causas específicas (Yang, 2009). A distinção entre os dois tipos é comum‑
mente baseada no «alvo» do ativismo, com o ativismo político teorizado como 
atividade orientada para o estado e a reforma política (Yang, 2009), enquanto 
o ativismo cultural ou social procura transformar a sociedade (Pointer et al., 
2016: 9-10).

As diferentes abordagens e definições de ativismo estão relacionadas com 
o facto de que ser «ativista» representa uma «identidade negociada». Algumas 
investigações fornecem pistas sobre como os atores de movimentos ativis‑
tas desafiam definições e se autoidentificam como «ativistas» (Bobel, 2007; 
Corrigall-Brown, 2012; Gamson, 1995). Para ajudar no entendimento acerca 
das construções culturais, que competem entre si, sobre o que é ser um «ati‑
vista» e sobre o que o ativista faz, as descobertas de Cortese (2015), no âmbi‑
to do movimento LGBTQ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, 
Transgéneros e Queer) permitiram a identificação de três tipos de definições 
identitárias de «ativistas»: empáticos, reconciliadores e demarcadores (Corte‑
se, 2015: 217). Os empáticos definem «ativista» de formas muito positivas e 
identificam-se com um tipo ideal de ativismo. Estes atores geralmente definem 
um padrão de ativismo na organização e são os líderes que têm um profundo 
compromisso com as metas e os resultados do movimento. Os reconciliadores 
constroem uma nova definição de «ativista» para reconciliar a sua dedicação 
à missão do movimento, apesar da sua incapacidade para alcançar um «pa‑
drão perfeito» de ativismo. Os reconciliadores estabelecem os seus próprios 
padrões para que quase tudo o que eles fazem os qualifique como «ativistas». 
Os demarcadores têm definições claras sobre o que é um «bom ativista» e 
um «mau ativista», identificando-se com o «bom». Agem como uma espécie 
de sentinela para demarcar o «mau ativismo» ou «ativismo radical» e usam 
essa diferenciação para gerir perspetivas e táticas divergentes nos grupos ou 
movimentos em que estão inseridos (Cortese, 2015: 217). As características 
individuais e as experiências de vida afetam as possibilidades de participação, 
sendo que o contexto e o período em que um indivíduo se envolve em ativida‑
des ativistas são críticos (Corrigall-Brown, 2012). 
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2.1.1.1. Métodos de Ativismo 

Existem vários métodos de ativismo. Gene Sharp (2005) divide os métodos 
de ação não violenta em três tipos principais. Primeiro, os métodos de protesto 
e persuasão que vão além do comportamento convencional, como discursos, 
slogans, cartazes, protestos, vigílias, cantos, marchas e palestras. O segundo 
tipo de ação não violenta é a não-cooperação, desobediência aos costumes 
sociais, emigração de protesto, boicote dos produtores, retiro de depósitos 
bancários, embargo comercial internacional e uma ampla variedade de greves. 
O terceiro tipo é a intervenção, incluindo ocupações não-violentas, teatro de 
guerrilha, jejum e a criação de instituições económicas e políticas alternativas 
(Sharp, 2005: 25-30). Entre a ação não violenta e a luta armada está a vio‑
lência contra objetos físicos como, por exemplo, a sabotagem de estátuas, 
oleodutos ou de plantações geneticamente modificadas (Martin, 2007: 21).

O debate sobre se os ativistas devem usar a violência para criar mudanças 
sociais deu origem, em 1967, a uma provocadora discussão entre Hannah 
Arendt e Noam Chomsky e outros intelectuais proeminentes do movimento 
antiguerra sobre «A Legitimidade da Violência como um Ato Político?» (Klein, 
1971). Nesta sessão, todos, exceto Hannah Arendt, interpretam a questão da 
legitimidade da violência como se fosse uma questão moral. Chomsky et al. 
(Klein, 1971) argumentam que é preciso abraçar a não-violência pelo impac‑
to que a violência tem sobre nós próprios – quando magoamos os outros, 
magoamo-nos a nós mesmos. Chomsky argumentou que é praticamente im‑
possível encontrar uma situação em que uma opção não violenta não exista. 
Portanto, a violência não pode, em sã consciência, ser um recurso dos ativis‑
tas. Contrapondo este pensamento, Arendt explicou as suas razões para con‑
siderar a legitimidade da violência de uma perspetiva política, não moral. De 
acordo com a sua visão, em todas as questões morais, estamos preocupados 
connosco próprios, enquanto na política estamos preocupados com o mundo. 
Arendt concordava com Chomsky sobre a importância da não-violência para o 
movimento dos Direitos Civis. Encarava a «não-violência como uma tática polí‑
tica legítima», mas distinguiu poder e violência afirmando que esta última «des‑
trói o poder», ou seja, com frequência a violência é o único recurso que uma 
entidade encontra para se sobrepor ao poder de muitos (Hill, 2022: 196-197). 
Na evolução da Nova Esquerda dos anos 1960/1970 para a Esquerda Milenar 
dos anos 2000/2010, essa «ênfase excessiva na legitimidade moral – que se 
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enquadra na imagem de uma boa pessoa – resultou numa cultura ativista que 
acredita que vencer é adotar um estilo de vida progressista assente na: re‑
ciclagem, alimentação orgânica e na votação» (White, 2019). Esta transição 
para preocupações individuais traduz a mudança da perspetiva da revolução 
para a da reforma e Arendt foi uma filósofa da revolução. O complexo dilema 
sobre a legitimidade da violência na ação ativista prende-se, de acordo com 
Micah White (2019), co-criador do movimento Occupy Wall Street, e de uma 
perspetiva política, com saber se essa violência levaria à legitimidade política 
suficiente para impor mudanças concretas. De qualquer forma, esta questão 
não pode ser resolvida com recurso a respostas definitivas e atemporais. Se 
os ativistas pretendem transformar a forma como o poder funciona, eles pre‑
cisam adotar «uma estratégia convincente de como o poder se transferirá le‑
gitimamente para o seu movimento. Sem essa estratégia, eles poderão ser as 
melhores pessoas do mundo e, ainda assim, estarão longe de criar a mudança 
social que desejam ostensivamente» (White, 2019).

A partir da experiência do movimento Occupy Wall Street «o mais forte, 
mais sofisticado e de base mais ampla» dos últimos 50 anos nos EUA, Micah 
White (2016: 35) afirma que o ativismo está em crise. O autor caracteriza este 
movimento como um «falhanço construtivo» que possibilitou retirar aprendi‑
zagens profundas. A derrota do Occupy Wall Street veio confirmar que, nos 
dias de hoje, os governos continuam a usar equipamento militar para suprimir 
protestos democráticos não violentos. Serviu para demonstrar que os protes‑
tos de milhões de cidadãos, mesmo com ampla cobertura mediática nacional 
e internacional, não têm consequências políticas e que o ativismo atual, que 
procura replicar as fórmulas de sucesso do passado, procura uma ilusão (Whi‑
te, 2016: 37).

Para o autor, os antigos paradigmas teóricos e métodos ativistas já não 
funcionam, sendo necessária uma mudança de paradigma assente numa tran‑
sição das teorias materialistas sobre mudança social para «um entendimento 
espiritual da revolução». A lei que orienta o ativismo é diferente das leis que 
guiam o normal funcionamento da sociedade. A lógica de eventos embutida 
nos momentos revolucionários ao longo da história é caótica, mas ainda assim 
percetível. Aqueles que acreditavam que a história segue padrões previsíveis 
nas teorias da mudança social não estavam errados, «apenas sobrestima‑
ram o aspeto material, mensurável e calculista dos ciclos da história» (White, 
2016: 43-50). Quanto a esta observação é necessário assinalar que, devido às 
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circunstâncias muitas vezes caóticas e imprevisíveis em que o ativismo ocorre, 
é necessária prudência na transferência das teorias testadas em contexto or‑
ganizacional corporativo (mais previsível, racional e controlado) para o âmbito 
da ação ativista, mesmo que em contexto formalmente organizado. 

Apresentamos na página seguinte (Tabela 3) uma tipologia do ativismo pro‑
posta por Harrebye (2016: 83) com base na observação histórica e contem‑
porânea dos diferentes objetivos e formas de operar dos diversos grupos de 
ativistas. 

O trabalho de Harrebye (2016) versa sobre as novas formas de ativismo 
não violento que têm surgido nas últimas décadas e que o autor define como 
«ativismo criativo». É uma forma de ativismo que cria e explora espaços para 
uma «revitalização da imaginação política» e que o faz recorrendo a táticas 
inovadoras, que exploraremos mais adiante (Harrebye, 2016: 14).

Já White, (2016: 41-43), mais orientado para um ativismo revolucionário, 
propõe uma «nova teoria unificada da revolução» que represente uma viragem 
do voluntarismo24 e do estruturalismo25 para o subjetivismo26 e para o teurgis‑
mo27. Na sua visão, as táticas eficazes de protesto do futuro serão aquelas 
capazes de desencadear uma ampla «metanoia da espécie humana»28 capaz 
de libertar as forças tremendas que são necessárias para uma revolução so‑
cial. Defende que há duas camadas da realidade: a primeira é acessível ao 
entendimento humano e a segunda não o é. As teorias só podem conhecer a 
primeira camada. A segunda camada é, em última instância, «inacessível ao 
entendimento humano, apesar da intuição, do acaso e do destino lhe poderem 
conceder um acesso temporário» (White, 2016: 74). 

24	 Voluntarismo é o paradigma dominante do ativismo e representa uma orientação perma‑
nente para a ação humana. No entanto, White (2016: 75) defende «que não fazer nada», em 
algumas circunstâncias, também pode trazer mudanças políticas.

25	Ativistas estruturalistas acreditam que a revolução está fora da esfera de influência humana, 
que é um processo que emerge da interação complexa de sistemas interrelacionados (White, 
2016: 80).

26	Os ativistas subjetivistas afirmam que o mundo exterior é um espelho do mundo interior.  
A posição do subjetivismo defende que a melhor forma de mudar o mundo é mudar os pensamen‑
tos dos indivíduos sobre o mundo (White, 2016: 91).

27	A escola teúrgica é esotérica e é negada pela maior parte dos ativistas. A teurgia sugere que 
a oração, o ritual e a fé (comportamentos que convidam a intervenção divina) são formas eficazes 
de ativismo revolucionário (White, 2016: 93-95).

28	Do grego antigo significa «mudança essencial».
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Tabela 3. Tipologia do ativismo, traduzido e adaptado de Harrebye (2016: 83)

Tipos de 
ativismo Radical Confrontacional Criativo Profissional Ocasional O cidadão ativo 

diariamente

Lógica 
fundamental

Violência Denúncia Símbolos Lóbi Números Faça você mesmo

Atividades 
típicas

Demonstrações 
militantes

Desobediência 
civil

Espetáculos 
públicos

Campanhas e reuniões Demonstrações pacíficas Projetos orientados para 
soluções locais

Objetivos 
pretendidos

Revoluções Procedimentos 
abertos/
transparentes

Reflexão individual Reforma Mais democracia direta Resultados imediatos e 
tangíveis 

Tipos de slogan «Guerra ao 
capitalismo» – 
slogan disruptivo

«Junta-te ao 
movimento agora! 
Nós temos o 
direito a!» (slogan 
desafiador)

«O que diria a 
mãe terra se 
pudesse falar?» 
(Questionamento 
crítico)

«Vamo-nos comprometer 
todos por escrito com 
a redução real das 
emissões de carbono» 
(Campanha sugestiva)

«Salvar o planeta. Não há 
plano/planeta B» (slogan 
de causas)

«Nós plantamos árvores 
no Domingo e levamos 
café» (slogan que 
acentua a cooperação)

Perceção 
dominante 
dos agentes 
institucionais 
(polícia, 
políticos, media)

Criadores de 
problemas 
(relação muito 
tensa)

Provocadores 
(relação propensa 
à tensão)

Artistas/
animadores 
(relação 
enquadrada pela 
incerteza)

Especialistas 
impertinentes (a relação 
é apreciada, mas muitas 
vezes ignorada)

Eleitores (Relação 
bastante respeitosa)

Heróis (Amplamente 
considerados, mas 
raramente ouvidos)

O autor assume que são precisas técnicas estratégicas de pensamento 
coletivo que ainda não existem para transformar o ativismo e se alcançarem 
mudanças sociais efetivas (White, 2016: 115). A reconhecida capacidade das 
relações públicas para influenciar o comportamento humano através da co‑
municação (Verčič, 2008; Servaes, 2012) terá então um papel a desempenhar 
nas estratégias de comunicação ativistas no âmbito dos direitos humanos e 
da Agenda 2030.

Os métodos de ativismo continuarão a evoluir juntamente com as oportuni‑
dades políticas e os desenvolvimentos naturais, culturais e tecnológicos. Para 
desafiar a cultura consumista, por exemplo, surgiu uma prática denominada 
de culture jamming, que envolve uma transformação dos símbolos conven‑
cionais, como os usados em campanhas publicitárias, para criar uma mensa‑
gem nova, subversiva e de confronto. O aumento do ativismo anticorporativo 
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O autor assume que são precisas técnicas estratégicas de pensamento 
coletivo que ainda não existem para transformar o ativismo e se alcançarem 
mudanças sociais efetivas (White, 2016: 115). A reconhecida capacidade das 
relações públicas para influenciar o comportamento humano através da co‑
municação (Verčič, 2008; Servaes, 2012) terá então um papel a desempenhar 
nas estratégias de comunicação ativistas no âmbito dos direitos humanos e 
da Agenda 2030.

Os métodos de ativismo continuarão a evoluir juntamente com as oportuni‑
dades políticas e os desenvolvimentos naturais, culturais e tecnológicos. Para 
desafiar a cultura consumista, por exemplo, surgiu uma prática denominada 
de culture jamming, que envolve uma transformação dos símbolos conven‑
cionais, como os usados em campanhas publicitárias, para criar uma mensa‑
gem nova, subversiva e de confronto. O aumento do ativismo anticorporativo 

ou antibranding está relacionado, essencialmente, com fortes preocupações 
económicas e humanas e com a «quebra de promessas das marcas» (Klein, 
2002: 201). Os protestos criativos surgem aqui como uma necessidade de 
«reforçar a estética das manifestações», numa tentativa de reduzir a carga 
estereotipada em torno dos movimentos e fazer com que as suas mensagens 
cheguem a públicos que, de outra forma, seriam inalcançáveis. Para isso, são 
necessárias estratégias de comunicação integradas, com recurso a práticas 
das áreas do marketing, publicidade, design e relações públicas que partilham 
um «lado artístico-transgressor» (Assis, 2006: 5). 

O ativismo online, denominado de ciberativismo, é outra das novas formas 
de ativismo e envolve a utilização da Internet para comunicar e organizar ações 
tradicionais. Não obstante o reconhecimento do potencial destas formas de 
ativismo, têm surgido perspetivas céticas sobre a capacidade da Internet  
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e dos media sociais para fortalecer a democracia e servir como plataformas 
para a participação política. Não tendo as suas próprias determinações natu‑
rais a Internet incorpora os «antagonismos da sociedade contemporânea» (Fu‑
chs, 2013: 10). Ao longo dos anos o ciberativismo tem sido criticado por não 
ser seguido ou complementado por formas de participação offline e tem sido 
apelidado, algumas vezes pejorativamente, como clicativismo ou slacktivismo 
(Gladwell, 2011; Morozov, 2009; Shulman, 2009) cumprindo supostamente 
apenas o desejo por autossatisfação instantânea e tendo pouco ou nenhum 
impacto nos processos políticos e nas dinâmicas sociais reais. A perspetiva 
da democracia digital tem sido rejeitada, em alguns contextos, como um mito, 
com a política online a mostrar mais semelhanças do que diferenças em rela‑
ção à política tradicional (Hindman, 2009).

De recordar que alguns estudos têm, no entanto, encontrado evidências 
sobre o facto da expressão política online estar positivamente correlacionada 
com algumas formas de participação política tradicional, principalmente offline 
(Zúñiga, Jung & Valenzuela, 2012; Štětka & Mazák, 2014). Confirmando-se, 
por exemplo, a existência de uma relação positiva significativa entre o nível de 
envolvimento numa campanha no Facebook e o interesse político e participa‑
ção tradicionais, incluindo sentido de voto, dos entrevistados (Štětka & Mazák, 
2014: 334). 

Por outro lado, é necessária ainda a referência às várias dimensões da 
exclusão digital que Pippa Norris (2003) sintetiza como: o fosso social (o fosso 
entre os «ricos em informação» e os «pobres em informação» nas nações); o 
fosso global (o fosso entre os países industrializados e os países em desen‑
volvimento); e a divisão democrática (aqueles que usam a Internet para parti‑
cipação cívica versus aqueles que são consumidores passivos de recursos da 
Internet) (Norris, 2003: 68). 

No que respeita ao ativismo digital e à ação coletiva, um estudo sobre o 
efeito da classe social nos padrões de mobilização digital e nas práticas quo‑
tidianas, dentro e entre as organizações, revelou profundas desigualdades 
de acesso ao ativismo digital entre organizações da classe trabalhadora e 
grupos de classe média/alta. Escassos recursos organizacionais, juntamente 
com disparidades individuais de acesso, competências pessoais e tempo 
disponível, são fatores que criam altos custos de participação online para 
grupos da classe trabalhadora. As evidências apontam para acentuadas de‑
sigualdades na participação social online, uma vez que, só as organizações 
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com capacidade para investir em recursos técnicos e humanos conseguem 
efetivamente avançar nas suas causas com recurso ao ativismo digital 
(Schradie, 2018).

2.1.2. Ativismo por direitos humanos e a Agenda 2030

A ideia base subjacente aos direitos humanos é a de que «todos os indiví‑
duos enquanto seres humanos têm direitos fundamentais e que estes devem 
ser defendidos pelos Estados» (Pita, 2018: 3). Este ideal teve origem na Eu‑
ropa Medieval, com a Magna Carta (1215) que enuncia os direitos humanos, 
tendo posteriormente influenciado a legislação de alguns países, como os Es‑
tados Unidos da América com a U. S. Bill of Rights (1789) e a Declaração de 
Independência dos Estados Unidos (1776), a França como se pode verificar 
na Declaração dos Direitos dos Homens e dos Cidadãos (Revolução Francesa, 
1789) e o Reino Unido como se pode observar no Liberal Position on Rights, 
redigido durante a Guerra Civil Inglesa (1642-1651). A contemplação racional 
dos direitos humanos que define que todos os humanos são livres e iguais, 
tendo o direito à vida, liberdade, propriedade, segurança e resistência à opres‑
são sem prejuízo para o próximo, foi concebida – entre avanços e retrocessos 
– no âmbito das Revoluções Francesa e Americana. Apesar de ser da respon‑
sabilidade dos governos a proteção destes direitos, devendo ser julgados pelo 
desempenho desta função, as nações são a fonte de soberania neste âmbito 
(Brown, 2001; Soromenho-Marques, 2005; Pita, 2018). 

A história pela afirmação dos direitos da humanidade integra três gera‑
ções ou estratos dos direitos humanos que evoluíram ao longo do tempo. Os 
direitos humanos de primeira geração urdiram-se entre o final do século xvii 
e durante o século xviii nas lutas por direitos civis (direito à vida, integridade 
física e moral, dignidade, justiça, igualdade e liberdade nas suas diferentes 
manifestações individuais de pensamento, consciência, religião, opinião, ex‑
pressão e movimento). Este primeiro estrato resultou da independência dos 
Estados Unidos da América e das revoluções burguesas e liberais europeias, 
inspiradas nos ideais do iluminismo (liberdade individual e tolerância religiosa), 
por oposição ao absolutismo (concentração de poder absoluto por algumas 
elites). A ênfase que o iluminismo atribui à autonomia individual nasceu da 
revolução ocorrida no pensamento político do século xvii, iniciada por Hugo 
Grotius (1583-1645) e John Locke (1632-1704) (Hunt, 2007).
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Ao longo do século xix foi-se consolidando a segunda geração de direitos 
humanos fundamentais de cariz político (direito de participar e promover a 
organização política, direito ao voto sem discriminação fiscal, censitária, etária 
e sexual e direito de eleger e ser eleito). Este foi o período de estabilização das 
democracias representativas e dos partidos políticos, com as primeiras con‑
quistas do movimento operário. Posteriormente, a terceira geração de direitos 
humanos, mais ligada à esfera económica e social, consagrou-se no século xx. 
Consolidou-se o Estado de bem-estar social contemporâneo que pressupõe 
a garantia de direitos de oportunidade iguais a todos os cidadãos, através de 
políticas públicas como acesso básico à saúde, educação, habitação, traba‑
lho, lazer, entre outros (Soromenho-Marques, 2015).

Após a Segunda Guerra Mundial, as atrocidades do holocausto fizeram 
da proteção dos direitos humanos uma prioridade transnacional. Estes acon‑
tecimentos evidenciaram que a proteção dos cidadãos nem sempre pode 
depender do Estado, visto que, quando este é o agressor, os indivíduos 
não têm possibilidades de se defender nem a quem recorrer (Pita, 2018). 
Em 1945, cinquenta nações formaram a Organização das Nações Unidas 
(ONU) para proteger e promover a paz e a segurança. A missão da ONU, 
que atualmente integra 193 Estados-membros, é orientada pelos princípios 
presentes na sua carta fundadora – a Carta das Nações Unidas – na qual 
são descritas as quatro liberdades fundamentais: vida, liberdade, proprieda‑
de e expressão. Em 1948 foi adotada, pelas Nações Unidas, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH, 2020) que proclama como ideal co‑
mum, a alcançar por todos os povos e todas as nações, a promoção ativa 
dos trinta artigos de direitos humanos que compõem o documento (ONU). 
No âmbito desta tentativa da ONU para estabelecer consensos, em torno de 
práticas que respeitem os direitos humanos, têm sido desenvolvidos vários 
instrumentos multilaterais, de que são exemplo o Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos29, a Convenção Europeia dos Direitos Humanos  

29	Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos – Ministério Público Portugal (consul‑
tado a 03.07.2021), in https: //www.ministeriopublico.pt/instrumento/pacto-internacional-sobre‑
-os-direitos-civis-e-politicos-0.
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e seus Protocolos Facultativos30 e os Princípios Orientadores sobre Empre‑
sas e Direitos Humanos da ONU31. 

Atualmente fala-se da necessidade de uma quarta geração de direitos hu‑
manos que comtemple «desde os direitos dos animais e da natureza (ou do 
ambiente, numa aceção mais vasta e rigorosa), até à renovada afirmação dos 
direitos dessa maioria esquecida que são as mulheres, bem como o despertar 
das velhas e novas minorias, dos homossexuais e transsexuais aos doentes 
de SIDA» (Soromenho-Marques, 2015: 152). As perturbações económicas, 
nos modelos de negócio e nas sociedades, provocadas pela quarta revolução 
industrial e o recurso à inteligência artificial fazem com que a sociedade civil e 
os mecanismos internacionais de direitos humanos enfrentem uma «dolorosa 
reestruturação», com as tecnologias emergentes a colocar questões desafian‑
tes aos conceitos tradicionais, especialmente no que respeita à privacidade e 
agência humana32. Longe de ser um problema dos países ricos, estas ques‑
tões são uma preocupação de todos e exigem uma nova geração de direitos 
humanos (Soh, Connolly & Nam, 2018). 

A exploração política dos medos e ansiedades relacionados com o enorme 
aumento de refugiados que tentam chegar à Europa está também a gerar uma 
crise humanitária. Esta crise só se resolve com o reconhecimento da crescente 
interdependência humana como espécie e com o encontro de novas formas 
de convivência em solidariedade e cooperação com aqueles que podem ter 
opiniões ou preferências diferentes (Bauman, 2016).

A teoria do Nobel da Economia em 1998, Amartya Sen, que ajudou a criar o 
Índice de Desenvolvimento Humano, utilizado pelo Programa das Nações Uni‑
das para o Desenvolvimento, defende que, para que ocorra desenvolvimento, 

30	Convenção Europeia dos Direitos Humanos e seus Protocolos Facultativos – Ministério 
Público Portugal (consultado a 03.07.2021), in https: //gddc.ministeriopublico.pt/faq/convencao‑
-europeia-dos-direitos-humanos-e-seus-protocolos-facultativos.

31	Os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos da ONU – Guiding Princi‑
ples on Business and Human Rights, Implementing the United Nations «Protect, Respect and Re‑
medy» Framework (© 2011 United Nations), in https: //www.ohchr.org/documents/publications/
guidingprinciplesbusinesshr_en.pdf.

32	A agência humana consiste na gestão que cada indivíduo faz sobre as suas ações e as 
suas escolhas. Essa agência humana pode ser individual, coletiva ou delegada. No que respeita 
às ações que não dependem exclusivamente da proatividade individual, a agência coletiva é ne‑
cessária. É a capacidade do grupo que, através da união das suas agências humanas individuais, 
possibilitará atingir objetivos que não poderiam ser atingidos de forma individual (Bandura, 2008).

relações publicas.indb   101relações publicas.indb   101 19/06/24   12:0519/06/24   12:05



Relações Públicas Ativistas

102

é necessário que se removam as principais fontes de privação de liberdade 
(pobreza e tirania; privação de oportunidades económicas e destituição social 
sistemática; negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência 
excessiva de estados repressivos). Esta teoria coloca a liberdade como ele‑
mento central para o processo de desenvolvimento, avaliando-se o progresso 
através da verificação da existência de um aumento das liberdades individuais, 
sendo que o desenvolvimento depende da livre condição de agência individual 
(Sen,1999).

Os direitos humanos vieram instituir fundamentos legais à emancipação, 
justiça e liberdade, sendo a sua negação uma afronta para com a dignidade 
humana. Em Portugal, a Comissão Nacional para os Direitos Humanos é o 
organismo que «tem em vista uma abordagem integrada dos direitos humanos 
e a concertação da ação de entidades públicas e privadas competentes nesta 
matéria» (XXI Governo – República Portuguesa). No entanto, muitas das as‑
pirações delineadas no âmbito dos direitos humanos continuam por cumprir, 
muito devido à multidimensionalidade da pobreza que abarca fatores como o 
acesso desigual aos recursos, o estereótipo social e cultural e a injustiça e a 
discriminação. No livro Direitos Humanos: o que está por fazer no século xxi,  
Teresa Pina (2018) propõe a adoção de uma agenda nacional de direitos hu‑
manos para o novo século em Portugal. A autora recorda que estamos a assis‑
tir a retrocessos generalizados, seja pela desvalorização contínua dos direitos 
humanos em numerosos países, seja pela instrumentalização abusiva de direi‑
tos humanos fundamentais por parte de grandes empresas.

Os Estados que possibilitam uma participação significativa no processo 
político, e que mais se orientam por cuidados éticos com os seus cidadãos, 
são percecionados como menos ameaçadores na cena internacional (Burchill, 
2009). Como veremos infra, ao exporem violações de direitos humanos, pos‑
sibilitando que diferentes vozes sejam ouvidas no discurso público, os me-
dia desempenham um papel fundamental na proteção dos direitos humanos 
(Hammarberg et al., 2011). Também as Organizações Não Governamentais 
(ONG)33 têm sido determinantes na defesa destes direitos procurando alterar 

33	 Embora as ONG se tenham tornado atores reconhecidos nos assuntos internacionais, es‑
pecialmente na última década, ainda não foi definido claramente o que o termo abrange. Argu‑
menta-se que existem duas linhas principais de interpretações das ONG: a abordagem jurídica 
que enfatiza o estatuto legal das ONG no contexto nacional e as suas implicações para o direito 
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a forma como o Estado e outros interesses instalados exercem o seu poder 
(Reus-Smit, 2009).

A apatia e o desinteresse coletivo dos cidadãos são frequentemente as‑
sociados às dificuldades e fortes constrangimentos, de várias ordens, que 
tentam bloquear a defesa dos direitos humanos local e globalmente (Lindsay, 
2000; Zhu & Yang, 2014). Um dos papéis das relações públicas na defesa dos 
direitos humanos evidencia-se, neste contexto, no seu potencial para procurar 
transformar públicos «apáticos» ou inativos em públicos «todo-o-terreno» ou 
envolvidos ativamente. A história dos direitos humanos evoluiu de uma época 
para a outra através de textos, tradições culturais e expressão criativa (Ishay, 
2008). Na sua missão de produzir e desafiar os significados culturais estabele‑
cidos, os grupos ativistas beneficiarão da utilização de diferentes instrumentos 
de comunicação e relações públicas para «construir realidades sociais, criar e 
partilhar significados» (Tench & Laville, 2017).

Como foi mencionado no capítulo anterior, a abordagem estratégica em 
relações públicas pressupõe o estudo da identidade, das relações com os 
outros e dos públicos. No âmbito desta investigação, interessa-nos particu‑
larmente estudar organizações que se apresentam no espaço público como 
ativistas e que os jornalistas reconheceram como ativistas. Desta forma, a 
dimensão semântica da palavra «ativismo» adquire, no âmbito do presente 
trabalho, uma importância acrescida. 

Os princípios e padrões de direitos humanos estão fortemente refletidos 
numa estrutura de desenvolvimento global e ambiciosa, a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá‑
vel (ODS) e a Agenda 2030, adotados pelos Estados-Membros das Nações 
Unidas em 2015, definem as prioridades e aspirações do desenvolvimento 
sustentável global para 2030 e pretendem mobilizar esforços globais em torno 
de um conjunto de objetivos e metas comuns. São 17 ODS com um total de 
169 metas, desenvolvidos com base nas lições aprendidas com os 8 Objetivos 
de Desenvolvimento do Milénio, estabelecidos entre 2000 e 2015. A Agenda 
2030 representa uma «visão comum para a Humanidade», em várias dimen‑
sões do desenvolvimento sustentável (social, económico, ambiental) e promo‑
ve a paz, a justiça e instituições eficazes (ONU).

internacional e a perspetiva sociológica que se baseia no estudo dos seus atores sociais e exami‑
na a composição e as funções das ONG na arena transnacional (Martens, 2002). 
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Os ODS focam-se na procura de soluções para problemas em várias áreas. 
No que respeita às Pessoas, referem-se à erradicação da pobreza e da fome 
e à promoção da dignidade e da igualdade. No âmbito do Planeta incidem 
sobre o consumo e produção sustentáveis, o combate à mudança climática 
e a gestão dos recursos naturais. Invocam a Prosperidade no que respeita 
à realização pessoal e ao progresso económico e social. No que se refere à 
Paz existem para promover sociedades pacíficas, justas e inclusivas, livres do 
medo e da violência e estimulam Parcerias para uma integração transversal, 
que só é possível através da interconexão e da mobilização conjunta dos Es‑
tados, do sector empresarial e da sociedade civil. 

O desafio da pandemia de Covid-19 reforçou o facto de que, para que as 
metas sejam cumpridas, é necessária uma resposta global colaborativa: go‑
vernos, o sector privado, a sociedade civil e o público em geral. De acordo 
com o 2020 Goalkeepers Report, o progresso histórico na luta contra a po‑
breza e as doenças, que vinha a ser alcançado nos últimos anos, em todos os 
indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, regrediu na sua 
grande maioria. O mundo enfrenta agora um dos desafios mais preocupan‑
tes sobre como voltar a fazer progressos, nestes indicadores, nos países em 
desenvolvimento. 

Como recorda Viriato Soromenho-Marques (2015: 153) o «pior inimigo dos 
direitos humanos no século xxi é constituído por uma conceção estreita e an‑
tropocentrista de humanismo». O excessivo poder tecnocientífico de uma «mi‑
noria ambiciosa» escapa ao controlo democrático e em nome do papel central 
dos humanos no planeta, devasta os recursos naturais, arrasa os habitats de 
milhares de espécies e atropela os limites mínimos da dignidade humana nos 
mais variados contextos. Para que os direitos humanos prevaleçam atualmen‑
te, «as sociedades politicamente organizadas terão de caracterizar-se pelo 
respeito profundo pela sustentabilidade ecológica e ambiental do Planeta, por‑
que só essa sustentabilidade poderá garantir a base vital em que repousam os 
direitos das gerações futuras». 

Com outra abordagem, Samuel Moyn (2019) argumenta que os direitos 
humanos não são suficientes para lidar com as desigualdades sociais e eco‑
nómicas. Na sua perspetiva, os direitos humanos e, em particular, os direitos 
sociais, atendem ao imperativo de distribuição com base na suficiência, mas 
estão mal equipados para atender ao imperativo da igualdade. A suficiên‑
cia significa ter «o suficiente» em relação a algum grau mínimo de provisão, 
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enquanto igualdade é um termo que diz respeito à distância entre os indivíduos 
no que respeita à posse de bens que facilitam a «vida boa»34. Com uma abor‑
dagem ética igualitarista, o autor não rejeita a riqueza de alguns, contanto que 
ninguém seja miserável em consequência disso. Explica que os direitos huma‑
nos se concentraram em fornecer um «piso de proteção» contra a insuficiên‑
cia, mas incapaz de garantir um «teto» para a desigualdade. Contrariamente a 
este «minimalismo de suficiência», o período que viu a desigualdade mais con‑
tida foi o do intervencionista «Estado de Bem-Estar Social» após a Segunda 
Guerra Mundial. O autor refere ainda que mesmo a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos deve ser lida no contexto da ascensão e fortalecimento do 
Estado de bem-estar, tendo pouco que ver com ações não governamentais ou 
reformas conduzidas por juízes.

À medida que o fosso entre os países ricos e em desenvolvimento au‑
mentou em vez de diminuir, a ideia de globalizar o estado de bem-estar so‑
cial ganhou terreno, com os novos Estados pós-coloniais a procurarem uma 
nova ordem económica fora do quadro conceptual e institucional dos direitos 
humanos. A preocupação humanitária passou a centrar-se mais nas «necessi‑
dades básicas» dos indivíduos em vez de no crescimento e desenvolvimento 
nacional. Neste contexto, defende Moyn (2019: 119-144), as organizações de 
direitos humanos promoveram um tipo de ativismo que abandonou as espe‑
ranças de uma transformação socioeconómica mais ampla e se concentrou 
em objetivos de pequena escala de «nomear e envergonhar» os abusos do 
poder ou negligência estatal.

O crescente individualismo moral da «justiça global», partilhado, tanto pe‑
los direitos humanos quanto pelo liberalismo económico, alterou fundamental‑
mente a base da justiça social, sendo que os direitos humanos nunca influen‑
ciaram seriamente as instituições financeiras internacionais. Moyn (2019: 192) 
localiza, desta forma, a fraqueza fundamental dos direitos humanos em não 
impor um teto à desigualdade e não conseguir perturbar a economia política 
da hierarquia provocada pelo neoliberalismo. O autor (2019: 213) sugere, por‑
tanto, que ao invés de uma lista de direitos e execução judicial, se estabeleça 
um novo desenho institucional, que possa criar condições de igualdade nas 

34	No âmbito da noção aristotélica da «Vida Boa», como «aquela que é a mais desejável» por 
todos os seres dotados de razão e que relaciona os «conceitos de bem-estar, felicidade, virtude, 
prazer, bem-estar social, sociedade e constituição política» (Ostenfeld,1994: 19-20).
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sociedades, transformando, desta forma, a sua crítica aos direitos humanos 
num – ainda embrionário – apelo por uma política universalista na procura por 
igualdade. Esta igualdade, não se refere principalmente à pobreza, nem diz 
respeito apenas aos que são excluídos ou marginalizados; trata-se de uma 
hierarquia material e das diferenças relativas nas porções das «coisas boas da 
vida».

Já Micheline Ishay (2008: x-xxi) explica como o debate sobre os direitos 
humanos envolve diversas camadas interativas. A autora considera que se 
trata de um debate que tem sido marcado por duas visões: as «globalistas» 
– que defendem o triunfo global de uma economia de mercado livre – e as «an‑
tiglobalistas» – que denunciam as sinistras desigualdades que a globalização 
criou. Este debate também divide «unilateralistas» – críticos da livre globaliza‑
ção económica sancionada pela hegemonia cultural, política e militar dos EUA 
– e «multilateralistas» – defensores da ideia de que os EUA são a única nação 
com um poder capaz de fazer frente às ameaças internacionais aos direitos 
humanos por parte de grupos fundamentalistas e de regimes autoritários. Por 
fim, a autora apresenta as divisões entre a «ideologia de mercado» e o «fun‑
damentalismo religioso». A ideologia de mercado assenta na ideia de que o 
funcionamento do mercado, livre de qualquer intervenção governamental, é o 
melhor caminho para a prosperidade e estabilidade. Esta «formulação distor‑
cida» dos valores ocidentais terá providenciado a oportunidade perfeita para 
que os fundamentalistas religiosos preenchessem o vazio discursivo sobre o 
apoio aos mais vulneráveis, afirmando que o capitalismo representa indivíduos 
devotos do materialismo e interesse pessoal ilimitado e que as democracias 
facilitam a primazia dos interesses individuais sobre os das comunidades. 

Este é um debate histórico, complexo, amplamente politizado, que não 
poderemos aprofundar no contexto desta investigação. No entanto, Micheline 
Ishay acredita que não é impossível encontrar uma síntese razoável que realce 
as oportunidades económicas e respeite, em simultâneo, os direitos humanos 
universais. Tudo depende da possibilidade de se encontrar um novo espa‑
ço para além dos mundos maniqueístas dos dois fundamentalismos, onde 
prevaleça a procura de respostas para a questão de como melhor promover 
uma agenda universal que avance a «liberdade, justiça económica e a paz» 
(Ishay, 2008: xix). Contudo, com o efeito devastador da pandemia Covid-19 
em quase todos os sectores da economia global, passou a reconhecer-se 
que alcançar os ODS até 2030 é praticamente impossível. Esta agenda está 
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dependente de três fatores fundamentais: a) financiamento: sendo necessário 
um envolvimento ativo do sector privado e dos filantropos; b) vontade política 
real e c) uma comunicação robusta para o desenvolvimento e a mudança so‑
cial. Uma vez que os agentes de mudança utilizam as ferramentas de comuni‑
cação disponíveis no seu tempo, defende-se a necessidade de criação de um 
18.º objetivo «Comunicação para todos» (Servaes & Yusha’u, 2021).

2.1.3. Principais paradigmas teóricos dos movimentos sociais

Apesar de as perspetivas teóricas invocarem diversos fatores para explicar 
o desenvolvimento dos movimentos sociais, é possível identificar elementos 
convergentes. O conceito de movimento social representa uma dinâmica so‑
cial específica que produz significados através de redes de interação informal 
entre diversos atores que partilham uma identidade coletiva (crenças e orien‑
tações) e se envolvem em conflitos culturais e/ou políticos (Martins, 2003; Mi‑
llward & Takhar, 2019).

Na história da democracia liberal e, por conseguinte, do Estado democrá‑
tico, os movimentos sociais têm sido considerados como os intermediários 
fundamentais para a participação cívica. Na história europeia estão diretamen‑
te relacionados com o surgimento de uma esfera pública aberta e ativa. Tem 
sido sob a pressão dos movimentos sociais de vários tipos que o sistema de 
representação se tem constituído. A livre associação, tal como a liberdade 
de consciência, de discurso, da indústria, da crença religiosa e da imprensa, 
emergiu como uma invenção que, entre continuidades e descontinuidades 
com a ordem anterior, começou a construir instituições e práticas para o re‑
conhecimento de identidades coletivas (Della Porta & Diani, 2015: 768-770).

Na análise que adotámos como referência sobre os principais paradigmas 
teóricos dos movimentos sociais, Cristina Nunes (2014) confronta as perspe‑
tivas europeias e norte-americanas. Nas décadas de 1960 e de 1970, sur‑
giram na sociologia europeia construções analíticas em torno dos protestos 
emergentes no Maio de 68 e que ficaram conhecidas como teorias dos «no‑
vos movimentos sociais». Já a contestação social e política no âmbito da luta 
pelos direitos civis nos Estados Unidos da América (EUA) contribuiu para os 
pressupostos das teorias do processo político (TPP) e da mobilização de re‑
cursos (TMR). A partir das décadas de 1980 e de 1990 estas teorias passaram 
a confluir na análise de diversos fatores, nomeadamente no que respeita à 

relações publicas.indb   107relações publicas.indb   107 19/06/24   12:0519/06/24   12:05



Relações Públicas Ativistas

108

conceptualização de movimento social – estudado enquanto tipo de ação es‑
pecífica, diferenciada de outras formas de ação coletiva e que ocorre apenas 
perante a reunião de determinadas condições (Nunes, 2014).

Os teóricos da TMR (McCarthy & Zald, 1977) propuseram uma abordagem 
racional dos movimentos sociais (Cohen, 1985), recusando a sua análise ba‑
seada no pressuposto de que se tratava de fenómenos de reunião de pessoas 
movidas por emoções irracionais. Defenderam que os atores envolvidos na 
contestação se orientam pela ação racional e coordenam-se estrategicamente 
para mobilizar os recursos necessários para atingirem os seus objetivos e para 
avaliar o custo-benefício das suas ações. Os movimentos sociais representam, 
desta forma, um tipo de ação coletiva na qual a participação de organizações 
que apoiam as suas causas é fundamental para o seu sucesso (McCarthy & 
Zald, 1977). Na teoria da mobilização de recursos não se verifica, no entanto, 
uma referência declarada a um conflito, evidencia-se antes a vontade de mu‑
dança em elementos da estrutura social (Nunes, 2014: 140).

Nas teorias do processo político, a obra de Charles Tilly, From Mobilization 
to Revolution (1978), lançou as bases de conceptualização para as subse‑
quentes análises e atualizações que a TTP tem integrado por autores europeus 
e norte-americanos (Jenkins & Klandermans, 1995; Kriesi, 1995; McAdam, 
1996; Della Porta & Rucht, 1995; Tarrow, 1998; entre outros). A abordagem 
racional ao estudo dos movimentos sociais mantem-se na TPP, mas enquanto 
a TMR se focou na mobilização dos recursos internos aos movimentos sociais, 
a TPP concentra-se nos recursos externos, isto é, na análise da envolvente 
política dos movimentos sociais, procurando perceber os fatores que possibili‑
tam ou dificultam a sua expansão (Della Porta & Diani, 2015). Nesta perspetiva, 
é fundamental a «caracterização do contexto político institucional para explicar 
a emergência de episódios de protesto ocasionais e dos movimentos sociais 
(Nunes, 2014: 134).

O conhecimento das condições em que um movimento social surge e se 
desenvolve inclui a compreensão da estrutura de oportunidade política pre‑
sente numa sociedade. Desta forma, o conjunto de fatores que podem ou não 
estimular a mobilização articulam-se à volta dos eixos «ameaça-oportunidade» 
e «facilitação-repressão» que o contencioso político enfrenta por parte dos 
sistemas políticos nacionais (Tarrow, 1998). A ação política contenciosa em 
cada estado-nação e em cada momento histórico diz respeito aos episódios 
de interação contenciosa entre aqueles que reclamam mudanças, os seus 
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aliados, os seus oponentes, o governo, os media e as suas audiências (Tilly & 
Tarrow, 2007: 92). 

A ideia de oportunidade política integra quatro dimensões que influenciam 
o aparecimento do contencioso político e, num nível de ação coletiva mais 
complexo, dos movimentos sociais. Estas dimensões são: 1) «a abertura do 
sistema político»; 2) «a instabilidade nos alinhamentos políticos das elites»; 3) 
«a divisão das elites marcada por divergências de governação que conduzem 
à procura de aliados no contencioso político» e, por último, 4) «a capacidade e 
a propensão do estado para a repressão» (Tarrow, 1998: 77).

O conceito de movimento social pressupõe, desta forma, a identificação 
clara dos adversários e um processo de ação coletiva ininterrupto que procu‑
ra alcançar consequências políticas por um determinado período. Para que 
isto aconteça, os movimentos sociais recorrem à combinação de várias ações 
que os distinguem de protestos ocasionais: 1) «campanhas sustentadas de 
reivindicações»; 2) «um conjunto de performances públicas que incluem mani‑
festações, comícios, criação de associações especializadas, encontros públi‑
cos, petições, propaganda e lobbying»; 3) «representações públicas concer‑
tadas de respeitabilidade, unidade, número e compromisso» (Tilly & Tarrow, 
2007: 45). 

Como refere Nunes (2014), nas décadas de 1960 e 1970, o estudo dos 
movimentos sociais nos EUA era influenciado pelo movimento dos direitos 
civis e pelas abordagens organizacional e política (TMR e TPP). Já na Europa 
analisavam-se os protestos do Maio de 68 em França que se estenderam 
a outros países, incluindo aos EUA, mas a inovação da sociologia europeia 
estava na abordagem identitária e cultural e na teoria acionalista de Touraine 
(1978).

A definição genérica de Touraine (1994) de movimento social assume, tal 
como na TMR ou na TPP, que os movimentos sociais são fundamentais na 
transformação social e cultural das sociedades, correspondendo a um tipo 
específico de ação coletiva que os diferencia de meros protestos populares 
e outros fenómenos do comportamento coletivo associados ao pânico ou a 
modas contagiantes. O autor define os movimentos sociais como uma «com‑
binação de conflito social e uma identificação com os recursos culturais mais 
prestigiados de qualquer país» (Touraine, 2009: 151). Ou seja, o conflito é ine‑
rente à vida social, mas as suas barreiras devem ser definidas pelos Estados, 
pelas leis e pelos movimentos sociais. O conflito enquadrado como projeto 
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cultural que inclui dominações, submissões e negociações, pode tornar-se 
algo que fortalece a sociedade em vez de a enfraquecer. São destacadas duas 
dimensões na definição de movimento social: a combinação de um trinómio 
de princípios (princípio da identidade – definição do ator, princípio da oposição 
– identificação do adversário social e o princípio da totalidade – referência a 
temas culturais comuns) e a pluralidade de crenças e orientações (Touraine, 
1994). 

Touraine (1996) reconhece que, através da criação de uma identidade es‑
truturada e coerente, o movimento operário esteve na origem de um conflito 
estrutural com mudanças concretas que transformaram a sociedade indus‑
trial. De acordo com a sua visão, para que exista um movimento social não 
é suficiente identificar um opositor, é preciso que o conflito produza «grandes 
orientações normativas da vida social» (Touraine, 1996: 12). Desta forma, esta‑
belece uma distinção clara entre aquilo que designa por «velhos» movimentos 
sociais onde inclui o movimento operário resultante da sociedade industrial e 
os «novos» movimentos sociais ativados pelos movimentos feministas, estu‑
dantis, pacifistas e ambientalistas da sociedade pós-industrial. Nesta transi‑
ção, os conflitos sociais deixam de estar associados em torno da divisão ca‑
pital/trabalho, do controlo dos meios materiais de produção e da dicotomia de 
classes, passando a ocupar-se da produção simbólica de bens, da informação 
e da cultura. As várias identidades que compõem os novos movimentos so‑
ciais, provenientes principalmente das classes médias, passam a rejeitar as 
orientações culturais da sociedade (Nunes, 2014: 136). 

Outros autores (Eder, 1993; Melucci, 1995; Habermas, 1986 [1981]; Offe, 
1985; Giddens, 1995; Rucht, 1990) também analisaram os movimentos so‑
ciais que emergiram no final da década de 1960. A análise de Melucci (1995) 
entende-os enquanto fenómeno coletivo característico de classe social e que 
pressupõe: 1) uma forma de ação coletiva baseada na solidariedade; 2) o en‑
volvimento num conflito e a oposição a adversários e 3) a quebra dos limites 
de compatibilidade com o sistema. A ação coletiva pressupõe o envolvimento 
de múltiplos atores, com orientações diversas que se podem combinar e é 
entendida, neste âmbito, como «uma orientação proposta construída por sig‑
nificados de relações sociais num sistema de oportunidades e constrangimen‑
tos» (Melucci, 1995: 111). Klaus Eder (1993) argumenta que a ação coletiva 
só se transforma em movimento social se apresentar como metas explícitas a 
inovação e modernização social. 
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Já Habermas (1986 [1981]) associa o surgimento dos «novos» movimentos 
sociais à fase do capitalismo tardio. Com a estabilização do estado providên‑
cia nas sociedades modernas ocidentais desenvolveu-se um sistema buro‑
crático e racional que passou a dominar o mundo da vida, isto é, o território 
da reprodução simbólica, da interação e comunicação subjetiva dos indiví‑
duos. O aparecimento de novos protestos está relacionado com a oposição 
a estas circunstâncias. O autor considera a possibilidade de serem os novos 
movimentos ambientalistas, juvenis e pacifistas a combaterem e a resistirem 
ao paradigma consumista e da racionalidade instrumental que predomina nas 
sociedades avançadas, através da defesa de modos de produção e de vida 
alternativos. 

O trabalho de Claus Offe (1985) focou-se nas relações entre movimentos e 
classes sociais. Caracterizou os protagonistas dos novos movimentos sociais 
como sendo indivíduos oriundos de uma nova classe média altamente qua‑
lificada e que trabalha sobretudo no sector público. Os vínculos profissionais 
estáveis e um certo conforto económico possibilitam a estes indivíduos avan‑
çar com os denominados protestos pós-materialistas, que incluem questões 
ambientais, identidade sexual, saúde e relações de género. Na sua análise 
refere que, embora os membros desta classe média emergente predominem 
nos «novos movimentos sociais, eles são também compostos por indivíduos 
da antiga classe média que reclamam das situações laborais precárias ou 
de situações de exclusão do mercado de trabalho» (Offe, 1985 apud Nunes, 
2014: 137). Desta forma, os novos movimentos sociais não atuam em repre‑
sentação de uma classe social homogénea, como aconteceu no movimento 
operário, mas defendem diversas causas de natureza universalista e também 
particular e identitária. Estes novos movimentos criaram um «novo paradigma 
político» que se demarca do anterior por processos de organização e reper‑
tórios de ação não institucionais, horizontais, descentralizados e com redu‑
zida distinção hierárquica dos papéis sociais dos seus membros. Estes no‑
vos movimentos realizam, assim, «crítica “moderna” da modernização» (Offe, 
1985: 850). Também Giddens (1995) se refere ao carácter multidimensional da 
modernidade com a participação destes novos atores sociais no processo de 
modernização reflexiva por oposição a uma ênfase unilateral excessiva atribuí‑
da pelo movimento operário ao capitalismo e ao industrialismo. 

A tipologia de estratégia e ação de Rucht (1990) apresenta dois tipos es‑
senciais de movimentos que se distinguem pela sua lógica de ação, uma é 
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instrumental e, outra, mais expressiva. A primeira é orientada para o poder 
(participação, negociação, pressão e confrontação política) e a segunda é 
orientada pela sua identidade (divergência reformista, retiro subcultural e trans‑
formação contracultural). 

Outros paradigmas de análise surgiram nos anos de 1980, nomeadamen‑
te, o paradigma da estratégia (Cohen, 1985) ou macroestrutural materialista 
(Jasper, 2012) que analisaram os fatores que explicam como ocorrem os fenó‑
menos de mobilização coletiva (Diani, 1992; Mayer, 1995). Já o paradigma da 
identidade (Cohen, 1985) ou macroestrutural culturalista (Jasper, 2012) con‑
centrou-se na observação dos motivos que estão na origem dos fenómenos 
de ação coletiva (Diani, 1992; Mayer, 1995). Estes novos paradigmas – ao 
contrário do que acontecia na TMR e na TPP, mais orientadas para a raciona‑
lidade e capacidade de fazer escolhas estratégicas – focam-se nos aspetos 
mais subjetivos (desejos e os pontos de vista) que levam ao envolvimento dos 
indivíduos nos movimentos sociais (Jasper, 2012). 

A consolidação dos paradigmas teóricos dos movimentos sociais e os ine‑
rentes processos críticos de análise que lhe estão associados fizeram com 
que, nas décadas mais recentes, esta área de estudo tivesse sido revitalizada 
por vários debates sobre os chamados movimentos alterglobalização. Estas 
abordagens pretendem, sobretudo, destacar a relevância da afirmação da 
subjetividade identitária e da expressão da identidade individual (McDonald, 
2004, 2006), das redes ou dos compromissos individualizados (Pleyers, 2010) 
ou das emoções na evolução da ação coletiva contemporânea (Goodwin, Jas‑
per & Poletta, 2000). Este foco mais recente nas características individuais dos 
atores dos movimentos parece, no entanto, ser contraditório com o atributo de 
«coletivo» que normalmente lhes está associado (Nunes, 2014). 

Com base no conceito de identidade de Touraine enquanto campo de ten‑
sões, McDonald (2006) afirma que, nos conflitos sobre a globalização é neces‑
sária uma mudança de paradigma que substitua os termos de solidariedade 
e identidade coletiva pelos de fluidez e experiência pública do self. Com base 
na sua investigação sobre os grupos juvenis de ação direta, este autor de‑
fende que os movimentos socias contemporâneos se baseiam na criação de 
«grupos de afinidade» com propósitos de contestação de curta duração, que, 
estando baseados em relações afetivas, podem ser reativados sempre que 
necessário. Estes movimentos formam-se em torno de ligações de amizade e 
de horizontalidade, diferentes das relações verticais e burocratizadas do «velho 

relações publicas.indb   112relações publicas.indb   112 19/06/24   12:0519/06/24   12:05



A defesa dos direitos humanos e a Agenda 2030

113

movimento social» ou, ainda atualmente, pelas organizações sindicais. Na sua 
perspetiva, o que é valorizado não são «as experiências do nós mas do eu 
com o outro» (McDonald, 2004).

Pleyers (2010) também identifica a criação de redes e o estabelecimento 
de compromissos individualizados como as bases das atuais iniciativas alter‑
globalização. Para o autor existem duas identidades centrais diferentes dos 
atores dos movimentos sociais: 1) as racionais, estabelecidas em torno das 
organizações e que funcionam como peritos técnicos e críticos sobre a ativida‑
de das instituições políticas e económicas internacionais; 2) as subjetivas, com 
os atores a privilegiar a experiência do sentir. Nestes casos a finalidade dos 
protestos não é tanto interferir nos processos políticos, mas opor-se ao mode‑
lo de dominação económica neoliberal através de ações culturais e individuais. 

A investigação contemporânea sobre os grupos de protesto, mobilizações 
coletivas e movimentos sociais tem-se focado, mais do que no passado, sobre 
as dinâmicas e os processos microssociais que os constituem. No entanto, 
perspetivar estes atributos como inteiramente novos poderá ser uma abor‑
dagem «excessivamente entusiástica de tentar trazer para as discussões de 
cada “novo” ciclo de protesto a novidade conceptual já encontrada em prota‑
gonistas de outros cenários conflituais» (Nunes, 2014: 143).

Os movimentos sociais contemporâneos têm-se disseminado por contágio 
num mundo conectado pela Internet e caracterizado pela disseminação rápida 
e viral de imagens e ideias. Esta «rebelião multifacetada» não foi apenas pro‑
vocada pela pobreza, pela crise económica e pela falta de democracia. Na sua 
origem está também a «humilhação provocada pelo cinismo e pela arrogância 
das pessoas no poder» (político, financeiro ou cultural) que uniram «aqueles 
que transformaram medo em indignação, e indignação em esperança de uma 
humanidade melhor» (Castells, 2013: 10-11). Os novos poderes dos media, a 
cultura das redes, a fluidez e a horizontalidade estão a influenciar cada vez mais 
a constituição e o funcionamento dos movimentos sociais (Castells, 2007).

Numa visão bastante crítica da transferência do ativismo social para os 
ambientes digitais, Micah White (2016) afirma que as mobilizações de mas‑
sa atuais não estão a conseguir mudar a sociedade, colocando o ativismo 
contemporâneo numa encruzilhada: ou se introduzem inovações significati‑
vas ou se torna irrelevante. Na sua perspetiva, estamos numa nova era de 
mudança social. Nesse sentido, os movimentos terão de se sofisticar cada 
vez mais, alcançando massa crítica para influenciar eleições, governar cidades  
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e reorientar a forma como vivemos. Um exemplo destas mudanças paradig‑
máticas foi a onda de protestos contra a polémica reeleição do Presidente 
Bielorrusso, Alexander Lukashenko em agosto de 2020, durante a pandemia 
global de Covid-19. A reeleição daquele que é considerado o último ditador da 
Europa, no poder há 26 anos, foi vista como fraudulenta trazendo milhares de 
pessoas para as ruas em protestos. Svetlana Tikhanovskaya, a bielorrussa de 
37 anos que desafiou o líder autoritário nas urnas, não tinha nenhuma expe‑
riência política e afirmou não gostar de política. Candidatou-se «por amor», de 
acordo com as suas próprias declarações à imprensa. Quando o seu marido, 
um blogger influente, que denunciava os abusos de poder nas redes sociais 
digitais, foi preso pelas autoridades por tempo indeterminado, associou-se a 
outras mulheres num desafio coordenado (com recurso a protestos pacíficos) 
à cultura opressiva e patriarcal que ainda prevalece na Bielorrússia. Esta onda 
inédita de contestação social suscitou a atenção da comunidade internacional 
e o interesse do Conselho de Segurança das Nações Unidas (Lévy, 2020). 

Interessa também assinalar que os conflitos existentes entre movimentos 
sociais são simultaneamente generativos e reflexivos de conflitos culturais mais 
amplos. Muitas vezes, a emergência de alguns discursos conduz ao estabele‑
cimento e ao robustecimento dos discursos opostos. Seria impreciso e redutor 
categorizar as dinâmicas de conflitos entre movimentos como «movimentos 
e contramovimentos». No entanto, o conceito de contramovimento pode ser 
útil para enquadrar determinados conflitos entre movimentos, que estão en‑
raizados em diferenças profundas de crenças e nas disparidades referentes 
ao status social, capital e cultural ou à legitimidade institucional (Tan & Snow, 
2015: 522-523). Já os estudos sobre os conflitos existentes intramovimentos 
(no interior do mesmo movimento social) alternam entre as visões que consi‑
deram que estes conflitos representam uma desvantagem estratégica (Polle‑
ta, 2012) e aquelas que concluem que os conflitos internos podem contribuir 
para o alcance dos resultados do movimento (Moon, 2012). Dependendo das 
situações contextuais, o conflito interno pode estar relacionado com o «rit‑
mo emocional» de uma organização, formal ou não formal, podendo inclusive 
contribuir para a renovação e evolução de longo prazo dessa organização 
(Summers-Effler, 2010). 
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2.1.3.1. Movimentos sociais e organizações do terceiro sector

Optou-se por analisar a temática dos direitos humanos sob a lente do ativis‑
mo porque, apesar de se considerar que uma visão integrada é a que melhor 
serve a defesa dos direitos humanos e da Agenda 2030, existem diferenças 
consideráveis entre a abordagem de algumas organizações do terceiro sec‑
tor35 e dos movimentos sociais no que respeita à forma de alcançar mudanças 
sociais. São diversas as condições contextuais que levam ao surgimento de 
«organizações voluntárias híbridas multifuncionais» com capacidade para mo‑
bilizar recursos e obter compromissos (Hasenfeld & Gidron, 2005). Estas orga‑
nizações combinam deliberadamente características de associações geridas 
por voluntários, movimentos sociais e associações sem fins lucrativos, sendo 
necessário um quadro teórico alargado que ofereça uma visão mais abrangen‑
te e dinâmica da sociedade e que articule a análise das organizações sem fins 
lucrativos enquanto expressão dos novos movimentos sociais (Martins, 2003; 
Ferreira, 2004; Hasenfeld & Gidron, 2005).

É cada vez mais evidente que, com a evolução temporal, muitas organiza‑
ções do terceiro sector incorporam objetivos múltiplos e recursos estruturais 
provenientes de três perspetivas distintas, mas complementares: 1) sociedade 
civil; 2) movimento social e 3) sector sem fins lucrativos. Esta visão integrada 
exige, no entanto, que adotemos uma conceção mais ampla de sociedade 
civil, admitindo a relação dinâmica que existe entre as várias dimensões da 
sociedade civil e os caminhos de transformação social que as organizações 
do terceiro sector podem percorrer. Durante o seu ciclo de vida, estas organi‑
zações movem-se «para a frente ou para trás através das diferentes configura‑
ções da sociedade civil, especialmente porque respondem às forças macros‑
sociais, políticas e culturais que afetam o equilíbrio e relações entre os seus 
elementos constituintes» (Hasenfeld & Gidron, 2005: 109). 

Enfatizando o papel de movimento social do terceiro sector, Sílvia Ferreira 
(2004) sistematiza as razões que explicam o afastamento teórico do tercei‑
ro sector e dos novos movimentos sociais (NMS) e que, simultaneamente, 

35	O «terceiro sector» é um campo de estudo de difícil definição. O termo refere-se a tipos mui‑
to diferentes de organizações que são designadas por não lucrativas, voluntárias, intermediárias, 
não governamentais (ONG), da economia social, da sociedade civil, etc., e que não se enquadram 
no primeiro sector (público/Estado) ou no segundo sector (privado/mercado) (Corry, 2010: 11-20; 
Ferreira, 2004).
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também podem aproximar estes dois campos. Em primeiro lugar, as orga‑
nizações do terceiro sector (OTS) têm habitualmente uma forte componente 
institucional, que não é característica dos movimentos sociais. Porém, os mo‑
vimentos sociais possuem frequentemente uma base organizacional e mui‑
tas organizações do terceiro sector resultam de movimentos sociais que se 
organizaram nesse sentido. Em segundo lugar, as OTS têm-se preocupado 
mais com a redistribuição material e não com os estilos de vida. No entanto, 
a procura de melhores soluções para as condições materiais de vida das pes‑
soas afeta e é afetada por políticas públicas que se dirigem e que originam 
determinados tipos de públicos. Para além disso, como discutido supra, as 
reivindicações dos NMS têm misturado frequentemente assuntos «novos» e 
«velhos» esbatendo a distinção entre valores materialistas e pós-materialistas 
(Nunes, 2014: 143). 

Em terceiro lugar, têm escasseado estudos sobre o contributo dos movi‑
mentos sociais para a formação das políticas sociais, apesar do reconheci‑
mento de que estes movimentos têm sido importantes na formação destas 
políticas. Mesmo não se tendo constituído como movimento homogéneo, vá‑
rias formas de ativismo na área do bem-estar têm contribuído, desde os anos 
60, para uma crítica política aprofundada ao Estado-Providência. O impacto 
destes movimentos no terceiro sector foi muito significativo, tendo alterado 
profundamente a prática e a filosofia sobre a provisão pública e privada de 
bem-estar e as OTS pós anos 60 vieram expressar este impacto. Em quarto 
lugar, a enorme diversidade interna do terceiro sector suscita dúvidas sobre 
se se deve utilizar o termo «sector». Coabitam nesta categoria social organiza‑
ções anteriores ao Estado-Providência e às noções atuais de cidadania social, 
com outras que foram criadas para se substituir ao Estado e ainda organiza‑
ções com propostas alternativas ao fornecimento de bem-estar pelo Estado e 
por outras OTS. Em quinto lugar, o estudo do terceiro sector tem privilegiado 
a função socioeconómica das OTS, afastando-se da análise do papel político 
que também desempenham. Para além de realizarem atividades de reivindi‑
cação e militância, a função política das OTS expressa-se na essência dos 
bens e serviços que fornecem (públicos ou quase-públicos) e de o fazerem, 
com regularidade, através de contratos com o Estado ou como fornecedores 
substitutos do Estado (Ferreira, 2004: 81-82). 

Apesar destas diferenças, as «organizações voluntárias híbridas mul‑
tifuncionais» do terceiro sector apresentam quatro atributos semelhantes 
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inter-relacionados: (a) estabelecem como missão a defesa e promoção de va‑
lores que são tipicamente diferentes dos valores dominantes e institucionali‑
zados; (b) oferecem serviços aos seus membros e ao público que expressam 
os seus valores distintivos, usando os serviços como um modelo catalisador 
para a mudança social; (c) para além dos seus objetivos instrumentais, visam 
atender às necessidades expressivas e de identidade social dos seus mem‑
bros, promovendo uma identidade coletiva; e (d) evoluem para organizações 
híbridas, combinando diversos objetivos e níveis de mudança de valores, de 
prestação de serviços e de ajuda mútua (Hasenfeld & Gidron, 2005: 97).

O papel político das OTS manifesta-se de diferentes formas. Enquanto for‑
necedoras de serviços públicos podem proteger o governo do descontenta‑
mento relativo a estes serviços contribuindo, desta forma, para evitar conse‑
quências de reputação e eleitorais negativas. Uma vez que pertencem à socie‑
dade civil, refletem uma atitude e discurso cívicos específicos na procura por 
mudanças sociais. Para além disso, a negociação entre as OTS e o aparelho 
do Estado ocorre em todas as fases do processo político, desde a definição 
da agenda, até à implementação e avaliação das políticas. O terceiro sector 
desempenha também o papel de movimento social (Martins, 2003), na medida 
em que é um canal para a participação política por parte de cidadãos que, 
muitas vezes, estão afastados do sistema político. Por outro lado, o espectro 
generalista das reivindicações atuais dos NMS faz com que representem, no 
espaço público, todos os indivíduos que partilham uma situação semelhante 
(Ferreira, 2004).

Como foi visto, em função da sua natureza jurídica e das causas que defen‑
dem, os grupos de interesse36 dentro do terceiro sector e as organizações que 
estabelecem para alcançar os seus objetivos podem variar substancialmen‑
te. Muitas vezes os grupos de interesse são representados negativamente, 
acusados de desorganizar o processo político, com exigências inalcançáveis 
que levam a «triângulos de ferro» de redes de grupos de interesse/legislati‑
vo/burocrático orientados para canalizar benefícios para grupos restritos. Em 

36	Um «grupo de interesse» pode ser definido como um grupo organizado que partilha objeti‑
vos comuns e que tenta ativamente influenciar o governo para os alcançar. Diferem dos partidos 
políticos porque enquanto o objetivo central destes é eleger os seus candidatos, a preocupação 
central dos grupos de interesse é alcançar os seus objetivos políticos. Nesse sentido organizam‑
-se e mobilizam-se para atrair apoiantes e recorrem ao lóbi para persuadir atores políticos a apoia‑
rem e defenderem determinadas mudanças (Sussman, 2011).
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contraste, movimentos sociais, organizações não-governamentais e similares 
são tipicamente vistos como atores positivos e democratizadores nas políti‑
cas públicas. No entanto, evidências mostram que as questões de interesse 
próprio versus interesse público, nos grupos do terceiro sector, são fluídas. 
Ou seja, por um lado, os movimentos sociais e as organizações não governa‑
mentais (ONG), podem ser tão egoístas e competitivos quanto os grupos de 
interesse mais tradicionais. Por outro lado, os grupos de interesse agem com 
muita frequência inteiramente em nome do interesse público (Candler, 1999).

A profunda crise das democracias em muitas latitudes, a acentuada frag‑
mentação social e o apelo sedutor do autoritarismo (Applebaum, 2020), pe‑
dem uma abordagem estratégica ao ativismo contemporâneo e uma com‑
preensão sobre como funcionam os mecanismos do poder para intervenções 
sociais consequentes (White, 2019).

Os movimentos sociais não têm sido estudados na sua relação com os di‑
reitos humanos, sendo que aquilo que é considerado como o movimento dos 
direitos humanos tem sido capturado por armadilhas que limitam a imaginação 
e intervenção política dos movimentos sociais através da sobrevalorização do 
poder da legislação internacional. Mais do que um campo singular, unificado e 
orientado para as elites, o ativismo por direitos humanos integra uma pluralida‑
de de vários movimentos cívicos. O enquadramento analítico dominante atra‑
vés do qual a construção dos direitos humanos tem sido estudada classifica‑
-os de «redes de advocacia transnacionais», ou seja, redes que incluem atores 
relevantes que trabalham internacionalmente sobre um assunto, unidos por 
valores partilhados, um discurso comum e trocas consistentes de informação 
e serviços. Estas redes de advocacia transnacionais assemelham-se aos mo‑
vimentos sociais por se estabelecerem através da criação de redes informais 
que ligam indivíduos, grupos e organizações e se envolverem em conflitos 
políticos e culturais (Nash, 2015: 744-746). 

As organizações ativistas que concordaram em participar desta investiga‑
ção apresentam características de dimensão e constituição formal distintas e 
evidenciam os territórios onde as organizações do terceiro sector se misturam 
com os movimentos sociais (Ferreira, 2004). A UMAR – União de Mulheres 
Alternativa e Resposta – é uma ONG fundada em 1976 dedicada a desper‑
tar a consciência feminista na sociedade portuguesa. Trabalha no âmbito dos 
direitos humanos e da Agenda 2030 da ONU, principalmente no âmbito do 
5.º objetivo: «alcançar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres  
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e meninas». O GAT, fundado em 2001, é também uma ONG sem fins lucrativos 
que trabalha com grupos de pessoas infetadas pelo VIH ou em risco (migran‑
tes, reclusos, profissionais do sexo, utilizadores de drogas, gays e outros). 
O GAT defende mudanças jurídicas e políticas no âmbito dos direitos humanos 
e da Agenda 2030, nomeadamente o terceiro objetivo dos ODS das NU: «ga‑
rantir vidas saudáveis ​​e promover o bem-estar em todas as idades». 

Estas organizações foram escolhidas como objeto de estudo por se apre‑
sentarem publicamente e terem sido reconhecidas pelos jornalistas como ati‑
vistas. Este fator identitário de análise é determinante para o estudo das suas 
práticas de comunicação (Mattoni & Treré, 2014) e dos motivos que dificultam 
ou facilitam a cobertura mediática das suas reivindicações (Ciszek, 2017).

Uma investigação sobre como os movimentos sociais conseguem influen‑
ciar ou não a política norte-americana revelou que os movimentos sociais se 
têm socorrido de formas organizacionais apolíticas, como instituições de cari‑
dade. A análise das notícias sobre os protestos revelou uma redução dos con‑
frontos entre as autoridades e os manifestantes o que, por sua vez, diminuiu 
a visibilidade mediática dos movimentos sociais. Este trabalho concluiu que 
se está a verificar um declínio na influência política dos movimentos sociais, 
desde os anos 60, e que os ativistas contemporâneos precisam de se adaptar 
para readquirirem capacidade de influenciar sistemas políticos fechados (Mon‑
giello, 2016). 

Em ambientes mediáticos cada vez mais fragmentados e com a atenção dos 
públicos cada vez mais dispersa por várias plataformas de media, são as ações 
dos principais atores institucionais do sistema, na forma de espetáculo político, 
que alimentam e captam a atenção da indústria mediática. Por isso, mesmo 
quando os ativistas conseguem captar ampla atenção mediática, não a conse‑
guem manter no tempo, sendo necessário, como veremos mais adiante, realizar 
outras atividades políticas (Mongiello, 2016: 326).

2.1.4. Ativismo no contexto português

Enquanto forma ativa de envolvimento cívico com o objetivo de alcançar 
mudanças sociais e políticas, o ativismo em Portugal tem evoluído com o regi‑
me democrático. A partir da Revolução de 25 de Abril de 1974 os grupos de 
interesse em Portugal adquiriram uma maior relevância. As formas de ativismo 

relações publicas.indb   119relações publicas.indb   119 19/06/24   12:0519/06/24   12:05



Relações Públicas Ativistas

120

por direitos humanos que analisamos neste trabalho equiparam-se ao que 
Marco Lisi (2019: 22) caracteriza como grupos de interesse. As organizações 
que estudamos enquadram-se na natureza tridimensional da definição de gru‑
pos de interesse apresentada pelo autor. Em primeiro lugar, os grupos são 
formados por organizações. Em segundo lugar, tentam influenciar as políticas 
públicas. O artigo 3.º dos estatutos da UMAR, destaca, entre outras políticas 
públicas, a promoção «da afirmação social, económica e política das mulheres 
e a sua participação paritária em todas as esferas de decisão». No caso do 
GAT, o artigo 2.º dos seus estatutos afirma a defesa de «políticas de saúde 
baseadas no conhecimento científico e nos direitos humanos». Em terceiro 
lugar, os grupos de interesse são distintos das instituições governamentais e 
não concorrem às eleições, nem assumem diretamente responsabilidades no 
governo. 

Este enquadramento é relevante, uma vez que, como vimos, o conceito de 
ativismo é demasiado lato, pelo que a literatura específica sobre ativismo em 
Portugal não abunda. No entanto, as organizações estudadas enquadram‑
-se no âmbito dos interesses organizados específicos do Terceiro Sector (Lisi, 
2019: 37). Esta abordagem possibilita a contextualização teórica destes gru‑
pos nas dinâmicas sociopolíticas relacionadas aos grupos de interesse em 
Portugal. Do ponto de vista da comunicação, como veremos mais adiante, 
os grupos de interesse, estão mais focados em influenciar as decisões dos 
eleitos, do que tentar convencer os eleitores. Argumenta-se que o ativismo 
contemporâneo pode alcançar mudanças mais preponderantes se se envolver 
estrategicamente na dimensão política das suas reivindicações e se utilizar 
as várias ferramentas democráticas à sua disposição para influenciar o poder 
político (Mongiello, 2016; Alemanno, 2017; White, 2019). 

Estabelecida a relação entre ativismo e grupos de interesse, no contexto 
deste trabalho, é necessário ter em conta que foi durante o regime democrá‑
tico que os interesses organizados puderam expandir os seus poderes em 
Portugal. Estes grupos diferem bastante em função do tipo de interesses de‑
fendidos, mas foi a democracia que criou as condições para que o processo 
político de decisão tenha procurado uma maior legitimação que, por sua vez, 
reforçou o papel dos grupos de interesse em Portugal, particularmente no que 
respeita às associações e ONG. Exemplo disto, é o alargamento recente de 
processos participativos a nível local ou nacional, que, para além de possibilitar 
uma maior legitimidade aos interesses organizados, representa também um 
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novo espaço para estes atores negociarem e influenciarem as decisões finais 
(Lisi, 2019: 34). 

Durante os cerca de 25 anos que se sucederam à Segunda Guerra Mun‑
dial, o meio estudantil universitário, principalmente em contextos urbanos 
dos EUA e da Europa, definiu-se como um espaço determinante de afirma‑
ção coletiva de uma nova condição e identidade juvenil. Nas décadas de 
1960 e de 1970 surgiu no contexto académico português, principalmente 
em Coimbra, um «efervescente ambiente de teor reivindicativo, questionador 
de um conjunto amplo de valores políticos e culturais mais conservadores» 
que representou um importante fator de mudança social (Estanque & Bebia‑
no, 2007: 35). A procura de novas correntes filosóficas intelectuais e os con‑
sumos culturais alternativos dos anos 60 relacionados com a vida boémia, a 
moral sexual e as relações entre os estudantes e as cidades possibilitaram 
um ativismo estudantil de natureza sociopolítica. Assuntos como a emanci‑
pação da mulher, as formas de ação política, a contestação da ditadura, o 
problema da guerra colonial, o radicalismo e as clivagens ideológicas entre 
diferentes correntes da esquerda penetraram o movimento estudantil desta 
época em Portugal (Estanque & Bebiano, 2007: 35). Porém, foram os acon‑
tecimentos históricos que precederam e que se seguiram à Revolução do 
25 de Abril de 1974, e que não poderemos aprofundar no contexto deste 
trabalho, que estiveram na origem de um ativismo revolucionário específico 
assente em processos de mobilização popular e no surgimento de vários 
movimentos sociais que foram capazes de alterar drasticamente o sistema 
político (Noronha & Trindade, 2019). Este período revolucionário conduziu a 
uma sociedade civil mais «densa e robusta» e mais articulada com o Estado 
(Lisi, 2019: 38).

Nas primeiras duas décadas da democracia verificou-se uma expansão 
significativa do associativismo, com padrões distintos em termos da evolução 
das associações. Os sindicatos, cooperativas ou associações mutualistas ti‑
veram uma rápida expansão na primeira década da democracia, entre 1974 
e 1984, e têm vindo, desde então a conhecer um declínio constante e gra‑
dual. Já as associações económicas do capital e as associações políticas, 
continuaram a expandir-se até ao século xxi. Foi também nesta época que se 
expandiram as associações assentes em valores pós-materialistas, como as 
ambientalistas, científicas/educativas, juvenis e várias ONG relacionadas com 
o desenvolvimento e a cooperação (Lisi, 2019: 38).
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Os movimentos sociais urbanos, que apareceram recentemente em Por‑
tugal com alguma visibilidade mediática, são bastante diferentes dos que sur‑
giram no período revolucionário, principalmente pelo modo de funcionamento 
em rede. Estes novos atores sociais «trouxeram à ação reivindicativa formas 
de manifestação menos classistas, mais transversais, com ampla utilização 
das novas plataformas de comunicação e redes sociais para apresentação de 
propostas e como instrumentos de mobilização» (Alexandre, 2019: 314). 

À semelhança do que acontece noutros países, os media digitais em Por‑
tugal têm desempenhado, principalmente nos últimos dez anos, um papel 
relevante no âmbito das lutas ativistas, do protesto e da mobilização e par‑
ticipação de cidadãos. A Internet tornou-se componente imprescindível dos 
processos de comunicação interna ou externa, das estratégias de comunica‑
ção e da construção identitária dos movimentos ativistas contemporâneos. No 
entanto, também em Portugal se verificam algumas tensões entre «velhas» e 
«novas» formas de fazer ativismo. Se, por um lado, o digital evidencia o po‑
tencial emancipador e participativo, realizando a sua suposta vocação demo‑
crática, por outro, parece gerar uma espécie de realidade paralela afastada do 
mundo real (o chamado «ativismo de sofá»). Perante este paradoxo, persiste 
em Portugal a «representação tradicional da “rua”» enquanto local principal 
de ativismo e de participação política e cívica, com o ambiente digital a repre‑
sentar um tipo de extensão secundária da “rua” (Campos, Pereira & Simões, 
2016: 43-45). Mas o contrário também se verificou no novo ciclo de ação co‑
letiva que se iniciou com a manifestação da Geração à Rasca e que teve a sua 
maior expressão nos protestos convocados pelo grupo Que se Lixe a Troika, 
com a manifestação de 12 de março de 2011. A iniciativa contra as medidas 
de austeridade que levou para as ruas, de várias cidades do país, cerca de 
meio milhão de pessoas foi organizada a partir de um apelo em ambiente 
digital, o que representou o primeiro protesto convocado fora das estruturas 
clássicas de organização de interesses nas sociedades contemporâneas (par‑
tidos, sindicatos, movimentos sociais, ONG). Estes eventos inauguram uma 
nova cultura e identidade de protesto que produz um «sentido de “comunida‑
de imaginada global”, através do qual as experiências de diferentes países se 
contaminam e inspiram» (Soeiro, 2014: 56).

Apesar da avaliação dos níveis e formas de participação dos cidadãos por‑
tugueses não ser consensual (Lisi, 2019: 38), são frequentemente referidos 
os baixos níveis de participação (Carvalho, 2011) com Corrêa d’Almeida a 
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afirmar que (2019: 42-43): a «sociedade civil portuguesa não é inovadora, nem 
quanto à frequência, nem quanto ao conteúdo das suas reivindicações […] 
Como povo, somos demasiado conformistas e, quando nos mobilizamos, é 
tipicamente sobre matéria salarial ou fiscal. É como se o bolso fosse a nossa 
alma». Para além disso, a maioria dos jovens portugueses (com menos de 24 
anos) expõe-se pouco a informação sobre política, não integra associações, 
tem um reduzido envolvimento em atividades cívicas e políticas e não se sente 
próxima de um partido (Ferreira et al., 2017).

A «voragem das redes sociais» tem, também, refletido um ambiente inter‑
nacional que reproduz um tribalismo ideológico agressivo. O crescimento de 
uma extrema direita muito identitária, com uma representatividade no espaço 
público mais estruturada do que os movimentos radicais semelhantes à es‑
querda, tem procurado acentuar clivagens inconciliáveis entre o que é o Esta‑
do e o que é estritamente privado. Isto representa um movimento contrário ao 
que é útil a sociedades saudáveis, que devem conciliar as duas dimensões (Pi‑
res de Lima, 2020: 14). Na perspetiva do investigador Bernardo Pires de Lima 
(2020: 14), esta «contracultura antiprogressista veio para ficar». Isto representa 
um desafio acrescido para a defesa dos direitos humanos uma vez que o 
crescimento de movimentos neonazis e de supremacia branca tem estimulado 
uma «onda perturbadora de xenofobia, racismo e intolerância», militarizando o 
discurso público para estigmatizar e desumanizar o outro (Guterres citado por 
Peters, 2020: 1).

2.2. Dinâmicas de comunicação e grupos de interesse

2.2.1. Relações públicas, poder e contrapoder 

A base do conceito de poder representa a capacidade de influenciar os ou‑
tros para que eles façam o que determinados grupos ou indivíduos desejam. 
Existem três formas centrais de fazer isso: «uma é ameaçá-los com cacetes; 
a segunda é pagar-lhes com cenouras; a terceira é atraí-los ou cooptá-los 
para que eles queiram o mesmo que certos grupos ou indivíduos desejam» 
(Nye, 2009). Se estes grupos ou indivíduos conseguirem que os outros sejam 
atraídos, que queiram o mesmo que eles, isso vai custar-lhes muito menos em 
«cenouras e cacetes». A noção de «soft power» ou de «poder suave» surge 
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originalmente no âmbito das relações internacionais e significa a capacidade 
de obter o que se deseja através da atração, em vez da coerção ou de pa‑
gamentos. Ou seja, há um incremento do «soft power» quando as ideias ou 
políticas de um país, grupo ou pessoa são percecionadas como legítimas aos 
olhos dos outros (Nye, 2009).

Os sistemas sociais são sistemas de comunicação e as formas de comu‑
nicação principais são o dinheiro no campo económico, o poder no campo 
político, a influência no domínio da comunidade social e a atração no domí‑
nio cultural. As relações públicas surgem, neste contexto, como um exem‑
plo das ciências da comunicação aplicadas como a comunicação corpora‑
tiva, comunicação organizacional, comunicação estratégica, entre outras 
designações que, apesar das suas especificidades diferenciadoras, partilham 
uma ideia comum: que a combinação do conhecimento das ciências sociais 
e o desenvolvimento de experiência através do treino pode gerar melho‑
res resultados na indução de influência, atração ou compromisso, ou seja, 
que a gestão da comunicação excede a comunicação espontânea (Verčič,  
2008: 272). 

Sendo a influência, a atração ou compromisso, funções constitutivas intrín‑
secas das relações públicas, estas representam uma forma de exercer «soft 
power» (Verčič, 2008; Servaes, 2012). À medida que diferentes domínios so‑
ciais se interpenetram, as formas de comunicação podem ser parcialmente 
alteradas: «o poder induz dinheiro, influência e/ou atração; o dinheiro compra 
poder, influência e/ou atração; influência impacta poder, dinheiro e/ou atração; 
e a atração atrai poder, dinheiro e/ou influência» (Verčič, 2008: 271). Isto colo‑
ca a comunicação, e as relações públicas em particular, pelo menos teorica‑
mente, em pé de igualdade com a política e a economia enquanto um dos três 
conceitos sociais fundamentais.

A evolução das sociedades complexas e a manifestação das desigualda‑
des sociais provocam desequilíbrios, injustiças e conflitos. Estas tensões so‑
ciais por resolver levam a uma «conflagração perigosa» que, em última análise, 
conduz à transformação social. Os protestos e os movimentos que surgem 
quando o desafio ao poder instalado se torna contagioso são uma forma de 
contrapoder – aqui entendido como o poder que se opõe ao que está insti‑
tuído/institucionalizado – que as pessoas utilizam para resolver estas tensões. 
A falta de formas eficazes de protesto só aproxima a sociedade da violência 
civil (White, 2016: 57).
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O poder de influência, atração ou compromisso das relações públicas é 
alcançado através de lógicas comunicativas e discursivas simbólicas. O po‑
der é, desta forma, disposto na arena pública através de estruturas de sig‑
nificado. O significado, que resulta da capacidade discursiva, influencia: 1) a 
mentalidade (como a construção da linguagem e o vocabulário moldam o que 
pensamos e como pensamos, que, por sua vez, molda a forma como falamos 
e agimos sobre um assunto), 2) o self/eu (identidade e identificação) e 3) a 
sociedade (que consiste em relações culturalmente representadas, baseadas 
em narrativas) (Heath, Motion & Leitch, 2009: 206). No entanto, e apesar de 
ser frequentemente atribuído aos profissionais de relações públicas um imen‑
so poder invisível, eles percebem o seu poder e influência como limitados a 
menos que sejam membros/representantes das coligações dominantes, nos 
vários contextos sociais (Sison, 2008).

Esta perceção é corroborada pelas dinâmicas inerentes aos grupos de in‑
teresse em Portugal. Na sua maioria estes grupos de interesse não têm equi‑
pas profissionais que procurem estabelecer relações com deputados ou outros 
cargos públicos. A maioria dos grupos recorre a serviços externos de agências 
de relações públicas que utilizam diferentes instrumentos, como as audiências 
parlamentares e os contactos informais, para influenciar as decisões públicas 
(Lisi, 2019). Os sectores financeiros, de energia, construção civil, indústria far‑
macêutica ou os grupos ligados a questões religiosas, são os que procuram 
mais ativamente estabelecer contactos indiretos com os parlamentares para 
influenciar as políticas públicas (Coroado, 2016). Desta forma, «os grupos com 
maiores recursos são os que procuram estabelecer contactos informais através 
de intermediários, enquanto os grupos com menor disponibilidade financeira ou 
humana (ex.: ONG)» raramente utilizam este instrumento (Lisi, 2019: 42). Para 
além disso, o «relacionamento interativo dos jornalistas com fontes que pro‑
curam obter vantagens no espaço mediático para determinadas organizações 
ou indivíduos», vulgo spin doctoring, influencia a dinâmica noticiosa e a opinião 
pública com base nos mecanismos do poder político (Ribeiro, 2014: 11). 

Estas conexões reforçam a ideia de que uma abordagem estratégica às 
dinâmicas de comunicação ativista pressupõe uma coordenação entre as es‑
tratégias de comunicação organizacional orientadas para diferentes públicos 
(abordadas no primeiro capítulo deste trabalho) e as estratégias de comunica‑
ção orientadas para comunicar e estabelecer relações com outras estruturas 
de poder político e/ou económico. 
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O acesso à agenda política é a maneira mais eficaz para os ativistas ga‑
rantirem uma atenção pública e mediática significativa para as suas reivindi‑
cações. Muitas vezes acredita-se no contrário, que a visibilidade mediática 
é a melhor forma para pressionar e influenciar a agenda política, mas a ten‑
tação de equiparar positivamente atenção mediática e poder de influência, 
não se aprofundando outros mecanismos envolvidos, pode ser uma armadilha 
(Mongiello, 2016: 184-185). A atenção mediática geralmente concentra-se no 
ativismo relacionado com assuntos que já estão na agenda das principais ins‑
tituições políticas (Mongiello, 2016: 222).

Recorrendo a performances públicas que podem originar atenção mediá‑
tica, os ativistas exercem o seu poder ativando públicos que, provavelmente, 
já simpatizam e apoiam as causas que defendem (Lipsky, 1968). Além disso, 
o protesto tem sido cada vez mais institucionalizado como um lugar-comum 
e uma forma ordenada de expressão, pelo que os protestos radicais e agres‑
sivos são vistos, cada vez mais, pelos públicos como ilegítimos (Mongiello, 
2016: 188). Têm existido também críticas à forma como determinados mo‑
vimentos ativistas como a PETA (People for the Ethical Treatment of Animals) 
têm privilegiado a quantidade de atenção mediática sobre a qualidade dos 
enquadramentos mediáticos produzidos. As críticas evidenciam como a maior 
parte da cobertura mediática nestas situações demonstra a «natureza extre‑
ma, chocante ou tola» das táticas utilizadas, sendo o enquadramento funda‑
mentado dos problemas relegado para segundo plano (Mongiello, 2016: 293- 
-294). Estas formas de representação mediática são, frequentemente, auto‑
destrutivas da imagem pública dos movimentos sociais, podendo gerar confli‑
tos dentro de famílias de movimentos sociais mais amplas (Gitlin, 1980). 

Um dilema central que os movimentos sociais contemporâneos enfrentam 
é sobre como apresentar questões dramáticas, que sensibilizem os públicos, 
sem gerar simultaneamente um enquadramento desfavorável dos assuntos.  
O enquadramento positivo de um assunto (o que tem maior potencial para ge‑
rar atenção mediática favorável) é aquele em que o foco comunicacional está 
no aspeto do problema em que as organizações ativistas que estão a fazer 
reivindicações «vencem», ou seja, o foco no tópico que conseguir gerar mais 
consenso sobre a necessidade da mudança. Sendo que é mais importante a 
(re)ativação de pontos de vista favoráveis já existentes do que tentar persua‑
dir e transformar perspetivas totalmente opostas. O enquadramento positi‑
vo das reivindicações ativistas deve ser capaz de transformar os problemas 
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em questões pessoais para os públicos. Cada problema ou assunto tem 
várias dimensões e, racionalmente, as pessoas assumem posições diferen‑
tes com base nos aspetos que são mais importantes para elas (Mongiello, 
2016: 186-188).

Apesar de existirem evidências de que a atenção do público e o enquadra‑
mento dos assuntos são os principais impulsionadores de mudanças políti‑
cas, a formulação de políticas está geralmente confinada a redes burocráticas 
fechadas que resistem a mudanças baseadas em interesses e ideologias de 
estranhos ao sistema (Baumgartner & Jones, 2009). Por este motivo é impor‑
tante ativar outros mecanismos de influência, que ocorrem muitas vezes nos 
bastidores, e que podem impactar a capacidade que as organizações ativistas 
têm de influenciar o processo político. 

2.2.1.1. Gestão de influência: assuntos públicos e lóbi

O estudo dos grupos de interesse tem adquirido cada vez mais relevância 
em Portugal. Primeiro, pelo aumento da visibilidade na opinião pública de es‑
cândalos, de vários tipos, ligados à corrupção e à promiscuidade entre interes‑
ses públicos e privados. Em segundo lugar, pela recente discussão em torno 
da necessidade de regulação do lóbi, que conduziu ao debate público sobre 
os possíveis modelos para «disciplinar a prática dos contactos entre o mundo 
político e os representantes dos interesses organizados» (Lisi, 2019: 11; Co‑
roado, 2016; Lampreia, 2005). 

As definições de lóbi tendem a convergir quanto ao seu objetivo principal 
que é o de influenciar decisões legislativas através de meios lícitos. Apesar 
da sua má reputação, o lóbi, por si só, não é algo mau, existe em todas as 
sociedades democráticas (Lampreia, 2005; Coroado, 2016; Simão, 2018) e é 
um recurso importante para os cidadãos alcançarem mudanças sociais (Ale‑
manno, 2017). Mas existe uma linha muito ténue que separa o lóbi legítimo e a 
advocacy da influência indevida ou do tráfico de influências. Os primeiros (lóbi 
legítimo e advocacy) possibilitam que os políticos conheçam os problemas e 
propostas de soluções de diversas áreas da sociedade e elevam a «qualidade, 
responsividade e eficácia dos processos», evitando, em simultâneo, a sobre‑
posição dos interesses e ambições de determinados grupos sobre os demais. 
Já o tráfico de influências é uma prática ilegal que pressupõe que alguém 
vende ou abusa da sua influência (real ou percecionada) para obter favores 
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ou informação privilegiada, com elevado valor de mercado, junto de entidades 
públicas (Sousa, 2016). 

Dentro das várias propostas tipológicas para classificar os diferentes gé‑
neros de interesses organizados, este trabalho debruça-se especificamente 
sobre os «grupos» ou lóbis que defendem o «interesse público» (Lisi, 2019: 23; 
Simão, 2018: 59; Coroado, 2016: 145). Estes grupos constituem uma cate‑
goria específica que procura conquistar algum bem ou recurso público, cujos 
benefícios vão impactar todos os cidadãos, sejam ou não membros desse 
grupo ou organização. Associações de direitos humanos, organizações que 
estruturam a sua ação em torno da proteção ambiental ou da paz são alguns 
exemplos deste tipo de grupos (Lisi, 2019; Coroado, 2016). 

Na perspetiva destes grupos e causas, o lóbi ou lobby, na sua versão origi‑
nal, não só é legítimo como necessário para a participação efetiva nos mean‑
dros, muitas vezes «insidiosos e oligárquicos» da política convencional (Ale‑
manno, 2017: 21). Tendo em conta que só têm tido acesso ao lóbi os grupos 
com maiores recursos, o conceito de «lóbi cidadão» parece um oxímoro. No 
entanto, ao fornecer um contrapeso para determinados interesses, este tipo 
de lóbi pode melhorar significativamente a qualidade do processo de decisão 
político e incrementar simultaneamente a participação dos cidadãos, melho‑
rando a sua perceção sobre o poder que têm (para além do voto) para alcan‑
çar mudanças sociais. Ao contrário de outras formas de ativismo tradicional, o 
«lóbi cidadão» reconcilia os protestos e as propostas. Ou seja, o processo de 
participação não parte do conflito, mas de um interesse legítimo apresentado 
de forma fundamentada ao poder político (Alemanno, 2017: 69). Para além 
disso, a qualidade e profundidade com que os lobistas cidadãos ou os lobis‑
tas dos grupos de interesse público fundamentarem os seus argumentos vai 
determinar quão seriamente os decisores políticos, os meios de comunicação 
social e os outros públicos vão acolher e promover publicamente as suas pro‑
postas (Alemanno, 2017: 102). 

As relações públicas têm um papel determinante neste processo através 
das áreas estratégicas de especialização em gestão de assuntos públicos, 
public affairs no original, e do lóbi. Porém, como já foi referido, será neces‑
sária uma transição dos paradigmas que dominam a teoria e a prática, que 
têm privilegiado o alcance de objetivos funcionais, principalmente para de‑
fender interesses corporativos, para novos paradigmas que se preocupem 
em equilibrar de forma mais equitativa as questões cívicas e os propósitos 
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organizacionais e sociais (Davidson, 2015). Esta transição tem sido defendi‑
da por autores que têm vindo a reivindicar um papel mais amplo das relações 
públicas e da comunicação estratégica na sociedade e na promoção do capi‑
tal social37, do envolvimento cívico e da democracia (Taylor, 2009; Taylor, 2010; 
Zhang & Abitbol, 2014).

Os conceitos de relações públicas, assuntos públicos e lóbi aparecem in‑
corretamente, em muitos contextos, como sinónimos. A gestão de assuntos 
públicos trabalha principalmente ao nível das bases, recorrendo aos meios de 
comunicação social, redes sociais, eventos e outros, para exercer pressão 
sobre os decisores políticos através da mobilização da opinião pública com o 
objetivo de atrair visibilidade para os assuntos – esta é uma área onde operam 
muitas agências de relações públicas. O lóbi pressupõe contactos e negocia‑
ções diretas (não necessariamente públicas, quando não é regulamentado) 
com os decisores políticos, que normalmente são realizados por consultores 
especializados nas áreas da comunicação, relações públicas, advocacia e an‑
tigos políticos com contactos privilegiados (Lampreia, 2005). 

Os assuntos públicos foram considerados um trabalho estratégico de sta-
tus superior no âmbito das relações públicas (L’Etang, 2009) e, para além 
da sua relevância estratégica, tem-se verificado uma procura global cada vez 
maior por estes serviços (Davidson, 2015). Já o lóbi é um processo comuni‑
cativo, semelhante às relações públicas, que tenta persuadir um público-alvo, 
neste caso formuladores de políticas públicas, em nome de um cliente ou 
de determinados grupos de interesse. Quer o lóbi quer as relações públicas 
recorrem a táticas de advocacy para alcançar os seus objetivos (Berg, 2009). 
As agências de comunicação em Portugal não fazem habitualmente referên‑
cia à palavra lobbying (provavelmente devido à sua conotação negativa), mas 
oferecem serviços de public affairs, que, «quando esmiuçados, representam 
exatamente o mesmo: acesso e influência junto de decisores públicos» (Co‑
roado, 2016: 112). No mercado de influências português, os «maiores players» 
são as agências de comunicação e as sociedades de advogados (Coroado, 
2016: 113). No entanto, quer no âmbito da gestão de assuntos públicos quer 
no do lóbi, os ativistas por direitos humanos também têm à sua disposição 

37	Conceito que se refere às «características da organização social, como redes, normas 
e confiança social que facilitam a coordenação e cooperação para benefício mútuo» (Putnam, 
1995a: 67).
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técnicas e recursos para exercer influência ao nível do poder político. Esta 
influência terá, por sua vez, repercussões na qualidade da cobertura mediática 
que recebem e na sua imagem e reputação. 

Existem ferramentas da democracia direta que podem ser ativadas estra‑
tegicamente. Os grupos de interesse público recorrem cada vez mais às redes 
sociais para convencer a opinião pública de uma determinada posição e para 
«pressionar o decisor político que, por sua vez, procura manter níveis de apro‑
vação positiva para garantir votos» (Coroado, 2016: 58). Mas, para que esta 
tática possa ser usada de forma ética e reconhecida, «ao utilizarem os media 
sociais os ativistas devem seguir três regras de ouro: nunca transmitirem notí‑
cias falsas, nunca esconderem uma derrota e nunca exagerarem uma vitória» 
(White, 2016: 131) ou seja, não tentarem aparentar que existe um amplo apoio 
de base popular para uma ideia quando na verdade não existe ou não tem 
essa dimensão (Coroado, 2016: 58).

O direito à «iniciativa legislativa dos cidadãos»38 e as «consultas públicas»39 
são consideradas formas legítimas de participação. O direito de petição40 e as 
manifestações podem ser vistos como formas de advocacy democracy que se 
distinguem de outras formas de democracia representativa como, por exem‑
plo, eleições e várias formas de apoio ao sistema político. O exercício coletivo 
do direito à petição e as manifestações são com frequência realizados com  

38	 «O direito de iniciativa legislativa de cidadãos é exercido através da apresentação à As‑
sembleia da República de projetos de lei subscritos por um mínimo de 20 000 cidadãos eleitores 
(definitivamente inscritos no recenseamento eleitoral, no território nacional ou no estrangeiro)» (As‑
sembleia da República).

39	Apesar de funcionarem como um espaço de influência aberto a todos, a fase de notificação 
de abertura de um processo de consulta pública sobre um assunto, nem sempre é «pública ou 
divulgada de forma conveniente», por isso os que já têm «acesso privilegiado à informação e aos 
decisores veem a sua vantagem aumentar». Em Portugal a abertura do processo de consulta 
pública é unilateral, só as entidades públicas podem fazê-lo, colocando os grupos de interesse 
como atores passivos no processo. Para além disso, tendem a ocorrer demasiado tarde no pro‑
cesso legislativo, com prazos de resposta apertados, impossibilitando a elaboração adequada de 
propostas pelos grupos de interesses com menos recursos (Coroado, 2016: 44-45).

40	 «O direito de petição é o direito de apresentar exposições escritas para defesa de direitos, 
da Constituição, da lei ou do interesse geral. Pode ser exercido junto de qualquer órgão de so‑
berania (à exceção dos tribunais) ou de quaisquer autoridades públicas, sobre qualquer matéria 
desde que a pretensão não seja ilegal e não se refira a decisões dos tribunais» (Assembleia da 
República).
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o objetivo de alcançar a maior atenção possível no espaço público e mediático 
(Tibúrcio, 2019: 77-78; Coroado, 2016: 59). 

As táticas que integram uma estratégia de lóbi pressupõem contactos di‑
retos, elaboração de estudos e criação de parcerias e coligações entre grupos 
de interesse com objetivos semelhantes. Uma primeira tarefa fundamental é a 
obtenção do máximo de informação (Coroado, 2016: 55), sobre: 1) o assunto 
em questão (o que já foi dito e feito e por quem e a existência de estudos cien‑
tíficos publicados), 2) o seu enquadramento constitucional e institucional (quais 
são as entidades competentes para agir e o que dizem as leis e recomenda‑
ções nacionais e internacionais) e 3) quem são os grupos de interesse que vão 
ganhar ou perder (possíveis aliados ou adversários) de acordo com os resulta‑
dos das reivindicações e qual o seu grau de influência (Alemanno, 2017: 81).

Os contactos, formais ou informais, são a peça fundamental do lóbi e in‑
cluem: marcar audiências com decisores políticos no governo ou no parla‑
mento de modo a apresentar as visões do grupo de interesse (atualmente 
grande parte dos contactos formais, a nível nacional ou local, são públicos e 
estão online); estabelecer parcerias e estratégias de cooperação ou de pres‑
são; fazer convites a personalidades políticas (que defendam publicamente 
o mesmo que determinado grupo de interesse) para estar presentes ou ser 
oradores em eventos promovidos por grupos de interesse público. A seleção 
dos aliados políticos que podem ser mais sensíveis a determinada causa é 
fundamental pelo «argumento de que o apoio lhes pode valer mais votos em 
eleições futuras» (Coroado, 2016: 57). Como as questões relacionadas com 
os direitos humanos são muito abrangentes e existem divergências nas con‑
siderações práticas sobre o que são direitos humanos fundamentais, pode 
ser estratégico para os ativistas, dependendo do assunto específico e do seu 
nível de aceitação na opinião pública, manter linhas de comunicação, formais 
e informais, abertas com todos os partidos políticos. Tal como acontece no 
caso das confederações patronais, poderá também ser vantajoso para os ati‑
vistas «evitarem verbalizar quaisquer preferências partidárias» (Lisi & Loureiro, 
2019: 147).

No que respeita a temas específicos, como por exemplo a igualdade de 
género na Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, é importante 
procurar escrutinar a «pegada legislativa»41 nesta matéria, para se perceber 

41	Registo público e alargado da influência dos lóbis num diploma legal. Permite aos cidadãos 
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quem contribuiu para a apresentação de determinadas propostas e com que 
argumentos. Na falta de um registo público detalhado, a ampla cobertura me‑
diática dos debates parlamentares e a disponibilização, quase imediata, de 
informação online possibilitam a recolha de posicionamentos políticos nas di‑
versas matérias. Já no caso de outros temas controversos, no âmbito dos 
direitos humanos – como a proteção contra a violência e discriminação ba‑
seada em orientação sexual e identidade de género (Nações Unidas, 2016) 
e a descriminalização do aborto (Nações Unidas, 2018) – a identificação das 
posições políticas favoráveis ou desfavoráveis poderá ser mais evidente pela 
fragmentação social que estas causas suscitam. 

Para incrementar o seu potencial de participação no processo democrático 
os ativistas no âmbito dos direitos humanos e da Agenda 2030 podem tam‑
bém procurar melhorar as suas competências cívicas como falar em reuniões 
públicas e realizar networking e trabalho de equipa para desenvolver estraté‑
gias de advocacy. É necessário escolher as batalhas (investir no planeamento 
estratégico de cada assunto ou tópico) e gerir os assuntos com base num 
equilíbrio entre a paixão e a estratégia (Alemanno, 2016: 72).

A par das táticas de lóbi consideradas formais ou lícitas, grande parte das 
tentativas para influenciar a tomada de decisão política é feita, em Portugal, 
através de contactos e redes de influência informais dando origem a zonas 
cinzentas neste âmbito. «Relações familiares, de amigos e outras redes de 
solidariedade, como, por exemplo, ser originário da mesma região ou cida‑
de, permitem o acesso aos decisores» (Coroado, 2016: 67). A organização 
de convívios por amigos comuns com pessoas que frequentam os mesmos 
campos de golfe, caçadas, condomínios e locais de residência e férias «faci‑
litam igualmente o acesso aos decisores políticos» (Coroado, 2016: 67). Para 
além da documentação técnica apresentada voluntariamente no âmbito das 
reuniões formais e que pode ser usada na íntegra pelos decisores, existem 
também circunstâncias em que são os próprios decisores políticos, por falta 
de recursos, a solicitar ativamente a ajuda de certos lóbis no processo de 
elaboração de propostas ou projetos de lei. Esta situação torna-se «suspeita» 
quando esse serviço é prestado de forma gratuita. Mais uma vez, os grupos de 

identificarem os grupos de interesse e indivíduos que contribuíram para a definição de uma nova 
lei ou política. Em Portugal existe, de um modo geral, «falta de transparência relativamente aos in‑
teresses que estão por trás das decisões políticas, legislativas e administrativas», pela inexistência 
de uma «pegada legislativa» neste âmbito (Coroado, 2014: 4).
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interesses com menores recursos ficam de fora destas formas de participação 
e influência (Coroado, 2016: 70-71). 

Os grupos de trabalho criados pelo governo ou pareceres que são pedidos 
antes do lançamento de uma proposta de lei também representam formas de 
influenciar a decisão política. Participam nestes grupos universidades e outras 
entidades independentes, mas também consultores e sociedades de advo‑
gados, «grupos esses também pejados de potenciais ou reais conflitos de 
interesses» (Coroado, 2016: 72). As «ofertas e hospitalidade» são outra das 
técnicas de lóbi informal (Coroado, 2016: 76), muito usadas pelas agências de 
comunicação e relações públicas que estão, na grande maioria das vezes, fora 
do âmbito de ação de persuasão dos grupos de interesse público com meno‑
res recursos. No entanto, a realização de parcerias com entidades privadas, 
alinhadas com determinados valores, pode ser como veremos adiante, uma 
forma de obter apoio estratégico a vários níveis. 

Para além das formas legais de participação política, existem outras que 
são consideradas ilegítimas ou não consentidas. As «semilegais» abrangem 
formas de participação que não são acolhidas legalmente, mas que são permi‑
tidas, desde que não ameacem a estabilidade do sistema político, de que são 
exemplo ações ou manifestações não previstas pelas autoridades. As «ilegais» 
não são reconhecidas nem aceites, sendo consideradas como prejudiciais 
para o sistema político (Pasquino, 2010; Tibúrcio, 2019: 75). Os conflitos entre 
ativistas e as autoridades decorrem frequentemente de formas de participação 
consideradas ilegais. Um dos exemplos atuais mais paradigmáticos destas 
situações está nas acusações e julgamentos de ativistas por direitos humanos 
que participam em operações de salvamento de migrantes nas mais diversas 
geografias. 

2.2.1.2. Perturbar as estruturas sociais existentes?

A interrogação subjacente a este subtítulo reflete um dilema no que respeita 
à perturbação da ordem social estabelecida. O termo «desobediência civil» foi 
cunhado por Henry David Thoreau ([1848], 2015), no ensaio em que descreve 
a sua recusa em financiar a escravidão e o conflito armado, rejeitando o paga‑
mento de um imposto implementado pelo governo americano para começar 
uma guerra no México; um protesto que o levou a ser preso temporariamen‑
te. As raízes filosóficas do termo remontam à Grécia Antiga, na tragédia de 
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Sófocles (497 a.C.-406 a.C.), quando Antígona se recusa a obedecer a uma 
ordem do tio Creonte, rei de Tebas. A transgressora e insubmissa Antígona 
enterra o seu irmão Polinices, contra as ordens dadas pelo rei, e está disposta 
a pagar com a vida por isso, para, conforme justificou, se manter fiel às leis 
divinas, as da sua consciência, que são superiores às leis humanas (Sófocles, 
2013). 

São famosos os atos de desobediência civil que ao longo da história força‑
ram uma reavaliação dos padrões morais da sociedade. O Boston Tea Party42, 
o movimento sufragista, a resistência liderada por Gandhi ao domínio britânico 
na Índia, o movimento pelos direitos civis dos EUA liderado por Martin Luther 
King Jr., a transgressão de Rosa Parks em 1955, quando se recusou a ceder 
o seu lugar a um branco num autocarro, a resistência ao apartheid na África 
do Sul, protestos estudantis contra a Guerra do Vietname, o movimento pela 
democracia em Mianmar/Birmânia liderado por Aung San Suu Kyi, para citar 
alguns, são todos exemplos em que a desobediência civil provou ser um me‑
canismo importante para a mudança social. Ainda estão para ser apuradas as 
consequências sociais dos atos contemporâneos de desobediência civil ado‑
tados por alguns grupos do movimento ambientalista e do movimento pelos 
direitos dos animais (Brownlee, 2017).

No caso do movimento pelos direitos civis, entre 1955 e 1968, liderado por 
Martin Luther King Jr., foram utilizadas estratégias de relações públicas, como 
o uso discursivo da retórica e da argumentação, a utilização de modelos uni‑
direcionais e bidirecionais de relações públicas, a criação de alianças, estraté‑
gias de advocacy política, boicotes ao consumo, comunicação interna com as 
bases de apoio, educação política e cidadã, registo de eleitores e planeamento 
de ações de rua (Hon, 1997). 

A maior parte dos protestos continua a ser «uma resposta coletiva in‑
consciente, um ato de zanga coletiva, mais do que uma estratégia racio‑
nalmente concebida para transformar a realidade política, […] que se ten‑
dem a dissipar assim que o momento de raiva passa» (White, 2016: 63-64). 
Se, como defende, White (2016: 173), o «futuro do ativismo é uma luta por 

42	O Boston Tea Party (Festa do Chá de Boston) foi uma ação de protesto contra os impostos 
sobre o comércio do chá, realizada em Boston, Massachusetts, em 16 de dezembro de 1773, 
pelos colonos ingleses na América contra o governo britânico. O carregamento de chá de três 
navios pertencentes à Companhia Britânica das Índias Orientais foi lançado às águas do Porto de 
Boston (Higginbotham, 1965: 114-115).
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captar a imaginação da humanidade» está implícita, por tudo o que temos 
visto, a contribuição da comunicação estratégica e das relações públicas 
neste âmbito.

Sobre a desobediência civil, John Rawls (1971) explica que é uma viola‑
ção pública, não violenta e conscienciosa da lei, empreendida com o objetivo 
de provocar uma mudança nas leis ou políticas governamentais. Por isso, as 
pessoas que praticam a desobediência civil estão dispostas a aceitar as con‑
sequências jurídicas das suas ações, mostrando o seu respeito pelo Estado 
de Direito. A desobediência civil apresenta diferentes características, mas, ha‑
bitualmente, é considerada mais moralmente defensável do que as ofensas 
comuns e outras formas de protesto, como a ação militante ou a violência 
coerciva (Brownlee, 2017). 

Em linha com o que defendeu Martin Luther King Jr., White (2016: 61) 
afirma que há dois tipos de leis: justas e injustas. Defende que é necessá‑
rio obedecer às justas, mas que os cidadãos têm a responsabilidade moral 
de desobedecer a leis injustas. Para o autor não existem formas de mudar a 
sociedade na sua essência sem «desobedecer a leis injustas e sem perturbar 
as estruturas sociais existentes» (White, 2016: 61-68). Os momentos históri‑
cos propícios a grandes mudanças sociais não são previsíveis ou controláveis, 
mas os ativistas contemporâneos devem estar preparados para os aproveitar 
quando chegarem (White, 2016: 68). No âmbito da educação para a justiça 
social, a professora Barbara A. Peterson (2019: 1) defende que o «ativismo 
que tem como objetivo fundamental chegar às raízes da injustiça deve incluir 
a desobediência civil». 

A desobediência civil não tem de estar sujeita a considerações sobre o con‑
senso da maioria, como, por exemplo, as questões relacionadas com grande 
parte dos direitos humanos reconhecidos, de forma mais ou menos consen‑
sual, pelas instituições. Também pode ser justificada quando procura corrigir 
um défice democrático. Foi o caso do movimento Occupy Wall Street, que 
procurou chamar a atenção para as desigualdades económicas. Quando uma 
instituição legislativa democrática, como o Congresso dos EUA, experimenta 
uma corrupção institucional e é incapaz de se envolver em questões importan‑
tes para os cidadãos, verifica-se um défice democrático e um motivo legítimo 
para a desobediência civil. A desobediência civil do Occupy Wall Street «foi 
justificada como uma medida corretiva para superar um défice democrático 
causado pela corrupção institucional no Congresso dos EUA» (Yingling, 2016).
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Do ponto de vista comunicativo, a desobediência civil procura, por um lado, 
chamar a atenção pública para transmitir a rejeição e condenação de uma de‑
terminada lei ou política instigando a mudança da mesma. Já a punição legal 
que lhe está associada também procura demonstrar publicamente a conde‑
nação de certa conduta, desencorajando a sua prática. Rawls (1971: 366) ar‑
gumenta que a desobediência civil nunca deve ser encoberta ou secreta, pois 
é um ato que deve ocorrer em público e com conhecimento das autoridades. 
Porém, se as intenções de violar uma lei forem divulgadas antecipadamente, 
isto fornece uma oportunidade para que os oponentes políticos e as autorida‑
des legais abortem os esforços de comunicação (Smart, 1991: 206). Por esse 
motivo, a desobediência não anunciada ou (inicialmente) disfarçada, pode ser 
preferível a ações realizadas publicamente. De qualquer forma, a franqueza e 
a transparência, mesmo correndo o risco de frustrar o protesto, oferecem uma 
oportunidade para mostrar publicamente que os praticantes do ato de deso‑
bediência estão dispostos a lidar de forma justa com as autoridades (Brown‑
lee, 2017).

Como já foi mencionado, a questão do recurso ou não recurso à violência 
no âmbito da desobediência civil continua a ser um assunto controverso. Pri‑
meiro, pela dificuldade em se chegar a um consenso sobre o que é violência. 
Em segundo lugar, existem diferentes conceções sobre os contextos políticos 
(autoritários ou liberais, democráticos ou não) em que os diversos modelos de 
desobediência civil, objeção consciente, protesto radical ou ação revolucio‑
nária podem, ou não, funcionar e com que níveis de aceitação e legitimidade 
(Brownlee, 2017). 

Quando têm objeções de peso suficiente, os grupos minoritários devem 
coordenar-se e evitar minar os esforços uns dos outros por meio de apelos 
simultâneos pela atenção da sociedade e do governo (Rawls, 1971: 374-375). 
Existem várias regras informais na sociedade (códigos de ética, laços familia‑
res, valores culturais e étnicos) que, não estando inscritas na lei, condicionam 
os comportamentos e que podem ser desafiadas criativamente de diversas 
formas. Pode não ser necessário, nem estratégico, recorrer à quebra de leis 
formais, principalmente em contextos democráticos liberais, para atingir mu‑
danças e captar atenção. 

O ativismo criativo é uma forma de participação democrática, não violen‑
ta, que assenta na comunicação de perspetivas críticas sobre assuntos so‑
ciais ou políticos com configurações inovadoras. A abordagem criativa recorre  
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a intervenções temporais, como acontecimentos estratégicos, eventos trans‑
formadores e produção de espetáculos com conteúdos caracterizados por 
uma abordagem cínica, uma atitude irónica e/ou um questionamento imaginá‑
rio, com o objetivo de provocar a reflexão do espectador individual e da esfera 
pública. Neste caso a identidade dos grupos e dos indivíduos ativistas não se 
cria apenas com base na oposição, procura também as «fendas possíveis» 
para consensos e diálogos (Harrebye, 2016: 17-25). 

Estas formas criativas de ativismo preocupam-se com a abordagem es‑
tratégica contextual ao repertório de táticas e de técnicas disruptivas. A atri‑
buição de significados subversivos a mensagens pré-existentes, o recurso ao 
humor para evidenciar os absurdos a que se opõem os ativistas e o recurso 
a parábolas e narrativas para captar a atenção pública são alguns exemplos 
destas táticas. Em Portugal, um exemplo desta abordagem ocorreu em abril 
de 2019 com a intervenção de jovens ambientalistas do grupo «Extinction Re‑
bellion» (num ato de protesto contra a construção do aeroporto no Montijo). Os 
jovens entraram no jantar de aniversário do Partido Socialista e interromperam 
o discurso do Primeiro Ministro António Costa, obtendo um forte impacto me‑
diático e ampla cobertura televisiva. No entanto, e de acordo com o que diz a 
literatura sobre determinadas formas de ativismo estarem sujeitas a punições 
legais que procuram dissuadir publicamente a adoção de certas condutas, o 
ativista que interrompeu este evento foi julgado por desobediência qualificada, 
tendo, contudo, sido absolvido por não existirem provas de que fosse o orga‑
nizador do protesto43.

A opção pela criatividade no ativismo foca-se no processo em vez de se 
orientar para os resultados, mistura performances artísticas provocadoras com 
elementos utópicos recorrendo a flash mobes, esculturas humanas, jogos vir‑
tuais interativos, documentários de denúncia, festivais temáticos, etc. Através 
da provocação artística e criativa esticam os limites da desobediência civil. 
O caso dos ativistas norte-americanos Yes Men é um exemplo do aproveita‑
mento de momentos de oportunidade política, através da caricatura e prati‑
cando aquilo que designam por «correção de identidade» quando se fazem 
passar por pessoas poderosas e porta-vozes de organizações proeminentes. 

43	Diário de Notícias (17.02.2022 – 10: 47) – «Ativista ambiental que interrompeu discurso 
de António Costa absolvido». https: //www.dn.pt/sociedade/ativista-ambiental-que-interrompeu‑
-discurso-de-antonio-costa-absolvido-14597823.html.
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Outro exemplo desta forma de ativismo ocorreu em fevereiro de 2012 quando 
o coletivo feminista russo Pussy Riot lançou o single «Punk Prayer — Mother 
of God, Chase Putin Away!», numa ação de protesto contra o apoio da igreja 
ortodoxa russa ao regime do primeiro-ministro Vladimir Putin, que tinha acaba‑
do de ser reeleito. Contestavam também a passividade e visão retrógrada do 
povo russo sobre o papel das mulheres na sociedade e tornaram-se o centro 
das atenções no seu país e no mundo, obtendo o apoio de figuras públicas 
mundialmente conhecidas como os cantores Madonna, Bjork, Paul McCartney 
e Sting (Harrebye, 2016: 93-100).

O ativismo criativo utiliza «técnicas de espelho» para criar reflexões alter‑
nativas sobre determinada realidade através de uma crítica imanente e de um 
imaginário utópico. Uma das táticas utilizadas pelos estudantes durante os 
protestos de 1996-97 contra o regime de Milošević na Sérvia foi segurarem 
enormes espelhos em frente às correntes policiais bloqueando-lhes a pas‑
sagem. A polícia foi, desta forma, confrontada consigo própria e não com os 
estudantes. A inovação nas margens dos reportórios que transformam emo‑
ção em ação pode quebrar círculos viciosos dominantes nas culturas de po‑
der (Harrebye, 2016: 119-121). Os ativistas criativos representam grupos de 
pessoas que utilizam conscientemente táticas de espelho como dispositivos 
críticos que, com recurso à imaginação, pretendem defender posições contra 
hegemónicas. A inovação social decorre da capacidade de estimular reflexões 
que podem gerar questionamentos sobre as sociedades contemporâneas e 
sobre o papel de cada indivíduo nestas sociedades. O processo reflexivo e 
a crítica em si mesma, podem, por sua vez, gerar sugestões de alternativas 
ao status quo e ideias autónomas sobre aquilo que constitui uma «vida boa». 
Outro exemplo deste processo, são os concursos de beleza alternativos que 
pretendem ser uma resposta crítica à promoção de padrões ideais irrealistas 
de beleza feminina que não são representativos da realidade da maioria das 
mulheres. Ao darem palco a mulheres de diversas culturas, com corpos que 
não correspondem ao estereótipo da magreza extrema, pretende-se quebrar 
o estigma em torno dos ideais de beleza mitificados pelas indústrias da moda 
(Harrebye, 2016: 141-144).

Os ativistas de movimentos sociais frequentemente discutem a fadiga do 
ativismo ou o esgotamento do ativista. Mesmo os principais adeptos de um 
movimento e de determinadas causas cansam-se, muitas vezes, de fazer do 
conflito social o centro das suas vidas. A fadiga do ativismo é certamente um 
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fator limitante na política disruptiva (normalmente a resposta à disrupção é a 
repressão), e é uma das principais razões que pressionaram alguns movimen‑
tos à institucionalização através de organizações sem fins lucrativos ou da for‑
mação de partidos políticos formais, para procurar alcançar mudanças sociais 
por dentro do sistema sociopolítico. A fatiga da disrupção é também represen‑
tada pela capacidade limitada dos públicos para tolerar a disrupção provocada 
por ativistas, como, por exemplo, atrasos no trânsito devido a manifestações 
ou outras intervenções no espaço público (Mongiello, 2016: 112-113).

O estudo relativo ao Direito de resistência e da desobediência civil, bem 
como da sua legitimação, não tem recebido atenção junto da doutrina portu‑
guesa que se dedica ao estudo dos direitos fundamentais presentes na Cons‑
tituição. O Direito de resistência está previsto no artigo 21.º da Constituição 
Portuguesa, no entanto, este nunca foi tido como um direito ao alcance de 
qualquer cidadão ou da sociedade civil em geral. Mesmo estando constitu‑
cionalmente consagrado, é um «direito que, no fundo, não está legitimado, 
muito menos é reconhecida aos cidadãos a legitimidade para a desobediên‑
cia civil, que no nosso ordenamento jurídico-penal é considerada crime pú‑
blico, ao abrigo dos artigos 347.º e 348.º n.º 1 do Código Penal» (Gonçalves, 
2012: 180). Os governos não reconhecem quando governam mal, conside‑
rando-se legitimados enquanto maioria saída de eleições livres e isto restringe 
os direitos dos cidadãos a resistirem a políticas que lhes afetem direitos, liber‑
dades e garantias fundamentais (Gonçalves, 2012: 180).

Apesar de poderem evidenciar a necessidade de reformas profundas, as 
ondas de protesto, por si só, não produzem mudanças significativas – elas 
precisam da presença e do empreendedorismo de reformistas que possam 
transformar o ímpeto para a mudança em propostas concretas e projetos pi‑
loto que avancem por dentro do processo político. Os atores contenciosos 
não estão nem fora, nem completamente dentro da política, mas ocupam um 
território incerto entre a oposição total e a integração na política (Harrebye, 
2016: 216; Tarrow, 2012: 158). 

O ativismo do século xxi parece determinado em não se posicionar apenas con‑
tra o status quo, mas também demonstrar como é que o mundo pode ser 
diferente, recorrendo ao «poder da ação inteligente». Por esta razão, tem havido 
um alinhamento de várias instituições internacionais preocupadas com o ensino 
e a formação dos agentes de mudança contemporâneos (Harrebye, 2016: 217). 
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2.2.1.3 Obter financiamento para a ação e encontrar aliados

Um dos principais desafios que os grupos ativistas enfrentam é o dos es‑
cassos recursos financeiros disponíveis. No âmbito dos grupos legalmente 
constituídos, como são as ONG, alguns estão a liderar ações de defesa da 
justiça social (Advocacy for Social Justice) baseadas nos princípios subja‑
centes aos direitos humanos, enquanto outros ainda não possuem as com‑
petências necessárias para assumir novos papéis na defesa de comporta‑
mentos, práticas e políticas transformadoras (Cohen, De la Veja & Watson, 
2001). O financiamento e a organização de campanhas de advocacy neste 
contexto devem ser, preferencialmente, planeados numa lógica de médio 
e longo prazo. A construção e manutenção de estruturas organizacionais 
e a capacidade de liderança são tão importantes quanto qualquer outra 
categoria estratégica para possibilitar o sucesso das campanhas (Klugman,  
2011).

Ao contrário do lóbi profissional, o lóbi dos cidadãos no âmbito do interesse 
público está dependente de ações voluntárias e de soluções de baixo custo. 
Um plano de lóbi, neste contexto, pressupõe a identificação detalhada dos 
custos para que os objetivos da angariação de fundos sejam claros. A ma‑
nutenção de custos pode passar pela identificação de aconselhamento pro 
bono. A rápida expansão desta forma de colaboração faz com que seja cada 
vez mais fácil identificar profissionais especializados, nomeadamente advoga‑
dos e consultores de comunicação, que estejam disponíveis para dar o seu 
parecer sobre várias circunstâncias e procedimentos sem terem necessaria‑
mente de se juntar à causa ou de partilhar integralmente da missão de deter‑
minado grupo (Alemanno, 2017: 141). 

O financiamento das ações recorre também a campanhas de angariação de 
fundos online (já existem plataformas específicas para o efeito, para além das 
redes sociais) e/ou offline através do apelo a filantropos (em nome individual ou 
organizacional). As estratégias de comunicação neste âmbito são fundamen‑
tais, seja na identificação destes potenciais parceiros, seja na articulação do 
discurso e dos argumentos, com base na transparência, para os convencer 
a fazer um donativo (de tempo e/ou dinheiro) para a defesa de determinada 
causa. A atração de apoio financeiro depende de se conseguir transmitir uma 
abordagem estratégica e competente aos assuntos, baseada em evidências e 
orientada para os benefícios sociais concretos que a ação pode alcançar. Os 
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doadores devem ver a sua participação como um bom investimento com um 
retorno social claro (Alemanno, 2017: 142-144).

Por outro lado, entre a organização tradicional da sociedade civil e os negó‑
cios que operam apenas com base na lógica do mercado têm emergido novos 
atores sociais. Os negócios sociais são outro exemplo de como o ativismo 
pode ser reconfigurado para se autofinanciar. Estes novos modelos de negó‑
cio são inovadores na medida em que desafiam a noção de valor. Estão orien‑
tados para a sustentabilidade ambiental, social e económica e o lucro gerado 
não retorna apenas para os proprietários e investidores, ele é principalmente 
reinvestido para gerar mais valor, que pode ir desde empregar pessoas em 
situações vulneráveis ou procurar novas soluções ambientais para problemas 
quotidianos (Harrebye, 2016: 172). Reinventando o capitalismo, este tipo de 
negócios está a fazer com que este encontre formas alternativas de sobrevi‑
vência (Boltanski & Chiapello, 2018).

No Fórum Económico Mundial de Davos em 2019 foi debatida a emergên‑
cia de um «quarto sector» (Fourth Sector Group) que serve para criar uma nova 
arquitetura financeira na qual as empresas produzem benefícios económicos, 
sociais e ambientais, sem gerar as externalidades negativas das empresas tradi‑
cionais. O apoio a estas novas empresas que atuam na interseção dos sectores 
tradicionais privado, público e sem fins lucrativos tem sido apresentado como 
fundamental para a concretização dos ODS. O «quarto sector» apresenta-se 
como uma possibilidade para resolver as contradições inerentes entre duas 
realidades: a tradicional necessidade de lucro no curto prazo e a necessidade 
de novos negócios assentes num compromisso efetivo com o impacto social e 
ambiental das suas atividades. No mesmo evento, Paul Polman, CEO da Unile‑
ver, afirmou que «os direitos humanos são a base de uma sociedade saudável 
e de negócios sustentáveis» (Freeman, Lazala, & Ineichen, 2019).

Impulsionadas pela institucionalização da Responsabilidade Social Corpo‑
rativa (RSC), as empresas estão a reconhecer cada vez mais as ONG como 
as principais partes interessadas em iniciativas intersectoriais para a mudança 
social, como o desenvolvimento sustentável (Chaudhri & Hein, 2022). Algumas 
empresas têm avançado ainda mais nas suas iniciativas socialmente respon‑
sáveis, apoiando causas polémicas relacionadas (ou não) com o seu core bu-
siness (negócio principal). Esta forma de ativismo corporativo foi denominada 
de «corporate political advocacy» (CPA), em português, «advocacia política 
corporativa». Esta perspetiva defende que as empresas devem comunicar 
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publicamente as suas posições sobre questões sociopolíticas e tentar envolver 
diferentes públicos em assuntos complexos (Wettstein & Baur, 2016). A CPA 
é uma componente das práticas de relações públicas e implica a aceitação 
de que nem todas as partes interessadas concordarão com as ideologias e 
valores defendidos publicamente por uma organização (Ciszek & Logan, 2018; 
DiRusso, 2021).

Esta é uma tendência de comunicação que tem sido apresentada como 
socialmente inovadora e que pode ser uma oportunidade para grupos ativis‑
tas, confrontando as relações públicas com o ativismo corporativo – ou seja, 
empresas que assumem posições públicas em questões políticas (Wettstein 
& Baur, 2016) e sociais (Dodd & Supa, 2014). Este posicionamento pode ser 
uma decisão difícil, e por isso sujeito a determinados critérios, porque suge‑
re que os valores políticos implícitos em nome das empresas provavelmente 
precipitarão reações divergentes dos públicos. As práticas de CPA geram si‑
multaneamente «desaprovação e boicote daqueles que se opõem à posição 
da empresa, mas aprovação e cooperação daqueles que apoiam a posição 
da empresa» (Hydock et al., 2019: 76). Esta forma de advocacia exige que as 
empresas ultrapassem a preocupação de não causar danos e que assumam 
publicamente a defesa de determinadas causas críticas para o avanço dos 
direitos humanos e da Agenda 2030. Exemplos desse tipo de CPA são o apoio 
da Ben & Jerry’s ao movimento Black Lives Matter (Ciszek & Logan, 2018); o 
apoio da Starbucks, Google, Microsoft e Ben & Jerry’s para a legalização do 
casamento entre pessoas do mesmo sexo nos EUA (Wettstein & Baur, 2016); 
e os vídeos da Gillette sobre masculinidade tóxica em resposta ao movimento 
#MeToo (DiRusso, 2021). Em Portugal, também começam a surgir estes posi‑
cionamentos corporativos. Para apresentar as suas sugestões de brinquedos 
para a campanha portuguesa de Natal 2020, os supermercados Lidl decidiram 
quebrar os estereótipos de género, invertendo os papéis geralmente associa‑
dos a raparigas e rapazes. Vários políticos e outros influenciadores de opinião 
aplaudiram esta iniciativa e sublinharam a importância de medidas como esta 
para quebrar estereótipos (Branco, 2020). Em junho de 2021, o banco portu‑
guês Santander pintou o seu logótipo nas plataformas sociais com as cores 
do arco-íris apoiando o combate à discriminação contra a comunidade LGBT. 
Essa iniciativa de posicionar a empresa sobre um assunto considerado polé‑
mico ou fraturante gerou uma inusitada avalanche de reações que se dividiram 
entre apoio e censura (Santos, 2021).
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Os interesses económicos já perceberam a importância das organizações 
da sociedade civil na defesa de determinados interesses e a legitimidade que 
lhes podem conferir na arena pública, sendo frequente o estabelecimento de 
alianças entre estes atores. É comum, por exemplo, a indústria farmacêutica 
aliar-se a associações de doentes para promover a defesa de um determina‑
do tratamento ou medicamento (para que este seja comparticipado pelo Esta‑
do, por exemplo). Por esta razão é preciso não diabolizar desnecessariamente 
os interesses económicos e procurar soluções em que ambas as partes (e as 
causas e comunidades) ganham. Os interesses económicos podem também 
aliar-se a organizações sem fins lucrativos através do financiamento direto dos 
primeiros a estas últimas ou até pela constituição, por parte das empresas, de 
fundações ou organizações não governamentais. Estas uniões podem «apenas 
representar uma maquilhagem corporativa para legitimar os seus interesses pe‑
rante a sociedade ou podem representar efetivas parcerias para a mudança. 
Terão de ser analisadas caso a caso» (Coroado, 2016: 117). Neste âmbito, os 
think thanks são um fenómeno que merece atenção. Recorrendo a encomen‑
das de determinados trabalhos ou a donativos, «grupos de interesse podem 
fazer avançar as suas posições através dos estudos e propostas apresentadas 
publicamente por think thanks, levando também à necessidade de transpa‑
rência sobre quem financiou a investigação» (Coroado, 2016: 118-119). A as‑
sociação a estes grupos, tal como a investigadores e centros de investigação 
académicos ativos nas áreas que determinados grupos ativistas querem fazer 
avançar, pode impactar positivamente a sua imagem e reputação, impactando 
também a qualidade da sua cobertura mediática (Alemanno, 2017: 60-61).

Na visão de alguns autores é necessário, no entanto, refrear o entusiasmo 
que o ativismo por parte das empresas possa suscitar na defesa do interesse 
público (Aronczyk, Edwards & Kantola, 2017). Não esquecendo as desigualda‑
des intrínsecas às estruturas de mercado e a tendência do próprio capitalismo 
para cooptar a crítica garantindo, desta forma, a sua própria sobrevivência 
(Boltanski & Chiapello, 2018). As empresas e marcas têm instrumentalizado o 
protesto e a ação coletiva «transformando-os em mercadorias comercializá‑
veis ​​e numa oportunidade de consumo ético» (Aronczyk, Edwards & Kantola, 
2017: 4). Quando o protesto é construído como parte de uma marca corpora‑
tiva o seu significado político é reduzido (Aronczyk, 2013), pelo que, ativistas e 
empresas devem ter presentes estas complexidades e impactos no interesse 
público quando se envolverem neste tipo de parcerias. 
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O historiador militar Ivan Arreguín-Toft (2005) realizou uma análise estatís‑
tica de conflitos desde 1800 nos quais um dos lados tem dez vezes mais 
recursos. Deste estudo retirou duas conclusões principais. A primeira foi que, 
ao longo do tempo, o adversário mais fraco venceu com mais frequência. 
A segunda, e mais importante, foi que o adversário mais fraco tende a vencer 
conflitos quando inova. Se os mais fracos se recusarem a imitar as ações dos 
adversários mais fortes, e inventarem as suas próprias dinâmicas, eles vencem 
63% das vezes. 

Os ativistas contemporâneos enfrentam desafios no que respeita às pos‑
sibilidades de inovação, principalmente na área do financiamento das suas 
ações. No entanto, o sector sem fins lucrativos dos EUA, por exemplo, vale 
cerca de $1,3 triliões de dólares e é a sétima maior economia do mundo. 
O «complexo industrial sem fins lucrativos» inclui museus de arte, hospitais 
universitários, think tanks, instituições de caridade eclesiásticas e várias outras 
organizações isentas de impostos (Incite, 2007). Várias entidades no âmbito 
dos direitos humanos e justiça social juntaram-se a esta realidade, como for‑
ma de satisfazer necessidades dos governos e das fundações corporativas. 
Muitos ativistas encontram dificuldades em imaginar a construção de um mo‑
vimento fora do modelo sem fins lucrativos. Existem também preocupações 
entre profissionais e académicos acerca do «perigo de uma sobre comercia‑
lização do sector sem fins lucrativos» e da «adaptação errónea de técnicas 
desenvolvidas para contextos comerciais», no âmbito da gestão estratégica 
da comunicação de marcas, que podem, inclusive, ser prejudiciais a estas 
organizações (Oliveira, 2015: 351). 

A caridade pode ser vista como uma forma eficaz de mitigar as lutas de classes, 
oferecendo alívio individual em vez de estimular a ação coletiva para a mudança 
social, sendo que quem recebe este tipo de financiamento não pode, na maioria 
das vezes, opor-se ativamente a determinadas políticas com receio de o perder. 
Esta realidade faz com que estas organizações «se tornem dependentes de 
determinadas elites» (Incite, 2007: 139). Apesar da falta de soluções práticas 
para este problema, o debate é apresentado como legítimo, porque aborda 
conflitos de interesses evidentes no que respeita à cooptação de determinados 
grupos e movimentos ativistas por outros interesses políticos e económicos 
(Incite, 2007: 106). 

relações publicas.indb   144relações publicas.indb   144 19/06/24   12:0519/06/24   12:05



A defesa dos direitos humanos e a Agenda 2030

145

2.2.1.4. Posicionamento intencional e práticas discursivas

Nos bastidores das dinâmicas sociais e da organização dos poderes en‑
contra-se sempre presente a «teatrocracia». «Todo o sistema de poder é um 
dispositivo destinado a produzir efeitos», comparáveis às ilusões do teatro 
(Balandier, 1982: 5-6). A mecânica utilizada para produzir efeitos é a máquina 
oratória. O poder adquirido é teatral, na medida em que nasce de uma voz e 
de uma performance dramática que faz com que o imaginário e a ideologia 
se tornem ilusões realizadas, ou seja, «o grande ator político comanda o real 
através do imaginário» (Balandier, 1982: 6).

Com origens na psicologia social, a teoria do posicionamento coloca a 
ênfase no papel que o discurso tem na organização das relações, que se 
desdobram a partir do enredo e posicionamentos discursivos sobre direitos e 
deveres. Foca-se na organização das demandas sociais com base nas perce‑
ções, frequentemente contestadas e em constante mudança, sobre as ações 
adequadas aos participantes em qualquer interação. A teoria do posiciona‑
mento assenta em três suposições gerais: 1) os sistemas normativos gover‑
nam as interações sociais com base nos papéis e posições assumidos; 2) os 
atos de linguagem e discurso são componentes significativos na produção 
da realidade social; 3) a realidade social é o produto de negociações entre 
histórias. A principal contribuição da teoria do posicionamento é o facto de 
destacar a interpretação dos direitos e deveres como variáveis de explicação 
primária para a interação social. Assume que em qualquer interação social 
os indivíduos e os grupos atribuem uns aos outros posições, que, por sua 
vez, transmitem normas, direitos e deveres que organizam a conduta «correta» 
(Warren & Moghaddam, 2016: 320-321). No contexto político, as narrativas 
que os líderes usam para se posicionar a si próprios e aos outros no curso dos 
processos de interação interpessoal podem conduzir à paz ou ao conflito. A 
forma como as palavras posicionam quem as profere, para o melhor ou para 
o pior, influenciam os resultados pretendidos e conduzem a uma melhor com‑
preensão dos processos políticos e da resolução de conflitos (Moghaddam & 
Harré, 2010). 

O conflito pode interromper a comunicação, que é a chave para a defesa 
da justiça social. Estas dinâmicas são influenciadas não só pelo que se diz 
(conteúdo – escolha das narrativas) como pela forma (expressão emocional 
não necessariamente verbal do que se diz). Os assuntos controversos que 
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estão na base das discussões sobre justiça social exigem uma capacidade co‑
municativa empática de análise e compreensão das crenças culturais e sociais 
que estão na base das convicções opostas, antes de se exercer uma forma 
de ativismo exacerbado que, quando se torna «cego, intolerante e mesmo fa‑
nático em nome de qualquer causa nobre», é quase sempre contraproducente 
(Nash, 2010: 14). O ativismo baseado apenas na crítica, no negativismo e nas 
queixas e reclamações pode ser destrutivo ou regressivo e não contribuir para 
que os «cidadãos críticos» alcancem os seus objetivos de ação e de comuni‑
cação (Kowalewski, 2019).

As emoções desempenham um papel fundamental no âmbito da ação 
coletiva. «Experiências pessoais frustrantes transformam-se em cinismo de 
longo prazo» e em inação (Zhelnina, 2019). A descrença na eficácia da ação 
coletiva é um processo exacerbado pela transmissão de apatia nas famílias e 
instituições sociais que fomentam a dissociação dos outros. A crise atual de 
confiança nas democracias está também relacionada com estas dinâmicas e, 
por isso, neste contexto, o carisma e a inspiração para a mudança nas narra‑
tivas dos ativistas contemporâneos adquirem uma relevância acrescida. Estas 
narrativas devem refletir não apenas o que está errado, mas apontar caminhos 
possíveis e fundamentados para experiências sociopolíticas alternativas (Har‑
rebye, 2016: 18). 

Na comunicação estratégica o posicionamento está frequentemente asso‑
ciado a estudos de marketing que se concentram, quase exclusivamente, em 
componentes inter-relacionados de estratégias de diferenciação nas mentes 
das partes interessadas, a fim de aumentar as vendas de produtos e serviços. 
Na literatura de relações públicas, é um conceito pouco explorado e limitado 
aos campos corporativo e comercial (James, 2011).

As evidências na investigação de Roper (2005: 145) indicam que o «repo‑
sicionamento discursivo é uma função-chave da prática de relações públicas» 
e que os profissionais de relações públicas são «tecnólogos do discurso». As 
ferramentas de relações públicas permitem às organizações processos de re‑
presentação intencional em ambientes de contestação nos quais os fluxos 
de informação são «construídos e geridos, e o consenso, consentimento e 
legitimação obtidos ou perdidos em relação aos outros» (Berger, 1999: 186). 
Essas representações deliberadas são expressões intencionais usadas para 
influenciar outros. O posicionamento nas relações públicas pode ser definido 
como a «tentativa estratégica de demarcar e ocupar um local de representação 
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intencional no espaço contestado onde os significados são construídos, ques‑
tionados e reconstruídos» (James, 2011: 98). 

O trabalho de Melanie James (2010, 2011, 2014) demonstra como o po‑
sicionamento, e particularmente a teoria do posicionamento de Harré & Van 
Langenhove (1999), contribui para o campo das relações públicas. O posicio‑
namento é uma prática discursiva na qual o iniciante da interação pode impor 
posições a outros ou pode recusar posições que outras pessoas ou grupos 
lhe atribuíram. Essas posições são fluídas e mudam para lidar com diferentes 
situações (Harré & Van Langenhove, 1999: 10). A ideia de fluidez, presente na 
perspetiva de Bauman (2000) sobre a pós-modernidade, é um dos aspetos 
mais significativos da teoria de relações públicas no âmbito da promoção do 
capital social e do envolvimento cívico, uma vez que é necessário compreen‑
der que sempre que um posicionamento está a acontecer inúmeras outras 
formas de posicionamento (favoráveis ou não) estão a ocorrer em simultâneo.

Com base no trabalho de Harré & Van Langenhove (1999), Melanie James 
(2011: 101-105), desenvolveu uma estrutura conceptual provisória para o po‑
sicionamento intencional em relações públicas identificando quatro domínios 
principais de posicionamento que podem ser analisados em diversos níveis: 1) 
Domínio do posicionamento triangular; 2) Domínio do tipo de posicionamen‑
to; 3) Domínio do propósito do posicionamento; 4) Domínio do objetivo do 
posicionamento.

Tabela 4. Estrutura conceptual provisória para o posicionamento intencional  
em relações públicas, traduzido e adaptado de James (2011: 105)

Domínio do posicionamento triangular

Evidência de posição, 
ou seja, o ponto de 
vista da entidade, das 
suas posições reais e 
potenciais, por exemplo, 
quando uma entidade 
determina internamente  
a posição desejada.

Evidência de linguagem/ 
/ação usada para atingir 
uma consequência ou 
resultado específico. 
Para declarar a posição 
desejada.

Evidências do enredo/ 
/histórias, ou seja, 
estilo de narrativa que 
a entidade optou por 
transmitir. A construção 
de sentido por meio de 
enredos criados sobre a 
posição declarada.
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Domínio do tipo de posicionamento

Evidência de 
situações de au-
toposicionamento 
deliberado.

Evidência de 
situações de au-
toposicionamento 
forçado.

Evidência de situa‑
ções de posiciona-
mento deliberado 
de outros.

Evidências de 
situações de posi-
cionamento força-
do de terceiros.

Domínio do propósito do posicionamento

Evidência de 
posicionamento 
pela insinuação 
– as entidades 
querem ser 
vistas como 
agradáveis ​​e 
gentis. Estes 
comportamen‑
tos podem 
vistos como 
bajuladores.

Evidência de 
posicionamen‑
to pela inti-
midação – as 
entidades que‑
rem ser vistas 
como fortes e 
ameaçadoras, 
enfatizam a 
sua capaci‑
dade de gerar 
consequências 
negativas para 
os outros. 
Entidades 
que intimidam 
correm o risco 
de parecer 
autoritárias ou, 
se não forem 
capazes de 
cumprir as pro‑
messas, como 
ineficazes.

Evidência de 
posicionamen‑
to pela auto-
promoção –
Entidades 
que usam a 
autopromoção 
querem ser 
vistas como 
competentes 
e enfatizar 
habilidades e 
realizações. No 
entanto, enti‑
dades que se 
autopromovem 
podem ser 
vistas como 
pretensiosas 
ou, caso as 
reivindicações 
de competên‑
cia não tenham 
fundamento, 
como fraudu‑
lentas.

Evidência de 
posicionamen‑
to pelo exem-
plo – Entidades 
que usam a 
exemplificação 
extrapolam os 
seus deveres 
normais e ex‑
pectáveis para 
parecer dedi‑
cadas, hones‑
tas e altamente 
morais. No 
entanto, se os 
«exemplificado‑
res» não cum‑
prirem esses 
padrões, os 
outros podem 
considerá-los 
hipócritas.

Evidência de 
posiciona‑
mento pela 
súplica – En‑
tidades que 
recorrem 
a adjetivos 
indicativos 
de fraqueza 
e dependên‑
cia.

Domínio do objetivo do posicionamento

Evidência do posicionamento pretendido relacionado com o desejo de atingir uma 
meta específica.
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No domínio do posicionamento triangular o profissional de relações públi‑
cas desempenha um papel no desenvolvimento e na entrega de várias narrati‑
vas que, por um lado, apoiem o posicionamento desejado e, por outro, sejam 
consistentes com os outros dois domínios do triângulo de posicionamento (lin‑
guagem, ações e histórias). É a posição de um determinado personagem ou 
ator no enredo escolhido que irá «influenciar os direitos desse ator de posicio‑
nar outros: um ator que é posicionado como uma autoridade terá mais direitos 
de posicionamento (e terá mais influência) do que um que não é percecionado 
dessa forma» (Slocum-Bradley, 2008: 107). Estas dinâmicas estão relaciona‑
das com a conquista de legitimidade junto de outros atores na arena pública 
e também com a gestão da identidade e da imagem em relações públicas.

«A linguagem do poder contribui necessariamente para tornar manifestas 
as diferenciações sociais» (Balandier, 1982: 14). Nas sociedades modernas a 
prolixidade de exibição de informação sobre o acessório mascara o silêncio 
sobre o essencial, em parte ou no todo, sob a forma de manifestações públi‑
cas de poder ruidosas e aparatosas. Neste sentido a ironia, o humor, a sátira 
e o recurso ao absurdo para evidenciar as falhas das sociedades e os aspetos 
«inferiores de carácter dos indivíduos» são rituais usados desde as civilizações 
mais antigas para agitar o imaginário coletivo e alterar as ordens sociais esta‑
belecidas (Balandier, 1982: 25-26).

2.2.1.5. Códigos éticos das relações públicas

As diversas áreas da comunicação estratégica, das quais as relações pú‑
blicas são um exemplo paradigmático, enfrentam desafios éticos no âmbito 
profissional e académico (Sebastião & Martins, 2019). As associações profis‑
sionais de relações públicas centraram-se desde cedo na reflexão sobre os 
dilemas éticos inerentes à profissão e sobre os valores que devem orientar 
a tomada de decisão ética em relações públicas (Gonçalves, 2013; Bowen, 
2008; Seib & Fitzpatrick, 2006; Parsons, 2004; Huang, 2001; Leeper, 1996; 
Grunig & Grunig, 1996).

A Global Alliance for Public Relations and Communication Management 
anunciou em 2018 a constituição de um grupo de trabalho que irá propor 
um novo Código de Ética Global para a profissão. O objetivo desta confede‑
ração, que inclui as maiores associações de relações públicas e gestão da 
comunicação do mundo, é que o novo Código Global possa salvaguardar os 
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pressupostos dos atuais códigos existentes protegendo a diversidade cultural 
ou idiomática dos vários países. Na base da indagação ética e normativa da 
área das relações públicas estão motivos históricos e contextuais. Os motivos 
históricos estão relacionados com a origem da profissão que, como vimos, 
está muito próxima da propaganda e da publicidade, com os conflitos com a 
esfera jornalística e com a frequente associação à manipulação da informação 
e da opinião pública. Os motivos contextuais estão relacionados com a crise 
de confiança dos cidadãos nas instituições, governos e organizações (Edel‑
man, 2017) e com um ambiente mediático bastante «fragilizado por fenómenos 
como as fake news ou a utilização incorreta de dados pessoais online, como 
é exemplo o […] caso Facebook/Cambridge Analytica» (Gonçalves, 2019: 48). 

A análise de Gisela Gonçalves (2019: 55) aos códigos éticos vigentes nas 
três principais associações internacionais de relações públicas – Global Allian‑
ce, IABC e ICCO – indica que os códigos preveem que a prática profissional 
seja orientada pelos «valores da honestidade, lealdade, integridade, transpa‑
rência e defesa da livre circulação de informação» com a finalidade de enobre‑
cer a profissão estimulando «a compreensão mútua» (IABC) e o «debate públi‑
co bem informado» (Global Alliance). A posterior análise comparativa da autora 
aos códigos deontológicos das duas principais associações profissionais de 
comunicação portuguesas – a APCE e a APECOM – revelou que, globalmen‑
te, «os valores e padrões de conduta identificados nos códigos internacionais 
estão também presentes nos códigos portugueses».

Apesar da reconhecida dificuldade de as associações profissionais de re‑
lações públicas poderem aplicar sanções no caso do incumprimento dos có‑
digos profissionais, o que afeta negativamente a credibilidade dos próprios 
códigos, eles desempenham funções fundamentais na prossecução de uma 
ética da profissão. Ao nível retórico, definem a atividade, os seus valores orien‑
tadores e legitimam-na na sociedade, ao nível aspiracional, estes valores são 
apresentados aos profissionais como «um ideal pelo qual vale a pena lutar» 
mesmo que, na prática, estes valores possam ser considerados demasiado 
vagos para serem úteis (Gonçalves, 2019: 59). Gisela Gonçalves (2019: 59) dá 
o exemplo do compromisso com a verdade presente nos códigos da APCE 
e da APECOM. No entanto existem situações, nomeadamente em gestão de 
crises de comunicação, em que pode justificar-se a ocultação de informação 
ao público, sendo que os códigos não são claros no que respeita a estas exce‑
ções. Uma abordagem ética de tipo teleológico, como é caso do utilitarismo, 
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pode assumir como válido o meio (ocultar informação ou mentir) para atingir o 
fim (por exemplo, evitar alarme social em situação de crise). Já uma aborda‑
gem à situação sob a lente do imperativo categórico kantiano não aceita que 
os fins justifiquem os meios em nenhuma circunstância e por isso será sempre 
não ético mentir. 

Além do papel retórico e aspiracional, os códigos desempenham também 
um papel educativo, na medida em que apresentam o «padrão ideal de com‑
portamento» ético relativo à profissão, sendo orientadores no processo de to‑
mada de decisão e de ação. 

Partilhamos a visão de Gisela Gonçalves (2007; 2019) sobre a importância 
do papel educativo que os códigos éticos das relações públicas devem ter nas 
instituições de ensino superior que oferecem cursos de Comunicação e Re‑
lações Públicas. A Ética deve ser adicionada ao plano de estudos obrigatório 
e deverá ser um tema transversal a todas as outras disciplinas do currículo. 
Os futuros profissionais devem ter aulas de ética aplicada, com conteúdos de 
filosofia moral, centradas no debate de estudos de caso e de exercícios de 
simulação. Uma melhor formação em ética poderá robustecer a preparação 
de uma nova geração de profissionais que irá trabalhar em ambientes onde a 
verdade e os valores democráticos podem não ser prevalecentes (Commission 
of Public Relations Education, 2017). 

Numa sociedade funcional, os cidadãos precisam de informações sobre 
assuntos económicos, sociais e políticos. O jornalismo desempenha essa fun‑
ção. Os cidadãos também necessitam de se envolver em relacionamentos 
com vários tipos de organizações económicas, sociais e políticas. As relações 
públicas ajudam a criar, manter e alterar esses relacionamentos. O jornalismo 
e as relações públicas são, desta forma, componentes essenciais das socie‑
dades funcionais. O estudo exploratório de Yang, Taylor & Saffer (2016) sobre 
os códigos de ética das duas profissões em oito países diferentes (Argenti‑
na, Bélgica, Brasil, França, Alemanha, Malásia, Tailândia e Turquia), indica que 
existe a partilha de valores fundamentais como o profissionalismo, experiência 
e padrões morais. Nas duas áreas os códigos convergem quanto às caracte‑
rísticas individuais que incentivam os profissionais a agirem com ética. Já no 
que respeita à visão sobre os papéis sociais das duas profissões os códigos 
divergem. Os jornalistas enfatizam o dever para com o público nos seus có‑
digos de ética, enquanto muitos códigos de relações públicas destacam o 
dever para com o cliente ou a organização que representam. De modo geral, 
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os códigos indicam que as relações públicas éticas são uma função que serve 
as organizações e, ao mesmo tempo, conecta as organizações à sociedade. 
O jornalismo ético é uma função que protege os direitos humanos e vigia o 
funcionamento social. Ou seja, quando as relações públicas defendem valores 
que consideram os interesses dos públicos, a convergência entre relações pú‑
blicas e jornalismo é aparente. No entanto, quando as atividades de relações 
públicas se ocupam apenas dos interesses das organizações (em vez do inte‑
resse público e/ou social), a diferença entre os valores das relações públicas e 
do jornalismo torna-se mais evidente (Yang, Taylor & Saffer, 2016: 154). 

Um outro trabalho de revisão de códigos de ética corporativos concluiu que 
os códigos podem ser instrumentos eficazes para moldar o comportamento 
ético e orientar a tomada de decisões dos colaboradores. A incorporação das 
especificidades culturais, uma comunicação clara e a adoção dos códigos 
pelos líderes faz com que seja mais provável a sua eficácia e implementação 
(Stevens, 2008).
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Capítulo III

Pluralismo mediático e direitos humanos 

3.1. Consumos mediáticos e pluralismo em Portugal

Embora existam perspetivas que acreditam que a reconfiguração mediática 
trazida pelo ambiente digital fará com que a televisão deixe de ser, no curto ou 
médio prazo, um meio de comunicação social relevante, principalmente entre 
os mais jovens, as evidências apontam para um cenário de complementari‑
dade entre os diferentes meios. O consumo de televisão é impulsionado pelo 
online, num comportamento multitasking cada vez maior, com os conteúdos 
de televisão a servir de pretexto para a interação, partilha e comentário nos 
media sociais e nos blogues. Na verdade, a televisão tem-se adaptado à In‑
ternet criando novos conteúdos e formatos, que são copiados e reproduzidos 
pelos outros media, instituições e indivíduos. A «linguagem televisiva tornou‑
-se, nos seus códigos de comunicação, uma linguagem tão universal como 
o inglês», o que faz com que seja, em simultâneo um novo e um velho media 
(Cintra Torres, 2015). 

Embora os hábitos de utilização dos media tenham mudado nos últimos 
anos, de acordo com a Comissão Europeia EB (2020; 2022), a televisão ainda 
é o meio de comunicação privilegiado pelos Europeus para se manterem infor‑
mados sobre assuntos nacionais e políticos. Em Portugal a televisão continua 
a ter uma «grande centralidade na vida social (usos do tempo, costumes e par‑
tilha social) e económica (peso no bolo publicitário, canal de distribuição para 
as indústrias criativas)», continuando a ser o «ícone dos media tradicionais por 
excelência» (Cardoso et al., 2017: 9). Tem-se verificado uma adaptação deste 
meio à conjuntura de convergência dos media e de transformação tecnológi‑
ca, com o público português a demonstrar preferência pelo género informativo 
em televisão (Cardoso et al., 2017; Silva et al., 2017).
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Não obstante a televisão continuar a ser o principal recurso para consu‑
mo de notícias, os media sociais têm surgido como a «segunda plataforma 
noticiosa» mais importante em termos gerais, revelando a expressividade das 
mudanças operadas pelo digital (Gonçalves, 2015: 26) principalmente entre as 
faixas etárias mais jovens. As evidências apontam para a existência de fortes 
disparidades geracionais nas práticas de consumo, com as gerações mais 
velhas a privilegiarem assistir televisão na sala de estar, por oposição às ge‑
rações mais jovens que, mesmo mantendo uma afinidade muito elevada com 
a televisão, diversificam os locais de acesso a conteúdos audiovisuais bem 
como os dispositivos (Burnay & Ribeiro, 2016: 10).

Por outro lado, tem sido possível traçar certas tendências que indicam uma 
diminuição, de modo geral, do interesse dos jovens por notícias, com acessos 
cada vez mais pontuais e por breves períodos de tempo. Paralelamente, privi‑
legiam assuntos sobre entretenimento, celebridades, desporto, moda, ciência 
e tecnologia, enquanto os assuntos menos acedidos pelos jovens se referem a 
questões políticas e económicas. Reconhece-se como necessária a investiga‑
ção centrada nesta questão e na promoção e construção de valores e identi‑
dades que permitam aos jovens «um maior sentido de pertença e participação 
na vida cívica» (Merlo & Pereira, 2016: 95).

Já a existência de pluralismo e diversidade nos meios de comunicação 
social implica que «partidos e formações políticas tenham um acesso equi‑
tativo aos media, para que os cidadãos compreendam o que os motiva e 
os distingue e para que em momentos eleitorais ou no dia-a-dia tenham ao 
seu dispor o necessário para efetuar uma escolha consciente e informada» 
(Santana Pereira & Nina, 2016: 226). No entanto, o estudo de Hallin & Mancini 
(2004) sobre a relação entre a política e os media, que incide sobre instituições 
de media em 18 democracias da Europa Ocidental e da América do Norte, 
apresenta o enviesamento como uma característica estrutural dos sistemas 
de media, resultante das relações que se estabelecem entre partidos políticos 
e meios de comunicação social de acordo com as características específicas 
dos sistemas políticos e a história de cada país. Em sistemas onde os partidos 
políticos têm uma forte intervenção na tomada de decisões, os jornalistas são 
incentivados a cooperar com os atores partidários. Os autores explicam que, 
nos casos onde o mercado é mais relevante, os media de natureza comercial 
prevalecem em relação aos que estão ligados a organizações políticas e so‑
ciais. Já nos sistemas em que os movimentos sociais organizados têm uma 
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forte base de apoio e capacidade de influenciar as decisões, é expectável 
que os media estabeleçam relações de maior proximidade com estes grupos 
(Hallin & Mancini, 2004).

Neste âmbito, foram criados três modelos diferentes para caracterizar os 
sistemas de comunicação e política: Modelo Pluralista Polarizado, Modelo 
Corporativista Democrático e Modelo Liberal. Sendo o panorama mediático 
português classificado como pluralista polarizado, os meios de comunicação 
social são fortemente politizados e defendem ideologias ou partidos concre‑
tos. Reconhece-se, contudo, que após a implementação do regime democrá‑
tico, não só os partidos alargaram o seu espectro ideológico para agradar a 
segmentos sociais mais vastos, como os próprios media terão adotado maior 
abertura à diversidade e uma posição de maior neutralidade ideológica (Hallin 
& Mancini, 2004). Quando comparado com Itália ou Espanha, Portugal revelou 
um menor paralelismo político com o sistema mediático (Traquina, 2010; Álva‑
res & Damásio, 2013), aspeto que poderá estar relacionado com a estrutura 
do mercado. Hallin & Mancini (2004) consideram que o partidarismo nos media 
é mais evidente nos mercados de maior dimensão e com um índice de con‑
corrência mais elevado, pelo que a menor dimensão do mercado mediático 
português poderá justificar a sua diferente evolução. Por outro lado, a con‑
centração da indústria mediática em poucos proprietários tem consequências 
para a qualidade da democracia, tanto em termos da falta de diversidade das 
perspetivas políticas apresentadas aos cidadãos, quanto em termos da neu‑
tralidade e pluralismo que se exige ao jornalismo de qualidade (Voltmer, 2000; 
Santana Pereira & Nina, 2016). O surgimento e desenvolvimento dos grupos 
de comunicação em Portugal ao longo do século xx foi fortemente marcado 
por uma dependência estrutural dos poderes instalados. Esta dependência 
das elites políticas e financeiras permanece até aos dias de hoje como uma 
das principais fragilidades do mercado mediático português (Ribeiro, 2019).

A centralidade dos media na sociedade contemporânea faz com que se‑
jam a principal plataforma para a exposição e visibilidade públicas do sistema 
político e também uma ameaça ao mesmo tempo, materializando-se a tensão 
existente entre a lógica dos media e a lógica da política (Figueiras, 2005; 2008). 
O estudo das fontes de informação jornalísticas na política (Ribeiro, 2006), da 
mensagem política em períodos eleitorais (Espírito Santo, 2006), da cobertura 
noticiosa das eleições (Salgado, 2009), do pluralismo político partidário e ava‑
liação da perceção do enviesamento mediático em Portugal (Santana Pereira, 
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2009; Cintra Torres, 2009), tem recebido atenção de vários autores, com dife‑
rentes ângulos de abordagem, procurando-se também compreender a relação 
existente entre os sistemas de media, nomeadamente o serviço público, e os 
sistemas políticos (Conde, 2018). Tais estudos têm comprovado a «existência 
de algumas inclinações partidárias na imprensa portuguesa, apesar de esta 
estar longe dos enviesamentos presentes noutros países com sistemas de 
media desenvolvidos» (Graça, 2017).

Ainda assim, a propensão para coberturas tendenciosas, principalmente 
em períodos eleitorais, tem dado origem a várias queixas «relativas a discrimi‑
nação, silenciamento e não cobertura de ações e propostas de atores políticos 
que se sentem prejudicados (seja na organização de debates eleitorais seja na 
proporção da cobertura informativa da própria campanha eleitoral)» havendo 
fortes críticas ao enviesamento subjacente ao comentário político que se faz 
no país com alusão a tudo o que está oculto «nas formas de construção do 
que é vendido e apresentado como informação» sobretudo no que à rádio e 
televisão diz respeito (Cerejo, 2017: 40-48). 

A relação entre jornalistas e políticos tradicionais é de estreita proximidade, 
com os jornalistas a confiar excessivamente nos políticos enquanto fontes de 
informação, uma vez que a falta de recursos inviabiliza o jornalismo de inves‑
tigação (Mesquita, 2003; Salgado, 2010). Geralmente, a agenda noticiosa re‑
presenta aquilo que os jornalistas consideram que são as solicitações dos pú‑
blicos, mas integra também a agenda política e pressões políticas partidárias 
ocasionais. O governo, o presidente e os partidos com mais votos ao longo 
de toda a vigência democrática (Partido Socialista e Partido Social Democrata) 
têm um poder de negociação mais robusto com os meios de comunicação 
e, tendencialmente, também obtêm uma maior cobertura mediática (Salgado, 
2007), o que significa uma forte influência na forma como os assuntos e os 
desenvolvimentos políticos são interpretados e enquadrados nas notícias (Sal‑
gado, 2019: 79). 

A supervisão do pluralismo e diversidade política nos media em Portugal 
e a articulação com a legislação existente a este respeito, tanto a nível na‑
cional como europeu, é da responsabilidade da Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social (ERC). O mapeamento do pluralismo político-partidário 
em Portugal, em momentos de rotina e em períodos de campanha para elei‑
ções legislativas e presidenciais, realizado por Santana Pereira & Nina (2016), 
indicou que, em linhas gerais, o sistema de media português (quer ao nível 
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sistémico, quer ao nível interno dos principais jornais e canais de televisão ge‑
neralistas) se caracteriza por um nível considerável de pluralismo. No entanto, 
identificam algumas tendências perniciosas. Em períodos de rotina verifica‑
-se: 1) a tendência para um enviesamento antigovernamental por parte de 
todos os media televisivos; 2) invisibilidade dos partidos sem representação 
parlamentar, um grupo que inclui micropartidos históricos e novas formações 
partidárias; 3) o comentário político, nos jornais, mas sobretudo na televisão, 
não representa um leque alargado de partidos e de pontos de vista. Assume‑
-se como complexa a articulação entre a legislação existente, que incorpora 
inequivocamente os ideais de pluralismo e a liberdade e flexibilidade na forma 
como os meios de comunicação social desenvolvem o seu trabalho, deixando 
ao público consumidor de informação política a responsabilidade de exigir di‑
versidade e gratificar a qualidade (Santana Pereira & Nina: 2016).

3.2. A necessidade de uma agenda mediática inclusiva 

Em As Origens do Totalitarismo, Hannah Arendt (1973: 382) escreveu, so‑
bre a manipulação psicológica das populações da Alemanha nazi e da Rússia 
soviética, que «num mundo incompreensível e em perpétua mudança, as mas‑
sas tinham chegado a um ponto em que, ao mesmo tempo, acreditavam em 
tudo e em nada, julgando que tudo era possível e que nada era verdadeiro». 
No seu tratado filosófico, Simulacros e Simulação Baudrillard (1991) discutiu a 
relação entre realidade, símbolos e sociedade. Enquanto na simulação ainda 
conseguimos perceber que estamos, de alguma forma, a ser enganados, ou 
que estamos a viver algo que supostamente não é real, no simulacro, perde‑
mos por completo essa noção e assumimos como presumível verdade um 
conceito que não nos permite discernir se se trata de uma distorção ou de 
uma simulação. 

Desde a década de 60 que estamos a assistir a uma perda crescente de 
confiança nas instituições e nas narrativas oficiais, com um forte declínio da 
confiança do público nos media tradicionais. Os apelos pós-modernistas radi‑
cais, que consagraram o princípio da subjetividade máxima, servem hoje para 
atacar as narrativas comuns que possibilitaram a obtenção de consensos e 
para questionar as noções mais básicas de facto e de verdade. As mensagens 
do antigo Presidente norte-americano, Donald Trump, no Twitter, passaram  
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a ser consideradas como declarações oficiais e verdadeiras. O seu ataque ao 
jornalismo dizendo que produz «notícias falsas» contribuiu para naturalizar a 
ideia dos jornalistas como inimigos (Kakutani, 2018: 69-73). 

A «ciberteia» democratizou a informação levando (alguns) governos a 
uma maior transparência e à conexão entre diferentes áreas do saber. To‑
davia, como começamos a ter consciência, essa mesma «teia mundial pode 
ser aproveitada por indivíduos mal-intencionados para disseminar informação 
errada, desinformação, crueldade e preconceito» (Kakutani, 2018: 86-87).  
O princípio de que é preciso dar voz às diversas perspetivas sobre um assunto 
orientou o jornalismo moderno que enfrenta, atualmente, o dilema sobre saber 
como agir quando um dos lados das questões ameaça abertamente direitos 
humanos básicos. No entanto, o «carrossel mediático» também é responsável 
pelas próprias encruzilhadas em que se encontra. A criação de escândalos 
sucessivos e a abundância excessiva de histórias gera irrelevância, conduz 
ao alheamento e provoca confusão entre o essencial e o assessório (Ilhar‑
co, 2014: 139). No prefácio do livro Opiniões Fortes, Vladimir Nabokov (2015 
[1973]: 16) escrevia que as «invenções jornalísticas mais mirabolantes» elimi‑
nam gradualmente todos os elementos de espontaneidade, eliminam toda a 
semelhança das entrevistas jornalísticas com uma verdadeira conversa.

Num contexto coletivo de desinteresse dos eleitores, principalmente os 
mais jovens, pelo sistema político, os meios de comunicação social em Portu‑
gal continuam a não fomentar a recetividade dos jornalistas às mensagens dos 
novos movimentos sociais, nem acolhem as suas mensagens no agendamen‑
to noticioso sem preconceitos ou estigmas (o que não significa sem escrutínio 
e rigor). Sendo que, se os novos movimentos sociais passassem a ser vistos 
como fontes de informação credíveis, poderia verificar-se uma «melhoria do 
debate político no país, tornando-o menos dependente do tradicional sistema 
político-partidário» (Alexandre, 2019: 339). 

As tensões em torno da universalidade dos direitos humanos e do papel 
do indivíduo, estados e organizações internacionais neste processo afetam 
inevitavelmente quaisquer discussões sobre o papel dos media na proteção e 
promoção dos direitos humanos. Considerando a natureza diversificada dos 
direitos humanos e a série de dilemas e desafios a eles associados, as dimen‑
sões e debates políticos específicos não podem ser ignorados quando se ana‑
lisa a relação media – direitos humanos. Quando se avaliou a performance me‑
diática no âmbito dos direitos humanos, em diferentes contextos e geografias, 
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verificou-se a existência de dissonância cognitiva44 existindo um fosso entre 
o «potencial cosmopolita» dos media e o seu «déficit cosmopolita». Ou seja, 
verifica-se o reconhecimento de um desejo por parte dos sistemas mediáticos, 
fortemente cosmopolita, de um mundo governado por valores universais no 
que respeita aos direitos humanos e, em simultâneo, existe um conhecimento 
dos media como um sistema fortemente fragmentado, comunitário e naciona‑
lista nas suas perspetivas e posições (Balabanova, 2015: 172-173). 

Os jovens, das sociedades ditas desenvolvidas e conectadas via Internet, 
são cosmopolitas, agem local, mas pensam global, como demonstrou o mo‑
vimento internacional iniciado em 2018 pela adolescente sueca de 16 anos, 
Greta Thunberg. A geração que se percecionava como sem causas mobilizou 
o planeta pelo clima. As «Sextas-feiras pelo Futuro» originaram múltiplas ini‑
ciativas globais, no terreno, associadas a greves às aulas, ao trabalho e ao 
consumo para exigir políticas consistentes para combater as alterações climá‑
ticas. No entanto, já existem evidências, em alguns países europeus como a 
Alemanha, de um discurso mediático «paternalista em que a narrativa central 
é que os jovens ativistas do clima são alunos ignorantes e que ainda precisam 
aprender e que são obrigados por lei a frequentar a escola» (Bergmann & 
Ossewaarde, 2020). Verifica-se aqui outra dissonância cognitiva por parte dos 
media. Se por um lado há um reconhecimento consistente da necessidade de 
uma maior intervenção e participação cívica dos jovens, por outro, quando se 
mobilizam para agir deparam-se com uma desconfiança generalizada, falta 
de incentivos e de reconhecimento, são mantidos nas margens das agendas 
mediáticas tidas como sérias, «hardcore», oficiais ou legítimas e que muitas 
vezes representam apenas as encenações e conflitos político partidários tradi‑
cionais. Estas incoerências não contribuem para a legitimação da informação 
jornalística que continua a atribuir, no quotidiano, muito mais tempo de antena 
a qualquer escândalo «criminoso ou imoral» numa mediatização «especulativa 
e exaustiva» (lharco, 2014: 113).

O trabalho de Teresa Costa Alves (2013) no âmbito do estudo dos me-
dia, movimentos sociais e democracia participativa em Portugal elucida bem 
a necessidade de se discutir uma agenda mediática inclusiva. Confirma que 
existe uma «crise de representação» entre jornalistas e movimentos sociais em 

44	A dissonância cognitiva refere-se ao problema de manter, em simultâneo, duas ideias con‑
flituantes dentro da mente humana (Balabanova, 2015: 172).
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Portugal e conclui que os «órgãos de comunicação social apenas cumprirão, 
com legitimidade deontológica, a sua função de fórum quando forem capa‑
zes de compreender as motivações dos ativistas que, não se enquadrando 
num sistema partidário nem sindical, apresentam maiores dificuldades em se 
relacionarem de uma forma organizada e sistemática com os média» (Alves, 
2013: 135). 

Ana Isabel Cabo (2008) também levantou questões pertinentes, e para 
as quais ainda não existem respostas, sobre a aproximação dos ativistas ao 
jornalismo. A autora questiona se será necessário continuar a recorrer à vio‑
lência para ter uma voz na agenda mediática, sabendo que o recurso a vio‑
lência, como já vimos, é considerado, na maior parte das vezes, como ilegíti‑
mo pelos públicos e «turva e obscura a mensagem que se pretende passar».  
A imagem pública mediática predominante associada aos novos movimentos 
sociais é de incitação à desobediência e ao conflito. Mas, para cumprirem os 
atuais critérios de noticiabilidade, estes movimentos sabem que têm de correr 
o risco de transmitir essa imagem quando, muitas vezes, a mensagem central 
que querem disseminar é precisamente a oposta, pois reivindicam diálogos e 
consensos em torno de agendas amplamente reconhecidas como prioridades 
comuns para a habitabilidade do planeta. Estes movimentos encontram-se, 
desta forma, encurralados na dependência da «lógica dos media»45 (muitas 
vezes perversa) para que as suas iniciativas possam ter algum eco no espaço 
público. Se estes fenómenos ativistas virão a intensificar-se ou a esbater-se no 
futuro «dependerá do grau de rigidez dos atuais bloqueios do Estado Social, 
das instituições democráticas e do capitalismo global», tal como da força e da 
capacidade de reinvenção dos próprios movimentos (Cabo, 2008: 76). 

Quanto mais se democratiza um país, mais cidadãos falarão publicamente 
dos seus problemas em locais não tradicionais da política, pelo que um «apro‑
fundamento da democracia, através da melhoria do sistema político, passa 
pela capacidade que este tenha de incorporar vozes e tendências não ouvidas 
tradicionalmente» (Alexandre, 2019: 317). Contudo, os novos movimentos so‑
ciais em Portugal ainda são mais orientados «por impulsos contestatários do 

45	Conceito desenvolvido em 1979 por David Altheide e Robert Snow, que se refere aos pro‑
cessos através dos quais os media constroem as mensagens e que incluem características como 
o ritmo, a gramática e o formato. O formato refere-se às regras ou «códigos» utilizados para 
«definir, selecionar, organizar, apresentar e reconhecer informação como uma coisa e não outra» 
(Altheide, 2004: 294).
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que por uma orientação política definida» (Mendes, 2015). As temáticas do‑
minantes nas ações de mobilização mais mediáticas do país, nos últimos dez 
anos, refletem «sentimentos de insatisfação individual» pelo «sonho consumis‑
ta por cumprir, ou que foi inesperadamente defraudado» (Estanque, 2014: 76), 
confirmando a ausência de mobilização significativa dos portugueses para ou‑
tras causas além das que têm impacto direto nos seus rendimentos. 

Nem todos os grupos que defendem diversas causas nos media sociais 
vão ter cobertura jornalística, mas também será «irresponsável por parte dos 
jornalistas e de quem os dirige nos órgãos de comunicação social, ignorar os 
sinais de um tempo em que o velho ainda vive e o que é novo ainda mal aca‑
bou de nascer» (Alexandre, 2019: 337). 

A fragmentação social em termos de política, cultura, geografia e estilos 
de vida é cada vez mais evidente. Somos confinados a «bolhas de filtragem 
impermeável por vias dos agregadores de notícias do Facebook e dos dados 
do motor de pesquisa da Google». Esta fragmentação está a tornar a ideia de 
consenso uma coisa do passado. Os sites das redes sociais não são impar‑
ciais, fornecem-nos informação que tende a confirmar a nossa visão do mun‑
do o que faz com que as pessoas, principalmente os públicos mais jovens, 
vivam em silos de conteúdo cada vez mais estreitos (Kakutani, 2018: 75-83).

Para reafirmar a relevância do papel social dos meios de comunicação con‑
vencionais contemporâneos, que funcionam como agentes de socialização, a 
par da escola e da família, a comunicação, enquanto instrumento de conexão 
entre os indivíduos, deve invocar uma maior participação democrática dos 
cidadãos e abrir caminho a uma maior diversificação cultural e comunicacional 
(Brandão, 2006). É crucial não esquecer que os meios de comunicação social 
são elementos fundamentais de legitimação da participação cidadã. «Sem a 
voz da divulgação mediática, não há quem alcance a atenção de todos, e sem 
a presença de todos na vida política nunca existirá uma verdadeira democracia 
participativa» (Alves, 2013: 135).

Os media enfrentam um desafio sobre como retratar fielmente as ações 
dos novos movimentos sociais – de cariz ecológico, ou social, de defesa dos 
direitos humanos, ou de outro âmbito. E estes movimentos enfrentam o de‑
safio de conseguir transmitir fielmente as suas mensagens e passar a imagem 
pretendida (Cabo, 2008). A comunicação estratégica, no âmbito específico da 
área de assessoria de imprensa em relações públicas, tem um papel determi‑
nante neste «complexo equilíbrio de forças contraditórias».
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3.3. Jornalismo e a Agenda 2030

Vivemos tempos paradoxais em que nunca houve tanta informação dispo‑
nível e em que, nunca o jornalismo fez tanta falta. Imaginar o jornalismo para 
além das suas limitações é um exercício que convida a acomodação da mu‑
dança, visto que uma série de fatores – históricos, sociais, culturais, económi‑
cos, políticos, morais, ideológicos, tecnológicos – afastaram a imaginação da 
maior parte dos estudos sobre as notícias. Contudo a essência do jornalismo 
é a «criação de um envolvimento imaginário com eventos que estão além do 
alcance do público» e isto acontece porque o jornalismo opera largamente 
fora do «olhar do público» reunindo informações de formas e de domínios 
que permanecem invisíveis, os jornalistas atuam como «xamãs que viajam a 
mundos inacessíveis e regressam com insights críticos, agindo como agentes 
estabilizadores» da ordem social (Zelizer, 2017: 1).

Contudo, na visão distópica do Admirável Mundo Novo de Aldous Huxley 
(1932), as pessoas eram brindadas com tanta informação que não podiam 
processar, que ficavam reduzidas à passividade e ao egoísmo. Já no livro 
1984 de George Orwell (1949), a distopia apresenta as pessoas a viverem 
sob o repressivo regime autoritário do Big Brother, permanentemente vigiadas 
e privadas de acesso a informação relevante para se constituírem e desen‑
volverem enquanto seres humanos sociais (Postman, 2006: xix). Em 1985, 
Neil Postman (2006: 156) dizia, sobre a informação televisiva, que estava a 
alterar substancialmente o discurso cultural, veiculando informação «simplista, 
insubstancial, não histórica e não contextual», ou seja, a informação apresen‑
tada como entretenimento. Estas observações adequam-se também agora à 
era da Internet, em que o excesso de dados e de informação provoca uma 
luta ininterrupta pela atenção das audiências alienando-as ainda mais (Ilharco, 
2014: 51). Continuamos imersos na ilusão do conhecimento, mas sedentos 
de sabedoria (Boorstin,1961). 

Num momento em que o meio de comunicação que dominava ainda era 
a rádio, o acesso à televisão por cada vez mais pessoas a partir dos anos 50, 
trazia um potencial idealista de liberdade de expressão e de aproximação dos 
seres humanos que contrasta com a câmara de eco e laboratório de manipu‑
lação que a televisão se tornou (Burnett, 1964). O que aparece na televisão 
adquire uma autoridade, ou antes, um poder próprio legitimado apenas por 
aparecer nos ecrãs televisivos. Este poder é tão maior quanto mais se adaptar  
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à «natureza processual, envolvente, inclusiva e emocional da televisão» (Ilharco, 
2014: 118-119). No caso dos noticiários televisivos a «leitura negativa da vida 
quotidiana e dos seus cidadãos» cria uma gradual ilusão informativa, na qual 
o telespectador fica com a «sensação que tudo vê e sabe, mas, na realidade, 
só vê um certo enquadramento noticioso que desencoraja a busca de sentido 
pelo próprio efeito criado pela televisão» (Brandão, 2010: 166). No contexto 
norte-americano, Putnam (1995b) argumentou que a televisão contribuiu de‑
cisivamente para a erosão do capital social e envolvimento cívico. No entanto, 
uma análise de Pippa Norris (1996) contrariou este argumento, verificando que 
a falta de envolvimento político está mais relacionada com o tipo de conteúdos 
a que as pessoas assistem do que com o meio de comunicação em si mesmo. 

Gladwell (2010) afirmou que o ativismo através dos media sociais não pro‑
duz a estrutura necessária para uma mobilização eficaz. As plataformas como 
o Twitter e o Facebook envolvem a criação de laços fracos, que não são su‑
ficientes para ativar o tipo de união forte e a confiança necessárias para uma 
mobilização significativa. As redes sociais digitais facilitam a expressão dos 
ativistas, mas tornam mais difícil que essa expressão tenha impacto social efe‑
tivo, apresentando desafios adicionais sobre as possibilidades de participação 
democrática dos jovens adultos. 

Esta natureza do «carrossel mediático» entre os novos e os velhos media 
(Ilharco, 2014: 138), faz com que seja um desafio apresentar as causas dos 
ativistas com a seriedade pretendida (uma vez que são assuntos pesados em 
lógica), pelo que para criar pontes entre os temas dos direitos humanos e da 
Agenda 2030 e o jornalismo, será necessária uma adaptação das mensagens 
e dos porta-vozes aos meios, por um lado, e uma negociação do enquadra‑
mento das histórias que vá muito além do típico comentário de 30 segundos 
nos protestos de rua. Os editores de informação e os jornalistas, tal como os 
investidores, precisam acreditar na relevância social daquilo que lhes está a 
ser proposto, sendo, nesse sentido, necessária documentação bem funda‑
mentada e sistematizada. Por outro lado, também precisam, eles próprios, de 
reconhecer a necessidade de mostrar novos rostos a falar sobre determinados 
temas. 

Os dados de um estudo recente, em contexto britânico e norte-americano, 
revelam que as notícias de televisão e dos media impressos cobrem poucas 
histórias de direitos humanos. Essas histórias são principalmente internacio‑
nais e não domésticas e mesmo quando estes conteúdos são cobertos, não 
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são abordados detalhadamente. O estudo conclui também que as questões 
de direitos humanos são mais prováveis de ser integradas nas notícias quando 
não são enquadradas como tal. Isto sugere que estes temas não são uma 
estrutura de enquadramento das notícias que os jornalistas utilizem com fre‑
quência (Brandle, 2018).

Os ODS representam uma linguagem universal que vários públicos em 
todo o mundo podem entender. A sua concretização pode ser um dos prin‑
cipais impulsionadores do crescimento económico – estimado em cerca de 
11,41 biliões de Euros, por ano, até 2030, podendo criar até 380 milhões de 
empregos (abrangendo mais de 10% da força de trabalho global prevista em 
2030), (Business & Sustainable Development Commission, 2017: 26). Contu‑
do, a narrativa sobre os ODS não está muito consolidada na opinião pública 
portuguesa, sendo que a maioria das empresas não possui, nem experiência 
para fazer com que as metas funcionem para os seus negócios, nem uma 
abordagem de avaliação coerente para medir o seu sucesso (PwC, 2017). 

Reconhecendo o importante papel das notícias na consciencialização so‑
bre os ODS, foi lançado em 2018 o SDG Media Compact que visa inspirar 
empresas de media e de entretenimento em todo o mundo a estimular os seus 
recursos e talento criativo para promover os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (SDG Media Compact). Em Portugal, a UN Global Compact Ne-
twork Portugal coordena a plataforma «Alliance SDGs Portugal» que tem como 
objetivo sensibilizar, informar, implementar, monitorizar e avaliar a contribuição 
do sector privado e de outros parceiros da sociedade civil para os ODS a nível 
nacional. No entanto, não foram encontrados registos de parcerias (ODS 17) 
ou de compromissos específicos no âmbito do contributo dos meios de co‑
municação social para consolidar a narrativa sobre os ODS na opinião pública 
portuguesa. 

No âmbito da diversidade e pluralismo de atores que protagonizam os no‑
ticiários de horário nobre, a análise da ERC acerca da «Representação de 
homens e mulheres nos blocos informativos de sinal aberto 2015-2016-2017» 
confirma a tendência verificada em análises anteriores de que «os protagonis‑
tas homens são os mais representados em qualquer dos serviços noticiosos, 
com valores acima dos 70%. Já as mulheres representam apenas um quin‑
to dos atores destacados nas peças analisadas» (ERC, 2018a: 2). O estudo 
«Representações da Violência Doméstica nos telejornais de horário nobre da 
RTP1, RTP2, SIC e TVI (2013-2015)», que a ERC publicou em 2018, concluiu 
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que se verifica uma excessiva simplificação da temática e uma ausência do en‑
quadramento do tema enquanto um problema social de violação dos direitos 
humanos. Com narrativas jornalísticas construídas essencialmente em torno 
do crime e dos envolvidos a revelar aspetos que contribuem para a «perpetua‑
ção de estereótipos das relações de género na intimidade» (ERC, 2018b: 49). 

3.4. A dimensão ética dos media

A diferença entre ética e moral tem sido objeto de grandes debates, no 
entanto, ambos os conceitos podem ser pensados em conjunto enquanto 
processo. Desta forma, o domínio da ética é o das ações consideradas boas 
ou conducentes a uma «vida boa» e no domínio do que é moral enquadram-se 
as imposições (normas, regras, obrigações, proibições) (Esteves, 2007: 260). 
O domínio ético diz respeito ao sistema de valores da sociedade global e das 
suas instituições, está relacionado com o processo que gera sociabilidade, 
com a institucionalização da vida em comum, antecipando os contractos nor‑
mativos que os interlocutores estabelecem entre si. O domínio do moral re‑
sulta dos contratos estabelecidos entre os atores sociais, «cristalizando-se no 
sistema normativo e legal que orienta os seus discursos e ações» (Rodrigues, 
1994: 77). 

Os elevados e complexos níveis de desenvolvimento das sociedades atuais 
têm como elemento fundamental do seu progresso uma objetivação generali‑
zada das relações humanas que se realiza a partir de dois processos sociais.  
O primeiro é a tecnocracia que consiste na redução do ser humano a valores 
materialistas. A sua incidência verifica-se principalmente no plano cognitivo 
com a orientação para a procura exclusiva de soluções técnicas que, na prá‑
tica, se traduzem numa desproblematização da relação dos agentes sociais 
com os valores (universo ético). A instrumentalização das relações e dos in‑
divíduos torna-se um fim em si mesmo, com a finalidade de dominação de 
todas as coisas e dos próprios indivíduos. O segundo processo social que 
leva à objetivação das relações humanas é o instrumentalismo inerente à ação 
estratégica generalizada, mas mais evidente no plano do poder. Neste caso, 
a hierarquia dos valores é subvertida e os «fins vêem-se transformados em 
meros meios de afirmação pessoal, subordinados a normas ilegítimas ditadas 
pelos valores do sucesso e do interesse próprio» (Esteves, 2007: 19). 
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A ameaça ética, subjacente a estas formas de objetivação do social, está 
no desenvolvimento de formas de racionalidade instrumental ou estratégica 
que ultrapassa os limites do aceitável nas sociedades mais desenvolvidas, 
conduzindo a um «processo de desresponsabilização e de impessoalidade 
generalizadas» (…) a «intersubjectividade dilui-se na objectividade da “solução 
eficaz”, pela via estratégico-utilitarista, a intersubjectividade é erradicada pela 
prossecução unilateral do êxito e do sucesso» (Esteves, 2007: 20). 

Este contexto social conduz à perda de confiança nas instituições e à per‑
da de respeito tanto pelo Estado de Direito como pelas normas que atribuem 
significado ao quotidiano. Perde-se assim progressivamente o sentido cívico 
inerente à capacidade de realizar debates civilizados com pessoas que têm 
opiniões diferentes das nossas. Tal aumenta «a nossa crescente relutância em 
conceder aos outros o benefício da dúvida, espaço para um erro honesto e a 
cortesia de ouvirmos com atenção» (Kakutani, 2018: 109). A origem do mal‑
-estar ético que se vive nas nossas sociedades pode situar-se, desta forma, 
numa descontinuidade entre as mediatizações simbólicas transmitidas pelos 
dispositivos técnicos e uma verdadeira comunicação que procure a intercom‑
preensão humana. Por esta razão os media apresentam-se como fortes cata‑
lisadores do debate ético (Esteves, 2007: 21). 

Qualquer sociedade moderna, cujas instituições permitem que algumas 
vozes dominem os media globais enquanto outras permanecem por ouvir, le‑
gitima uma forma de poder que não tem de responder a ninguém e destrói 
as capacidades e potenciais de muitas pessoas. Protege, em vez de limitar, a 
probabilidade de abusos de poder que prejudicam as pessoas de forma sis‑
temática e deixa amplo espaço para ações e inações individuais que causam 
danos gratuitamente. «É uma sociedade que institucionaliza a injustiça» (O’ 
Neill,1996: 170).

Existe um consenso mais ou menos generalizado de que a estrutura global 
de produção e distribuição mediática é caracterizada por uma «profunda desi‑
gualdade na partilha de recursos simbólicos», entendendo-se estes recursos 
simbólicos também como a capacidade de alguns atores sociais conseguirem 
assegurar de forma autónoma uma presença mediática (Couldry, 2006: 91). 
Sendo que, a concentração económica dos media tende a gerar agendas 
noticiosas pouco independentes, que se orientam mais pelo receio de perda 
de compra de espaço publicitário pelas grandes empresas (McChesney, 1999; 
Croteau & Hoynes, 2001) do que pelo interesse público.
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A deontologia, enquanto estudo ou conhecimento do dever, remete para 
o conjunto de regras respeitantes à realização de diferentes atividades profis‑
sionais. No caso dos media a deontologia constitui um elemento fundamental 
do profissionalismo. O meio jornalístico assume a intenção ética de se posicio‑
nar como instrumento fundamental da democracia com base na sua função 
informativa orientada por uma série de princípios (que têm sido questionados 
enquanto regras absolutas, Tuchman, 1999; Fox & Park, 2006), como a neu‑
tralidade, verdade, objetividade, distanciamento, etc. Mas esta ideologia gera 
uma ilusão enraizada de que, sem mudanças estruturais e sistémicas mais 
profundas, os jornalistas podem, por si só condicionar o funcionamento demo‑
crático dos media. Nesta medida reduzir a ética dos media e do jornalismo à 
deontologia «será pouco menos que trágico» (Esteves, 2007: 22-23).

Tal como em outras áreas a ética jornalística tem uma dimensão individual 
(correspondente aos valores pessoais e convicções morais dos jornalistas) e 
uma dimensão social (relacionada com o contexto familiar, profissional, edu‑
cativo, cultural e religioso). A tomada de decisão inclui esta dupla dimensiona‑
lidade, pessoal e social, da ética que faz com que os jornalistas recorram não 
apenas à sua consciência, mas também às regras sociais do seu contexto, tais 
como, o perfil dos seus leitores e audiências e o ambiente concorrencial da in‑
dústria mediática (Christofoletti, 2008). O padrão informativo (story) e o padrão 
opinativo (comment), são duas componentes da ética da atividade jornalística 
que integra um sistema especulativo de legitimação das normas assente numa 
dupla consciência. Por um lado, a obrigação de seguir as normas e conven‑
ções sociais e, por outro, o dever de questionamento e vigilância ativos dessas 
mesmas normas e valores (Antunes, 2010).

A dimensão ética e a reflexão sobre o papel do jornalismo nas sociedades 
são fundamentais para o funcionamento da própria atividade jornalística. Em 
Portugal, a dimensão ética dos media continua a gerar preocupações. Seja 
pela degradação das condições laborais dos jornalistas, seja pelas cada vez 
maiores pressões, no sentido de publicar conteúdos que vendem mais, for‑
çando os media a uma ditadura das audiências que se sobrepõe a critérios 
editoriais de natureza estética ou ética. Continuamos a procurar caminhos so‑
bre como elevar, dignificar e distinguir a informação de qualidade nas mentes 
das pessoas enquanto valor público fundamental. A este propósito e no âm‑
bito do papel dos media na pandemia global de Covid-19, Mark Deuze (2020) 
afirma que é «preciso consumir media como se fosse comida. É nutritivo para 
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nós ou não?». O papel que os media desempenham nas nossas vidas está 
relacionado com as emoções, pelo que precisamos questionar-nos sobre o 
que é que estamos a fazer com os media, com as suas narrativas e tecnolo‑
gias. Sendo que, no centro da literacia mediática está a cultura participativa 
– «quem é que pode participar na produção de significados?» (Deuze, 2020). 

A ética moderna integra novos problemas em relação à ética clássica, no‑
meadamente no que respeita aos efeitos de longo prazo da tecnologia humana 
na natureza e às consequências que as mensagens mediáticas (e mediadas) 
têm na vida social e cultural. Nesta medida, as virtudes de precisão, autentici‑
dade e honestidade dos media não podem ser negociáveis e devem antes de‑
rivar de uma autorreflexividade que vem de dentro do próprio sector (Couldry, 
2006: 125-135; Hammarberg et al., 2011: 7-16). Pensar o futuro do jornalismo 
implica um entendimento reflexivo, transparente e pró-ativo que considere as 
complexas temporalidades e os diferentes protagonistas como pré-condição 
para as notícias funcionarem de forma mais completa. É frequente que o diá‑
logo sobre o jornalismo assente nas suas falhas, deficiências ou escândalos. 
Barbie Zelizer defende que este é o momento de mudar isso, uma vez que o 
jornalismo, em todas as dimensões, precisa estar voltado para as soluções de 
futuro (Zelizer, 2017: 262).

As múltiplas facetas dos frágeis equilíbrios inerentes aos desafios do nosso 
tempo e as reflexões éticas a eles associadas não se adequam a respostas 
conclusivas ou perentórias. Porém, a ética tem vindo a infiltrar-se nas nar‑
rativas quotidianas comuns nos mais diversos contextos, aspeto que revela 
mudanças de rumo no pensamento contemporâneo. Sendo que as crises e as 
ameaças económicas, políticas e sociais são, normalmente, uma ignição para 
mudanças paradigmáticas (Alves, 1998). 
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Capítulo IV

Relações públicas ativistas em Portugal:  
Potencial inexplorado

4.1. A experiência comunicativa das organizações ativistas

Um dos objetivos do trabalho de investigação que esteve na origem des‑
te livro foi o de analisar os conhecimentos de organizações de ativistas por 
direitos humanos sobre comunicação estratégica e relações públicas. Esta 
análise não está dissociada das idiossincrasias específicas das organizações 
estudadas – UMAR e GAT – e das pessoas que as integram e que com elas 
colaboram. Se, por um lado, esta diversidade representa um desafio acrescido 
na sistematização da informação obtida – que não se pretende representativa 
das diversas formas de ativismo por direitos humanos que coexistem no es‑
paço público português – por outro, enriquece a compreensão das diferentes 
visões, métodos e estilos de ativismo encontrados.

As duas organizações que concordaram em participar deste trabalho reco‑
nhecem a importância da área da comunicação – não só externa, mas tam‑
bém interna como forma de ajudar a resolver problemas relacionados com o 
sentimento de pertença à organização – e assumem as suas fragilidades nesta 
área, que relacionam com a falta de recursos humanos e financeiros. Quando 
se fala de comunicação estratégica, as primeiras associações discursivas es‑
pontâneas vão para as áreas com resultados mais visíveis e imediatos como 
a assessoria de imprensa, gestão de media sociais e apoio de celebridades. 
No entanto, no decorrer do período de observação foram sendo reconheci‑
das, por diferentes colaboradores destas organizações, outras áreas em que 
poderiam beneficiar de uma abordagem estratégica à comunicação: 1) Prepa‑
ração dos argumentos e dossiers para apresentação aos decisores políticos; 
2) planeamento e execução de campanhas de advocacy; 3) angariação de 
fundos; 4) gestão de assuntos públicos; 5) captação de talento (pessoas que 
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«vistam a camisola»), e, 6) utilização estratégica das ferramentas democráticas 
de participação. 

Apesar de ser consensual o reconhecimento dos contributos destas áreas, 
o facto de não existirem nas duas organizações profissionais especializados 
em comunicação faz com que os seus conhecimentos e aplicações sobre co‑
municação estratégica sejam vagos, instrumentais e pontuais. Ou seja, estas 
organizações «empregam estratégias, táticas e principalmente visões de mun‑
do para desafiar posições dominantes», formas de relações públicas ativistas 
(Demetrious, 2011: 1), mas fazem-no de forma espontânea e intuitiva, não be‑
neficiando dos melhores resultados que a gestão estratégica da comunicação 
possibilita (Verčič, 2008: 272). 

As duas organizações desenvolvem esforços no sentido de planearem as 
suas atividades, com o GAT a apresentar uma visão estruturada dos custos 
e benefícios do planeamento da comunicação e a UMAR a assumir que «a 
associação não funciona muito a partir de planos de atividades estruturados» 
e que «isto já está na nossa cabeça». Esta posição é também observável na 
forma e no conteúdo dos documentos de planeamento anual das organiza‑
ções e na decisão do GAT de alocar verbas para a contratação de um pro‑
fissional especializado para a área da comunicação. Para além disso, o GAT 
tem relações estabelecidas com as agências de comunicação dos seus par‑
ceiros da indústria farmacêutica que providenciam aconselhamento profissio‑
nal em determinados momentos. No entanto, o anúncio de recrutamento do 
GAT para contratar um responsável de comunicação incluía no perfil a recrutar 
competências de diferentes áreas de especialização e de diferentes níveis de 
decisão e execução (estratégica/gestão e técnica/operacional) que dificilmen‑
te se encontram num só colaborador. Trata-se de um exemplo revelador do 
caminho que ainda há a percorrer no que respeita ao conhecimento por parte 
das organizações ativistas sobre as diferentes áreas da comunicação, como 
funcionam melhor integradas em equipas, e sobre os seus potenciais contri‑
butos para as ajudar a alcançar os objetivos de mudança social de médio e 
longo prazo que pretendem. 

Os resultados evidenciam as diferenças entre o pensamento estratégico 
da comunicação e o recurso espontâneo e pontual a determinados planos 
ou estratégias de comunicação e táticas de relações públicas. Isto é, as or‑
ganizações reconhecem a relevância desta área apesar de não terem colabo‑
radores formais ou voluntários alocados à comunicação e utilizam, de forma 
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espontânea, várias ferramentas de relações públicas para influenciar as dinâ‑
micas de poder no espaço público e para atraírem e/ou convencerem novos 
públicos das suas mensagens/causas. No entanto, estas práticas não são 
acompanhadas de um pensamento estratégico e integrado da comunicação 
orientado por objetivos de médio e longo prazo. 

No que respeita à gestão das relações com stakeholders, as duas orga‑
nizações operam em dois níveis diferentes da sua envolvente e demostram 
um conhecimento experiente sobre os diferentes tipos de atores e ambientes 
sociais com os quais se relacionam, adaptando inclusive o tom das narrativas, 
iniciativas e materiais de comunicação aos diferentes contextos e interlocu‑
tores. Do ponto de vista institucional ambas mantêm relações cordiais (não 
isentas de críticas e de tensões) com o governo (a quem prestam serviços), 
sendo respeitadas pelos seus percursos de participação cívica e de defesa 
ativa dos interesses das comunidades que representam. Tendo em conta que 
as mudanças sociais mais significativas que as duas organizações referiram ter 
alcançado ao longo da sua existência estão relacionadas com alterações legis‑
lativas relevantes e procedimentos no âmbito da administração pública, man‑
têm também relações com partidos políticos. Neste particular, o GAT mostra‑
-se aberto ao diálogo com todas as forças políticas (exceto o Chega46), sendo 
que considera que os partidos de esquerda têm demostrado maior interesse 
pelas populações com quem trabalham47, enquanto a UMAR se posiciona no 
espaço público como uma organização feminista de esquerda48. 

46	 «Nós procuramos trabalhar com agendas comuns às dos partidos apesar de mantermos 
linhas de comunicação abertas com quase todos os partidos (no caso do Chega não há contex‑
to). Se um partido percebe que há algo na sua agenda que também está na nossa, eles veem ter 
connosco e nós também em relação aos partidos. Agora procuramos ter muito cuidado para não 
sermos instrumentalizados de uma forma não construtiva para as causas que defendemos. […] 
há muita gente que nos acusa de ser mais de esquerda, mas isso é resultado da nossa agenda, 
nem é uma questão ideológica tem mais a ver com as populações com quem nós trabalhamos» 
(RF diário de campo, 12.01.22).

47	Pessoas que utilizam drogas, trabalhadores sexuais e clientes, homens que têm sexo com 
homens, pessoa trans, pessoas em situação de migração e pessoas que dormem nas ruas. 

48	 «Nós somos feministas de esquerda, agora a esquerda é múltipla. Cada uma de nós tem a 
suas convicções partidárias e isso nós não discutimos cada uma é livre de fazer as suas opções. 
Não são feitas em nome da UMAR, são feitas em termos pessoais, mas é assim que funciona‑
mos». (MT diário de campo, 02.02.2021).
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No seu contexto de movimento social, ou seja, enquanto ativistas, apre‑
sentam estilos diferentes de contestação, mas preocupações semelhantes 
sobre a necessidade de estimularem a proximidade a outras associações e 
coletivos que atuam na defesa das mesmas causas. Ainda assim, foram ob‑
servados conflitos intramovimentos sobre diversos assuntos. Também nesta 
área de gestão de relações com stakeholders existe um recurso consciente a 
diferentes estratégias que lhes permitem manter canais de comunicação (por 
cooperação ou antagonismo) com os decisores e influenciadores políticos e 
com as bases, a comunidade civil. Tal como definido por Ciszek (2017), estas 
organizações ativistas atuam como intermediários sociais, políticos e culturais 
desempenhando um papel mediador. As relações com jornalistas, a academia, 
as empresas e as artes surgem também enquanto pontes entre as bases e os 
decisores políticos, por um lado (enquanto legitimadores ou sancionadores 
de mensagens e ações), e enquanto formas de atrair mais pessoas e atenção 
para as causas que defendem, por outro. Os media sociais são ferramentas 
de comunicação indispensáveis nas relações com stakeholders (com a UMAR 
a usar mais estas plataformas) – o que se tornou mais evidente durante a pan‑
demia de Covid-19 – e no âmbito das práticas de participação, de protesto 
e simbólicas, sendo que também esta gestão é feita de forma espontânea 
por profissionais ou voluntários de outras áreas de especialização dentro das 
organizações. 

Existem dados49 que retratam bem a precariedade enfrentada por vários 
ativistas e colaboradores de organizações do terceiro sector. Estas circuns‑
tâncias afetam bastante o entendimento que se possa ter sobre a capacidade 
destas organizações para pensarem a comunicação numa perspetiva profis‑
sional e estratégica. Por um lado, a motivação destas pessoas vem de outras 
fontes para além das recompensas materiais, como explicou uma colabora‑
dora do GAT (11.05.2021): «Eu não faço este trabalho pelo dinheiro que se 
ganha, mas tenho outro tipo de compensação. Creio que estou a contribuir, de 
certa forma, para o bem-estar destas comunidades e da sociedade.» Por outro 
lado, a instabilidade do sector traz desafios acrescidos para a manutenção da 
motivação das equipas e captação de talento como explicou a colaboradora 

49	 Franco, Raquel C. (Coord.) (2014). Diagnóstico das ONG em Portugal, Fundação Calouste 
Gulbenkian and EEA Grants e as ONG em Portugal (2017) – Fundação Calouste Gulbenkian e 
Instituto Nacional de Estatística.

relações publicas.indb   172relações publicas.indb   172 19/06/24   12:0519/06/24   12:05



Relações públicas ativistas em Portugal: Potencial inexplorado

173

de uma organização parceira da UMAR (29.06.2021): «por muito que se goste 
de trabalhar nestas causas, eu não sou uma mártir da causa. E a valorização 
do meu trabalho revê-se evidentemente no meu salário».

Ainda sobre a profissionalização das atividades destas organizações foi re‑
ferido que «é preciso ter cuidado. Porque precisamos de um equilíbrio entre os 
objetivos de eficiência e de gestão puros e duros e o contacto com as comuni‑
dades e com os pares. Nem sempre é fácil encontrar este equilíbrio, inclusive 
no quotidiano». Outros ativistas temem que a excessiva profissionalização das 
atividades (comunicação inclusive) lhes retire espaço e liberdade para a trans‑
gressão e rebeldia que é o aspeto que mais os motiva a dedicarem-se a estas 
causas, a interferir nas dinâmicas de poder e a encetar lutas por mudanças 
sociais: «isso pode tornar o trabalho demasiado institucionalizado, podemos 
ter de entrar em caixinhas e isso retira-nos liberdade». 

As plataformas sociais foram apresentadas como o local privilegiado para 
que o ativismo contemporâneo tenha impacto50. Sendo que o que se entende 
por «impacto» pode variar. Se o objetivo for chamar a atenção e gerar buzz so‑
bre um tema, a formação de alianças espontâneas online pode ter «impacto» 
de curto prazo ao nível da visibilidade dos assuntos, mas, quando o objetivo 
é alcançar mudanças sociopolíticas concretas de médio e longo prazo, são 
necessárias estratégias de comunicação complementares. 

Posto isto, qualquer consideração que se possa fazer sobre os conheci‑
mentos e o entendimento destas organizações acerca da comunicação es‑
tratégica tem de ter em consideração as circunstâncias específicas em que 
estes atores sociais operam e as suas preocupações e desafios quotidianos. 
A compreensão destas circunstâncias vai influenciar a potencial aplicação de 
conceitos e teorias que provaram ser eficazes em outras áreas (principalmente 
as corporativas) aos contextos específicos da comunicação ativista. 

Do ponto de vista da identidade e cultura organizacional, os resultados 
indicam diferenças e semelhanças significativas entre as duas organizações, 
relacionadas com as suas missões sociais específicas, as suas origens e o 
seu tempo de existência (a UMAR tem mais do dobro da «idade» do GAT). 

50	 É preciso que «os coletivos consigam ter um bom diálogo e expressão criativa nas redes 
sociais, para que as questões sejam apresentadas de forma diferente com ações espontâneas 
[…] Embora corramos um certo risco de que, tão depressa estes coletivos estão em cima e 
conseguem fazer estas ações, mas às vezes basta que dentro deles próprios existam algumas 
contradições, etc. para que eles se possam desfazer» (Entrevista MT, UMAR).
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No que respeita ao «alvo» do ativismo, as duas organizações evidenciam a 
complexidade de tentar estabelecer fronteiras rígidas entre o ativismo social 
e político. Isto é, praticam predominantemente um ativismo cultural e social, 
não alinhado com partidos políticos específicos (apesar da UMAR se assumir 
como organização de esquerda), que procura transformar a sociedade pela 
proximidade às comunidades e sociedade civil. No entanto, as suas atividades 
também estão orientadas para o estado e para reformas políticas, assumindo‑
-se ambas como defensoras da democracia. 

Aquilo que as distingue são principalmente os seus métodos de ativismo. 
O GAT pratica um ativismo de cooperação mais preocupado com os movi‑
mentos de bastidores na procura de soluções políticas e científicas para os 
desafios das comunidades que representa. Este tipo de ativismo «profissional» 
de bastidores, que não é comum em Portugal51, pretende reformar o sistema 
e apresenta um perfil de comunicação tendencialmente low profile (nos media 
sociais e nos media tradicionais). A neutralidade ideológica do GAT permite-lhe 
estabelecer relações estratégicas com várias empresas da indústria farmacêu‑
tica e/ou outras, o que lhe possibilita ter um orçamento equilibrado, que não 
faça a organização depender financeiramente do Estado, nem das empresas. 
No seu papel de mediador crítico orientado para soluções, o GAT consegue 
manter-se focado em «temas extremamente fraturantes relacionados com os 
direitos das comunidades LGBTI e outros», podendo ser até «agressivo» se 
as práticas da indústria farmacêutica forem hostis aos interesses das comuni‑
dades que representam. Isto acontece porque as relações que estabelecem 
com estas empresas seguem uma política transparente de negociação de in‑
teresses mútuos, assente no estabelecimento de parcerias win-win52 e não 
de dependência financeira ou de outro tipo. Esta é a principal diferença entre 
as organizações em estudo e que também impacta o papel da comunicação 
estratégica no âmbito das mudanças sociais que procuram alcançar, uma vez 
que são necessários recursos humanos e financeiros. 

51	 «havia esse espaço que não estava preenchido» (Entrevista LM, GAT) | O GAT «deve ser 
das poucas organizações que se identifica como ativista e com uma grande intervenção política» 
(Diário de campo GAT, 03.03.2021).

52	 «a indústria farmacêutica que tem todo o interesse em que nós testemos, quanto mais 
testarmos, mais pessoas consomem os produtos deles» (Diário de campo GAT, 11.01.21.2021). 
«Obviamente que eles têm interesses em financiar associações de doentes, também têm inte‑
resse em aparecer associadas a causas nobres, de direitos humanos» (Diário de campo GAT, 
(03.03.2021).
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A UMAR apresenta uma cultura irreverente e reivindicativa assente numa 
identidade «rebelde» construída e transmitida às novas gerações de ativistas 
feministas a partir das mudanças operadas na defesa dos direitos das mulhe‑
res após a Revolução de 25 de Abril de 1974. O tipo de ativismo «confronta‑
tivo» consubstancia-se num perfil de comunicação «provocativo» que oscila 
entre a cooperação e a tensão com determinados agentes institucionais. Es‑
tas tensões são principalmente visíveis na firme oposição da organização ao 
«sistema em que vivemos, patriarcal e de capitalismo selvagem, que destrói 
o planeta […] e faz das mulheres as suas principais vítimas»53. Este posicio‑
namento é inclusivo e atrativo sobretudo para as gerações mais jovens que 
procuram formas de intervir ativamente na mudança social e que querem ver 
os seus direitos reconhecidos e respeitados. Sendo que, apesar das fortes 
cisões intramovimento, as causas feministas readquiriram maior capacidade 
mobilizadora desde o movimento internacional da greve feminista que come‑
çou na Polónia em outubro de 2016 e também devido ao movimento #MeToo 
de denúncia de assédio sexual de mulheres que surgiu nos EUA em 2017. No 
entanto, numa cultura em que, como foi referido nas entrevistas aos especia‑
listas das agências de comunicação, as empresas portuguesas estão pouco 
disponíveis para o envolvimento em causas consideradas fraturantes e evitam 
discursos polémicos, torna-se mais difícil para organizações como a UMAR 
a obtenção de financiamento de empresas, sendo o seu orçamento quase 
100% público. Não obstante, a organização ter um histórico de forte oposição 
às suas reivindicações por parte de alguns governos – o que demonstra o 
agonismo presente no espaço público democrático – corre o risco de ter a sua 
existência ameaçada caso se verifique uma mudança radical na visão que um 
determinado governo tenha sobre o papel destas organizações na manuten‑
ção de um espaço público democrático vibrante.

As observações no terreno mostraram, acima de tudo, que o ativismo por 
direitos humanos é uma designação muito ampla que inclui práticas diver‑
sificadas e que a sua universalidade não pode ser alcançada ignorando as 
diferenças intrínsecas que existem ou despolitizando-as. Os direitos humanos 

53	Diário de campo UMAR, 05.03.2021.
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resultam de processos históricos complexos que não se encerram nas cate‑
gorias políticas de direita ou esquerda. O pressuposto de que todos os seres 
humanos têm direitos fundamentais, que devem ser defendidos e protegidos, 
estende-se, por isso, a todo o espectro político. 

No entanto, a abordagem de Rui Tavares (2015: 104) acerca dos pontos 
cardeais da política é bastante elucidativa da multiplicidade de dimensões e 
posicionamentos possíveis neste espectro, sendo que esquerda e direita, «não 
estão em retração no mundo» e são dois termos, «talvez os mais simples e 
abrangentes» que ajudam a simplificar a «enorme variedade de escolhas e opi‑
niões coletivas». Já o historiador António Araújo (2016: 73) refere que a «crise 
económico-financeira [2008] e as políticas de austeridade aprofundaram – até 
de forma violenta – a dicotomia entre esquerda e direita» em Portugal, mas 
que, paradoxalmente, a crise também adensou «afinidades ocultas» entre os 
dois espectros. No entanto, as «causas fraturantes, ao contrário do que por 
vezes se afirma, não seguem linearmente a clivagem esquerda/direita» (Araújo, 
2016: 132). 

O facto de as duas organizações em estudo (e os vários coletivos e plata‑
formas que com elas colaboram) se assumirem como mais identificadas com 
a esquerda, vem confirmar que em Portugal «a «rua» e os «protestos» têm 
sido dominados pela esquerda, mercê da ligação a partidos, sindicatos ou 
outras associações profissionais e cívicas, beneficiando para mais de uma tra‑
dição reivindicativa e contestatária a que a direita sempre foi alheia» (Araújo, 
2016: 94). Esta realidade, pode, no entanto, estar a mudar, se olharmos para 
episódios como a manifestação do Movimento Zero (que incluiu elementos 
das forças de segurança portuguesas) no dia 21 de junho de 2021, em frente 
à Assembleia da República. Os vários incentivos à desobediência são revela‑
dores de como um movimento surgido em 2019, inorgânico, sem porta voz 
e com recurso a um reportório de ação e retórica agressiva e antirregime, se 
pode apresentar como bastante eficaz no que respeita à mobilização social e 
à obtenção de cobertura mediática fora do contexto dos sindicatos e outras 
formas de mobilização tradicionalmente associadas à esquerda (Anjos, 2021).

Na sua dimensão ativista, e de acordo com as duas identidades centrais 
diferentes dos atores dos movimentos sociais identificadas por Pleyers (2010), 
pode dizer-se que o GAT se enquadra numa mentalidade mais racional, ou 
seja, organizações que funcionam como peritos técnicos e críticos sobre a 
atividade das instituições políticas e económicas. Já a UMAR apresenta uma 
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identidade híbrida entre a racional e subjetiva com prevalência da segunda54. 
É racional na medida em que a sua atividade pretende interferir nos proces‑
sos políticos (tendo estado bastante envolvida na luta pela despenalização 
do aborto), mas é subjetiva porque a principal finalidade dos seus protestos 
e reivindicações é a oposição ao que considera ser o modelo de dominação 
económica neoliberal que gera desigualdades e injustiças. 

Mesmo no contexto de uma crise paralisadora sem precedentes devido 
à pandemia de Covid-19, estas organizações conseguiram manter as suas 
equipas de prestação de serviços e os apoiantes das suas causas conectados 
e funcionais. O seu papel enquanto atores sociais no nível meso dos movi‑
mentos por direitos humanos é o de «organizações de movimentos sociais» 
que se regulam por rotinas organizacionais mais rigorosas do que os grupos 
ou coletivos informais que também integram os movimentos (Mattoni & Treré, 
2014: 256-257). As duas associações apresentam processos de organiza‑
ção e decisão semelhantes, fundamentalmente horizontais e descentralizados 
com reduzida distinção hierárquica entre os seus membros. O GAT apresenta 
uma estrutura que encara a autoridade, do ponto de vista hierárquico, enquan‑
to responsabilidade (quem tem mais responsabilidade, tem mais autoridade) 
e, nessa medida, cada pessoa e equipa parece conhecer bem o seu lugar e 
tarefas na organização, o que contribui, por sua vez, para uma maior agilidade 
na tomada de decisão. Apesar de não termos indicadores objetivos para fazer 
esta medição nas duas organizações, o facto de os processos de tomada de 
decisão serem mais ágeis no GAT e de cada pessoa saber exatamente quais 
são as suas funções, pode estar relacionado com um menor cansaço das 
suas equipas. Nas entrevistas e conversas documentadas, os desabafos so‑
bre o cansaço são mais frequentes na UMAR e inexistentes no GAT. 

No âmbito dos diferentes processos de mediação geradores de fluxos 
de discursos, significados e interpretações suportados pelos media, os re‑
sultados mostram de que forma os ativistas destas organizações utilizam as 
tecnologias de media para alcançar os seus objetivos através de processos 
de reconfiguração. Estas dinâmicas tornaram-se particularmente relevantes 
durante os confinamentos devido à pandemia de Covid-19 em campanhas 
como a #grevefeminista2021 e as sessões de leituras partilhadas no caso da 

54	 «O nosso feminismo é revoltado a todos os níveis» testemunho sobre a necessidade de 
desconstrução de estereótipos de género (Diário de campo UMAR, 11.02.2021.
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UMAR e a campanha do Dia Internacional do Preservativo e o ciclo de Con‑
versas #zerodiscriminação no caso do GAT. É curioso observar que o hashtag 
(#) passa a fazer parte do nome das campanhas e a estar presente em ações 
de rua enquanto ponte simbólica entre os contextos físicos e virtuais. Através 
da remediação as pessoas destas organizações criam novos significados a 
partir de trabalhos culturais e produtos mediáticos já existentes. É o caso das 
republicações, nas redes sociais, de conteúdos de outros atores sociais (uni‑
versidades, artistas e/ou celebridades, outras associações) ou notícias dos 
meios de comunicação social mainstream (nacionais e internacionais) como 
forma das organizações reforçarem e procurarem credibilizar os seus posicio‑
namentos em diversos assuntos. 

No que respeita aos processos de mediatização, as duas organizações 
revelam preocupações com a adaptação à lógica dos media, sendo também 
influenciadas por esta lógica. No contexto de cada organização, verifica-se 
bastante competitividade para captar a atenção mediática. Estas associações 
são frequentemente referidas nos media como associações de doentes (no 
caso do GAT) ou associações de defesa dos direitos das mulheres (no caso 
da UMAR), o que dificulta o seu posicionamento diferenciador identitário no 
espaço público. As relações com a imprensa são fundamentalmente espontâ‑
neas, à semelhança do que acontece em outras áreas como a gestão de redes 
sociais digitais, com exceção do apoio profissional pontual de agências de co‑
municação ao GAT. As duas organizações são reconhecidas como fontes de 
informação fidedigna, principalmente no âmbito do seu papel institucional, isto 
é, na divulgação de estudos e mensagens mais relacionados com os serviços 
que prestam ao Estado e não tanto na sua dimensão reivindicativa ativista. 

Os diferentes estilos de ativismo e a amplitude dos públicos de cada orga‑
nização são também visíveis nas relações com a imprensa, sendo que o low 
profile do GAT se reflete na cobertura mediática obtida que foi bastante inferior 
à da UMAR. No que respeita ao tom e enquadramento dos assuntos, a UMAR 
recorre a estilos mais reivindicativos e emocionais. A análise de conteúdo das 
notícias confirmou, como aprofundaremos mais adiante, a perceção da UMAR 
de que os media só dão atenção e cobertura a assuntos relacionados com 
violência, mostrando de 	que forma os ativistas se encontram encurralados 
no dilema comunicacional sobre como corresponderem aos atuais critérios 
de noticiabilidade sem reforçarem uma imagem pública negativa associada à 
queixa, à desobediência e ao conflito. No entanto, a cobertura mediática não  
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é a única forma de um assunto potencial se tornar público ou de se alcançarem 
mudanças sociais significativas e a comunicação estratégica, particularmente 
as relações públicas, apresentam outras formas de procurar obter resultados 
legitimadores das posições e mensagens destes grupos no espaço público. 
A forma de atuação do GAT, mais orientada para relações de bastidores com 
decisores políticos, económicos e especialistas (nacionais e internacionais), faz 
com que apresentem uma estrutura organizacional robusta com um orçamen‑
to de 2,75 milhões de euros (2022). 

Apesar das diferenças entre as organizações, as duas procuram equilíbrios 
desafiantes sobre o enquadramento das suas mensagens e sobre as histórias 
que querem contar entre a «luta e a esperança»55. Por um lado, existem pers‑
petivas que defendem que a comunicação positiva, orientada para a espe‑
rança é o caminho com potencial para melhores resultados no que respeita a 
potenciar o envolvimento de diferentes públicos. Mas, por outro, a esperança 
sem conhecimento adequado dos factos e do contexto pode induzir a ações 
inconsequentes ou até prejudiciais (Vogt, 2017). Na ótica da linguística cogni‑
tiva uma «boa mensagem não reforça o que já é popular, uma boa mensagem 
torna popular o que precisa ser dito» (Shenker-Osorio, 2017: 2). As organiza‑
ções ativistas operam no contexto de uma comunicação que se pretende es‑
sencialmente crítica – oscilando entre a indignação, o espanto e a esperança 
– e seguindo o princípio de que a crítica só pode começar com a autocrítica 
(Fassin & Harcourt, 2019), no âmbito de reflexões sobre a identidade individual 
e organizacional. 

4.2. A perspetiva dos especialistas em comunicação  
e relações públicas

Foram realizadas 12 entrevistas a especialistas – CEO e Diretores – de 
agências de comunicação e relações públicas associadas da APECOM – As‑
sociação Portuguesa das Empresas de Conselho em Comunicação e Relações 
Públicas – para apurar as suas perspetivas sobre os diferentes contributos 

55	 «achamos também importante nesta comunicação com o público dar uma mensagem de 
luta, mas de esperança» (Diário de campo, UMAR, 02.02.2021.
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desta área no âmbito do ativismo por direitos humanos e da procura por mu‑
danças sociais.

Embora os entrevistados sejam provenientes de diferentes áreas de espe‑
cialização em comunicação e apresentem experiências e visões específicas 
sobre a defesa dos direitos humanos e a Agenda 2030, os resultados sugerem 
que a comunicação estratégica, particularmente a área das relações públicas, 
enquanto ferramenta mediadora, pode ser utilizada e explorada por qualquer 
indivíduo e/ou organização com vontade e recursos para o fazer, podendo, por 
isso, dar um contributo no âmbito das «lutas» ativistas por mudanças sociais. 

Em relação ao conceito de ativismo, e, não obstante existir uma grande 
diversidade de perspetivas no grupo de profissionais entrevistados, foi pos‑
sível compreender que o conceito não deve ser entendido como tendo uma 
conotação exclusivamente positiva ou negativa. As considerações sobre o 
‘ativismo’ estão dependentes das causas, dos métodos, da cultura destas or‑
ganizações, dos seus objetivos e recursos, da sua capacidade de diálogo, ne‑
gociação e mobilização social e da apreciação de cada indivíduo sobre aquilo 
que «vale a pena» defender. Os entrevistados concordam que as questões dos 
direitos humanos e ambientais (Agenda 2030) são, acima de tudo, um desafio 
político global e local. Nesta medida, mesmo sob o simbólico «chapéu» dos 
direitos humanos e da Agenda 2030, as «guerras culturais» que dividem os ati‑
vistas organizados no terceiro sector influenciam também as conversas sobre 
as estratégias de comunicação que os podem auxiliar a posicionarem-se no 
espaço público e mediático. 

Para além de ser uma ferramenta mediadora, o papel da comunicação es‑
tratégica – particularmente das relações públicas – na procura por mudanças 
sociais no âmbito da defesa de valores democráticos, direitos humanos e da 
Agenda 2030 está principalmente relacionado com a sua capacidade para re-
forçar ou alterar perceções e providenciar bases para uma gestão de influência 
assente na apresentação de argumentos. No entanto, foi reconhecido que em 
Portugal existe uma lacuna de conhecimento e de experiência – potencial inex-
plorado – no âmbito da comunicação estratégica para a mudança social. Esta 
realidade foi associada a resistências culturais e à falta de pontes entre diferen‑
tes atores sociais como marcas/empresas, organizações ativistas e jornalistas. 

Sobre a utilização de estratégias de comunicação profissionais por ativistas 
de movimentos pró-democráticos para aumentar visões globais partilhadas 
(como a Agenda 2030), os resultados apontam alguns caminhos. Em primeiro 
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lugar, é necessária a adaptação de mensagens para públicos-alvo e não ten‑
tar massificar mensagens para o «público em geral». É também necessário 
encontrar equilíbrios entre contar histórias de forma assertiva e não descon‑
siderar a dimensão emocional e pessoal que este tipo de comunicação espe‑
cífica exige. Se, por um lado, o recurso a estratégias de comunicação exige 
profissionais experientes, por outro lado, o conhecimento por parte das orga‑
nizações ativistas sobre o potencial da comunicação para a mudança social 
também lhes permitiria superar a inexperiência e obter formas alternativas de 
financiamento. É reconhecido que existe um caminho a fazer na aproximação 
de organizações ativistas às empresas. Para além disso, algumas agências de 
comunicação mostram-se disponíveis, não só para auxiliar, pro bono, proje‑
tos de organizações ativistas, como para estabelecer parcerias win win entre 
estas organizações e os seus clientes empresariais, aproveitando as atuais 
mudanças nas práticas empresariais. No entanto, como evidenciaram alguns 
entrevistados, quanto mais comprometidos com determinados grupos ideoló‑
gicos forem alguns grupos de interesses organizados no terceiro sector, mais 
complexo poderá ser o estabelecimento destas parcerias. Tanto as ideologias 
dominantes que classificam aquilo que não se enquadra como anormal, quan‑
to a reação exacerbada a essas ideologias, tende a discursos assentes na di‑
cotomia oprimidos/opressores que dificilmente encontra espaço para diálogos 
e negociações produtivos. Tendencialmente as empresas demarcam-se deste 
tipo de associações para protegerem a sua reputação. Já um alinhamento 
com a defesa dos direitos humanos, que, estando associado a determinados 
valores políticos, não necessita ser partidarizado, pode representar um posi‑
cionamento estratégico relevante para organizações ativistas que pretendam 
explorar o potencial de cooperação com empresas, principalmente na área da 
comunicação.

O recurso a estratégias de comunicação profissionais também possibilitaria 
aos ativistas aproveitar ao máximo os media sociais. Na verdade, as redes so‑
ciais digitais tornaram-se o palco privilegiado para o envolvimento significativo 
com vários públicos estratégicos, sendo fundamental uma gestão profissional 
deste canal (contrariamente às utilizações espontâneas que ocorrem em gran‑
de parte destas organizações e grupos informais). Apesar do potencial das 
narrativas relacionadas com a Agenda 2030, enquanto fonte de legitimação 
das mensagens dos ativistas, tal não está a ser utilizado estrategicamente 
para colocar diferentes atores sociais (como organizações ativistas, empresas 
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e jornalistas) a dialogar, pelo que o recurso a dinâmicas de comunicação es‑
tratégica poderia contribuir para uma compreensão mais ampla da Agenda 
2030 e dos ODS. 

Na perspetiva dos especialistas em comunicação, a expressão pública do 
ativismo contemporâneo está principalmente associada ao impulso do digital 
(que também é fonte de informação para os media mainstream) por um lado, 
e ao aparecimento de um novo ciclo de contestação, por outro, que apesar de 
ser bem recebido por alguns atores políticos é considerado por estes profissio‑
nais como um «empolamento» de alguns assuntos, «excessivo», «extremado», 
«um abuso». 

Foi reconhecido que existem fatores que podem contribuir para articular 
o planeamento estratégico com as circunstâncias imprevisíveis e caóticas 
em que, muitas vezes, o ativismo ocorre. O principal fator de articulação é 
a capacidade destas organizações se adaptarem às flutuações ambientais. 
Ou seja, o facto de existir um planeamento organizado não significa que as 
organizações percam espontaneidade. Quanto maior for o planeamento que 
orienta as ações (de acordo com valores e objetivos específicos), maior será 
a sua capacidade para tomarem decisões céleres, anteciparem cenários e 
assegurarem um alinhamento interno que contribua para a coesão dentro das 
organizações, dentro dos coletivos e dos movimentos sociais, principalmente 
em momentos de crise. 

A maioria dos entrevistados considera que a dimensão mais estratégica 
ou operacional da área de assessoria de imprensa depende, uma vez mais, 
da capacidade das organizações no estabelecimento de prioridades e na alo-
cação de recursos para alcançarem objetivos. Apesar desta área continuar a 
ser determinante em relações públicas, esta realidade está a transformar-se, 
sendo necessárias abordagens integradas de acordo com públicos e canais 
específicos. De um ponto de vista estratégico, esta área funciona em articula‑
ção com outras formas para se procurar obter legitimidade pública e alcançar 
mudanças sociais (como a gestão de assuntos públicos e o lóbi). 

Estes profissionais referem que, mesmo não existindo receitas de sucesso 
que funcionem em qualquer contexto, para que a Agenda 2030 possa ser 
mais atrativa para a informação televisiva e, por conseguinte, envolver mais as 
sociedades (empresas, partidos, associações, media, indivíduos) existem fa‑
tores que devem ser tidos em consideração. Em primeiro lugar, o cruzamento 
de interesses, entre as próprias organizações ativistas e outras entidades. Ou 
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seja, se as organizações ativistas se apropriarem da Agenda 2030 nas suas 
narrativas e encontrarem parceiros igualmente comprometidos, estas parce‑
rias, e as ações que daí decorrerem, tornar-se-ão também mais atrativas para 
os media, principalmente a televisão, que também funciona por contágio. Em 
segundo lugar, o enquadramento e aproveitamento dos assuntos por parte 
dos emissores das mensagens para a comunicação social deve ser adapta‑
do às exigências (lógicas) dos media e estrategicamente articulado para que 
exista consistência de perspetivas. Em terceiro lugar, é necessária maior cola-
boração nos bastidores. É reconhecido o problema de representatividade me‑
diática dos ativistas organizados, formalmente ou não, no terceiro sector em 
Portugal. No entanto, o facto de existirem várias miniestruturas a trabalhar e a 
competir por atenção para as mesmas causas dificulta-lhes não só o acesso à 
agenda mediática, como as impede de ter uma agenda forte. 

No que respeita à representação mediática das causas ativistas humanis‑
tas, o défice de visibilidade relaciona-se com as dinâmicas próprias dos meios 
de comunicação. O aproveitamento político-partidário das causas, a ausência 
de estratégias de comunicação concertadas e a indisponibilidade das organi‑
zações ativistas para colaborarem com empresas (que estejam genuinamente 
alinhadas com os seus valores), são também apontados como fatores que 
contribuem para o atual défice de visibilidade mediática. Prevalece a ideia de 
que o ruído e a comunicação de confronto que caracteriza a cobertura me‑
diática destes assuntos é contraproducente e afeta negativamente a perceção 
geral sobre o que é o ativismo, ou ser ativista. Ou seja, tendencialmente, os 
temas são apresentados de forma superficial, através de discursos «ferozes» 
focados nos problemas e pouco orientados para soluções. Estas dinâmicas 
contribuem para a associação de ideias, muitas vezes, pejorativas ao conceito 
de ativismo, impedindo estes grupos de se posicionarem e de serem reconhe‑
cidos publicamente como agentes fundamentais para a mudança e inovação 
sociais e fontes de informação credíveis para os jornalistas. 

Um dos principais desafios que as organizações ativistas enfrentam diz 
respeito ao financiamento das suas ações (com impacto nas possibilidades de 
investimento em comunicação). Este assunto é apontado como um problema 
estrutural em Portugal, que não tem tradição, nem experiência na área da an‑
gariação de fundos. Os resultados da auscultação aos especialistas sugerem, 
no entanto, algumas pistas para se procurarem ultrapassar estas limitações. 
Em primeiro lugar, a profissionalização da atividade e uma atitude proativa são 
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apresentadas como inevitáveis se se pretender ter resultados mais robustos 
e diversificados na obtenção de financiamento. Em segundo lugar, é neces‑
sário estabelecer redes colaborativas inclusivas e inovadoras entre ativistas 
que defendem as mesmas causas, tal como a procura proativa de parcerias 
com agências de comunicação. Em terceiro lugar, é necessário assegurar um 
alinhamento com a agenda política, ou seja, enquadrar as prioridades dos 
grupos ativistas naquilo que vão ser as prioridades políticas. Em causas consi‑
deradas fraturantes e muito politizadas é necessário prever oposição e prepa‑
rar argumentos em antecipação, sendo que, em «guerras de comunicação», 
frequentemente ganha quem está mais bem preparado. 

No que respeita ao debate e processo legislativo sobre a regulamentação 
do lóbi em Portugal, é consensual, entre os profissionais consultados, que a 
atividade tem de ser regulada. Foi também referido que a regulação vai intro-
duzir transparência nestas dinâmicas e vai contribuir para clarificar o conceito 
e esclarecer uma série de equívocos sobre uma prática legítima de gestão de 
influência. As perspetivas não são, no entanto, consensuais sobre se a regula‑
ção pode assegurar maior igualdade de acesso aos decisores políticos. Mais 
uma vez, prevalece a ideia de que depende do nível de profissionalismo dos 
grupos ativistas, ou seja, foi mencionado que os mecanismos de acesso aos 
decisores existem e estão à disposição dos cidadãos56. Acontece que, sendo 
a capacidade de organização um fenómeno de comunicação, quanto melhor 
organizados estiverem os grupos de interesse, maior será a sua capacidade de 
acesso e de influência dos decisores políticos57. A falta de conhecimento sobre 
aqueles que são os instrumentos de participação à disposição das pessoas foi 
também referida durante o período de observação junto das organizações ati‑
vistas58. Nesta medida, quanto maior a capacidade de utilização de estratégias 

56	 «Espaços de participação que, em Portugal, são pouco ocupados e também não há um 
grande esforço para que esse espaço seja ocupado» (LM diário de campo GAT, 14.04.2021).

57	Refere-se aos acessos e recursos formais e legítimos, não estão em análise as redes infor‑
mais privilegiadas que também influenciam estes fenómenos. 

58	 «A Assembleia da República, apesar de tudo tem alguns instrumentos de participação que 
as pessoas não conhecem. Ninguém sabe que pode assistir às Comissões Parlamentares, pou‑
cas pessoas conhecem o direito de petição (apesar de atualmente já estar a ser mais utilizado), a 
própria iniciativa legislativa de cidadãos, de uma maneira geral havia pouco conhecimento sobre 
aqueles que são os instrumentos de participação à disposição das pessoas, mesmo serem rece‑
bidos pelos Grupos Parlamentares, proporem temas para debates, etc.» (Diário de campo GAT, 
03.03.2021).
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de comunicação e relações públicas, maior será a capacidade destes ativistas 
se posicionarem perante os decisores políticos enquanto «lobistas cidadãos». 

Já a prática de «advocacia política corporativa» ou «ativismo corporativo», 
na perspetiva dos especialistas em comunicação consultados, não é comum 
em Portugal. Isso deve-se à suspeição de vários grupos ativistas em rela‑
ção às empresas, baseadas em tradições oposicionistas políticas e culturais. 
Também por isso, o apoio público por parte de empresas privadas a grupos 
ativistas de direitos humanos sobre questões sociopolíticas controversas não 
é atualmente uma prática em Portugal. Os especialistas em comunicação ex‑
pressaram dúvidas (alguns discordaram mesmo destes posicionamentos59) 
sobre os contextos específicos em que isso pode ocorrer, havendo opiniões 
bastante dispersas sobre as motivações das empresas neste âmbito e o que 
isso pode representar para os grupos ativistas. No entanto, também foi refe‑
rido que esse cenário está a mudar, muito devido às pressões de sociedades 
cada vez mais polarizadas e consumidores cada vez mais críticos. As em‑
presas portuguesas terão de se adaptar a estas novas tendências e escolher 
sabiamente quais as causas e grupos a apoiar. Estas tendências representam 
oportunidades no estabelecimento de alianças estratégicas para ativistas no 
âmbito dos direitos humanos e da Agenda 2030.

Os especialistas consultados apontam questões relacionadas com a trans-
parência e educação como estando entre os principais dilemas éticos que os 
profissionais de relações públicas enfrentam atualmente. Neste âmbito, o tónus 
foi colocado nas escolhas dos indivíduos enquanto profissionais, de acordo 
com aquilo que Grunig & Hunt ([1984] 2000: 141-146) já haviam identificado 
como os princípios éticos fundamentais para a profissão: a) «a vontade de ser 
ético», isto é, ter efetivamente a intenção de «ser honesto e digno de confiança 
e não prejudicar voluntariamente ninguém»; b) as ações dos profissionais éticos 
não devem ter «consequências adversas para terceiros». Estas posições vêm 
reforçar a necessidade de aulas de ética aplicada no âmbito da preparação 
dos profissionais de relações públicas para trabalharem em ambientes onde a 
verdade e os valores democráticos podem não ser prevalecentes. Foi também 
referida a necessidade de um alinhamento de valores em toda a cadeia de 

59	 «Eu do ponto de vista de gestão não concordo que esse tipo de posicionamento ideológico 
seja tomado por empresas. Não concordo se a empresa fosse minha ou meu cliente. Agora acho 
que têm todo o direito, mesmo havendo um contrassenso.» (Entrevista DC). 
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produção e problemas relacionados com a nivelação dos preços de mercado 
e a necessidade de contrariar o fenómeno das informações falsas ou discur-
sos de ódio, ampliado pelo digital. As fragilidades e ameaças à independência 
dos meios de comunicação social são também uma preocupação visto que 
os profissionais de relações públicas reconhecem (ou deveriam reconhecer) os 
benefícios de trabalhar em ambientes mediáticos independentes. Outro debate 
recorrente na área tem a ver com a dificuldade de se institucionalizarem os 
códigos deontológicos dos profissionais de relações públicas. Este vazio ins‑
titucional e legal faz com que seja impossível para estes profissionais ativarem 
mecanismos de salvaguarda de princípios éticos pessoais reconhecidos em 
outras profissões como o «direito à objeção de consciência»60. A apropriação 
indevida de direitos de autor das ideias entre organizações foi também apresen‑
tada como um desafio que está diretamente relacionado com o primeiro tópico 
abordado, sobre os princípios da transparência e educação. 

Em síntese, na perspetiva dos especialistas consultados, a comunicação 
estratégica tem um papel preponderante na defesa de causas ativistas so‑
bre direitos humanos e a Agenda 2030, que não está a ser aproveitado em 
Portugal pelos vários atores sociais. Isto deve-se, por um lado, a problemas 
estruturais, como a ausência de recursos humanos e financeiros e precarie‑
dade profissional e também à ausência de tradição na área de angariação de 
fundos. Por outro lado, barreiras culturais e ideológicas relacionadas com a 
indisponibilidade das empresas para se associarem a determinadas causas 
consideradas polémicas e a desconfiança de grupos ativistas em cooperar 
com empresas para fazer avançar estas causas, impedem alianças e parcerias 
estratégicas. Estas barreiras estão, por sua vez, relacionadas com perceções 
diferentes sobre o que significa defender ativamente os direitos humanos pre‑
vistos na Agenda 2030 e a rapidez necessária para a implementação de ações 
que conduzam a mudanças sociais. Estas áreas (comunicação estratégica e 
relações públicas) foram também apresentadas como essenciais para auxiliar 

60	 «O direito à objeção de consciência permite a um cidadão não cumprir determinadas obri‑
gações legais em virtude de convicções de natureza religiosa, moral, humanística ou filosófica». 
(Direitos e deveres dos cidadãos, Fundação Francisco Manuel dos Santos, in https: //www.di‑
reitosedeveres.pt/q/constituicao-politica-e-sociedade/consciencia-e-religiao/o-que-e-o-direito-a‑
-objeccao-de-consciencia.
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ativistas a obter visibilidade mediática, a prepararem argumentos e encontros 
com decisores políticos e a equilibrarem e adequarem as narrativas a contex‑
tos mais racionais e/ou emocionais. 

4.3. A representação das organizações ativistas nas notícias 

As preocupações iniciais que estiveram na origem do trabalho de inves‑
tigação apresentado nesta obra prendem-se com a reconhecida dificuldade 
dos ativistas ou grupos de interesse organizados (formalmente ou não), que 
operam no terceiro sector, no âmbito dos direitos humanos e da Agenda 2030, 
conquistarem espaço (quantitativo e/ou qualitativo) na agenda noticiosa dos 
media tradicionais61. Tal é relevante na medida em que a televisão continua 
a ser predominante nos consumos mediáticos de notícias em Portugal e na 
Europa (Burnay & Ribeiro, 2016; Comissão Europeia, 2020, 2022). 

A maioria (74%) das 1080 notícias que fizeram referência à UMAR e ao 
GAT em 2021 aparecem na imprensa online. Estes resultados não são favo‑
ráveis para a propagação dos assuntos das organizações ativistas em estu‑
do. Em termos de capacidade para captar atenção e desenvolver e propagar 
ideias, os «velhos» media (imprensa escrita, televisão e rádio), consumidos em 
qualquer formato, continuam a ocupar um lugar central (Comissão Europeia, 
2022) – com a imprensa escrita e a rádio a permitirem aprofundar assuntos 
complexos e a televisão a permitir alcançar mais pessoas. A rádio é o meio 
que menos publica notícias sobre estas organizações, com apenas 2% do 
total de notícias e a televisão e imprensa escrita têm ambas 12% de cobertura 
dos seus assuntos. 

Já a análise do número de notícias televisivas emitidas por cada canal, 
variável 3, destaca os canais informativos RTP3 e SIC Notícias como os que 
transmitem um maior número de notícias sobre as organizações ativistas em 
estudo, cada um com 29 referências. Dos canais generalistas, o canal público 
RTP1 é o que emite mais notícias sobre estas organizações (15), seguido da 
SIC (10) e da TVI (6). De realçar que os canais generalistas públicos de âmbito 

61	 «É essencial que se ponham assuntos em debate público que possam ir contra o establish-
ment, com elevação, e que os grupos que os trazem não sejam logo rotulados dos maluquinhos. 
Dá trabalho, é preciso muita persistência e resistência e é também preciso uma grande disponibi‑
lidade para manter essas coisas na agenda.» (Entrevista LM, GAT). 
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regional (RTP Açores e Madeira) dão um destaque particular a estas organi‑
zações. Os meios de comunicação social regionais são, aliás, responsáveis 
por quase metade do total de cobertura mediática destas organizações em 
2021 (424 notícias). Por um lado, as notícias destes meios são fundamentais 
para transmitir mensagens de proximidade às comunidades locais no âmbi‑
to de campanhas de comunicação no interesse público, como o combate à 
violência contra as mulheres (UMAR) e a redução de transmissão de doen‑
ças sexualmente transmissíveis (GAT). Por outro lado, em termos de gestão 
de influência (public affairs) – pressão sobre os decisores políticos através da 
mobilização da opinião pública – estes meios não possuem a capacidade dos 
canais de televisão e/ou outros meios de comunicação escrita e de rádio con‑
siderados de referência, para pressionarem os decisores políticos nacionais. 

A análise dos assuntos que geraram cobertura na informação televisiva 
em cada organização em estudo também é esclarecedora sobre a tendência, 
identificada na revisão de literatura, acerca do contributo negativo de alguns 
media para a criação de estigmas e para a propagação de estereótipos, o 
que acontece pelo facto de privilegiarem assuntos de natureza extrema ou 
chocante. As poucas notícias sobre as organizações ativistas em estudo que 
conseguiram «chegar à televisão» (46 notícias originais em 1080 no ano de 
2021) estão relacionadas com denúncias, polémicas, violência, queixas e cele‑
bração de efemérides com apoio institucional. Para além disso, estão também 
relacionadas com os estudos que estas organizações fazem para o governo 
(UMAR) ou os eventos em que têm apoio do governo (GAT). Tal demostra que 
as notícias de televisão privilegiam a dimensão institucional destas organiza‑
ções, aquela que coopera com os principais atores institucionais do sistema. 
A avaliar por estes resultados, a informação televisiva em Portugal não dedica 
espaço da agenda para ouvir, explorar ou até estimular a dimensão ativista 
criativa, espontânea e de protesto de grupos (formais ou informais) que esteja 
fora das estruturas tradicionais dos sindicatos, confederações, universidades, 
partidos políticos ou estruturas de colaboração com o governo. 

Os ativistas estão, desta forma, encurralados num dilema comunicacional. 
Se pretenderem marcar a agenda mediática com assuntos não de confronto, 
ou seja, com ângulos construtivos e com uma comunicação orientada para 
soluções e para exemplos inspiradores de superação de problemas, terão de 
encetar esforços adicionais para enfrentar as barreiras inerentes a esta cultura. 
Uma lógica mediática, que privilegia o conflito social e narrativas agressivas  

relações publicas.indb   188relações publicas.indb   188 19/06/24   12:0519/06/24   12:05



Relações públicas ativistas em Portugal: Potencial inexplorado

189

e chocantes, tem fraca capacidade para integrar, questionar e/ou transmitir os 
fundamentos das histórias e preocupações dos novos movimentos sociais no 
âmbito dos direitos humanos e da Agenda 2030. Ainda assim, estas organiza‑
ções conseguem (nas suas dimensões mais institucionais que, como vimos, 
são as que conquistam mais cobertura mediática) ter uma mancha noticiosa 
predominantemente positiva. 

No que respeita à análise das notícias que fazem referência (ou não) a algu‑
ma forma de violência, os resultados mostram que a maior parte da cobertura 
noticiosa da UMAR em 2021 (809 notícias num total de 875) diz respeito a 
notícias que falam sobre formas de violência. Isto reforça aquilo que a organi‑
zação identificou como um dos principais desafios na comunicação com os 
jornalistas, ou seja, se o tema não for sobre violência dificilmente consegue ob‑
ter atenção mediática. Dos vários projetos e áreas de intervenção da UMAR, a 
própria natureza dos principais estudos divulgados pela organização em 2021 
(em parceria com a Secretaria de Estado para Cidadania e Igualdade) afeta 
este resultado, visto que se referem efetivamente ao apuramento de perce‑
ções e práticas violentas em Portugal. Esta é a variável em que a cobertura 
mediática das duas organizações mais difere, com o GAT no extremo oposto, 
sem ter notícias que façam referência a alguma forma de violência. Sendo 
que, os conteúdos produzidos pelo GAT em 2021, não fazem, eles próprios, 
referência direta a violência. 

As duas organizações ativistas foram apresentadas na maior parte das 
notícias enquanto «heróis», isto é, enquanto defensoras dos interesses das 
comunidades que representam e atores indispensáveis em democracia.  
A análise do perfil da representação das organizações ativistas (vítimas, agres‑
sores, heróis ou neutras), está relacionada com as dinâmicas de storytelling 
(capacidade discursiva) associadas aos comunicadores que obtêm maior cre‑
dibilidade no espaço público. Sobre este assunto, Joseph Campbell (2014) 
afirmou que a grande história da humanidade diz respeito à «jornada do herói». 
Neste sentido, a tríade essencial do trabalho dos movimentos sociais deve ser 
capaz de sugerir não só os enredos prováveis, mas também as emoções que 
o público deve sentir pelos diferentes atores sociais. 

A grande maioria das notícias sobre as organizações não faz referência 
aos direitos humanos ou à Agenda 2030. Se, por um lado, isto se pode dever 
ao fenómeno de dissonância cognitiva sobre o «potencial cosmopolita» dos 
media e o seu «déficit cosmopolita» no âmbito da cobertura que fazem sobre 
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direitos humanos, por outro, estará também relacionado com o enquadramen‑
to das mensagens pelos ativistas. 

A UMAR reconheceu que a Agenda 2030 não tem sido muito discutida na 
organização e que é «algo que ainda está muito abstrato para as pessoas, os 
cidadãos e as cidadãs comuns». Já no GAT, reconhece-se que esta agenda 
ajuda a legitimar as suas mensagens e ações, principalmente no âmbito po‑
lítico. No entanto, foi referido que não existe uma cultura de colaboração em 
rede em Portugal para a defesa dos direitos humanos. O ângulo simbólico 
dos direitos humanos e da Agenda 2030 não é um recurso a que os ativistas 
recorram com frequência para enquadrar as mensagens e reivindicações, o 
que também se reflete na cobertura mediática dos seus assuntos. Esta cons‑
tatação foi reforçada nas entrevistas aos especialistas em comunicação que 
consideraram haver «poucas organizações e poucos ativistas em geral orga‑
nizados a fazer este trabalho e a utilizar a agenda 2030». As relações entre os 
jornalistas e as fontes estão no centro do processo de produção de notícias. 
Nesta medida, os ativistas enquanto emissores de mensagens têm, ou podem 
ter, um papel fundamental em auxiliar os meios de comunicação social a en‑
quadrar as suas causas enquanto questões de direitos humanos que, como 
vimos, não estão dissociadas dos enormes desafios que as agendas ambien‑
talistas também enfrentam. 

A maioria das notícias sobre as organizações dizem respeito a movimentos 
sociais locais. Isto é, os assuntos das notícias dizem respeito a situações en‑
quadradas como preocupações portuguesas, sendo que as notícias catego‑
rizadas como dizendo respeito a temas transnacionais são fundamentalmente 
referentes à celebração de datas globais simbólicas como o Dia Internacional 
das Mulheres (UMAR) e o Dia Mundial da Luta contra a Sida (GAT). As notícias 
analisadas não mostram evidências de uma cultura de comunicação assente 
em «redes de advocacia transnacionais» em que as organizações são apre‑
sentadas como integrantes de movimentos globais mais amplos que coope‑
ram para atingir objetivos no âmbito dos direitos humanos. Ou seja, os as‑
suntos das notícias sobre as organizações em estudo privilegiam a lógica de 
proximidade geográfica. 

Em síntese, a mancha mediática das duas organizações em 2021 eviden‑
cia uma presença fraca geral na imprensa escrita, rádio e televisão de âmbito 
nacional. Existem diferenças significativas entre as organizações, relaciona‑
das com o tipo de públicos para os quais comunicam, mas também com 
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as culturas e identidades organizacionais e métodos de ativismo praticados. 
O estilo de atuação do GAT tendencialmente low profile, o qual privilegia a 
prática de lóbi cidadão, estará menos sujeito à lógica dos media. No entanto, 
as duas organizações, cada uma na dimensão, enfrentam desafios sobre a 
aproximação dos ativistas ao jornalismo para que as suas iniciativas possam 
ter algum eco no espaço público. Encontram-se encurraladas entre uma lógi‑
ca mediática dissociativa, que afirma querer novidade e cosmopolitismo, mas 
que privilegia fundamentalmente os atores e narrativas institucionais e oficiais. 
A análise das notícias reforça que estas organizações ativistas são reconhe‑
cidas pelos media como fontes de informação credíveis, principalmente na 
sua dimensão institucional. Observações no terreno durante a manifestação 
no 1.º de Maio de 2021, sobre a ausência de imprensa junto dos coletivos 
«alternativos», aqueles que não pertencem às estruturas sindicais e partidárias 
tradicionais, reforçam os resultados da análise de conteúdo noticioso. 

O estudo sobre os grupos de interesse em Portugal indica que, apesar de 
se verificar, ao longo dos últimos 30 anos, um aumento da exposição mediá‑
tica das categorias «grupos de causa» e «grupos de identidade», isso não se 
traduz necessariamente numa maior diversidade dos interesses representados 
na esfera pública portuguesa (Lisi, 2022: 80-85).

Os grupos de interesse com maior representatividade mediática são os 
sindicatos, seguidos dos grupos de causa, das associações profissionais, das 
associações empresariais, dos grupos de identidade, dos institucionais e dos 
de lazer. A UMAR surge, neste estudo, como um grupo de identidade (apesar 
de ser uma associação dedicada desde a sua génese ao ativismo de causa 
– feminismo). Estes resultados estão em linha com os dados que obtivemos 
sobre a dificuldade de alguns grupos (de causas e de identidade) obterem uma 
representação mediática de qualidade na sua dimensão ativista (aquela que 
atua fora do que é convencional ou rotineiro), sendo que, mesmo no âmbito 
dos grupos de interesse são aqueles que estão mais institucionalizados e pro‑
fissionalizados e que não se focam tanto nos temas considerados fraturantes 
(como a Quercus e a Deco, no caso dos grupos de causa e a Conferência 
Episcopal Portuguesa e a Associação de Cidadãos Auto-Mobilizados, no caso 
dos grupos de identidade) que obtêm mais atenção por parte dos media (Lisi, 
2022: 80-85). 

Também a análise orientada para o palco mediático e parlamentar apre‑
senta uma ampla diversidade do tipo de organizações que se mobilizam para 
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defender os seus interesses, mas revela as assimetrias existentes no acesso 
efetivo das organizações a estas arenas. Os grupos com maior destaque na 
arena parlamentar tendem também a predominar na agenda mediática. Toda‑
via, as «organizações económicas e as associações profissionais parecem ter 
uma visibilidade muito maior em relação a outros tipos de organizações», e em 
«alguns sectores ou áreas de políticas específicas […] são sempre as mesmas 
entidades que interagem com os decisores», dificultando o acesso de novos 
atores (Lisi, 2022: 163). 

Por um lado, esta cultura de produção de notícias intricada com uma rede 
de influências fechada não estimula a aproximação dos ativistas aos media 
tradicionais desincentivando inovação e criatividade nas narrativas e repor‑
tórios de ação coletiva, uma vez que, tendencialmente, não geram notícias 
fora daquilo que já está estipulado e que é previsível. Para além disso, existe 
a perceção, entre os ativistas que participaram desta investigação, de que os 
meios de comunicação social tendem a representá-los como «radicais» ou 
«maluquinhos». Por outro lado, esta realidade representa um desafio e uma 
oportunidade para as organizações ativistas repensarem os seus posiciona‑
mentos comunicativos e as ações coletivas que desenvolvem para a mudança 
social, devendo introduzir inovações que lhes permitam quebrar círculos vicio‑
sos nas culturas de poder. A utilização da linguagem, pelas relações públicas, 
como elemento de mediação entre indivíduos, organizações e outros atores 
sociais tem um papel determinante neste âmbito. 

4.4. Aprender a «jogar o jogo» para o transformar

No âmbito das preocupações filosóficas clássicas sobre a existência de 
uma «realidade» social objetiva, conceptualizar as relações públicas como uma 
«arte da perceção» (Leaf, 2014), cria oportunidades e ferramentas para profis‑
sionais e académicos problematizarem o processo comunicativo, rompendo 
com o senso comum e entendendo os sistemas de poder interconectados. Os 
«equilíbrios de influência» inerentes às práticas de relações públicas podem ser 
vistos como «jogos de estratégia» afetados pelas perceções que os diferen‑
tes «jogadores» envolvidos nas interações têm uns dos outros (Murphy, 1991: 
115-117). Robert Leaf (2014, p. 264) esclarece, de forma prática, as questões 
relacionadas com a gestão da perceção, responsabilizando cada interveniente 
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nos processos comunicativos, através de uma analogia com os médicos: «Eles 
não podem mudar os factos terríveis que muitas vezes devem comunicar aos 
doentes em estado terminal ou aos familiares dos seus pacientes. Mas como 
eles fazem isso – a sua escolha de palavras, o seu tom, a sua linguagem cor‑
poral – é de suma importância e pode ter um impacto duradouro». No âmbito 
do vasto chapéu simbólico dos direitos humanos isto implica uma autorres‑
ponsabilização por pessoas e grupos, enquanto comunicadores, pela procura 
das lentes, das perspetivas e dos enquadramentos da realidade que mais nos 
humanizam para «para além das divisões sociais» (Lévy, 2001: 157). 

Durante as várias fases empíricas da investigação que deu origem a este 
livro foi possível observar, por diferentes prismas, o potencial emancipatório, 
subversivo e transformador das relações públicas para a mudança social. Os 
ativistas das organizações estudadas são: 1) Produtores de significados so‑
ciais e interferem nas relações de poder; 2) Desenvolvem campanhas de advo-
cacy para mudanças sociais e políticas; 3) Negoceiam identidades e práticas 
culturais e 4) Gerem a sua reputação no âmbito da comunicação política e 
mediática. Estes grupos utilizam, de forma espontânea, várias ferramentas de 
relações públicas para influenciar as dinâmicas de poder e para atraírem e/ou 
convencerem novos públicos das suas mensagens, ora recorrendo a táticas 
de protesto (tendencialmente pontuais e emocionais), ora recorrendo a táticas 
de dissidência (mais estratégicas e de longo prazo).

As propostas teóricas convencionais de conceptualização das relações pú‑
blicas, orientadas para encontrar uma solução que beneficia todas as partes, 
surgem, no âmbito desta investigação, como uma orientação estratégica para 
que as organizações ativistas negoceiem interesses que, muitas vezes, são 
conflituantes. Ou seja, as negociações e renegociações com vista à obten‑
ção de consensos visam mudanças sociais específicas, logo o alcance de 
vantagens para os interesses dos grupos ativistas e das comunidades que 
representam (à semelhança do que já ocorre no âmbito da comunicação es‑
tratégica em contexto corporativo e na política convencional). Ao adotarem 
posicionamentos claros em matérias sociopolíticas complexas, as estratégias 
de comunicação neste âmbito assumem que nem todos os stakeholders con‑
cordarão com as ideologias e valores defendidos por uma organização e acei‑
tam – procurando prever tanto quanto possível – a alienação e oposição de 
públicos específicos. Por outro lado, os grupos ativistas operam numa cultura 
de produção de notícias bastante institucionalizada em Portugal, que faz com 
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que só aqueles que sabem e que se sujeitam a «jogar o jogo» dos media con‑
sigam participar da vida pública e marcar a agenda. Não sendo este o pretexto 
mais ‘nobre’ para o investimento nas áreas da comunicação estratégica, as 
relações públicas podem auxiliar grupos ativistas no âmbito dos direitos hu‑
manos a apresentarem e legitimarem publicamente os seus assuntos junto do 
público media que, por sua vez, influencia e é influenciado pelo público decisor 
político.

O afeto e as emoções estão entre os elementos estruturantes do discur‑
so das organizações ativistas. Surgem como fatores mobilizadores dos movi‑
mentos sociais que as organizações integram, estão muito presentes na sua 
cobertura mediática e impactam as narrativas sobre as políticas públicas re‑
lacionadas com a atividade das organizações. A atuação destes ativistas no 
espaço público apresenta-se como «uma voz que quer afirmar algo, num jogo 
emaranhado de identidades, interesses, desapegos e emoções» (Mendes e 
Seixas, 2005: 122). Ter as emoções como forças motrizes do pensamento 
estratégico, tradicionalmente mais associado à racionalidade, pode ser uma 
força das organizações ativistas se conseguirem estruturar as suas iniciativas 
num quadro de atuação reflexivo e autorreflexivo mais amplo. Este quadro de 
reflexão implica o envolvimento naquilo que Pierre Lévy (2001: 60) denomina 
de «processos de inteligência coletiva e distribuição da atenção que estão em 
jogo num ciberespaço planetário». 

Na interseção da cultura promocional contemporânea, das relações públi‑
cas e do ativismo, construir um poder comunicativo sustentável significa que 
as estratégias e ferramentas de comunicação são projetadas e implementadas 
em contextos específicos que envolvem «jogos» simbólicos de persuasão e in‑
fluência. Por exemplo, quando os ativistas usam a retórica afetiva e emocional 
através da partilha de histórias de vida pessoal como mensagens promocio‑
nais, eles recorrem ao poder persuasivo da emoção que tem sido amplamente 
explorado no contexto, histórico e atual, das marcas, dos media e da política. 
Os algoritmos e Big Data oferecem novas formas de «direcionamento emocio‑
nal» personalizado que podem auxiliar ativistas a disseminar contra narrativas 
humanistas impactantes no âmbito de campanhas de advocacy (Aronczyk, 
Edwards & Kantola, 2017: 12). 

As organizações ativistas também podem beneficiar de lógicas comuni‑
cativas inclusivas e claras que consigam explicar as suas causas ao cida‑
dão comum (pessoas que não passando pelas mesmas experiências diretas, 
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conseguem estabelecer empatia com as narrativas e histórias). Do ponto de 
vista profissional, para que as relações públicas possam contribuir para o com‑
bate ao estigma e discriminação, será necessário que os profissionais pro‑
curem conhecer e compreender os mecanismos lógicos psicossociais que 
contribuem para a manutenção de diversas formas de discriminação. Outro 
exemplo das subtilezas de comunicação neste âmbito é que as estratégias de 
comunicação devem ter em consideração que a esquerda e a direita políticas 
pensam de maneira diferente sobre os direitos humanos, sendo necessário ex‑
plorar os fatores distintivos e as diferenças operativas associadas a esta opo‑
sição dinâmica (Tavares, 2015). Estas observações tornam-se particularmente 
relevantes uma vez que o poder de influência, atração ou compromisso das 
relações públicas é alcançado através de lógicas comunicativas e discursivas 
simbólicas e disposto na arena pública através de estruturas de significado. 

Estas organizações recorrem a várias ferramentas e táticas de relações 
públicas e são produtoras de comunicação estratégica para a mudança social, 
principalmente através das suas visões de mundo, posicionamentos simbóli‑
cos e tentativas de interferir nos sistemas de poder. No entanto – e apesar das 
diferenças entre as organizações estudadas (e outros coletivos que com elas 
interagem) – não parece existir dentro dos principais movimentos sociais a que 
estes grupos pertencem (feminismo, combate ao racismo, xenofobia, homo‑
fobia e outras formas de discriminação) uma cultura que olhe para a comuni‑
cação estratégica como uma área determinante para alcançarem, não apenas 
as mudanças sociais que advogam, mas também a sua sustentabilidade e 
maior autonomia financeira – o GAT é uma das poucas organizações ativistas 
do terceiro sector em Portugal que trouxe inovações neste sentido. 

Estes grupos ativistas recorrem a ferramentas de relações públicas para, 
principalmente, procurarem impactar a agenda mediática e tentarem influenciar 
decisões políticas. No entanto, fazem-no de forma espontânea e/ou pontual. 
Uma articulação estratégica integrada das suas mensagens e ações poderá 
contribuir para uma maior e melhor representatividade pública e mediática. 

Além de exigir recursos humanos e financeiros que nem sempre estão à 
disposição de grupos ativistas, a comunicação não é, por si só, panaceia para 
a resolução de problemas estruturais e globais mais amplos. Mas como fer‑
ramenta mediadora com capacidade para reforçar ou alterar perceções e ge‑
rir influências, a comunicação estratégica surge, no contexto deste trabalho, 
com potencial no âmbito da procura por mudanças sociais. Este potencial não 
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está, no entanto, a ser explorado verificando-se uma lacuna de conhecimen‑
to e de experiência no âmbito da comunicação estratégica para a mudança 
social em Portugal. Esta lacuna representa também uma oportunidade para a 
introdução de inovações nos processos, mecanismos e práticas que juntam, 
ou afastam, famílias de movimentos sociais, atores coletivos e indivíduos em 
torno da defesa dos direitos humanos e da Agenda 2030. 

Do ponto de vista qualitativo, isto é, avaliando pelo tipo de cobertura noti‑
ciosa mediática que tem maior capacidade para influenciar as decisões políti‑
cas e estimular mudanças sociais, as organizações estudadas tiveram uma re‑
presentação mediática frágil e pouco impactante. Estes resultados evidenciam 
os desafios existentes em Portugal na aproximação das organizações ativistas 
aos media tradicionais.

Apesar da reconhecida capacidade da Agenda 2030 para legitimar publica‑
mente mensagens e ações de grupos ativistas e alinhar uma estratégia global 
de mudança, a sua utilização não é expressiva. O GAT apresenta um envolvi‑
mento mais significativo com a agenda, com o Presidente da organização, Luís 
Mendão (2016: 1), a afirmar que «era importante falharmos da melhor maneira 
possível, aproximando-nos o máximo possível dessas metas». No entanto, o 
enquadramento mais amplo dos assuntos públicos no âmbito dos direitos hu‑
manos não é uma prática frequente em Portugal pelos diferentes atores sociais 
que se debruçam sobre estas matérias (ativistas, jornalistas, figuras públicas) 
conforme reforçou a análise das notícias sobre as organizações em 2021. 

Síntese conclusiva

O problema não é saber se se é otimista ou pessimista, é saber para onde dirigir 
o olhar. 
(Pierre Lévy, 2001: 12) 

Este livro defende um quadro de ideias, suportado em evidências empí‑
ricas, que permita uma ampliação das visões prescritivas e funcionalistas de 
relações públicas «bem-sucedidas» (Macnamara, 2012) para olhar para esta 
área numa perspetiva sociocultural, como uma «arte da perceção» (Leaf, 
2014). Dois conceitos-chave estão no centro da gestão de perceções – es-
tratégia e construção de significado. Neste particular, assumimos a visão de 
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James (2009: 118) de que «a construção intencional de significado para fins 
estratégicos está no cerne das relações públicas, pois tudo o que é empreen‑
dido pelos profissionais pode ser enquadrado dentro de um conceito de in‑
tenção estratégica». Nesta linha de pensamento, os debates sobre os tipos 
e limites da comunicação persuasiva organizada podem ser mais produtivos 
(Bakir et al., 2019). 

No centro das intenções estratégicas dos movimentos sociais e dos ativis‑
tas por direitos humanos estão ações que pretendem interferir nas estruturas 
sociais e de poder para alcançar mudanças ou inovações que dizem respeito 
a assuntos de interesse público. Neste sentido, «toda a atividade de relações 
públicas é estratégica» (James, 2009: 111), pois a estratégia não implica sem‑
pre um planeamento projetado no futuro, implica também uma abordagem 
estratégica às decisões quotidianas. A estratégia emergente concentra-se na 
aprendizagem estratégica flexível, considerando interações complexas e incer‑
tezas. A estratégia deliberada está mais ocupada com as noções de direção, 
controlo e com os esforços sobre como operacionalizar um plano estratégico 
estático (Heath, Johansen & James, 2018).

Concluiu-se que as relações públicas ativistas são uma área inexplorada 
em Portugal, seja em termos de investigação académica, seja em termos das 
várias aplicações práticas possíveis no âmbito das relações dentro e entre as 
organizações ativistas e vários outros atores sociais. Isto deve-se: a) à preva‑
lência do ensino de relações públicas orientado por abordagens de negócio e 
de gestão; b) ao escasso conhecimento aplicado destas organizações ativis‑
tas sobre comunicação; c) a uma cultura de atividade cívica no terceiro sector 
dividida entre uma abordagem voluntarista de caridade ou uma abordagem de 
ativismo político convencional cujo palco público é ocupado, principalmente, 
pelas estruturas mais institucionalizadas (sindicatos e partidos políticos); d) um 
tecido empresarial pouco aberto a um envolvimento ativo nas mudanças so‑
ciais sobre assuntos considerados fraturantes; e) o receio por parte de ativistas 
dentro das organizações de que a estruturação e planeamento das atividades 
de comunicação lhes retire liberdade e criatividade; f) a inexistência de uma 
orientação para estratégias de angariação de fundos robustas que tragam au‑
tonomia financeira e capacidade de negociação a estas organizações. 

Estas organizações de defesa de causas e os grupos informais que as 
rodeiam recorrem a práticas de relações públicas ativistas, pois apresentam 
a articulação entre atividades espontâneas (protestos) e planeadas a longo 
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prazo (dissidência) envolvendo vários atores que utilizam visões de mundo, es‑
tratégias e táticas para procurarem obter legitimação pública enquanto vozes 
para a mudança social (Adi, 2020). Mas a capacidade destas organizações 
para interferir nas dinâmicas do poder e alcançar mudanças está também re‑
lacionada com a sua capacidade de cooperar e de utilizar estrategicamente 
a comunicação. Neste cenário é necessária uma abordagem organizada às 
atividades de comunicação assente numa noção de estratégia emergente e 
flexível que consiga equilibrar o trabalho junto das comunidades que estas 
organizações representam, a dimensão emocional e os conflitos inerentes ao 
ativismo e a manutenção de uma cultura rebelde e transgressora que caracte‑
riza muitos destes grupos. 

As perceções dos ativistas de direitos humanos que participaram deste 
trabalho sobre a sua capacidade para interferir nas dinâmicas de poder e al‑
cançar mudanças sociais estão intimamente relacionadas à forma como com‑
preendem a sua identidade ativista que, por sua vez, está relacionada com a 
força e proteção de pertencer a uma comunidade/grupo (identidade coletiva). 
Histórias pessoais de doença, repressão, abuso, preconceito, violação ou au‑
sência de direitos motivam a maioria destas pessoas a agir para ressignificar 
as suas histórias para que outras pessoas não passem pelas mesmas circuns‑
tâncias. Existe uma rede de coletivos ativistas em Portugal que se consideram 
parceiros nas lutas feministas que, por sua vez, incluem o combate ao racismo, 
xenofobia e homofobia e outras formas de discriminação. Durante um evento 
público foi mesmo referido que «estas lutas são atos políticos, revolucionários, 
de guerrilha política». Muito deste simbolismo discursivo pode ser enquadrado 
naquilo que se designa por «política identitária» relacionada com a ideia de que 
alguns grupos sociais são oprimidos (Heyes, 2020). O termo tem sido utiliza‑
do, muitas vezes no sentido pejorativo, refletindo um debate armadilhado por 
tensões políticas marcadas por visões opostas sobre a sua legitimidade. 

A maioria destes ativistas entendem as suas lutas como radicalmente inclu‑
sivas, pacíficas, democráticas e estão dispostos a colaborar e a estabelecer 
parcerias para melhorar (reformar) os sistemas sociais. Estão presentes no 
posicionamento discursivo destes grupos os princípios humanistas subjacen‑
tes aos direitos humanos. No entanto, as suas narrativas e posicionamentos 
simbólicos enquadram-se nas causas fraturantes consideradas como parte da 
política identitária, o que vem reforçar a dificuldade de se estabelecerem fron‑
teiras rígidas entre o ativismo cultural, social e político. A função de relações 

relações publicas.indb   198relações publicas.indb   198 19/06/24   12:0519/06/24   12:05



Relações públicas ativistas em Portugal: Potencial inexplorado

199

públicas nestas organizações ativistas é de «micropolítica», ou seja, reconhe‑
cem-se as divergências de interesses e a necessidade de gerir conflitos entre 
as organizações e os seus públicos (Porto Simões, 1995; Simão, 2018). São, 
por isso, redutoras as referências à política identitária como uma descrição ge‑
ral que invoque apenas uma série de falhas e tensões políticas. Algumas reivin‑
dicações atuais no âmbito dos grupos identitários podem apresentar-se como 
«ingénuas, totalizantes ou sem nuances» (Heyes, 2020). Arendt, por exemplo, 
encarava qualquer forma de política de identidade como uma contradição ver‑
bal entre «quem uma pessoa é e o que uma pessoa é», afirmando que o facto 
de se ter nascido negro, judeu ou mulher não faz com que ninguém pertença 
a um movimento político (Hill, 2022: 198). Mas a retórica pública da política 
de identidade, à semelhança do que aconteceu no passado com outras lutas 
e causas, também tem servido objetivos úteis e fortalecido alguns grupos e 
indivíduos em situações de vulnerabilidade, precisamente devido à experiência 
de segurança e proteção que se encontra no seio de um grupo com caracte‑
rísticas comuns (Heyes, 2020).

Estas dinâmicas são afetadas por amplos e complexos mecanismos so‑
ciopsicológicos sendo que a solidariedade vivida dentro destas comunidades 
proporciona efeitos terapêuticos a vários níveis (pessoal, familiar, integração 
social, saúde e bem-estar). Os traumas individuais transformam-se em trau‑
mas do grupo, em contextos em que aqueles que são considerados diferentes 
são efetivamente vítimas de extrema violência psicológica, emocional e física 
devido a sistemas de crenças e preconceitos que, como vimos, frequente‑
mente, se tornam fatais. O problema com discursos identitários demasiado 
dependentes de uma visão binómica oprimidos e opressores – em que os 
oprimidos são os «bons» e os opressores são os «maus» – é que ignora as 
nuances e complexidades mais profundas que moldam determinadas realida‑
des e esta simplificação excessiva retira credibilidade aos atores sociais envol‑
vidos e originalidade às suas mensagens. 

Estas organizações procuram influenciar a agenda política de forma direta, 
recorrendo a algumas das ferramentas democráticas disponíveis (manifesta‑
ções, greves, petições públicas, cartas abertas, iniciativa legislativa de cida‑
dãos, propostas e audições em comissões parlamentares, propostas de revi‑
são de projetos-lei e interação – colaboração ou oposição – com o Governo). 
Indiretamente, recorrem a várias estratégias de comunicação com o principal 
objetivo de obter apoios para as causas e comunidades que defendem. Neste 
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contexto, a necessidade de sofisticação das formas de comunicação com di‑
ferentes públicos, mais especificamente com a imprensa, apresenta-se como 
fundamental para adquirirem legitimidade e visibilidade pública, uma vez que, 
como vimos, a qualidade de cobertura mediática pode robustecer ou enfra‑
quecer, social e politicamente, as reivindicações dos movimentos sociais. Da 
mesma forma, inovações nos reportórios de ações e métodos de ativismo 
e escolhas estratégicas sobre os melhores momentos políticos para intervir 
também podem impactar as representações mediáticas destas organizações. 

Não existe propriamente um movimento por direitos humanos em Portugal 
reconhecido no âmbito da Agenda 2030 das Nações Unidas e a forma como 
as organizações ativistas estudadas e coletivos parceiros apresentam as suas 
causas e reivindicações não faz referência frequente a este enquadramento 
que, por sua vez, poderia servir simbolicamente: a) como quadro informativo 
didático sobre as lutas por direitos humanos e a Agenda 2030 e b) lente cre‑
dível legitimadora de mensagens numa cultura jornalística que, como vimos, 
privilegia as narrativas convencionais e institucionais. As divisões e guerras 
culturais entre grupos que aparentemente defendem as mesmas causas (com 
algumas diferenças de perspetivas e contradições internas) dificultam a sua 
capacidade de cooperação e negociação com outros atores sociais. Este ce‑
nário de compartimentalização de crises e de causas, que estão interligadas, 
enfraquece a capacidade destas organizações para interferirem de forma con‑
sequente nas decisões políticas e no espaço público. Sendo que, em contex‑
tos onde os movimentos sociais organizados têm uma forte base de apoio e 
capacidade de influenciar as decisões, as relações com os media tendem a 
ser de maior proximidade (Hallin & Mancini, 2004).

As principais disputas de poder simbólico das organizações e coletivos ati‑
vistas estão relacionadas com os chamados temas polémicos ou fraturantes, 
ou seja, com a quebra de preconceitos e estereótipos e mudança de menta‑
lidades. Há uma ideia partilhada de que a mudança em Portugal é lenta, que 
o conservadorismo, os tabus e outros interesses prevalecem bloqueando dis‑
cussões abertas e informadas sobre questões complexas, o que remete para 
a invisibilidade as reivindicações destes ativistas. Existe também a perceção, 
entre os ativistas que participaram neste trabalho de investigação, de que os 
meios de comunicação convencionais em Portugal tendem a representá-los 
como «radicais» ou «irracionais». O enquadramento dado aos assuntos adqui‑
re, neste contexto, uma importância redobrada. Apesar das diferenças entre 
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as organizações (em termos de cultura, história e tipos de ativismo), elas pro‑
curam equilíbrios desafiantes sobre o enquadramento das suas ações e sobre 
as histórias que querem contar entre a «luta e esperança».

A elaboração de argumentos relevantes, a partir de fontes credíveis, adap‑
tados ao tipo de envolvimento cognitivo e emocional dos diferentes públicos 
com as «histórias», é essencial para interferir nas perceções sobre a realida‑
de. Nesta perspetiva, não se trata tanto de privilegiar o consenso, o diálogo 
(esperança; enquadramentos positivos) sobre o dissenso, o confronto (luta; 
enquadramentos negativos), mas trata-se antes da capacidade de leitura e 
adaptação às flutuações ambientais (da sua envolvente) e de fazer escolhas 
estratégicas em conformidade (Figura 3).

Figura 3 – Domínios de sobreposição e interseção de posicionamento  
nas relações públicas ativistas

O diagrama de Venn acima mostra os domínios de sobreposição e inter‑
seção entre os conceitos que emergiram da abordagem teórica e empírica. 
O conflito e a tensão estão sempre presentes, de forma direta ou indireta, 
na comunicação ativista, confirmando as observações de Ganesh & Zoller 
(2012: 85) de que «as tensões servem para construir contestação e diálogo». 
A própria identidade dos indivíduos e organizações ativistas é construída por 
oposição ao que consideram ser injustiças sociais. Perspetivas de relações 
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públicas orientadas para o diálogo e o consenso podem auxiliar os ativistas na 
tomada de decisão, principalmente no âmbito da obtenção de apoios estraté‑
gicos. Mas tornam-se problemáticas no contexto comunicativo muitas vezes 
contencioso e conflituoso em que os ativistas operam.

Neste cenário, o «silêncio estratégico» pode ser uma decisão relevante no 
contexto das relações públicas ativistas. Na sua abordagem inovadora, Rou‑
men Dimitrov (2019) explica porque é que a estratégia é um fenómeno profun‑
damente abstrato, uma prática discursiva e uma forma de mobilizar o poder 
simbólico. O autor apresenta o silêncio como uma estratégia para reforçar ou 
minar o poder. Como forma de comunicação indireta, a eficácia da estratégia 
depende da sua invisibilidade, pois o poder funciona melhor nos bastidores 
(Holtzhausen & Zerfass, 2014; Dimitrov, 2019).

É importante ter presente que a mobilização através da raiva, principalmen‑
te nas redes sociais online, tornou-se facilmente manipulável por interesses 
políticos e/ou comerciais. Estes processos demostram a tendência para uma 
infantilização do espaço público nas últimas décadas em que a raiva se tornou 
uma mercadoria e «consome-se a si mesma, na ilusão de uma ação política» 
(Temelkuran, 2021: 11). A jornalista, escritora e ativista turca Ece Temelkuran 
(2021: 11) afirma que: «o que gostamos ou odiamos é mais importante do que 
aquilo que pensamos ou sabemos» e que a solução tem de estar na autorre‑
flexão e vigilância crítica tal como no compromisso. 

Influenciar perceções sobre a realidade não está então diretamente rela‑
cionado com privilegiar posicionamentos consensuais ou antagónicos, mas 
com a capacidade de adaptação, de fazer escolhas informadas e de realizar 
diagnósticos adequados sobre o melhor enquadramento em cada circunstân‑
cia – incluindo a possibilidade de silêncio estratégico. As estruturas mentais e 
emocionais humanas de interpretação da realidade e as condições contextuais 
influenciam as interconexões destes domínios sistematizados no Diagrama de 
Venn apresentado na figura 3. A sistematização proposta pretende demonstrar 
como as diferentes possibilidades de posicionamento e de enquadramento 
dos assuntos podem interagir de forma dinâmica no âmbito das relações pú‑
blicas ativistas.

A habitual postura de confronto em torno da comunicação ativista causa 
ruído e tende a gerar abordagens superficiais para problemas complexos. Pe‑
rante a necessidade de se atribuir um sentido à realidade social, Viktor Frankl 
(1905-1997) chegou mesmo a pedir um «ativismo sóbrio» para substituir aquele 
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«fatalismo rosado» (Frankl, 2020). Neste contexto, a reflexão sobre em que cir‑
cunstâncias recorrer ao «silêncio estratégico» (Dimitrov, 2019) – enquanto se 
planeia e aciona outros mecanismos de bastidores para interferir na realidade 
e influenciar perceções e decisões – pode ser produtiva para os objetivos de 
organizações ativistas de direitos humanos. 

Confirmou-se a existência de uma crise de representação mediática de 
ativistas em Portugal. Os media enfrentam um desafio sobre como retratar 
fielmente as ações dos novos movimentos sociais – de cariz ecológico, ou 
social, de defesa dos direitos humanos, ou de outro âmbito. E estes movimen‑
tos enfrentam o desafio de conseguir transmitir fielmente as suas mensagens 
e passar a imagem pretendida (Cabo, 2008). A comunicação estratégica, no 
âmbito específico da área de assessoria de imprensa em relações públicas, 
tem contributos para este «complexo equilíbrio de forças contraditórias». Esta 
realidade representa um desafio e uma oportunidade para as organizações 
repensarem os seus posicionamentos comunicativos, procurarem parcerias e 
introduzirem inovações. 

Considerando os fracos conhecimentos e recursos de organizações ativis‑
tas portuguesas para ativar dinâmicas robustas no âmbito da comunicação 
estratégica para a mudança social, defende-se a necessidade de criação do 
ODS18 (Comunicação para todos) como contributo para o alcance da Agenda 
2030 (Lee & Vargas, 2020; Yusha’u & Servaes, 2021) e para envolver os ati‑
vistas por direitos humanos nesta agenda global (Müller, 2023). Aos enormes 
desafios inerentes à implementação da Agenda 2030 juntaram-se várias crises 
e retrocessos62, que estão interligadas, e os grupos ativistas são atores funda‑
mentais neste xadrez. A comunicação funciona, neste âmbito, como a «cola» 
para a necessidade de respostas globais colaborativas (governos, sector 

62	O número de autocracias superou o das democracias, a polarização escalou para níveis 
tóxicos em 40 países, governos autocráticos usam cada vez mais a desinformação para moldar 
a opinião nacional e internacional, a guerra na Europa pela invasão Russa da Ucrânia e os seus 
impactos negativos transversais (V-Dem, 2022: 7-9). Os efeitos devastadores da pandemia torna‑
ram praticamente impossível alcançar os ODS até 2030 (Servaes & Yusha’u, 2021). O declínio das 
democracias nos últimos anos tem gerado diversas violações de direitos humanos e retrocessos 
em termos de liberdades básicas (Repucci & Slipowitz, 2022).
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privado, sociedade civil e cidadãos), que as várias crises de saúde pública63, 
migratórias64, políticas65, ambientais66 têm vindo a evidenciar cada vez mais. 

Milhões de pessoas em todos os continentes não têm acesso a platafor‑
mas de comunicação, são sub-representadas ou mal representadas nos me-
dia, têm baixos níveis de literacia mediática, têm acesso restrito a informações 
e conhecimentos relevantes e factuais, são excluídas da participação nos pro‑
cessos de tomada de decisão e vivem em contextos com liberdade de impren‑
sa limitada ou inexistente. Como tal, a pobreza de comunicação e informação 
é uma dimensão crítica das injustiças estruturais globais e da pobreza em 
todas as suas formas. Abordar estas questões de comunicação e informação 
é fundamental para alcançar a visão da Agenda 2030 das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento Sustentável e os seus 17 ODS. A pobreza comunicacional 
«impede a participação plena nos processos de desenvolvimento, especial‑
mente para as pessoas mais pobres e marginalizadas da sociedade» (Vargas 
& Lee, 2020: 42).

Metaforicamente, o objeto de análise deste livro implica uma visão calei‑
doscópica e em teia na qual quanto mais estreitarmos o foco mais dimensões 
aparecem para observar e relacionar. O principal desafio deste projeto foi a 
abrangência da lente que escolhemos para abordar a comunicação estratégi‑
ca e as relações públicas – ativismo por direitos humanos – que envolve uma 
multiplicidade de disciplinas, visões, identidades e abordagens. As escolhas 
metodológicas não pretenderam, nem poderiam, ser representativas da enor‑
me diversidade que encontrámos no seio e à volta das organizações ativistas 
por direitos humanos. Os movimentos sociais, os grupos e indivíduos ativistas 
que os integram não são objetos de estudo concretos, são processos ininter‑
ruptos e em evolução que afetam e são afetados pelas sociedades e culturas 
onde operam ao nível político, cultural, económico e social sendo a dimensão 
temporal fundamental para os entender.

As relações públicas ativistas possibilitam a exploração de perceções e di‑
nâmicas de poder subjacentes aos conflitos sociais que marcam uma época de 
ressurgimento de tensões que colocam em causa vários direitos e liberdades 

63	Mais evidentes com a pandemia de Covid-19.
64	Causadas pela propagação de conflitos violentos em diversas latitudes.
65	Desconfiança generalizada e ataques crescentes aos princípios democráticos.
66	 Tensões e consequências globais inerentes às alterações climáticas.
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fundamentais que tomámos, por adquiridos, nas últimas décadas, em con‑
textos democráticos. Permitem articular contributos teóricos interdisciplinares 
e realizar análises críticas discursivas a diversos conteúdos provenientes dos 
meios de comunicação convencionais e/ou das redes sociais online, obser‑
vando as suas dimensões simbólicas e os impactos que têm na manutenção 
ou disrupção de determinadas estruturas sociais. Possibilitam também a ado‑
ção de posicionamentos científicos reflexivos teórico-práticos capazes de lidar 
com a subjetividade que a interpretação de um mundo social em mudança 
com níveis de incerteza inquietantes exige. 
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